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CAPITULO I 

O pheiiomeoo da colonização 

Suuir~nio : 
-1. Conceito scienlilico da colonizaç50. - 
-2. NopSo politica e noçso elhnologica de colonia. - 
-3. Possessões e colonias - 
4. Colonizafao e imperialismo. Doulriiia de Loria. - 
-5. EmigraqZo e colonização. - 
-0. Coloniza$ao externa e colonizaçiío interna. - 
-7. Fim da coloniiaçio. Doutrina de Zimmermann. - 
-8. Causas da colonizaçZo. Theorias unilateraes. - 
. 9. Verdadeira doulrina. - 
10. Legilimidade da coloniea~tio: Os inlernacionalistas. - 
-11. 03 socialistas. - 
12. Os economistas. - 
13. Utilidade geral da colonizaçZo. - 
14. Utilidade para a mZe-palria. Vantagens econoniicas. - 
16. Vantagens nioraes. - 
10. Vantagens politicns. - 

1. Caomito scientifico da eoloiiiza~lo. - O conceito 
de administraçáo colotiial resulta nalt~ral e logica- 
mente da integraçáo de  duas noções - a de admi- 
nistração e a de colo~~ização. Por isso, o primeiro 
passo a dar no campo dos nossos esludos, 6 o da 
caracterizaçáo do phenomeno da colonização. 

Durante largo tempo. peiisou-se que a colonizaçáo 
consistia simplesmente na occupação dum terrilorio 
pelos habitantes dum outro. Na Ericyclopt?die melho- 
dique de Grivel de 1783, definia-se a colonia como o 



liaiisporb dum povo ou (Irirna parte dum povo dum 
pais para outro. E João Baptisla Say era mais claro, 
uo seu Traild d'6conomie polilique de (803, deli- 
nindo as colouias como estabelecimentos kirmsdos 
em paises longinquos por uma nação mais anliga 
que se cliama melropole. Do mesmo modo, James 
Mil1 coiisiderava nos seus Essays de 4833 a colonia 
como a porçáo diim povo deslacada da mãe-palria 
para habitar alguma regiáo dislaiile. 

Hoje, porem, para Iiaver colouiz&ão nao basta 
que haja a occupação dum territorio pela população 
doutro, Lorria-se necessario, alem disso, que se  dê  
nina acção civilizadora sobre as pessoas e sobre 
as cousas. Sem esla ar.ão, não se pode verificar o 
phenomeno da eolouizaçáo, pois, corno muilo bem 
diz Paul Heinsch, a colonização e o processo de 
evolução por meio do qual as mais elevadas formas 
da civilização allraliem para der~tro da sua orbila as 
que se  enconlram menos perbitamente organizadas. 

E' por isso que se pode definir a colouização como 
a aeçüo exercidiz por um povo ciuilizadu sobre um 
pais de ciuilisação anfmior, com o fim de o 6ronsfo>mar 
progressiuamenfe, pelu oproceilan~en~o dos sezcs recutaos 
nnluraes e pelo melhoranienlo das condições mareriaes 

e moraes de exaslencia dos indigenas. Este cunceilo 
da colouização esta em harmonia com a origem 
elymologica da palavra, que vem de coiere, que 
significa cullivar. A obra da colouizaçáo consiste, 
effeclivameiile, numa dupla cullura da terra e dos 
seus habilaoies 1. 

' Paul Retosch, Colontolgovernment, pag. 15; Fallot, L a m w  
colonial de lo Fronce, pag. 4 e seg.; Zimmermann, k h 1  
pobitk, pag. i. 

2. h o ~ á o  polilita e noçáo e~únologica de colonia. - 
h colonização pode dar-se sem Iiaver a subordioação 
poliliea. Daqui deriva a dislincçáo entre a noção 
polilica e a noção elhnologica de colonia, a que se 
refere P:tiil Reiiiscli. 

No senlido ellinologico, s coloriia B todo o pais 
alrazado transformado progressivamente pela acção 
dum povo civilizado, Iiaja ou n2o a subordinação 

-poJilica. . Assimilou a civilizaçáo da mie-patria, re- 
produzindo os seus caracteres sociaes. Deste modo, 
podemos fallar dos Eslados Unidos como duma 
colonia da luglaterra, e do Brazil como duma colonia 
de Porlugal. 
. No senlido polilico, a colonia suppóe, alem da 
transformaçáo progressiva dum terrilorio pela acçáo 
dum povo civilizado, a subordinaçlo mais ou meiios 
extensa ao goverrio deste. Esla conslilue a colonia 
por excelleiicia, no dizer de Paul Reiiisch. 

Devemos, porem, observar que a subordinação 
politica não pode constiluir a caracterislica da colo- 
n i za@~,  pois pode conceber-se, corno a historia 
mostra, 'um povo mais civilizado que venlia a ser 
subjugado por um povo menos civilizado e que pef- 
inaueçr indeliniilameiile sob o seu domiiiio, Nesle 
caso, 1\50 se pode evideiilenienle fallar ein coloni- 
zação. Ha simplesmenle conquisla, de  neulium modo 
colonizaç?io. Na antiguidade, Roma conquistou a 
Grecia, não a colonizou. 

Uina coloiiia pode com a evoluçáo cliegar a ullra- 
passar a çivilisaçáo da mle-patria e couliuuar sob o 
seli dominio polilico. h obra da colonizaçáo ter- 



miuoa, apesar de continuar a subordiiiaçáo pulilicn. 
O Iim'da colonização esta altingido e por isso não 
se podem considerar as relações que porveiitur~ se 
verifiquem entre os dous povos como enlrando 
no ambito daquelle phenomeno 1. 

3. i'ossessúes e coluiiias. - Nio faltam escriptores, 
como Chailley-Berl, que pretendam fazer distincçáo 
enlre posiessões e colonias. Segundo esle escriptor, 
as possessões são os terrilorios em que ha uma 
grande maioria de indigcnas e uma grande minoria 
de europeus, e as colouias os lerritorios onde os 

europeus constituem o elemento predominante. De 
modo que as possess8es viriam a ser os territorios 
ein que os brancos uáo se podem acclimatar. 

Mas se 116s atieiidermos a terminologia geralmente 
iisada, verificamos que a expressão colonia se applica 
a lerrilorios, como a India, a Indo-China, as Philip- 
pinas, habitados por grandes quanlidades de iudige- 
nas, entre os quaes o eleinento europeu se encontra 
de algum modo suffocado. 

Demais, os lerritorios colooiaes em que os brancos 
se podem acclimatar, islo e, reproduzirem-se indefini- 
dameiile, sáo em numero muito reduzido, tornando-se 
assim quasi supeifluo o emprego do lermo coloiiias. 
AS qiieslões coloniaes referem-se Iinje priucipalmenle 
a lerritorios POUCO ou nada habitados pela raça 
branca. 

É, por isso, que Zimmerinann julga mais admis- 
sivel a distincção enlre colonias proprias para a 

Paul Reinseh, Colonial gooetnment, I>", i3  e seg. 

coloiiizaç50 da raya branca c as coloiiias improprias 
ori sonienle em parte pruprias para lal C O ~ O ~ ~ Z ~ Ç ~ O .  

h disliiicçáo de Zimmermanii nzo se afasta funda- 
mentalme~lte da de Chailley-Bert, pois e primeira 
assenta sobre a causa do plienomeno e a segunda 
sobre os seus resultados '. 

4. Culouiza@a e imlicrialisnia. Doulriua de I.ori~. - 
Loria iiota, numa obra receiite, qiie a colo~iizaçio 1150 
se deve confuodir com o imperialismo. A culoriiza- 
~ á o  suppóe a lransmigração effecliva duma parle da 
populaçáo da máe-palria para a coionia, ~ontrar ia-  
mente ao que aconlece com o imperialismo. h regiá0 
auiiexada pode muito bem n ã o  offerecer nenhuma 
das condic;Ões iiecessarias para attrahir a populaçlo 
do Estado coiiquislador, e, iião ohstante isso, o im- 
perialismo extender sobre ella as suas garras. Em 
tal caso, o imperialismo não é precedido, acompa- 
nhado ou seguido pela emigração. 

I'or oulro lado, a colonizaçáo, precisamenle por 
isso que é preparada pela emigraçáo ~acifiça,  reali- 
za-se ordiiiariamenle sem o auxilio das arnias, pelo 
simples facto da transbreiiçia duma parte tln popii- 
laçlo da melropole para os paises iiovos, sendo assim 
uin plicnomeiio de natureza iiiteirarneiile iiidustrial. 
0 imperialisnio, pelo coiilrario, iiáo seiido precedido 
oii preparado por phenomenos de emigraçlo, n io  
pode ler logar seuao por meio da coiiquisla e das 

i c ~ ~ ~ ~ ~ . ~ ~ ~ J ~  de ta sessioii de I'l~islilul coloriia1 i~iler~iolio. 
anl Lpnlie ti Ili.ishade~r ( 190i), pag. L07 e seg. 



armas, sendo assim um phenomeno essencialmente 
militar e violento. 

Não lios parece que Loria seja muito rigoroso 
nesta distincção que elle faz eiilre colonização e 

' imperialismo. A ealonização tambem pode revestir 
uma forma militar e violenta. tia, effeclivamente, 
dou3 methodos de colonizaçáo: o da peoetraqão 
eeonomica e o da conquista. No primeiro caso, 
partem adiante e inslallam-se no pais commercian- 
1% agricultores e industiiaes, não exlendeudo o Es- 
lado a soberania sobre elle senáo depois da submis- 
são influencia pacifica dos nacionaes. No segundo 
caso, O Estado envia erpediçòes militares para se  
apoderarem do pais a colonizar, vindo depois os colo- 
nos e 0s commerciantes complelar a obra assim come- 
çada. IIoje vae-se substituindo o systema da coloniza- 
ção violenta pelo systema da colonizaçáo pacifica, mas 
nem por isso deve esquecer-se que a conquista tem 
sido até agora o principal processo da colonizaçào. 

A co)onizaÇào (em sido seppre mais ou menos 
profundamente inniieuciada pelo imperialismo, não 
se podendo por isso fazer a distincção t l o  nilida 
que Lorla admitle entre a colonizaçáo e o imperia- 
lismo. A coionizaçáo i! evidentemente um meio de 
alfirmar o predominio politico e economico dum 
povo, sendo precisamente este predominio que cou- 
stitue o imperialismo. As idêas imperialislas t b m  
originado sempre preoccupaçijes coloniaes, como 
ainda actualmente se verificou na Allemanha e nos 
Estados Unidos (. 

' Lori3, Mwphdogie social, Pig. L40 ; Darey, 1.4 mnqufie 
de i'Alrique, pag. i t0  e seg. 

5. Euiigralão e toloiiização. - A coloiiização sup(i6tc 
a emigraçãa, emqua~ito iiivoíve o abandono dum pais 
por varias pessoas qite se vão eslabelecer noutra 
regiãol. Mas isto nio basta para que se dê a colo- 
nizaçáo. Uma tribu selvagem que, impellida pela 
fome, abaridona um territorio para se eslabeleuer 
noulro em que os productos da caça s9o mais abun- 
dantes, náo coloniza, do mesmo que os europeus 
que abandonam a patria para irem rirar a cesidencia 
num Estado civilizado. . 

Para haver colonização e preciso, por isso, em 
segundo logar, que os emigrantes saiam dum pais 
civilizado e se vão estabelecer num territorio não 
habitado ou pelo menos occupado por populações 
cle civiíização atrazada. Mas ainda náo fica, deste 
modo, complelamente differenciado o phenomeno da 
ernigaçao do plienomeno da colonização, porquanlo 
eiieon\ramo-nos neste qaso unicamente em face dum 
aspedu da emigração 

Para haver colooização, torna-se iiecessario, ein 
lerceiro logar, por isso, qiie os emigrantes exerçam, 
uma acçáo eivilizadora sobre as causas e aç pessoas, 
citilizando os recursos do solo em que se estabele- 
cem. explorando as suas riquezas, abrindo vias de 
communicação, ediicafido os iiidigeoas e promovelido 
u desinvolvimenlo ecoiiomico e social. . 

Por oiilro lado, a emigração é commuin a todus 
os povos e a todos os tempos. Emigram tanto os 
povos barbaros como os povos civilizados. A erni- 
gração e um plienomeuo perpetuo e permaneiite da 
Iiiimanidade. A colonização, pelo contrario, e uni- 



cnmeiile proyria dos povos civilizados. Só os povos 
cirilizados colonizara. embora para isso se  torne 
uecessaria a existençia de lerritorios não occupados 
ou habitados por populações alrazadas. Se loda a 
sujierficie do globo Iiabilavel, observa muito justa- 
mente Arlbur Girault, se assimilhasse i nossa velha 
Europa, a necessidade de expansão de cada povo 
poderia ainda manifestar-se pela emigração ou por 
aiiriexações de territorio, após guerras de conqiiista, 
mas iij.0 pela coloiiização. A colonização 6 a couse- 
quencia da diversidade das civilizações e das raças. 

A emigraçzo. deperidendo em grande parte do 
capricho do emigrante, fiirla-se a normas c principios 
reguladores. Os goveriios que tEein prociirado diri- 
gir a emigraçáo, raras vezes [Cem conseguido o seu 
fim e muilas vezes até-lèem obtido resullados coiilra- 
producentes. A colonização, pelo conlrario, está 
siijeila a certos preceilos, de que os povos se  riao 
podein afastar'sem cornpromeiter a sua obra. ~ f f e -  
cliramente, a experiencia mostra claramente qiie, 
atravbs da diversidade tle processos e da variedade 
de fins que t8em sido atloplados iia expansão colonial, 
ha alguma cousa mais do que o arbiirio dos povcis, 
pertencendo até o fuluro i s  uasões qiie meiiior com- 
preliaiidem e applicam as coiidições raciooaes da 

'cblbniearáo. Existe em maleria de uilonieação um 
cuiij~nclo de observações e de princil)ios, ciija çoor-. 
denaçso é considerada por muilos escriplores coo10 
devendo conslitiiir o objecto proprio diima scienria 
especial I. 

Arillur Giraull, Princijxs de mlonisniion de ~ , : ~ i ~ l o l « i , ,  
colQnG(t. tom. I, pag. 4 e se:.; Paul I{einscli, Co/onio[ gacer. 
rii~zenf, pag. 15. 

e. (;ulonizasão exleriaa e toloiiiza~io iulerua. - A ~010-  
l~iraçáo a que rios rcferiinos H a c o i ~ i l i ~ a ~ á o  externa, 

colonizaçrio propriameiite dicla. Alem desla colo- 
nização, lia ainda a colonização interna. A coloiiiza- 
@o iiiterna diverge da exlerna por ter logar dentro 
do pro[)rio pais, visando a povoar e a ciillivar regi6es 
desertas e iricullas. 

A cdoiiização exteriia tem sido apresentada por 
certos auctorcs corno incompativel çoni a colooizaçãu 
iulerna. Para que se Iiáo de procurar territorios 
desertos ou Iiabilados por [iopulaçóes barbaras, 
cliiando se  eiicontram no irais vastas exlens6ss incul- 
tas que podem ser fertilizadas pelo capital e pelo 
traballio ? 

.4 coloniza<áo iiileriia, IJorem, náo exclue a cotu- 
riiza@o externa, porquaiito a coioiiização exteriia 
reage sobre o desinvolvimento economico da mãe- 
patria, fornecendo-lhe assim recursos para realiz:ir 
dum modo mais efficaz a C O ~ O ~ ~ Z ~ Ç ~ O  interlla. 
Accresce que a colonização inlerna pode ser efie- 
c(uada em qualquer epoçha, contrariamente ao que 
iennieee com a ccilooização externa, em virtude da ~- - 

expaiisão economica dos ICslados modernos. 
llaja vista ao que esta ai:onlecendo na Africa, sobre 

;i qiial se prc~cipitaram as iiaç3cs eurol)êas, deveiitlo 
reiiunciar is vantagens da colo~iizaçáu externa, dum 
inodo defiiiilivo. os povos que abandonem esta 
parte do muiido, para se dedicarem i coloi1izaç3o 
interna. A colonizacão interna, por outro lado, 
dificilmente pode absorver o excesso de populaçào 
dum pais. Assim, na ltalia, onde se tem defendido 



a çoloiiização ii~terita coiiio preterivel i colo~iizaçZo 
exlerna, esla calculado qrie as  terras iricultas uuica- 
mente dariam receita e pão para a emigra~ão de 
quatro aiinos. 

Não basta tambem faltar em coloiiizaç40 interna, 
- i! necessario quc haja os capitaes para a realizar, 

E' por isso qae muilas vezes a colonização interna 
náo itassa duma phatilasia, quando se apresenta 
como um ineio a oppor i expansso colonial e i 

- emigra~ão i. 

7. Fini da toloniaatio. Uootrioa de Piwtuerwrii,i. - 
O fim da colonizaçso ji deriva claramente do cozi- 

wito pile apreseiitamos deste phenomeno. Mas tal 
Cim nem sempre foi o que s e  propozeram os povos 
com as empresas coloniaes. 

Como a expatisáo das empresas coloniaes se 
coordena com o desinvolvirnerito do mercaiitifism~, 
facil é de compreliender a razão por que o.Qm qiio 
primeirainente se procurou cooseguir com a coloni- 
zaçao foi o da adtluisi~ão dos metaes preciosos dos 
terriforios occupados. Este fim parecia ser tanto 
mais justificado, qiianlo era cerlo que o poder com- 
rncrcial e l~olitico se concerilrava nas nações que 
dispunliam duma maior quaritidade de metaes pre- 
ciosos, quer exlraliidos de minas prolirias, conio 
acuutecia em Portugal e IIespanha, quer altrahidas 
llor meio do u>mmercio, como aconlecia em Jlalia, 

L Cu~tavo Coen, La puesiioiie calairit>lc e i papoli di rnzzs 

' (oI*~, pag. 62 e seg. ; Sering Max, Die innere Kobnisoi~on ir,, 
Oesllich Usulsdrland, pag. 46 e seg. 

e na Ilollaiida, o que dava a intender que o eie- 
meiitci fundarilenlal da riq~ieza das naçi,es era a 
nioeds. 

.1. Iiespaiiha tornou-se a alrna tlesln polilica colo- 
i~ial. Embora não se possa calcolar, tlrim modo 
rigoroso, a somrna de riqi~eras qiie das colonias 
rierani para o thesouro hesparibol, Scelber de- 
monstrou recedkmcnle qiie ella, em certos periodos. 
e especialmente sob Carlos V e Pliilippe 11, foi 
siifficieiiie para fazer face a todas as ilespésas do 
Estado. Hoje as nnçócs coli~iiiecs, cnnio a :vaiiça 
C a ~llemaiitia. cazem sacriíicios finnnr,eiros para 
ioi~servar e deçinvolver as suas colonias. -F 

i\ este coriceilo 190 rcslriclo do fim rla colui1izaç30 
sacci4eii-se o de considerar as coloiiias como O 

meio de desinvolver o podcr comrnerci~i e a forca 
niariiima da niáe.paiiia. 

E' assim qns Adam Smilli, no mesmo tempci qiie 
refutava a theoria mercarililista da coloriizaçãt~, insis- 
tia no riovo fim qiie se deviam l)ropi>r os Estados colo- 
nizadores.+As esploraçóes miireiras coirstiliiem uma 
verdadeira loteria ein que se pode perdei' capital e 
juros. E' iiiadmissivol a iniportancia excepcioiial 
que os mercantílislas altribiiem aos metaes prerio- 
sos, pois etles s3o mercadorias corno as outras, 
sujeitos como taes as rnesinas leis economicas. 
h col<inizaçãu dzue ser para o Eslado iirn meio de 
assegiirar o seu livre desinvolvinientit commercial, 
pois só deste modo ficara compeiisado dos pesados 
encacgos que as eoluniaa irri1)óern. Esta doiilrina. 
seguida depois por Cobden, Uriglit, hlac-Cll(loct1, 
John ÇLuarl Mill, TI!. Roggers e Georges Smith, 
iornou-se predoniiiiante, embora iim pouco ampliada, 

9 



considerando-se como o verdadeiro l i a d a  colo- 
nização a expansào ecouomica e social da máe- 
pa Iria. 

Ao lado desla lheoria, foi-se .desinrolvendo outra 
que attribuia á colonização um novo fim, a diffusão 
da civilização. Foi o escriptor iuglhs Peekham o 
primeiro que fez salientar este fim da colonização, 
siislentando que ella deria propor-se a civilização 
das regiões selvagens e barbaras. Este fim da 
colonização foi-se aceulnando na doutrina, ate que 
ultimamenle Zimmzmann não teve duvida em des- 
prender a colonizaç5o de todas as vantagens econo- 
micas que della podem resultar para a máe-patria, 
sustentando que o Estado colonizador não se deve 

,propbr tirar utilidade algiinia das colonias, mas uni- 
c amen te  propagar a civilização e formar novas 

sociedades. A doutrina de Zimmermaun representa 
a ultima pbase da nova theoria, porquauto até este 
escriptor coordenav*se na colanizaçáo o fim geral 
da civilização com o especial da expansão economica 
da mãepatria. 

Parece-nos exagerada a doutrina de Zimmermann. 
Evidentemente que; se os Estados colonizadores náo 
tivessem um iuteresse directo e immediato na colo- 
nização, difficilmente se lançariam nas empresas desta 
iiatureza. Os Estados colouizadores, ao mesmo tempo 
que trabalham pelo seu desinvolvimento economico, 
favorecem a expansão da civilização. Um Estado 
colonizador tem inleresse em melborar as condições 
de vida da população colonial, pois daqiii resiillard, 
como consequencia necessaria, o augmento do coii- 
sumo: em conslrnir nas coloiiias, portos, estradas, 
caminhos de ferro e catiaes, pois desle modo tornar- 

se-lia mais facil o commercio, em crear uma legisla- 
ção que garanta sulEçientemente as pessoas e OS 

beiis, abolindo os coslumes ein opposição com lal 
legislação, pois assim consegiiira o desinvolvimento 
da vida economica: e em promover a cultura dos 
Iiabitanles, pois este é o meio de melliorar mais 
facil e rapidamente as condições sociaes. 

Seguiido o nosso modo de ver, o fim da coloniza- , 
$30 deve ser realmente a diíiusão da civilização. klas 
este fim n i o  iiihibe que os Estados colonizadores 
procurem con-guir, dentro da acçáo civilizadora, a 
s~aexparisáo ecoiiomica e social.. Nio podem adoptar 
neiilium processo de colonização que contrarie o 
desi;nvolvimenlo da.civilização, mas léem a liberdade 
de adoplar todos os outros que, sem prejudicar este 
fim, Ihes possam permitlir tirar vantagens econo- 
micas e sociaes das colonias. 

Se  os Eslados colonizadores iiáo devessem alten- 
der As vantagens qne téem as coloiiias para elles, 
como quer Zimmermann. enlão ficaria por explicar 
a razão da lucla que se fere nos povos modernos 
para a ampliação do respeelivo doniinio colonial. 
As questões polilicss suecederam-se as rivalidades 
ecouomicas, e atrás das ambições coloniaes ozcul- 
Lam-se as duras necessidades da lucla pela vida '. 

8. Causas da eolouiza~b. Theorias nnilateraes. - 
Determinado o fim da coloiiização, e nalural que se 
esludem as causas deste phenomeno. Os malthusia- 

1 Zimmermann, Koloniolpoliiik, pag. 7 e seg. ; Darcy, Lu 
conpuqe de I'Afrique, pag. 3 e seg. 



nistas consideram a colonizaçáo como uma conse- 
quencia do exeesso _da popn ld~ão .~  A exuberaocia 
da população relativameiiti á'i subsisbncias obriga 
0s homens a expandirem-se pelas diversas partes do 
globo, onde podem enconlrar maiores facilidades de 
vida. 

Loria, yor sua vez, intende que os malthusianislas 
erram, apresentando como causa da colonização a 
pressão brutal e espasmodica da populaçfio sobre as 
subsisteucias. As empresas coloniaes coordenam-se 
frequentemerite com condições economicaspro,spe~s 
da-màe-patria. Na expansão colonial collaboram não 
tanlo os miseraveis e os proletarios, como os repre- 
sentantes das mais disliitctas familias da metropole. 
Nos paises colonizadores ha frequentemente terras 
livres, qtie poderiam ser aproveitadas pelo excesso 
de população. 

A verdadeira causa da colonização, por isso, 
segundo Loria, e a organização da propriedade 
territorial, ou da constituição capitalista, que gera, 
por fatalidade ineroravel, uma classe de homens 
sem occupações definidas e vivendo a custa da pro- 
priedade ou do seu reddito. Esla classe poderia 
conseguir uma exislencia independenle ou aulonoma 
occupando terras incultas, mas a classe capitalista 
prefere conserva-la juncto de si, por meio do offere- 
cimento dum reddito mais ou menos importante. 

Deste modo, a classe capitalista eonsegue rodear-se 
duma multidão de auxiliares, que a defendem das 
eventuaes revoltas dos traballtadores subjugados, 
mas que aspiram eonstanLemente a um reddito cada 
vez maior. E' esla multidão insaciavel e ociosa, 
constituida por trabalhadores improductivos, que se 

Loriia o fermento e o elemento propulsor das cou- 
quistas e da colouizaç5o, a fim de, a custa destas 
emprèsas, conseguir o augmeiilo do proprio reddito '. 

9. terdadeira doutrina. - Não se pode deixar d e  
reconhecer qite tanto a causa apresentada pelos 
inaltltusiai~istas como a inrocada por Loria tlem 
exercido influencia no desiu~olvimento da coioniza- 
ção. Effecliramente, tanta na anligiiidade como 110s 
tenipos modernos se t6em visto populações agglo- 
meradas rium territorio apertado, mal culiivado ou 
mal dividido, procurar, sob a pressãn duma mesma 
necessidade, outras regiões onde possam mais íacil 
e commodamente viver. Ualii a formação de centros 
coloniaes, mais ou menos domiaados pelas tradicões 
do pais de origem, e teado como causa determiiiante 
a insiiíEciencia dos meios de vida na metropole. 

A conslit~iiçáo capifalista lambem não se pode 
considerar estranha as empresas coloniaes, não sO 
por causa da ma organização da propriedade, que 
e um monopolio de poucos. mas lambem por causa 
do espirito de exploração e de lucro que ella man- 
tem constanlemente em actividade, e da necessidade 
de procurar collocação ao capital cuja remuneração 
decresce e quasi se aunulla i10 conlinenle europeu. 
E' por a classe possuidora - a biirguezia iitdustrial 
e commerciante - procurar, quer mercados para os 
produclos das suas fabricas, quer uma collocação 
para as suas reservas de dinheiro, quer novas foules 

t h r i a ,  Verso ia giuslizia sociole, pag. 461 e seg.; Loria, 
LBJ bases tmnorniqua de Ia ~onslilution sociak pag. %97 e seg. 



de exploraçãio e de riqueza, qiie ella desvfa a acção 
publica para as emprèsas de alem-mar. A grande 
expansão colonial do ultimo quarlel do seculo pas- 
sado, acompmhou o poderoso, impulso da grande 
industria. 

Mas estas causas não t&rri sido as unicas que 
IEem acluado no desenvolvimento da colonização. 
Devemos mencionar lambem como taes o desejo de 
independencia e de ambiçzo. o espirilo guerreiro e 
o espirito commerçial. C~spiNto-de independenci:! 
e de ambiçso explica a foi.ma~8o de sociedades mais 
conformes com o goslo, o geiiio, a actividade e a 
liberdade dos emigrantes, e que depois conservaram 
relações e commuuicações diversas com a melropole. 

O espirito guerreiro. entretido pelas tradições bri- 
Ihanles dã'Cavãllá~iaT-'levou a procurar em regiões 
longinquas um campo para as suas façauhas, visto 
o cyclo das guerras privadas ter terminado com a 
conslitui(jão das monarchias absolulas, que, domi- 
nando. com o seu poder cent~alizado, todas as 
energias sociaes, reslabeleceram por b d a  a parte a 
ordem, a paz e a Iraiiquilidade. O espirito guer- 
reiro era avigorado pelas crenças religiosas, que -- 
viam nas conquislas um meio de augmentar o numero 
dos christãos. Chrislovão Colombo. ao partir de 
Palos, fez o voto de  fornecer, dentro de sete aonos, 
cineoenia mil homens para libertar o Sancto Sepul- 
chro. O clero abençoava os navios e os sacerdotes 
acompanhavam os guerreiros. 

O espirito commeQal conlribuiu para a creaçáo 
de çolonias, [ião só porque, anles da inverição da 
bussola, os navegadores 1120 se podiam ahsiar muito 
das costas, sendo necessarios assim logares de 

abrigo seguros, nias lambem porque era 
savel crear eiilrepostos merçaolis, que 
exercer o trafico com o i~iterior dos pais8 
mente explorados., 

Todas estas caiisas actuaram desde O secnlo xv 
nas empresas coloniaes, predominando, porem, algu- 
mas dellas. Na C ~ W Q  hespanhola e portiiguèsa 
ipliuiu dum modo nolavel o espirilo guerreiro e féli- 
çioso, qiie tinha sido protííndamente excitado Fdas 
criizad~s,coo$ena- c* o espii'ito mercantil. que 
préiisava de seguir uma nõvã direcçáo, desde o 
riiomento em que iiào era prudenle lucldr com 
Veiieza, senhora dos mercados-ae enlão '. 

10. Legitimidade da eolonizaç50. Os iuternacieoalislas. 
- Mas sera legitima a col~inização ? A qnestáo 
lem sido traclada pelos internacionalislas, pelos 
socialistas e pelos economistas com criterios diffe- 
rentes. 

Náo ha diffieuldade alguma, para os internacio- 
nalisias, quando se tracla de territorios abandonados 
o11 deshabitados, pois esses terrilorios são evidenle- 
mente ntcllirrs s como taes podem ser livremeiile 
occupados. O mesmo nâo acontece quando se Iraela 
de lerritorios occupados por trihus selvageris e bar- 
baras, pois difficil é consiilerar esses territorios 
como res nzcllius, susceptiveis de occupaçXo. 

1 Pely de TIioe4e. Thdori~s ds 10 caloi~isation au XIX sii.ck. 
pag. 608 e sq.; Rougiar, P I . I c ~ s  de  Iégis1ation el d'économie 
wloniale, pag. 9 e s ~ g .  ; Paul Louis, Le coloi~ialism~, p a g  21 
e srg. 



Os escriplores dos seculos xv, xvi e xvii resolviam 
a questão por urua forma exlravagante, sustentando 
que os povos selvagens e as Iribus barbaras não 
Liiiham direito algum de propriedade ou de sobera- 
nia sobre as terras que occupavam. Eram possuido- 
res de faclo ou possiiidores transitorios, qiie podiam 
ser legitimamente desapossados pelos Estados civili- 
zados. Tal doulrina, que se relacionava com a 
orienlação religiosa da epocha, não concebendo que 
os in0eis podessern ler direitos de soberania e de 
propriedade, foi fortemente combatida pelos escri- 
plores do seculo xviii, vindo a ser substiluida por 
ideas cada vez menos radicaes. 
. Appareceu então o systema de fazer ceder os 
selvagens ao dtreito de colonização e ao direito de 
occupação dos Estados progressivos, distingiiindo-ae, 
porem, enlre o direilo de propriedade immobiliaria 
é o direilo de soberania, respeitando-se o primeiro 
ate cerlo ponlo aos indigelias e altribuindo-se o se- 
gundo aos Estados civilizados, que deste modo pode. 
riam exercer sobre as  terras dos selvagens um 
verdadeiro direilo de occupação. E' a doutrina 
seguida, mais ou menos francamente, por Vattel, 
Chretien, Silvestre Piiiheiro Ferreira, Hollzendorff, 
Blunlschli, etc. Bliintschli diz expressamente que a 
superficie do globo e destinada a ser ciiltivada pelo 
homem, e a humanidade e destinada a estender a 
civilização sobre a lerra. Este fim, porem, não 
poderia ser altingido, desde o momento em que as 
nações civilizadas se não encarregassem da edii-. 
caçáo e direcção dos povos selvagens. Para isso, 
porem, torna-se necessario alargar o territorio dos 
Eslados civilizados e coustiluir aucloridades civi- 

lizadas tio maior numero possivel de regióes bar- 
baras. 

Mas, como esta doulrina podia legilimar a violeii- 
cia para com os povos selvageiis e permillir a 
exploraçáo tlos fracos em proveito dos fortes, esta- 
beleceu-se uma nova correnle lia sciencia do direito . 
internacio»al, reconhecendo aos selvagens não so o 
direilo de propriedade, mas lambem o de soberaiiia, 
de que elles maiiifeslaviim uma cerla comprehensão 
nos seus tractados, nas suas lieguas, nas suas 
allianças e na protecção concedida pelos seus reis 
aos exploradores paçificos. 

Esla doutrina, diz o Sr. Dr. Alvaro Villeia, fuu- 
dada, enlre outras, lia consideração de que a falta 
de civilização, seiido lima inblicidade para os povos 
selvagens, não coiislitue uma causa de incapacidade 
que auclorize a despojal-os dos direitos de soberaiiia 
alem da medida necessaria para paralysar os seus 
ataques, se a sua falta de civilização os leva a 
praticar actos prejudiciaes aos outros paises. e de 
que a propaganda da civilizaçjio 'so auctoriza a 
eslabelecer com elles relações pacificas e a commu- 
nicar-lhes, por meio dellas. os beiieficios do pro- 
gresso economico e moral dos povos siiperiores, foi 
a que prevaleceu na conferencia de Berlim, e, se no 
acto filial 1150 ficou uma disposiç30 formal que a . tas no decurso consagrasse, lodas a s  declarações f ~ i  
das sessões com ella se harmonizaram. Em lodo o 
caso, para que a soberania barbara seja respeitada, 
toriia-se necessario que ella apresente uma organi- 
zaç5o ao menos riidimcnlar, pois, qiiando isso se 
050 verificar, como quando se lracla de tribus 
aiiarcliicas ou iiomadas, o territorio e lido por 
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nullius e susceplivel de occnpação, podendo, com- 
tudo, levar-se em conta um certo direilo de pro- 

priedade ou de posse anterior. 
P assim o direilo de coloniza$ão, admillido pri- 

meiramenle sem liiniles, acabou por ser restrjrigido, 
de modo a respeitar a propriedade e soberania dos 
povos selvagens e barbaros 1. 

11. Os socialistas. - 0s socialistas moslram-se 
adversarios inlransigenles da colonizsção. Os homens 
são todos eguaes entre si e por isso lodas as raças 
o devem ser egualrnenle. As raças inferiores léem 
o direito de exigir que as raças siiperiores, cujo 
socego Iranquillo ellas náo pertorbam, as deixem 
viver, a seti modo, nos lerritorios qrie occupam. 

Nem se diga que a colonização 8 imposta pelos. 
interesses superiores da civilização, pois a agitaçáo 
inquieta dos eiiropeus encontra-se mais longe da 
felicidade e da virtude, do que a simplicidade natural 
das raças primilivas. A palavra civilização é, alem 
disso, simplesmenle uma mascara sob a qual as  
nações eilropkas ocrultam as siias amhicões, pois 
ellas o que querem E, subslituir-se aos indigenas, 
destruindo os ou domiiiarrdo-os, para se poderem 
apoderar das suas riquezas nrrluraes. As raças 
barbaras n3o Ióem tirado proveito algum do seu 
c8atacto com os povos civilizados, pois ellas tEem 

' Sr. Dr. Alvaro viltela, Direitu Intstnacwnal (liçdos de 
1'905-lYU6 ), pag. 35% e seg. ; Pradier-I'odBrB, Trairé de droir 
i~~len~acionol public, loin. ti ,  pag. 369 e seg-. ; Ernest Nys, Le 
drod infernBeional ( La priticipes, les LEories, ler fails), tom. 11, 

pag. 49 e seg. 

sido dizimadas pelas armas deslriiidoras do eslran- 
geiro, pelas I~ebidas alcoolicas e pelos vicios que 
elle alri tem inlrodiizido. Os indigenas da America 
e da Oceania são uma variedade da especie humana 
em via de desapparecimenlo. 

As colonias onde a população indigena subsiste e 
conserva o seu vigor consliluem um foco conslanle 
de revolla. O unico meio de abafar os brmeolos de 
seùiç8o consiste na soppressão dos indigenas pela 
fome, pelo alcool, ou pelas exeeiições continuas. Islo, 
porem, e a coridemoaç$o da colonização, que sO 
pode Lriumphar por meio do crime e da violeucia. 

Depois, a expansáo colonial encontra-se dominada 
por lodos os vicios da constiluiçáo capitalista. 
E' uma exploração cada vez mais dispendiosa, que 
dissipa eapitaes e expõe as populações coloniaes a 
uma oppress5o mriito rude e sanguinaria, uáo acar- 
retando para o proletariado senáo um açgravamenlo 
da miseria. 

As condições de vida nas eoloniás arrastam pouco 
a pouco os europeus aos abusos, aos delictos e aos 
crimes. Os desejos, as paixões, os soffrimenlos e 
as ambiçóes chegam a crear em volta dos brancos 
irma a1mosl)liers especial, lia qual as palavras, do 
mesmo modo qirc :is iileas, perdern o seti valor e 
senlido eiiropeus. Esta stmosyliera que os invoiue 
e os opprime fdz iiaswr insensivelmenlc uma 
t611deircia progressiva, iocortsciente e irresistivel 
para a crimirralidade, que se desiçiia pela expressão 
c ~ i ~ ~ i n a l i s n ~ o  colonial. E' a esle criminnlisrno que 
se deve essa serio monstruosa de crimes e escandalos 
~iralicados nas calonias e cujo eonhecimciilo lem 
im~)ressioiiaiid» 150 prolundamerile a opinião europea. 



Os braiicos tornam-se uns seuliores fiiudaes, com um 
desprezb absoluto pela vida dos indigeiirs. 

O socialismo. porem, no coiigresso de Amslerdam 
de i904 mostrou-se um pouco mais moderado, por- 
quanto, embora condemnasse a expaiisão colonial 

, violenta, em todo o caso reconheceu que a Europa 
uáo podia passar sem coIonias, por causa da falta 
de mercados para os seus productos. Se  o plano de 
Cliainberlaiu triumpbar e so o Imperio brilanico se 
bloquear com um regimen aduaneiro proteccionista, 
dar-se-lia uma crise violenla, lornando-se eulão a 
queslão colonial ainda m ~ i s  importante do que a 
questio social. Vau Kol reconlieceu mesmo que 
o Estado socialista nso podia deixar de ler colooias. 
O parlido socialista uuicamenle protesta contra a 
exploração e tortura das populações indigeuas. 

De modo que os socialislgs, que impugiiavam a 
priiicipio a colonização, blvez por a eoiisiderarem 
contraria ao adveiito do socialismo na Europa, 
acabaram, pela força das cousas, por a admiltirom 4. 

12. Os eeonomislas. - 0 s  economistas moslram-se 
aberlamenle favoraveis A legitimidade das empresas 
coloniaes. 

Uma raça não tem o direito de se oppôr ás rela- 
çOes com os oulros povos, iuulilizando complela- 
mente os lerritorios de que ella iião sabe tirár 

' Sixième w n g r b  socialisle inlernalional, pag. 41 e seg. ; 
Dr. Barot Forlidre. Criininolisme coloniale, na Reoue soíialirle, 
vol. 42, pag. 385 e seg. ; Tarde, Psychologie dconomigue, tom. I ,  
pag .  341. : Paul Louis, Le coloninlisme, pag. 46. 

proveito. Não 6 iratura!, nem justo, diz Leroy-.  
Ileaiilieii, que os povos civilizados occidentaes se 
acciiinulem nos espaços iestrictos do seu primitivo 
dorninio, com as maravilhas das sciencias, das artes 
e da civilizar,áo, deixando metade do morido entregue 
a Iiomeiis ignorantes e alrarados, que náo sabem 
iitilizar-se dos recursos com que a natureza dotou 
os tcrritorios por elles oeciipados. 
E' necessario lambem não iios deixarmos dominar 

pela concepção de Rousseau, do selvagem bom e 
puro, opposta ao civilizado ma0 e corrompido. Os 
povos civilizados teem comnietlido muitos abusos na 
colonização, mas não pode haver comparação alguma 
entre o estado social dos paises colonizados, antes e 
depois da colonização. E, se algumas vezes a raça 
indigena se tem dissolvido ao contacto com a civili. 
zação europea, como aconteceir iir America e Aus- 
tralia, mnilas vezes tem-se desiiivolvido rapidsmeiite 
sob o domiiiio europeu, como se tem verificado lia 
Asia e Africa. 

Charles Gide chega a considerar a colonizaçSo. 
n io  tanto uma questao de interesse como uma 
qi~eslão de dever. E' necessario colonizar, porque 
lia urna obrigação moral para os povos, como para 
os individuos, de empregar 3s forças e as vantagens 
que receberam da Providencia em beneficio da liuma- 
nidade. E' necessaiio colonizar. porque a eoloniza- 
çáo é um dos deveres que incumbem ás grandes 
nações e aos qiiaes ellas se iião podem sublrahir 
sem falsear a sua missa0 c sem incorrer numa ver- 
dadeira falta moral. 

A polilica colonial riào pode ter a respoiis3bilidade 
dos erros devidos h ignoraliria dos principias racio- 



naes sob. que ella assoota. Niuguem dcsconbece 
hoje que a moral e o iitteresse acoiisellram os euro. 
peus a traelar bem os iudigenas. Os abusos duma 
insliluição iiada provam coiitra ella. Tem-se abusa00 
de  tudo, ate das cousas mais justas e dignas de 
respeilo. 

Referem-se bnibem as alrocidades comrnelliilas 
por alguiis europeus, mas esquecem-se completa- 
mente os beiieficios que os indigeiias lEem recebido 
tja sua acção. Uma geração pode soffrer com o 
eslabelecinienlo dos europeus, mas esles soffrimeiitos 
s8o largemeole eompeusados pelo melhorameiilo das 
coridiçóes de existcncia das gerações seguintes 4. 

13. Utilidade geral da colonização. - Mas, sendo a 
colonização legilima, será uli19 E' este iiin (10s 
poiilos qiie lem dado origem a mais viva corilroversia 
entre os piiblicislas. Foi J. B. S3y o priineiro escri- 
plor qiie combateu a eoloniza~ão, apreseiihodo a 
fuiidaçao duma colonia como obra iiiutil, ciislosa 
e condemnavel sob o ponto de vista ecoi~omico. A 
emigração dum pais não lem necessidade de posses- 
sões coloniaes, visto ella encontrar sempre bom 
acolhimenlo em mtiilos Estados iridepeodenles. A 
eollocaç8o dos capitaes iambom oáo exige colonias, 
pois os capilaes são esseiicialmenle cosmopoliias, 
dirigindo-se para onde podem enconlrar maiores 
lucros. 

' Arlhuc Giraull, Principa de colonisacion el de Iíyidorion 
"loniolc p3g. 27 e seg.; Leroy-Beauiieu, Lo coionisoiwn dez 
ks Wpka m d n t e s ,  tom. 11, pa6 707; Charles Giile, LI dcmtr 
eola~iial (conferencia ). 

1,aveleye larnl~ein [ieiisa tlo mcsmo modo, por- 
quaiito, sc as coloiiias nascessem espoiitcinenrnenle 
e sem a intevuenção do Estado, a sua easlencia 
seria lalvez um bcm ; mas a sua iundaç'io cusla 
grandes sacrifi~ios e as eoloiii:iç jai consliluiilas 
relireseiitarn iim pesado ciicargo para as melropoles. 
Por isso, e ~ireferivel que o Estado n lo  Iciil~a colo- 
l ias.  E' riesla ordem de idèas qcie Laveleye suslen- 
Lava que a Fraiiça, para puriir a Alleniaiilia de Ilie 
ler. Lirado a AIsacia e Lorciin, devia oBerecer-llie a 
iilgcria. Yves Guyot cliega mesmo n dizer qtie i190 
vale a pena a França coiiservar nerihuma das suas 
possessões. 

A doulriiia conlraria foi propiigiiada primeira-- 
meiite por Adam Smilli e depois por Sluarl &fili, que' 
n5o Iissilou em affirmar que a hindaç2o das celoiiias 
e o melhor geiiero de negocios, em que podem; 
empregar-se o s  eapilaes dum pais velho e rico. 
Ilosclier, eneara~ido a questão sob o aspe.c\o da 
emigração allernã, notava qiie coiiviuha mais i Alle- 
manha lança\-a sobre urna coloiria sua, do que disse- 
minal-a por diversos paises, onde os emigraiiles, 
fiindindo-se com o povo pi.edomin:iiite, se desger- 
inaoizam. A estes eseriplores vieram ajuiittar-se 
outros, como Leroy-Deaulieu, Gide, CauwSs, Bordier 
Gaflarel, etc., que lodos debiidein as vantagens da 
coloiiização. 

A questão da aiiliciade da colonizaçio, porem, náo 
s e  pode resolver satisfaloriamente, se se não eucarar 
debaixo de dous aspeclos: o da utilidade geral, islo 
8, das varilageiis que della derivam para a humsiii- 

' dade; o O da utilidade esriecial, islo e, das vaiilagens 
que dclla derivam para a nação eoloiiizadora. 



NHo pode Iiaver duvida algiima a respeilo da 
uliliclade'geral da colonização, porquanlo a coloniza- 
ção é iiiii dos mais poderosos agenles da civilização. 
A colonização tem diíiunilido a civilização em países 
duma evofiiç8o alrazada, tem siibtraliido muilas 
regiões A violencia e á anarebia dos cosliimes prirni- 
tivns e lem exlendido a acçso da Europa sobre 
todas as partes do inundo. Sem a colonização seria 
mesmo impossivel que a civilização eiiropêa alliu-, 
gisse o grao a que chegou, visto a Europa ficar 
com um campo de acçãio muito reslriclo. 

A colonizaçào lem augmenlado o bem estar iiidi- 
vidual com iiovos prodiiclos, qiie se tornaram de 
consumo corrente. Tentados pelas novas mercatlo- 
rias, os europeiis tiveram de redobrar de aclividade, 
a fim de poderem adquirir os generos coloniaes, 
attingindo assim a industria iim desinvolvimenlo 
poderoso e a16 ahi descontiecido. 

A industria recebe11 ainda oiitro impiilso das ma- 
terias primas qiie lhe oUereceu a producçfio eolouial. 
O algodão da hmerica Ceiitral, a lá de Biienos Ayres 
ou da Australia, as pelles da A~iieriea do Sul lizeram 
baixar na Europa, duma maneira notavel, o preço 
duma miiltid30 de artigos, produzindo-se assim um 
effeifo similb~nle ao da iiivenção das maehiiias. 

Dèslas vantagens liraram proveito todas as  nações 
europkas, mesmo as que nBo téem lido colooias oii 
não Iéem lido commercio com ellas 4. 

L Gaffarel, L c s  eolonies franraises, pag. 97 e seg.; Ariliur 
Girault, IJriticipes de tolonisario:~ e1 de Iégisla~ion colonial, tom. I, 
pag. 47 e seg. I\sugier, Drieis de legialillion et d'beoi~omie colo- , 
niale, pag. 9 e se$; Leroy-nzaulieu, La wlotiisalion chez 16s 

V IU~ IPS  rnodCrnt-3, 10n1. 16 pag. 524. 

14. Ulilidaùe p;ira a niiie-prtria. \aiitageflS e~oiioini- 
ens. - A ulilidadc especial da colonização resclta 
daç vanlageni Economiçrs, moiaas e polilicas qnc  
ella assegura à mse-p$ria, 

A colouizaç5o represeiita para a m5e-patria uma 
nova força de proiiucç3o e consumo, poiquanto as 
eoloiiias conservam e diffiindem os Iiabitos e as iieees- 
sidades da melropole, ao mesmo tem110 qiie abrem 
novos mercados aos seus produclos, sem os incon- 
veiiienles das tarihs proliibiiívas das fronteiras 
eslrangeiras. 

AS relaqijes comrnerciaee, principalmente em (ate 

das tendeiicias acceiili~adamenle proteccio~iislas das 
~ ~ 

nações modernas, siio miiilo mais segiiras com lima 
cololiia do que com um pais i?strangeiro, e pro@or- 
cionalmenle muilo mais consideraveis, visto~os batii- 
lantes das colonias se dirigirem de preferencia a 
rnae-patria, ciijos goslos, fingna e liabilos assimi- 
laram. 

Os Estados modernos tEcm necessidade de asse 
gurar aos seus produclos o mais vaslo mercado 
possivel, em virlucle das dilliculdades proveilientes 
dos iiovos rivaes que erilraratn na Iiicla ecoiiomica 
e do despertar da vida induslrial de povos que até 
aqui eonstiluiam a principal base das operações do 
commercio europeu. 

A Inglaterra e iim exemplo frizaiile das vaiilageus 
commerciaes qiie as colonias podem oíierecei 6 mãc- 
p~ t r i a .  Muilas iiiduslrias náo poderiam ter prospe- 
rado naqiielle pais, se as coloiiias u5o Ilies tivessem 
garantido malerias primas baratas e mercados exteu- 



sos pata os seus produelos. A parle náo ioglésa 
do globo compra ao Reino Unido 15 por ceiilo das 
mercadorias que imporla do eslrai~geiro. Nas colo- 
nias 02 por cento das importações são consliluidos 
por productos da industria britanica. As coloiiias, 
alem disso, facililararn A Inglakrra a conquisia dos 

mercados dos paises livres vizinhos d'cllas. Não 
bem outra explicação o predominio da producçéo 
inglesa na Cliiiia. 

Por outro lado, a$-.mloIiias. ainda dão Acil ~ o l l o ~  
:?Cão.aos ~acionaes.&cteaceotes,as classes iiberaes 
e-6.parte superior da classe trabalhadora qiie náo 
encontra na metropole um emprego remunerador 
para 0s seus couiiecimeiitos e as suas aplidóes. E' 
assim que nas lndias milhares de ingleses coiiseguem, 
fora da iudustria e do comrnercio, fazer ialeresses 
que a melropole ou os paises eslraugeiros não Ilies 
liermittiriam realizar. 

Finalmente, em egualdade de condições, 6 mais 
want@o.esportar_os. proprios capitaes para as colo- 
n@ . d o - q ~ p a r a  os p a j ~ s e s t q i ~ g e ~ r o s ,  porque nas 
colonias lia maior certeza dum acolhimento favorarei 
e dum traclamenlo equilalivo por parle do publico e 
do governo, visto elias serem um proloiigamento da 
melropole. E aclunlmenle esta vanlagein das mloiiias 
aiiiùa se torna maior, em virlude dos abusos mm- 
mellidos pelos Estados relalivamenle aos capitaes 
eslraogeiros, manifestaiido afé varios paises a ten- 
dencia para lractar duramenle estes capilaes, quando 
julga18 poder passar sem o soccorro estiaiiho. 

No imperio colonial do Reino-Unido enconlram-se 
aclrialmenle enipregados varios milliões de capital 
ingles, e é nalural pensar qiie tal clipiiel se ,lenha 

apoderado dos empregos mais uteis e fecundos. 
o 

qiie aconleee, por exempiii, com O capital applicado 
iias linlias ferreas da India, que em (897 deu a nação 
iiiglêsa um lucro de 130 milhóes '. 

15. Fanlsgeos moracs. - .4 colonização da ao povo 
~ ( U C  impoz a sua direcção, a sua lingua, os seus 
Iiabitos e os seus gostos a territorios extensos lim 
presligio enorme, e ao mesnio tenipo manlem no p"s 
um movimento de ideas e seulimenloç de cliie se 
cliega a resentir a propria prodiicçáo lilterana e 
scieiiliiica. A acçao coloiiizadora é a qiie exerce 
maior i~iflcieiicia sobre o mundo, como a affirmação 
mais viril e mais iiiconlestavel do poder, do Iraba1110 
e do geiiio dum povo. 

Njo e indilfereute para o futuro dum pais que 
certos pontos do globo sejam occupados por nacio- 
aaes seus, que perpeluem as siias idbns, as suas 
iiis1ituic;ões e os seus costumes. Enconlrari alri um 
apoio benerico para as suas emprèsas, para as Suas 
aspirações e para o seu desinvol~imeuto. 

As coloiiias são, por outro lado, seguiido a expres- 
sio de Cliailley-l%erl. uma escola de Iieroismo, em 
que os caracteres se releinperam, cm que o espirilo 
de iniciativa se desinvolve e em que cada iiidividuo 
pode mostrar o que vale. E, nas Iioras sombrias da 
vida da metropole, as  colonias apparecem sempre 

i ATlliur Girault, Pvincipn d~ colonisalion et de légisíalion 
eiilo,riol, pag. 31 e seg.; 1.eroy-Beaulieu, La colonisnliof~ cher Irs 
pml,k ,,zodernej, loiii. 11, paz. P97; Auslin, Does colorizolion 
poy 7, pag. 2 e seg.;  Carlo Torloilia, G1i pffrl l i  econoniici della 
rspoiisioile coloninle, pag. i1  e reg. 



como tima esperança para todas as  dores e para 
todos os solfrimentos. O amor da patria encontra 
tias colonias tim dos estimulas mais eflicazes e 
fecundos. 

A coiiscieticia nacional, diz Leroy-Beaiiliei~, sabe 
qcie s6 a coloriisaçáo pode manter aherla esla vasta 
carreira de actividade e de expwsão, este campo 
necessario do ideal de que não pode, de modo algum, 
prescindir um povo que n30 esl6 caduco 1. 

16. Vantagens poliiicas. - As colonias djo  
nacões uma grande imporlancia na vida iitternacio- 
nal, porqlie alargam o dominio da stta saberailia e 
aug.mentaB e engrandecem a sua foncção politica 
no mundo. A 11tgl.ilerra nunca teria o predominio 
polifico de que dispõe, se  tivesse permaiiecido 
eucerrada na siia illia. O imperig do mundo per- 
k11Ce ás raças USO s o m e n G i s  aciivai, mas mais - 
-p?nsivas e wlonixadoras. . 

Nesta ordem de idèas, Ferry perguntava aos fran- 
ceses se elles desejavam que o seu pais se tornasse 
uma Suissa. 

Pdr outro lado, os Estados europeus eueontram se  
profilndamente traballiados por uma uecessidade de 
egpansão tão intensa, que, se náo fosse a derivação 
Para as  colonias, ter-se-ltia datlo uma connagração 
Lerrivel. A Europa tornou-se um thealro muito 
acanhado Para raça branca. E' por os governos 

' nougier, Précis de I$islolion e( d'iconornie colonial, pag. 16; 
, Arlllur Girault, Prineipes de colosisalion e i  de ~ i ~ i d u ~ i o n  c&. 

pli@le, tom. 1, Pa6. 41. ; paul Louis, Le colonialisme, pag. 25. 

terem voltado a sua allençáo para o ~0tiiiilenle 
negro que a paz se tem manlido na Euroi~a. 

As colottins lambem permilteni desembaraçar os 
governos dos espiritos arettlt~roiros, irreqiiielos e 
iiidiszipliritidos, oNercceiido-llies um incio em que 
elles podem ser proluudamenle uleis. E' por isso 
que a colonização lambem tem sido consideraGa 
unia eondiçio de paz interna. E' necessario, diz 

Talleyrand, crear colopias novas para o luluro da 
riquera nacional e da tranquilidade p~ililica, uiii- 
culando a estas emprèsas tantos homens irrequielos 
nue ~recisam de acçáo e tantos Iiomeus infelises que 3 -  . 
pecessilam de eslterança. 

E' certo que as colonias como naç6es embryona- 
rias unisamenle se sujeilam a meiropoíe, emqualilo 
carecem do seu amparo. Desde que atlingen~ um 
cerlo desenvolvimento, emaiiciparn-se e tornam.se 
independentes da mãe-palria, formaiido Eslados livres 
e ás vezes mais poderosos. E' o que aconteceu nas 
duas Americas, as colotiias da tlsspaiiha, aos Estados- 
Uriidos e ao Drazil. Mas, apesar de independentes, 
estes Estados nem por isso deixam de mrnlcr rela- 
çóes muilo eslreitas com a mãe-patria, as quaes Coli- 
correm evidenlemenle para a sua prosperidade '+ 

I Oliveira Mnrliils, 0 Uioz i l  e as mlo~iim poringur'sas, 
208 e seg.; Artliur tiirauit, Pi'iiinpes de ~Oi0niSal10~ e1 

ligislalion coloninle, tom. i, pag. 39 e sig. 



Diversas especies de colonias 

17. Classilicaçáo geral das colonias. 
181)~lassifica~áo ecoi~oiiiie~ : a) Failorias. 
10. irFazen<iaa 
20. e) Colonias de povoaçzo. 
21. d)  Colonias mixtas. 
22~$!s?~fi-@o p-ilica : 3) (;olo~iias proprinineiile diclas. 
23.- ) Protectorados. 
24. c) Esplieras de influencia. 
25. d) Selllemenls. 
26jfC!assilicaçáo adininistraliva : a) Colonias civis. 
27 b) Colonias penaes. 
28. c) Colonias militares. 

17. CIassifitafBo geral das caloiiias. - As c o i o n i a ~  
LFem sido classifiçadas dc modo moilo diverso. 

Sçli;illle apresenla uma classif ica~3o das colonias 
baseada no g r i o  de  civilizaç30 dcMstado colonizador 
e n o  d o  pais coloiiizaùo. E, como admille cinco 
g r i o s  d e  civilização, facil 6 d e  cornprelieitder a se r i e  
possivel d e  combinaçóes: um eslado, no primeiro 
g r i o  de  civilização, pode ser colo~iizado por um 
Estado pertericenle ao  segundo, ao  terceiro, ao  quarlo 
ou 30 quinlo gráo de civilização; iim pais, no  segundo 
g iao  d e  civilizaçlo, pode se r  coluiiizado por u m  Es- 
Lado d o  terceiro, do quarlo ou do quiulo grao, etc. 



Esla classifiwçáo de Schaffle tem o grave debilo 
d e  não asseular sobre a natiireza das diversas colo- 
riias, nias sobre as ralaçiJes eiilre o seu estado 
social e o da m%e-patria. O coiiliecimenlo de que 
um país, no segundo gr io  de civilizaçao, é coloni- 
zado por um Eslado no quarlo grao de civiliza~zo 
nada pode elucidar relativaineale 4 pliysionomia das  
coloiiias eslabelecidas. 

O maior numero de  escriptores classilicam as 
coloiiias em kilorius, fazelidas e colonias de  povoa- 
ção. Esla classificação, porem, unicarnenle tem 
importancia sob o ponto de viçla economia e não 
c complela, vislo Iiaver coloiiias que participam de 
todos ou de  alguns dos-Ires typos e que por isso 
se  deveio denominar mixlas. 

A elassi6caç%o mais perfeila das eolonias B a 
seguiote, que até compreliende os lypos mais recen- 
les de s lo~  aggregados sociaes : 

Çolonias de povoaçao. 
Colonias mixlas. 

Divisão Cdonias propriairiciile dicias 

Espheras de iallueiicia. 

Soboponlode @;i.& civis. 
vista admi- Çolonias rniIi.bres. 1 nistratiro /CFEi{*.; 

Torna-se iiccessurio dar unia id8a tIe cada uina 
destas coloiiias, a Gm do se compreheoder as .òfmas 

por que se pode mauifeslar o plieaomeoo da coloni- 
zação I. 

18. Clissilcaflo ecui~oiiiica: r) Feiloipias. - As feilo- 
rias s l o  eslabeleçirnerilos de pequena extensão, que 
reuiiem, pela sua siluação geogral~hiea, um conjunclo 
dc coiidiçóes favoraveis a um imporlanle movimento 
de trocas. E' por isso que lambem se chamam colo- 
riias de commercio. A sua superlicie e muilo restri- 
ela, não ultrapassando frequentemente os  limiles da 
cidade em que ellas s e  encontram estabeleciilas. 

As ciilonias pheiiicias, as estações dos porluguèses 
ria Afriça e na Asia, dos hollandeses no mar das 
Iiidils o dos ingleses no Orieole, consliluem exemplos 
das feitorias. O lypo por excellencia da feitoria, 
porem, é Hong-Koiig, que, sendo antes de 4862 um 
roclredo arido que a Iiiglalerra comprou á China, 
lem hoje um movimento commercial que excede 
GOO milliões de  francos. 

As bilorias não conslilueni verdadeiras colonias, 
visto ser muilo fraca a influencia que ellas exercem 
sobre o pais. Prestam-se dificilmeiite a receber uma 
tlirecção polilica e social da mãe-piitria. Muitas 
vezes sao simplesmente loleradas pelos Iiabitaules 
do pais onde se enconlram eslabelecidas. 

E' opiniao geralmente seguida pelos economistas. 
como Leroy-Beaulieu, Arlhur Giranll e Rougier, que 

Aspe Fleurimont, [,R c0101ii~nLion fra>l{aid~, na nealre illler- 
t,olioiznle Sociolegit, tolii. 10, p:rg. $97 ; I'ely de TliozL(e, 
Th~:ot.ies d c  10 çoloiiisatro,~ au xix sidsle, pag 813 e seg. ; Ziiii- 
riierinaiiii, tioloii~alpoltlrl~, pag. 3 e seg. 
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estas coronias s6 podem ser fuiidadas por uma nação 
costumada ao mar, rica e iudustriosa, devendo cori- 
sumir-se em esforços váos o povo que com uma 
marinha fraca prelende adquirir bitorias em mares 
longinquos. Esta opinião, porem, não pareceu funda- 
meutada ao Sr. Dr. Frederico Laraiijo, pois não são 
somente os capilaes que origitiam e toriiam prosperas 
as colonias de commercio, sáo lambem as eolonias 
de eommercio que originam os capitaes. O mesmo 
se pode dizer da marinha. Não e so a marinha que 
sustenta estas colonias, são ellas principalmente que 
suslenlam a marinha. Não estava adiantada a capi- 
talização em Portugal, quiindo comegaram para nOs 
as çolonias de cominercio. Nio e por ter uma furlu 
marinha que a Iuglaterra tem muitas coloiiias, e 
priiicipalmente por Ler muitas colonias e muito com- 
mercio que tem uma íorle marinha. 

Em todo o caso, o que parece indubitavel é que 
deve ser mais difficil a iima naçso com um pequeno 
commercio e uma marinha fraca manter feitorias, 
embora estas colonias influam beneficamente sobre 
o desinvolvimenlo economico da mãe-palria. As fei- 
torias sáo monopolios que sb podem ser conservados 
pela força oaval ou pelo poder commercial da melro- 
pole. E, se os povos pequenos s5io precisamente 
aquelles a quem mais se devem estas colonias, tam- 
bem e certo que foram esses povos os que tiveram 
maior actividade maritina e commercial. 

A c o ~ ~ e s t a s . c n l o -  
nias [..---de é a sua ----- s&acao. P m j m p o r 1 a . a  extensão30 
erritorio, o necessa~.ig. e qiie.liaja um bom porto 
~iillõcãdo no cruzam~nlo .dasgr~ .n .d~sy~.s  m a r m a s .  
@o e necwaria uma graode emigraçáo. pois eslas 

cfionias empregam uma n u a n t i d ; ~ [ m  
de pessoas relativameiite aos capilaes qiie utilizam. -- - 

Roscher assigna a eslas colonias Ires destinos : ou 
o povo no seio do qual ellas se eiiconlram eslabele- 
cidas retrograda em força e unidade, e eiitão eslas 
colonias tornam-se forlalezrs e pouco a potico o 
nucleo dum graode imperin coloriial; o11 este povo 
faz progressos e, não podeudo solfrer esta pequena 
possessáo entravada no sei1 terrilorio, ùesiiivolve 
o seu commercio, fazendo com qiie laes colonias 
percam toda a razSo de ser e desappareçam; oii 
elilão o povo em cujo seio se encontram fica estacio- 
nario, continuando o mesmo estado de cousas. 

Rosclier, porem, ú iiicoin[>lelo, porqiiaiito os Ires 
deslinos qiie este economisla assiçna ás Ceitorias nlo 
dependem iinieamente dos povos em que ellas se  en- 
contram eslnbelecidas, mas tainbem dos povos que as 
estabeleceram. E' da coor(lenaç20 dos estados econo- 
micos dos doiis poros, do possuidoi da feitoria e do que 
a supporla, que depende o destino destas colonias I. 

19. b) Fazen~lrs. - As fazendas sáo estabeleci- 
mentos tcrritoriaes fundados pelos eirropeiis na 

Leroy-Beaulieu, De ia caloiiisolion chez les peuples moder- 
nrs, tom. 11, pag. 5G'i e seg.; Oliveira Yarlins, O Broirl e as 
cololiias porluguisas, pag. 201 e seg.; Dr. Fredei.ico Laranjo, 
'1Beoria gera[ <ia emigraçÚo, pag. 209 e seg. ; Sr. Dt. Carneiro 
de Moura, Soluçúes d a  poltlica colonial porhguJso na Renisln 
porituyiha colonial e marilima, tom. ri, png. L134 e seg. ; Ilou- 
gier, Pricis de Iigislolion d d'<'~o:oiiomie colonioie, pag. 6 ;  Aspe- 
Fleurimont, Lo colonualion [rançaise. na Rroiie iiriernasionrilc 
de socioiogie, tom. 10, pag. li03 e seg. 



7.ona in~erlropieal, em qiic os brancos nlo podem 
acclimatar-se. i>%o obslaiile uma residencia prolon- 
gada, nem por consegiiinle execrilar lraballios ma- 
iiiiaes. A producção economica das fazendas tem 
por fim principalmente .a exporlaç20 dos generos 
exolicos, como o assucar, o café, o cacao, etc., 
ris10 as culliiras alimentares. para salisfazer as 
necessidades da colonia, occuparem um logar scces- 
sorio e secnndario. 

Typos das fazendas são: as Indias, as Antilhas e 
o Ceylão para a Inglaterra ; a Guyarin, Java e Bornéio 
para a Aollanda; o Eslado livre do Congo para a 
Belgica; as ilhas Canarias para Ilespanha; a Iodo- 
China, Madagascar e todas as possessões fraiicè- 
sas da Africa Central e Orienlal para a França; 
S. Tliome, Angola, Moçambique, a Guiné porlugiiêsa 
e as ilhas de Cabo Verde para Porlugal. 

A condição principal da prosperidade das fazendas 
e o capital, não sendo oecessarias para a sua eficaz 
exploração, nem a vastidáo do lerritorio na Europa, 
nem a densidade da população da metro~iolc, nem 
mesmo a preemiiiencia fabril, porquanlo as fazendas 
não deixam de se desinvolver pelo facto dos objeclos 
do consumo colonial serem eslrangeiros. O capital 
e a alma da exploraçáo das fazendas, mas o sen 
emprego exige uma a 3 0   de^ obra pouco cara e 
pouco exigenle, apparecendo-nos por isso frequeii- 
iemeule tias fazendas uma organização artificial do 
trabalho, baseada oii sobre a escravidão, ou sobre 
a immigraçlo de cliinêses e iudios, ou sobre a 

' deportação de criminosos. 
O emprego do capital i! bem remunerado, por- 

qi~anto neslas colouias a riqueza multiplica-se numa 

proporçso e com uma rapidez inauditas, embora 
esta prosperidade, Ião prompta e exleiisa, esteja 
sujcila a crises mais frequentes. 

Alguns escriplores, como Artliur Giraiilt, dividem 
as iazeiidas em colonias tle exl~loração e colonias de 
[~IaiitaçBo, considerando de exploração aqiiellas em 
que o lraballio é fornecido pelos ii~digeiias, e de 
plaiilaçlo aquellas em que o lraballio se obtem por 
meio da escravidáo ou (Ia immigração. As planta- 
ç«es são principalmente coloiiias de prodiic@o de 
assuear. Garalrnenle, porem. denominam-se tis hzen- 
[Ias eoloi~ias de erplilraç3o on coluiiias de plnnlação, 
indilierentemeiile '. 

20. c) Col@iiins de poroniáo. - As colonias de 
povoaçáo s io  paiscs em que se podem reconsliliiir, 
niim uovo lerritorio, grupos sociaes compostos de ele- 
menlos analogos aos da mie-patria e apresentai~do com 
ella grandes afinidades. Ao passo que a producçiio 
das fazeiidas e principalmenle deslinada i exporlaçáo. 
a das colonias de povoação B principalmenle destinada 
ao coiisiimo local. Tambem se dennminam colonias 
propriamente diclas, ou colonias açricolas. 

Os europeus fornecem nestas colonias não so os 
cepilaes mas Lambem o lraballio, estabelecem-se 

1 ,irlliur Cirault, Prineipe$ de cobiiisa6ion e1 de Iégislalioa 
mloniale, tom. I, pag. 47 e seg.; CauwPs, Cours d'konomie 
11oliliq1ze, luin. ri, pag. 80 e seg.; Oliveira Marlins, O Brazrl e 
ns colot,ias, pag. 402 e sep.; Lerog-Ueaulieu, Lu colanisaiion 
d e z  les peuples rnodevnes, tom. I, pag 566; Aspe Fleurimont, 
IA colonts~iion franr~ise, lia Renue i>iler~~aiio~iale de sociologie, 
tom. 10, pag. iiS8 e seg. 
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nellas c!efinilivamente, dando origem, depois de 
algumas gerações, a um novo povo. O elemenlo 
colonizador. em logar de se  sobrepdr ao indigena, 
subslilue-o, repellindo-o ou deslriiindo-o. 

Segundo Leroy-lleaulieu, 3s condiçóes da prospe- 
ridade deslas eolooias sáo as seguintes: a) Náo se 
podem estabelecer ordinaiiameute senão em países 
vagos ou habilados por uma raça inferior; b) Devem 
encontrar-se em condições de clima quasi analogas 
ás da iiaçáo colonizadora ; c) A metropole deve ser 
grau&! povoada, de maneira a fornecer uma emi- 
gração-a)undauLe, sem o que as colonias escapam- 
Ilie e cahem tias mIos de oulros povos, que forne- 
çam nma corrente de  emigi'?çáo mais cousideravel ; 
d) Náo 6 i~ecessario que a melropole seja rica e envie 
muilos capitaes. 

O Sr.\ Dr. Prederico Laranjo! apreciando a dou- 
trina de:, Leroy-Beaulieu, uão  concordou com a 
aflirmação de que não B necessario que a metropole 
seja rica e envie muito capitaes, no que e conlra- 
riado por Oliveira Martius, que sustenta que as 
colonias de povoação não demandam nem capital 
nem manufacturas. Segundo Oliveira Martins, estas 
colonias dependem unicamente dum facto - a e x u  
berancia da população qa..metrop~le,.a immigração 
L ---.. . . .- qms~~uue~e a- ~daplbçáo-* clima ultramarino ao 
temperamento da- raca-.emigran!e. - .  - .  

Parece-nos que o Sr-.Dc,Larrnjo tem razão, por- 
quanto a eolouizaçáo sem capitaes náo da resullados 
eflieazes e seguros. A lenlidão das colonias de povoa- 
ção não e um caracteristico desta especie de colonias, 
como ialende Leroy-Beaulieu, mas sim uma conse- 
queucia dos poucos capitaes que nellas se empregam. 

As primeiras coloiiias propriamente diclas são 
tlevidas aos porluguêses que, nos Açores, na Ma- 
deira e no Brazil auslral, deram os exemplos mais 
anligos d'esta forma de colonização. Depois, os 
anglo-germanos e os ftanceses iia America do Norte, 
os ingleses na Australia, os Itollandeses no exlremo 
sul da Africa. deram origem, em Iiarmoiiia com o 
deseuuolvimenlo da sua emigração, a coloiiias do 
mesmo gcnero '. 

21. d) Colonias mi\tas. - As colotiias m i x l ~ s  sào 
aquellas regióes em q u e  se encoiitc.am reiiiiidos 
lodos oii alguns dos trcs lypos de colonias rneocio- 
nados. E isto pode acontecer em virlude, ou de  
circumsla~tcias climatericas (Nova Caledonia), ou 
de dilierenças de allitude (Madagasl<ar, Toníiiu), 
ou da situação geograpliica (Tunisia). 

O caracler rnixtu das colonias deriva Irequente- 
mente tia lra~tsbrma$ão dum typo tioutro, visto a 
conslilitiç.ío economica duma eolonia não se poder 
considerar immulavel. As fazendas são a maior 
purle das vezes uma Irai~sfcrmação das feitorias. 
Os europeus limitaram-se duranle muito tempo a 
traficar com os inifigenas para obler geneios exoli- 
cos, depois, para aclivar a producç5o destes geiieros, 
traiisformaram-se em chefes de cullura. 

1 O l i v ~ i r a  blar(ii~s, O Brasil e as colonias porfugtibas. 
pag. 91% e seg. ; I.eroy-Qeaulieu, LR c o l o ~ ~ ~ ~ n l i o n  d e i  les p111- 

111ts modet.iies, Lori,. ii, p:g. 863 e seg ; Sr. Dr. Frederico Laranjo, 
Tlicoria geral L ernigrufú#>, pag. 405 e srg. ; Pety de Thozdr, 
Th~ories <de 10 coloiiisnlio~ att sidcle x i x ,  pag. 616 e srg. 



Duma' simples feitoria pode derivar um imperio 
colonial extenso. Quando os estabeleciinentos com- 
merciaes se  fundam entre populações que não cons- 
lituem nações homogeneas, defendidas coiitra a 
polilica de invasáo pelo sentimento iiacional e um 
go\eriio regular, pode dar-se uma tal transformação, 
É, efiectivamente, ella teve logar em proveito dos 
iiigleses na ludia, e dos franceses na Cochincliina. 

Uma feitoria pode converter-se numa fdzenda, 
continuando a ser uma feitoria. Tal é o caracter 
minto das possess6es europêas da hsia Peninsular. 
India e Indo Cliiua : a popiilaçáo tão compacla desles 
paises abre largos mercados aos productos manu- 
faclurados eiiropeiis. lla lambem coloiiias mixlas de 
povoaçáo e de fazeiida, como a s  ilhas Mauricia, 
Reuniáo e Anlillias i. 

22. Classiiieaçio polilica : a) Coluuias pi.opriamcnia 
diclas. - Nas colonias propriameiite diclas, a sobe- 
rania da mãe-patria enconlra-se estabelecida dum 
modo direclo. Os poderes metropolitanos podem 
ser mais ou menos extensos, mas affirmam-se sem- 
pre por um cerlo numero de ilireitos bem definidos 
sobre a administração e o governo das colonias pro- 
priamente dictas. 

Ou se  admitla o regime11 da sWo, ou se aduple 
o da an(onomia ou se siga o da assjmilaç%o, o governo 

1 Aspe-Reurimont, La colonisnliou fronyaise, na Reviie inler- 
~incionalc de sociologi~, toni. 10, png 509 e seg. ; ÇauwEs, Cours 
d'éeosov~ie polriiqi~e, tom. ir, pag. 88 e seg ; Oliveira Mariins, 
O Broíil e as colonios porluguêsas; pag. 408 e seg. 

\ e a administraç30 das coloiiias eiiconlram-se sempre 
dependentes da metropole. No regime11 da autono- 
mia a depeiideucia e meiios accenluada, mas mani- 
festa-se claramente na exisiencia dos governadores 
nomeados pela metropole, n a  fiscalização da admi- 
nistração cenlral. na conserraçáo de agentes das 
colonias junclo do governo da mse-palria, ele. 

O Lerritorio das coloiiias propriamente diclas faz 
parte do lerritoria do Eslado a que ellas perlençem. 
O Estado com coloriias propriameiile diclas i' sempre 
um Eslado simples. NSio ha a coiiliiiuidatle do ter- 
ritorio. mas esta i150 15 um requisito esseiieisl para 
a exislencia dum Estado simples. vislo um Estado 
com colonias propriamcnle dictas coiiservar do 
mesmo modo a sua unidade organica. 

Os habilanles das colonias propriamente dictas 
são, alem disso, cidadáos da metropole. E' assim 
que os habilanles das differentes parles do linperio 
britanico sáo cidadãos inglêses, apesar de grande 
numero de coloiiias inglesas terem o regimen da 
autonomia. 

Ao lado destas colonias,. porem, foram-se desin- 
volveiido outras kirmas de colonização em que a 
soberania da metropole apparece disfarçada. Foi 
islo lima coiisequencia do triiimpho da doiitriria que 
ohriga os Estados colonizadores a respeilar a sobe- 
rania rutliinenlar e primiliva dos povos barbaros, e 
da iieccssidade de sopliisiiiar o priiiciliio da occupaçzo 
eflecliva saiiccioiiado pela conferencia de Uerlim. ' 

A acção colonial aproveita as iiis1ituir;õcs euisten- 
tes, verificando-se tima occupação indirecla e pacifica 
em que a soberaiiia barbara e coiiservada. A coloiiiza- 
ção neste caso assenta çeralmenle sobre lraclados, 

5 
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onde s e  encontram consignados os direilos das sobe- 
ranias do Estado civilizado e do Estado barbaro '. 

23. b) Prateclorades. - Alé aos tempos moder- 
nos, o protectorado era uma coml~inaçáo politica 
em qiie iim Estado kaco se collocava sob a defèsa 
dum Estado mais poderoso, dando-lhe em compen- 
sação cerlas ~ a ~ ~ t a g e n s ,  sem comtudo se privar do 
governo. Tracta-se de Estados de importancia dinè- 
rente, mas de civilizaçáo sensivelmenle egual. O forle 
promelle ao fraco Ò seu apoio e a sua protecção con- 
tra os perigos a que este se enconlra exposto, rece- 
bendo em troca um augmenlo de influencia, qne lhe 
náo pode ser indifferenle, e por vezes a vanlagem 
material dum tributo ou da disposição de forças 
aiixiliares em caso de necessidade. Como esta com- 
binação corresponde a uma necessidade perma- 
nente, náo 6 para admirar que ella tenha persislido 
atravez dos tempos, sendo frequente a16 cocorilrar 
proteclorados em que o Estado protector tem mudado, 
sem que os Estados protegidos deixem de coalinuar 
riesla situaçio. Esle protectorado é o prolectorado 
polilico. 

Nos tempos modernos, appareceu outra especie de 
protectorado, tendo por fim iniciar os povos barbaros 
nos progressos da civilização, sem recorrer a con- 
quista violenta ou A annexaçso forçada, e respeitando 
a soberania desses povos. Esle prolectorado, que è 

1 DislCre, Trailk de [égislarwn colosiale, parl. i, pag. 192 ; 
Labstein, Essai sur !« I2gislolwn coloniale de I'dllemogne, pag. 4.5 
e seg. 

exercido por um povo civilizado sobre um povo 
menos civilizado. constitue o prolectorado colonial e 
tem hoje muito rnaior irnporlancia do queo protecto- 
rado politico. O Estado protegido é respeitado com 
a integralidade das suas instituições, da sua hierar- 
chia e do seu pessoal, sem exceptuar o chefe 
supremo, ficando unicamente soh as vislas e a dire- 
cção do Eslado proleclor. 

Anligamcnteos Eslados eolonizadores allribiiiam-se 
a propriedade e a soberania das regiões que desco- 
briam, devendo ceder peraote esla apropriação Ião 
absoinla lodos os diiailos publicos e privados. Os 
povos modernos pieferem respeitar a exislencia e as 
insliluições do povo não civilizado com que se rela- 
cionam, assumindo sobre elle simplesmente um poder 
de direcçáo, conforme i s  suas vistas politicas e a 
missão civilizadora que Ihes incumbe desempenhar. 

O Eslado civilizado apresenla.se ao menos civili- 
zado como iim tutor e uni guia. Facilita o seu iii- 
gresso na commiiiiidade inlernacional, substitiiindo-o 
nas suas relações para com as outros povos. que 
elle ri50 pode dirigir com suecesso; promelte de- 
bndel-o contra lodos os perigos externos ; e inciimbe- 
se de o lazer caminhar na senda do progresso. . 
O protegido, por seu lado, limita-se a promeller ao 
protector a somma de obcdiencia necessaria para 
o exercicio de tão importaoles e delicadas funcções. 

O proleclorado colonial apresenta diversas formas, 
em liarmonia com os meios onde se estabelece. Tem, 
porem, elementos conslilutivos essenciaes. Esses 
elemenlos sáo os segiiirites: 

o) O Estado proteclor fica encarregado'das rela- 
ções iiileriiacionaes referentes ao Estado prole- 



gido. R: neste principio que reside a essencia 
duma tal combinação, sendo ale, em harmonia com 
esle criterio, que se cosliima definir o protectorado. 
O Estado protector toma o logar do seu prolegido 
relativameiile a Indo o que se refere a vida dos 
Estados eiilre si. O Estado protegido, por isso, não 
pode exercer nenhuma acçno diplomalica ou militar 
sein o conseiilimenlo e, em certos casos, sem a - caoperação do Estado proteelor. 

p) Como consequencia desta condição do prote- 
ctorado, o Estado proteclor assume o papel de 
defensor e garante do Estado protegido relativa- 
mente ás nações estrangeiras. Sendo o Estado 
protegido incapaz de toda e qnalqiier relação 
internacional directa, evidentemente que não pode 
nem deve respoiider pelas acções illicilas que 
porventura commetta. A situação resultante do 
protectorado e de tal ordem, que involve, como 
alternaliva, a impunidade do protegido ou a respon- 
sabilidade do prolector. 

y)  Alem disso, o Estado protector deve ter na 
administraçio inlerna do Estado protegido a inter- 
vençlo que se torne necessaria para poder cumprir 
a obrigação da protecçüo dum modo eficaz. Os 
internacionalistas não são concordes a respeilo 
deste assumplo. Alguns delles, como Grocio, Valtel 
e Bodin, iotendem que o protectorado não restringe 
a soberaiiia do Estado prolegido. Fazem uma dis- 
lincção entre a soberania externa e a soberania 
interna, pertencendo a soberania exlerna ao ISstado 
protector e ficando iulaeta a soberania inlerna. 

A maior parte dos inlernacionalislas, porem. 
reconhece que o protectoratlo atlinge a soberania 

interna do Estado protegido, mas por iima forma 
empirica. Appellam para os Iractados, sem procurar 
verificar se certas reslricções a liberdade interna do 
Estado derivam da propria coiislituiçào do proteclo- 
rado. Entáo neste caso I1radier-lzod&r6, I'liiliiiiore, 
Illuntsclili, Fiore, Boufils, \Villielm, ele. 

Mas j j  se começa a comprelieiider na doulriiia 
que o protectorado iiivolve, como coiisequeiicia 
necessaria da sua funcção polilica, a restricçlo da 
soberania interna do Eslado protegido. Seguem 
uma tal corrente Ortolan, ChreUen, Iloltzendoríí e 
Pillet. 

E' esta doutrina que melhor caracteriza o prote- 
clorado. A distiiicç3o eiitre a soberania externa 
e a soberaiiia inlerna é iusuficierite para resolver a 
questZo, visto ser impossivel l r a ~ a r  uma linlia de 
separaçáo entre as diias soberaiiias, iiáo podendo 
haver duvida de qiie um direito que faz parte de 
uma dellas pode refleclir-se tio dominio reservado a 
outra. O texto dos traclados, mesmo quando podesse 
prevêr todas as ditEcuIdades possiveis, nem por isso 
se podia considerar o criterio exclusivo para deler- 
minar a condição do Estado protegido. O proteclo- 
rado náo interessa unicamente as partes contractantes, 
mas lambem aos outros Eslados, que t6em direito a 
que a soa situação náo seja alterada por um tractado 
em que elles nlo cooperaram. Todo o prolectorailo 
involve certos direitos e obrigações, que sáo o desin- 
volvimeiilo logico e necessario da siluação que elle 
delermiiia e qiic o ~~rolirio texlo diim trrclado i150 
pode allerar. 

O Estado proleclor a jo  poderia responder pelos 
actos do Eslado prolegido, desde o momerito em 



que n60 tivesse o direito de  impedir as suas faltas. 
Os poderes do Estado protector, embora geraes e 
indefinidos, devem extender-se sobre todos os ramos 
da admiiiistração interna, porque não ha nenhum 
que não possa originar uma questão internacional 
do prolectorado. 

E' por isso que os traclados do protectorado se 
abstzem, a maior parte das vezes, duma enumeraçáo 
precisa dos direilos protectores. Náo e por descuido 
ou por ignorancia que assim se procede. mas porque 
se  sabe que a responsabilidade do Eslado prote- 
ctor o pode levar a pratica de  aclos de  soberania 
130 numerosos e táo diversos, que seria impossivel 
enumerar todas as funcções que Ilie compete des- 
einpeiiliar. Qualquer enumeração seria forçosamente 
incompleta e perigosa, pois poderia fazer excluir o 
exercicio dos direitos que não tivessem sido des- 
ignados. E' preferivel o silencio ou uma formula 
geral, implicando a voiitade do Estado protector de 
exercer lodos os poderes necessarios para o des- 
empenlio da sua missso internacional. 

O protectorado e uma das combinações politicas 
mais felizes do nosso tempo. Como diz Pillet, ella 
purifica e enobrece a funcç8o do Estado protector, 
ao mesmo tempo que salvaguarda os inleresses 
mais sagrados do protegido, garantindo-lhe a sua 
existencia, a conservação da sua nacionalidade e o 
respeito dos seus proprios costumes, e preparando- 
lhe um accesso progressivo e insensivel i s  vantagens 
da civilização. 

Aos nossos costumes repugiiam as guerras de 
exterminio, que provoca frequentemenle a conquista, 
e de que o contiriente americano foi, durante largo 

lempo, o tlieatro. A necessidade clc respeitar a 
integridade das raças indigenas faz-se sentir com 
lanto mais intensidade, que o europeu opera Iioje 
na Asia e na Africa, em regiões onde cr branco não 
pode trabalhar com os seus braços, devendo por isso 
o desapparecimeiito da m3o tle obra local paralysar 
toda a explorayão do solo e das iiquezas mineiras. 
Por outro lado, j á  não nos eiicoiitramos iios tempos 
em que os europeus eram coiisideiaiios pelos iiidi- 
çeiias como seini-deuses, dispondo do raio e do 
trovso, vislo elles terem armas modernas de que 
se sabem tambern servir admiravelmciite. A poli- 
tica de coiiqiiista brulal e de atineraçáo audaciosa 
j i  se náo pode, por isso, seguir com as facilidades de 
outros tempos. 

Alem disso, o protectorado e um meio de colo-, 
n ~ a ç ã o ~ q u ~ : ~ a s ~ ~ p ó p u ~ ~ ~ ~ ~ i n d i g e n a s  facilmente 
acceilam, visto na apparincia nada ti.ansformar, 
deixando tudo ria siluaçáo anterior. Aquelles que 
exercem o poder couservam-no, embora tenham de 
altender ao~~coiisellio e 9 experiencia dum fun-io- 
nario metropoliiano que, sob urna forma moaesta, 
vae lraballiando coiistanlemenle pela infiltração pro- 
gressiva da civilizaçáo da metropole. E' por isso 
que a eilicacia do regimen exige que o poder do 
soberatio seja respeitado, bem como o dos seus 
agentes. Seria impossii~el goveriiar por iiitermedio 
diim soberano privado de aticloridade. O Eslado 
proteclor commelteria uma graiide falta, se subsli- 
tuisse a organizaçáo eslabelecida auçtoridades ciijo 
poder viesse a ser contestado a cada passo. 

E' claro que a formula do protectorado se iizo 
poderia compretiender, desde o momeiila em que 
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della náo, res~illassem v a n j ~ e n s  para o Estado 
prolector. Essas vanlagens concrelizam-se numa 
eoloniza$áo rapida, e -ngmh e.lu$raliva, que abre 
jn&Sivelmenle novos mercados a mãe-patria e 
prepara a diniisão em novas regiões das suas id6as 
e dos seiis senlimentos,. O Estado protector torna-se 
o educador do Estado p!otegi?o, náo s6 moral, mas 
mesmo malerial, dando-llie assim a collaboração dos 
seus engenheiros, dos seus administradores e dos 
seus capitaes. 

Como exemplos do protectorado colonial, podemos 
cilar os prolectorados da França sobre a Tunisia, o 
Toiiltim e o Aunam e o proleclorado da Inglalerra 
sobre as Indias. Tem-se mesmo abusado do prote- 
clorado como processo de polilica colonial. Iiavendo 
proteclorados com occupação e aiinexaçáo, proteelo- 
rados estabelecidos por agentes, não do Estado, mas 
de Compauhias. e protectorados consliluidos sobre 
chefes de tribus africanas sem que elles saibam de 
que se traela. O pcolectorado-coloniiI !ornou-se 
assim,um expedienle pelo qual um Estadose appro- 
pria dum territorio, evitando as  com&-icaçses duma 
occupação. O protectorado colonial apparece-nos 
deste modo sopliismado na pratica. Certo é que. 
O artigo 35: da conferencia de Berlim auetoriza o 
estabeleeimenlo do protectorado sein posse effectiva. 
O Instilulo de direito inlernacional, porem, na sua 
sessão de i888 já considerou a e8ectividade da 
posse como condição da legitimidade do proteclo- 
rado colociial. 

As formas que apresenlam aetiialmenle os prole- 
ctorados podem reduzir-se a dou~. lypos ,  seguiido 
Eruest Nys: no primeiro existe um poder central 

indigena; no seguiido não ha similliante poder, 
existem simplesmenle chns  e tribus. No prolecto- 
rado do primeiro typo, a aucloridade do Estado 
prolector é mais restricta que no proleclorado do 
segundo typo. 

Relativamenle ao deslino desta forma politica, e 
con~ieção radicatla nos interiiacionalistas que ella 
consliliie uma organizaçso ti'aiisiloria que desappa- 
rece pela annexação ou pela independeneia. 011 se 
traula dum Eslado decadeiite e degenerado e nesse 
caso o termo do prolectorado náo se fará esperar 
com a incorporrçáo pura e simples no Estado pro- 
teclor, ou se Iraela de popiilações vigorosas que 
tzern no pcriodo do proleetorado a siia educação 
polilica, acabando por tornar iiecessario o reconlieci- 
me1110 da siia auloiiomis e indeperidencia. 

Esta opinião, porem, não e inleiramente exacla, 
pois nella encara-se a questão unicamente sob o 
aspecto do Estado protegido, quando é certo que o 
Estado protector pode Lambem ter inleresse na con- 
servação desla forma polilica. Os ingleses fornecem 
exemplos frisaiiles a este respeito, pois r150 só se 
LEem recusado a annexar alguns Estados protegidos, 
mas ale Icem desannexado alguns territorios para os 
submetler ao regimeii do protectorado. Neste caso, 
o governo inglês escollie um membro da tmilia 
do principe desllironado, educa-o convenientemente 
e colloca-o a frenle do territorio aiiiiexado, qiie 
transforma num novo Estado protegido. E' qiie o 
governo duma região pode oíferecer sob o regimeii 
da incorporaçLo difficuldades qiie n%o se encontram 
no regimeii do proteelorado. IIa por isso prolecto- 
rados que Icem o earaeter de formulas polilicas 



esiaveis, como o protectorado inglbs sobre as ladizs 
e o proleèlorado francês sobre a Tuuisia a. 

24. c) Espheras de influencia. - Oulra forma de 
colonização moderiia, que se desinvolveu depois 
da conferencia de Berlim (i884-8J), & a  esphera de. 
influencia. A espliera de influencia duma potencia -- 
pode definir-se, com hlondaini, o tvrilorio que Ilic, 
é reservadoquer . para o exercicio actual da propria 
actividade ,eeonomica ou colonizadora, quer para 
'uma eventual occupaçáo futura. A esphera de 
influencia y o J ~ s e . ~ Q ~ a , d e r i v a n d o  do conjuneto 
de privilegias cbncedido~ por uma poleiicia que 
exerce direilos de soberania sobre o territorio a 
que elles se referem, ekreIatiy, assentando sobre 
um conlraclo eiitre du poleiicias, nenliuma das 
qiiaes poderia com rigor dispor de tal territorio. 

O Extremo Oriente é o campo predileclo da pri- 
meira, a Africa e a Oceania da segunda. A primeira 
forma de esphera de  influencia deuomina-se absoluta, 
porque tem valor para todos os Estados, a segunda 

' Chailley-Berl, L s  proteclorolr de l'lnde hriíannique, nos 
' 

Compler Rendus de I'lnslitul mlonitil inlwnntional & Brwelles 
I sesau de Bruxellas ), pag. 366 e seg. ; Pillet, Des droifs de 
[a puissance proleclrice sur l'udminidralion inlerimre da l'gtul 
prdigi,  na Reuue de droit inlnno(ionaf public, tom. 11, pag. 583 
e seg.; Ernest Nys, Le droil inlernalionnl (ler principes, ler 
Ilidarie~, ler fails) vol. ir, pag. W) e seg. ; Pety de Thozee, 
Theorier de lu colonisalioii au xix siicle, pag. 6% e seg. ; Arlliur 
Girault, Principes de calonisativn el de I8gislafion çolot~iale, 
iam. 11, pag. 637 e seg. ; Sr. Dr. Alvaro Villela, Direito inln= 
n a h a l  ( li&s de 1W-1906), pag. 359 e seg.; Reiiiseh, 
Colonial govcrnmenl, pag. 109. 

chama-se relaliva, porque s6 tem valor pata os Esta- 
dos que inleruieram na sua conslituiçYo. 

A esphera da influencia absolula não e a occupa- 
çào do lerritorio nem effectiva nem ficlicia, vis10 elle 
continuar sob a soberania do seu legitimo possuidor, 
que alii exerce os direitos e actos inlierentes a Ia1 
soberania: a sua essencia coiisiste no exercicio 
de determinados direitos e pi-ivilegios por parle da . 
Potencia a que foram concedidos com exclusão das 
oulras. h espliera da influencia absolula lambem se 
denomiiia esphera de interesse, visto compreliender 
certas coiicessões economicas, como a exploração de 
minas e a coiistrucçáo de camirilios de ferro, feilas 
numa determinada regi50 a um Estado com a exclu- 
são dos oulros. 

A esphera de inleresse tem assim um caracler 
ecoiioinico, pois represelilu uma especie de mooopo- 
lios regionaes, eslabelecidos em beneficio dos Estados 
de civilizaçào europêa e do Japão. Ila uma cerla 
area em que se concede a um Estado a exploração 
dos recursos commerciaes e ioduslriaes com exclusão 
dos oulros. O primeiro exemplo de esphera de inte- 
resse encontra-se no tractado secreto sino-russo de 
autubro de 4895, em que a-China concedeu a Russia 
o direito de atravessar a Mandecliuria com a linlia 
rerrea trausiberiana. 

O systema das esplieras de influencia absoluta ou 
de esplieias de inleresse e perbitamente legitimo 
sob o ponto de vista inleruacional. porquanto assim 
como se náo pode negar a um Eslado o direi10 de 
alienar iima parte do seu terrilorio, assim lambem 
se lhe uão pode negar o direito de declarar uma 
parle delle campo proprio para o desinvolvimenlo 



da actividade economica e politica duma nação com 
exclusáo das outras. 

Mas, se sob o ponto de vista internacional não se 
podem atacar as esplieras de inleresse, o mesmo 
já se não pode dizer sob o poiito de vista econo- 
mico. Efleclivameiite, é grave o debate sobre se na 
politica oriental se deve preierir o systema da esphera 
de inliueircia ou o systema da porla aberta, open 
door. Tracta-se nada menos nada mais do que de 
saber se o commercio, a industria e o capital dos 
maiores Estados civilizados se devem exercer em 
todo o Extremo Oriente, ou se devem ser excluidos, 
em proveito dum só Estado, dos territorios qiie 
constituem a esplrera de iiiflueiicia deste. 

15, deste modo, a espliera de interesse repre- 
senta, sob um nome novo e uma forma diversa, 
uma cousa muilo vellia - o moiropolio colonial. 
A eoloi~ização apparece-nos sempre mais ou menos 
prolundamcnle dominada pelo espirito commercial 
exclusivista que se encontra ira esphera de ioiiueucia. 

Na polilica iirternacional ha duas correiites : uma 
favoravel a politica da espbera de influencia, susten- 
lada pela França e pela Russia, a outra favoravel á 
politica da porta aberta, susleiitada pelos Estados 
Unidos, !pela Inglaterra e pelo JapSo. Ate á guerra 
sino-japoneza prevaleceu a polilica da porta aberta. 
Mas, tendo o conliicto eiitre os dous povos da raça 
amarella demonstrado a fraqueza senil da China e a 
probabilidade dum eventual desmembramenlo desta 
nação, o systema das porlas aberlas, pelo qiial todas 
as potencias deviam aproveitar egualmenle das bci- 
lidades commerciaes oblidas por uma dellas, foi 
supplanlado por o das espheras de influencia, pelas 

qiiaes as potencias se propTiem obter o mouopoliu 
dc concessóes em cerlas regióes, como o primeiro 
passo para a occiiplição das mesmas. 

A questáo do Extremo-Orieote coniporla unica- 
mente duas soluções: o11 susteiilar a integridade 
lcrrilorial da Cliicia, mas abriirdo-a em todas as suas 
partes ao commercio, a industria e á actividade 
ecoriomica de todos os  povos - polilica de poria 
nbrrfa; ou respeitar na apparencia a integridade 
lcrritorial da Chioa e preparar na realidade o seu 
desmembrameiito, reservando ás iiaçóes interessadas 
a exploração economica de certas partes, como meio 
doma futura occupação eíIecliva - politica da Csphera 
de inpitsncia. A primeira solução convem á Ingla- 
terra, que, tendo a preemiiieneia Fdbrii, lucra com 
a livre concorrencia, a segunda soliição convem a 
Iiussia, que. sendo um pais pobre de industrias e de 
capitaes, tem de recorrer aos monopolios para asse- 
çiirar a siia expansão economica. 
i) esphera- de iniliie+~, relativa ou propriamen- 

dicla não deriva do direito de soberania sobre iim 
territorio e tem por fim irnmediato a occupaçáo. 
Nada tem qiie ver com o proleclorado, que suppõe 
a exislencia de dous Estados, dando um a prote- 
cçJu e recebendo-a o outro. No territorio declarado 
espbera de influencia de uma dada nação, esta pode 
proceder por meio de proleclorados sobre os chefes 
ir~digenas, de modo a obter o dominio sobre elles, 
iião alieraiido isto, por rorma alguma, a natureza 
juridica da esphera da iiiflueiicia. A espbera de  
iiilluencia relaliva e simplesmente um compromisso 
tomado por dons oii mais Eslrdos, em virtude do 
qual elles se abst8em de intervir no interior de certos 
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terrilori,os que, relativamente As partes eontraclantes, 
são reservados ai acção do oulro. 

Represenla, como diz Mondaini, a prohibiçáo 
reciproca de as duas partes wntractantes poderem 
fazer adquisições territoriaes uma na esphera da 
outra, de concluir Iractados, de acceitar direitos 
de soberania ou de protectorado e de estorvar ou 
contestar a influencia da oulra. Na esphera de 
infliiencia relaliva falla a posse effectiva, pois 
do contrario traelar-se-hia dum verdadeiro dominio 
colonial, que i150 precisaria dum artificio para ser 
jnstificado. Esta forma da esphera de influencia 
vem assim a ser unia occupação ideal. 

Tambem se designa esle ins@.utohin&rlnnd, pelo 
qual se  fixa, por um accordo itilernacio~ai; uma 
linha topographica para aquem da qual caita Estado 

,tem o direito de occupação ou de estabelecimento de 
protectorados com exclt~s?io do oulro wutractante.. 
A esphera de influeocia é para cada Estado o seu 
hinrwland ou territorio situado atras da linha con- 
vencional. 118, porem, iima differença entre o 
hinrerlund e a esphera de influeucia, vis10 esta não 
implicar necessariamente uma posse da costa, de 
que o hinlerland venha a ser o pi.oloogamento até 
ao limile dos Lerritorios do outro Estado ou do 
hinterland que lhe foi ieconliecido no tractado. 

Para evitar conflictos, a diplomacia eonipnporauea 
imaginou dous processos: o de declarar neutros 
certos territorios, isto e, nHo suscepliveis de occupa- 
çZo; o de fixar a area de expansáo de cada Estado. 
Este ultimo processo 4 o do. hinlerland ou das 
esplieras de influencia. que involre para cada Estado 
o direito de occupar lerritorios nullius, ou de esta- 

belecer protectorados, dentro de ceilos limites, sem 
que para isso sc! lorne necessario qualquer acto de 
posse effeelira. 

O systema generalizoii.se depois da wnfereucia 
de Berlim, precisamenle porqoe elle permilte illudir 
o pi.incipio ahi consagrado da effectividade da posse 
coma base da occupação, visto os Estados não pre- 
cisarem de provar nas suas mutuas relacóes a posse 
eNeetiva na esphera reservada á influencia do outro. 
E' certo que os tractsdos do hinterland unicamente 
obrigam os Estados signatarios, podendo por isso 
os ouiros Estados exercer a sua acção civilizadora 
qtiando náo Iiaja a occupação enéetiva. Mas, como 
este systemâ tem recebido uma larga applicação, 
estando a Africa dividida em diversas zonas perten- 
centes a differenles países, facil é de ver que a 
resislencia collecliva dos Estados interessados não 
se faria esperar contra aquelle que não o quizesse 
reconhecer. 

A conferencia de Berlim, porem; offerece um 
meio de evitar estas complicações. A posse effeeliva 
com a nolificaç5o as potencias unicamente é exigida 
para as occupações, sendo siifficiente para os prote- 
ctorados a simples notificação. Basta transformar 
uma espl~era de inflnencia num protectorado colonial 
para neutralizar as pretensões dos oulros Estados. 
i3 isto e tanto mais facil, que se tem considerado 
suficiente para a consliluiçêo do protectorado colo- 
nial a simples declaração unilateral por parte da 
potencia interessada. Ila convenções ate, como a 
anglo-francèsa de 40 de agosto de 4889, onde se  * 

usam indifferenlemente as expressões esphera dc 
inftuencia e prorpclorado. 
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O systema das esplieras de iiifluencia encanlra o 
seu fundameiilo iiisloriço nas coiidiçóes acluaes da 
eoloniza~ão. Suhtraliida á acção dos Estados coloiii- 
zadores a America, que se governa por si, occupada 
a Oceania e uma boa parle da Asia, a Africa consli- 
liria, aiuda na iillima metade do seculo xix. o uiiieo 
couliuente Iiabilado por popiilaçóes barbaras, que 
poderia oNerecer um largo campo as ambições 
europèas. 

Mas a Africa, pela sua configuração geographica, 
pela insalubridade do seu clima, pela forocia dos 
seus povos e pela crueldade dos seus chefes, nZo se 
prestava a uma occupação eNectiva rapida e a uma 
verdadeira coloiiizaçZo. So com o tempo, com o 
avaiiçar lento da civilizaçPo da cosla para o iiile- 
rior. impulsionada por exploradores, commerciaiites, 
missionarios. estradas, camirihos de ferro e linhas 
telegrapbicas, e que islo se poderia obter. Havia, 
porem, O perigo de se ser precedido por outros 
Estados em terrilorios vastos e produclivos, e em 
paises dum grande valor polilico e eeonomico, como 
meio de união eiitre colonias isoladas e longiuquas, 
situadas em dons diversos oceanos. E este perigo, 
que ameaçava a occiipaçtio gradual, era tanlo mais 
para temer, quanto era cerlo que as potencias colo- 
iiiaes mostravam ambi~ões insaciaveis, procurando, 
por todos os modos, augmenlar os seus dominios. 

Por outro lado, o capilal pode explorar lerritorios 
enormes sem liaver a occupaçáo eNecliva. Uma 
linha do Cairo ao Cabo bastaria para permiltir a 
naçáo constructora aproveilar lima boa parle da. 
Africa. A divisso do iinyerio cliinês em esplieras 

i de iiiilueucia. sem o domiiiio polilico, asseguraria 

aos respectivos paises um campo admiravel para o 
emprego dos seus capilaes. Finalmente, tia Africa 
e possivel iim desmembramento. em virlude do grao 
atiazado da civilização e (Ia inniimeravel divisáo dos 
povos que a Iiabitam, embora não possa ser seuáo 
ideal, em virtude do real ser impedido pelas difli- 
culdades do ambiente. Nada, por isso, mais natural ' 
do que proceder a tal desmembramenlo ideal por 1 

parte dos Estados mais poderosos, antes que a 
occupação effecliva dos rivaes o tornasse impossivel. 
E este desmembramento ideal do coiitiuerite africano, 
em beneficio dos povos que nelle se encontram 
inleressados, em prejuizo dos que no fiituro ahi 
quisessem exercer a aclividade economica, era tanto 
mais facil, que a sociedade iiiternacional se encon- 
trava dominada por uma oligarchia de Estados, 
que dispunham a seu talante das lerras e dos mares, 
opprimiodo sem piedade os mais fracos. 

De modo que a natureza do conlineiite africano, 
as necessidades de expausáo colonial, o estado 
politico e social da Europa, no ultimo quartel do 
seculo xix, e que concorreram efficazmenle para O 

desiiivolvimento do systema das esplieras de iiifluen- 
cia. Não hltam na historia alguns precedentes das 
espheras de influencia, como a demarcação feila 
por Alexandre V1 eiitre porliigueses e hespaiihoes 
de duas vaslissimas espheras para a expansão destes 
doiis povos. Este processo de politica colonial, 
porem, uiiicameole foi arvorado em systema, obtendo 
foros de inslituiçáo jiiridica, depois da conbrencia 
de Berlim. 

Sáo muitos os traclados que as ria~ões ooloiiiaes, 
como a Inglaterra, França, Allamanba, Italia, Russia, 

li 



téem concluido para regular as siias espheras de 
influencia. Etilre nos, ha o de Portugal com a França 
de 42 de maio de 1886, com a Allemaiiha de 30 de 
dezembro do inesmo aiiiio, e com a (Inglaterra 
de t i  de jiinlio de i89i. 

No tractado de 12 de maio de i886 com a França 
(Carta Regia de 25 de agoslo de i887), o governo 
da repiiblica francèsa reconhece a Portugal o direito 
de exercer a sua influencia soberana e ciuilizadora 
nos territorios que separam as possessões porlu- 
guèsas de Angola e de Moçamhique. sob a reserva 
dos direitos anteriormente adquiridos por outras 
potencias, e obriga-se por sua parte a abster-se alli 
de qualquer occupação. Portugal reconhece o pro- 
tectorado da França sobre os territorios de Futa- 
Djallon, tal como esle proleclarado foi estabelecido 
pelos tractados feilos no anno de 1881 entre o 
governo da republica francesa e os almanys do 
Fiita.Djallon. Por sua parte, o governo frances ainda 
se obriga a náo procurar exercer a sua influencia 
dentro dos limiles da Guine portuguèsa, compromet- 
leiido-se. alem disso. a não modificar o lraclamenio 
concedido, desde antigos tempos, aos subditos por- 
lnguêses pelos almaiiys do Fiila-Dyalloo. 

No traclado de Portugal com a Allemanha de 30 
de dezembro de i886 (Carta Regia de 1 4  de julho 
de 4887). a Allemaiiha reconhece a Portugal o 
direito de exercer a sua influencia soberana e civi- 
lizadora nos territorios que separam as possessões 
portugiibsas de Angola e Moçambique, sem prejuizo 
dos direilns que alii possam ler adquirido ale agora 
oulras polencias, e obriga-se, em Iiarmoiiia com esle 
reconhecimento. a não fazer naquelles lerritorios 

adquisiçóes de domiiiio, a não acceilar nelles prote- 
ctorados, e, finalmente, a náo por ahi quaesquer 
obslaculos á extensáo da iiiíiuencia portuguesa. Pelo 
seu lado, Portugal tomou sobre si identicas obriga- 
çóes no que respeita aos territorios que ficaram 
pertencendo á esphera de acção da Allemanha. 

No traclado com a Inglaterra de 11 de junlio 
de i891 (Carta Regia de 37 de junlio de 4891) 
limita-se a esphera de iiiíiuencia porluguésa ao sul 
do Zaml~eze, ao sul de Lourenço ?vlarqiies e na 
Afrira central, e reconhece-se a espliera de ii~flneiicia 
iiiglésa, accordando as ditas potencias em iião fazer 
adquisiçóes, celebrar tiactados. aceeitar direitos 
soberanos ou prulectorados iia esphera da outra. 
Nem compsiiliias, nem particulares, dependentes das 
duas potencias, poderá0 exercer direitos soberaiios 
na esphera recoiiliecida a outra, a iião ser que 
tentiam para isso o consentiinenlo desta. Foi, por 
esle traclado, qiie se estabeleceu a separação entre 
as nossas colonias oçcidentaes e orienlaes, que deste ' 
modo ficaram privadas do futuro que naturalmente 
poderiam ter. 

O argumento principal que se apresenta contra o 
processo da esphera de influencia, e de que elle 
conserva a pralica da occupaçáo ficlicia, emquanto 
determina aiitecipadamenle os territorios que se 
podem transformar em protectorado ou em colonia 
propriameiite dicta. Tem, porem, a vairtagem pre- 
ciosa de fazer desapparecer as occasióes de con- 
flictos e ale de guerra, estabelecendo o limite ate 
onde podem i r  os esfuryos da expansiío e de colo- 
nização. A esphera de iiiíiueneia quebra o rigor 
dos principios do direito internacional relativarnenle 



a legitimidade da occupaçáo, sophismando a effecti- 
vidade da posse, do mesmo modo que o protectorado 
dispensa a condiçáo diim terrilorio nullius e a 
esphera de interesse constitue um meio indirecto de 
annexação de territorios siibmettidos a lima soberania 
regularmenle organizada i. 

25. d) Seitlemeois. - Os_se!@m-rs são zonas de 
territorio concedidas pelo governo chinês a alguns 
' Estados, para que ÓS subditos estrangeiros possam- 

$h! viver e ser governados sob a pro-cção das pro- 
p i a s  leis, e nas quaes vigora em toda a sua plenitude 
0- regimeo da extraterritorialidade. 0 s  se l i l emmrs  
sao, pelas applicações ji~ridicas e economicas, outras 
tanlas colonias. que, com a ingerencia maior ou 
menor do governo do pais, léem uma vida adminis- 
traliva propria, livre do arbitrio dos fuuccionarios 
chineses e inteiramente independente de qualquer 
direito da soberania local. 

O apparecimento dos se i i l emena coordena-se com 
as condições sociaes e polilicas do Extremo-Oriente. 
Anles do traclado de Nankiug eom a Inglaterra 
de 4843, o territorio chinês encontrava-se quasi iotei- 

1 Gennaro Moridaini, La sferq d'infusnío nella sfotPa e rrel 
diriilo, na Rivisra d i  diriilo inlemozwnule c di legirlaxione ma- 
parala de 1902, paz. 359 e seg. ; Despagnet, h ompalwns  de 
lmiloire ri le procidd de l'hlinlcrlond, na Reou8 iniernnfionale 
de droil internationo1 public de 1894, pag. 103 e seg. ; Ernest 
Nys, Le droli inlevnolionol (Les pri~rctpes, les Ihioriea, les faiis), 
tom. ti, pag. 98 e s1:g.i Sr. Dr. Alvaro Villeia, D~reilo inler- 
nacional ( lipbes de 1903-19ffi), pag. 363 e seg.; Paul Reinsíh, 
Colonial goaernmen!, pag. 103 e seg. 

ramente fichado aos estrangeiros. Só podiam ahi 
residir duas calegorias de eslrangeiros, os missio- 
narios, mediante uma permissão individual. e os 
commerdantes nos portos em que o arbitrio dos 
mandarins Ihes fosse farorarel. com excepção de 
Canlao, onde eram Ittgalmenle admillidos, enibora 
com certas reslricções, como a de residir em lei- 
torias estabelecidas na margem esquerda do rio das 
Perolas e a de unicamenle poderem negociar com os 
nacioriaes a quem o Impi?ra<lor concedia o privileçio 
de commereiar com os europeiis. 

O tractado de Naulíing, seguido depois por 
outros traclados, celebrados com diversos paises 
europeus, aboliu esse syslema commercial, fundado. 
relalivaineiile aos cliirreses, sobre o uiouopolio de 
poucos, e, relalivameiite aos eslrangeiros, sobre a 
prohibiçáo de coiitractos directos com os indigeiias 
vendedores ou compradores. Os europeus foram 
admillidos, a partir desta epocha, embora só nos 
portos abertos ao commercio estrangeiro, a des- 
involver, sem a iolerveiiçáo obrigatoria de inlerme- 
diarios determinados, as suas relações cornmerciaes 
com os chiiiêses. Assim vinlta a ser restituida aos 
estrangeiros nos portos chiiiêses a liberdade de 
transacções de que careciam. 

Alem da liberdade de transacções, foi tambem 
recoahecido aos estrangeiros, nos novos tractados, 
o direito de se estabelecerem no pais sem Iiinite de 
tempo, podendo ahi residir com as suas familias 
sob a protecção dos consules. Os nienos recentes 
dos traclados com a China não fallam de concessões 
especiaes de terrenos deslinados a residencia dos 
europeus, visto providenciarem somenle a respeito 



dos direitqs individuaes dos estrangeiros, aos quaes 
era reconhecida a faculdade de residir com as  .suas 
familias e de  arrendar ou edificar habitacões e 
armazeus, sem se determinar que -taes edificações 
deviam occupar uma delerminada zona de territorio 
para isso destinada. 

Mas espontaneamente e sem que os governos 
europeus providenciassem a respeito deste assnm- 
plo, os estrangeiros começaram a agrupar-se' em 
localidades adjacentes ás  cidades aberlas ao com- 
mercio. A residencia fora das cidades correspondia 
para os estrangeiros a uma necessidade, em virlude 
da hostilidade dos elementos indigenas, sendo o 
agrupameuto aconselhado pelas razóes mais eviden- 
les da defesa. 

A priucipio não se fallava nos lractados da coo- 
cessão de areas particulares aos estrangeiros no 
terrilorio dos portos abertos ao commercio. A ten- 
dencia, porem, dos estrangeiros para se agruparem 
e a sua prelerencia pelas zonas que Ihes eram 
desliiiadas, de commiim accordo, pelas respectivas 
aucloridades em taes portos, fizeram considerar eslas 
concessões como a consequencia necessaria da 
abertura dum porto ou duma cidade chinesa ao 
commercio. 

Taes concessões, porem, exigiam uma organização 
administrativa especial, correspondente ás necessi- 
dades da sua enisleucia e desinvolvimeiito. Esta 
organização, porem, não podia depender, como 
aconlece nos Eslados de civilizaç8o europèa, da 
vontade ou da tutela das aucloridades lerriloriaes, 
em virtude dos privilegios e imniunidades pessoaes 
dos diversos eslrangeiros europeus resideules na 

China e da irnmunidade local reconhecida as suas 
habilaçúes e aos seus navios, sendo eslas coi~dições 
snfficientes para attribuir a cada gropo de estran- 
geiros, residenle numa area distincla, uma vida 
adminislrativa propria. 

Das immiinidades pessoaes e locaes resullava a 
possibilidade de uma vida admiiiistrativa local aulo- 
iioma, independenle da do pais onde taes eslran- 
geiros se encontravam, siibmettida a fiscalização e á 
supremacia, náo das acicloridades terribriaes, mas das 
auctoridades di11lomaticas e consulares dos Estados a 
que perleiiciam laes estraiigeiros. Assiin apparece- 
ram então perbilamente caracterizados os secllcmenfs. 

A propriedade dos terrenos dos serilemenu é das 
nações a quem estes foram concedidos. Efleçliva- 
mente, o governo chinès, para salvar as apparencias, 
declara da:-de arrendamento esses terrenos ás 
polencias; mas, como a dqraçáo do ariendamenlo 
e illimilada, facil e de vèr qiie não pode haver 
duvida alguma a respeito do direito dos occupaules, 
que e um direito de propriedade absoluta. Taes 
coiicessões, porem, não involvem por parte da 
Cbiua o abandono dos seus direitos de soberania 
sobre os territorios Lrançformados em settiemenis. 

É, por isso, que o imposto predial recebido dos 
proprietarios de terrenos pelas auctoridades euro- 
pêas tem de ser entregue ao governo cliinês. 

A concessáo eiicontra-se collocada sob a auctori- 
dade adminislrativa da poleucia a quem foi feita e 
conslilue iima entidade juridica. Em certas coiices- 
sões recentes e náo aiuda inteiramente orgaiiizadas, 
o consul assume directamente a admiuistraçlo. 
A maior parte das rezes, as  concessões são doladas 



dum con.ss~.municipal eleito pelo corpo eleitoral 
da concessão. Este conselho municipal gere os inte- 
resses da concessão, promulga regulamentos sobre 
os differentes assumptos administralivos, cobra 
impostos, executa trabalhos publicos,:exerce a poli- 
cia, funccionando. deste modo; como a municipa- 
lida'de duma cidade europèa. Os cliinbses podem 
habitar no territorio das coiicessóes, mas tée.m de 
observar os s eus  regulamentos e não podem- tor- 
nar-se proprietarios de nenhum immovel. 

Na maior parte dos portos, porem, os chinêses, 
desejando gosar da segurança e quererido escapar 
ás exacções das auctoridades cliinésas, véem Iiabilar 
em massa os lerritorios das concessões. Possuem 
por intermedio de iudividuos estrangeiros uma 
grande parte dos immoveis, contribuirido assim 
largamente para a animação e a prosperidade destas 
pequenas communas europêas. 

São numerosos os setllernenls que ba no Oriente, 
sendo notaveis entre outros os de Slianghai, Tien-tsiu, 
Chernulpo e Hanlcow. Ha selllemenls particulares, 
destiuados aos cidadãos duma certa nacionalidade, 
e seltlemenls geraes, destinados aos estrangeiros sem 
distincção de nacionalidade. Nesle caso, a tutela 
da vida administraliva pertence a todas as aiiclo- 
ridades diplomaticas e consulares. Os setllernenls, 
alem de serem, pela sua constituição autonoma, um 
fecundo centro de indiistria e de trafico, constituem 
um esplendido m@o.dãdiffusão da civilização. 

O selilenlenl é considerado por alguns escriplores, 
e nomeadamente por Bugusto Ferraro, como a forma 
mais perfeita da colonização. Derivando do accordo 
de dous Estados, evita os damnos da conquista e 

dispensa as despesas da conservação dum exercito 
coloiiial, sendo cuiistiluido por um poso que se 
toriia hospede de oulro, elimina o odio dos vizinhos, 
e,  permittiildo a acção da civilização, reconhece que 
não pode dar-se uma transformação rapida dos 
sentimeiitos, das aptidões e dos costumes duma 
sociedade. E, sc urn settlemenc, pela sua limitada 
extensão, não pode constituir por si só uma grande 
colooia de povoação, tambem ti50 deve haver duvida 
alguma de que elle pode concorrer, com outros 
situados em logares differentes, para formar um 
cenlro vaslissimo em que a população dum pais se 
pode estabelecer facilmente. 

Os selllent~f~ts correspondem a uma das correntes 
qiie no seciilo xix seguiu a expansão da civilização 
europêa, para satisfazer uma necessidade de emigra: 
ção cada vez mais accentuada. Esta corrente en- 
controu na Asia uma raça rival, que ate agora se tem 
coiisiderado como inferior, e onde não tem podido 
penetrar a civilização européa seiiáo gradualmeiite 
e a custa de esforços pertinazes. 0 s  setllemenls 
constituem garantias que essa corrente conquistou 
para assegurar o triumplio destes esforços I .  

26, Clnssilcapáo adminislrativa: a) Colouias civis. - 
Sob o ponto de vista admiiiistrativo, ha as colouias 

1 Calellnni, Forrnazione di  gruppi municipali internazionali 
nell'Eslrema Oriente coiileinporaiieo, na Rioisla italiana di socio- 
logm, vol. ri, pag. 527 e seg ; P.  Pic, De Ia condition juridique 
drs l i angers  eii Chine, na Journal de droil inlernalional prioe, 
vol. 32, pag. 830 e seg ; Augusto Ferrara, Una nuovo formo d i  
coloitizzasione, pag. ( i  e seg 
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civis, que @em uma organização propria para con- 
seguir o fim geral da colonização, e ha outras 
colonias, como as penaes e militares, que apresen- 
tam uma organização em qiie este fim occupa um 
Iogar secundario. 

As colonias civis são as que perm.kflem desem- 
penhar a mãe-patria uma acção eficaz na difiusão 
da civilização. E' por isso que as questões geraes 
da colonização se referem 6s colonias civis. A colo- 
nização penal e a colonizaçáo militar teem na 
administração coloiiial uma funcçáo aceessoria. 

As colonias civis são as que tEem maior impor- 
tancia para a expansão economica e social da mãe- 
patria. As outras colonias correspondem simples- 
mente a necessidades de preponderancia politica ou 
de correcção social. 

A organização das colonias militares e das colonias 
penaes levanta problemas muito diversos daquelles 
que suscitam as colonias civis. 

27. b) Colonias penaes. - As .coIonias penaes são 
aquellas para onde são enviadas certas categorias 
de  malfeitores da metropole. A colonização penal, 
como meio de um Estado se desembaraçar dos seus 
grandes criminosos, teve um fervoroso acolhimento 
no passado. 

A' primeira vista parece resolver o problema 
penal, emquanto elimina do meio metropolitaiio os 
elementos perigosos, levando-os para sociedades 
novas menos rigoristas, onde elles mais facilmente 
podem viver, dando ao mesmo tempo uma contri- 
buiçáo preciosa para o desiovolvimerito das colonias* 

onde a abundancia da mão de obra e sempre bem 
recebida. 

A coloiiizaçáo penal não oíiereee nem os perigos 
do isolamento prolongado no regimem cellular, nem 
os inconvenientes da promiscuidade no regimen 
commum, nem as dificuldades da fiscalização da 
policia em países excessivamente povoarlos. Ao 
traballio das prisões, que apresenta obstaculos con- 
tinuos, oppõe o trabalho de  transformação dum 
pais inculto niima civilização prospera, de modo a 
coitslituir mais tarde para a mãe-palria lima fonte 
de riquêsa. 

A pratica, porem, veio dar um solemne desmentido 
ás affirmaçóes daquelles que preconizavam as van- 
tagens da colonização penal, mostrando assim que 
a queslão e milito mais complexa do que se suppo- 
nlia. Sob o ponto de vista penal, a colonização 
penal mostrou-se insuficiente. Se a colonia e 
insalubre, a morte, a doença, a anemia e o esgo- 
tamento não se  fazem esperar e tornam impossivel 
todo o trabalho regular e serio, tanto mais que náo 
ha meio de, em taes condições, recrutar pessoal de 
fiscalização competente. Se, pelo contrario, o clima 
e salubre, o solo ferlil, o trabalho facil e abundante, 
a transportação para uma região tão favorecida não e 
um castigo, mas um privilegio, appetecido mesmo 
pelas pessoas honestas. Neste caso deve-se reservar 
a colonia n?io para a escoria da população da mãe- 
palria, mas para a sua elite. 

Sob o ponto de vista colouial, a colonização penal 
tambem não  (leu nielhores resullados. A eoloiiiza- 
ção exige energia, trabalho, paciencia e sobriedade, 
e estas qnalidades não são as que abundam nos 



criminosos. A mlonização penal fica, alem disso, 
muilo cara .e é prejudicial ás proprias colouias, 
cmquanto desvia dellas a emigração livre, que náo 
se resigna facilmente a viver numa atmosphera 
viciada pelo crime e pela corrupção. 

Mas mais tarde teremos occasião de voltar a esle 
assumpto i. 

28. c) Cslonias militares. - As colonias mililares 
tomam-se em differenles sentidos. Umas vezes, con- 
sideram-se como coloiiias militares simples posições . maritimas estrategicas, constituidas por portos, geral- 
mente fortificados, onde os navios da mãe-palria se 
podem refugiar no caso de guerra, a fim de reparar 
avarias, metter carvão e receber munições e manli- 
mentos. Taes sáo Gibrallar, Malta, Santa Helena, 
Aden, etc. 

A denominação de colonia dada a estes estabele- 
cimentos Q abusiua, pois elles nada IEem com a 
funcção da c%lonizaçáo. A sua importancia é tanto 
m a i ~ r ,  quanlo mais vantajosa Q a sua situação estra- 
tegica. E' o que acontece com Gibrallar e Adeu, 
que dominam a passagem dum estreito 8 a entrada 
dum mar. 

' 
Outras vezes, designam-se como eolonias mililares 

as possessóes de que os europeus se apoderaram 
pela conquista e onde unicamenle se podem manter 

1 iíenri Cor, Conrt~ibuiion o i'élude d ~ s  queslions cofoniales, 
pag. 13 a seg. ; Prins, Science penole e1 droit pasitif, pag. 447 e 
seg. ; Arlhur Girault, Pnnciper de colonisalion el de ligislnfion 
mloniale, lom. r, pag. 40 e se(. 

1)or meio da força militar. E' o que acontece com 
a Algeria, ande as  numerosas revoltas dos acabes 
desde 4830 mostram claramente que a França 
uuicamente pode conservar esta possessão á custa 
das armas. 

Fiiialmente, oritras vezes. denominam-se colonias _ 
niilitares grupos da soldados cultivadores organi- 
zados por um Estado, quer para defender as suas 
fronteiras e impedir as iiicursões do inimigo, quer 
para assegurar o seu dominio uum pais novameiite 
cor~cluistado e preparar a assimilação dos habitantes. 
A Auslria applicou o syatema das coloiiias militares 
como meio de defesa das suas fronteiras contra a 
iovasão dos liircos. Essa defèsa era coiiíiada a 
soldados a que se  co~icediam terras para ciiltivir. 
A Russia lambem emprega o systeina das colonias 
militares na Asia Central, como meio de assimilar 
as populações desta regiào. 

A colonizaçio militar não 6 nova, pois já os 
romaiios a usaram com grande suecesso. Vauban 
tece-lhe rasgados elogios. E ainda hoje lia muitos 
escriplores que a defendem. como veremos a seu 
tempo '. 

1 Arthur Girault, Principes de colonisalion e1 de  législalion 
;oloniole, tom. i, pag. ZO; PeLy de Thozde, Théories de lu colo- 
nisalion au sijcle rir, pag. 624. 



CAPITULO I11 

Conceito da ad~niaisfração colonial 

SU~JUARIO : 
29. Çaracter scientifico do esludo da coloniza@o. 
30. O estudo da colonização absorvido pela economia. 
31. O estudo da coluiiizaç.So como ol>jeclo duma sciancia 

especial. 
32. DivisXo da sciencia colonial. 
33. Objeclo da administraçao colonial. 
34. Poliiiça colonial, economia colonial, sociologia colonial, 

direi10 colonial, Iegislago colonial. 
36. Divism da adminislrapao colonial. 

29. Caracler scieiitiiico do estudo da colonização. - 
O estudo da colonizaçáo Lem um caracler scienlifico. 
Por muito tempo se julgou que a colonização não 
tiiiha nada de scie~itifico, sendo um phenomeno 
puramente casual e arbilrario. O acaso e a ambição 
presidiam a escolha das colonias ; o empirismo e a 
rotiiia inspiravam a sua adniinistração; a paixão 
fazia o resto. 

A hisloria nào tardou a demonstrar a exislencia 
nesta maleria de certas normas reguladoras, de que 
os Estados não se podem afaslar sem prejudicar 
o futuro das emprêsas eoloniaes. A economia, veri- 
íicando cio phenomeuo da colonização elementos 



economico~, tentou estabelecer a sua llieoiia, de- 
terminando, segiiiido a nalureza das colonias, os 
meios proprios para favorecer o desinvolvimento 
destas sociedades novas e as relaçijes entre ellas 
e a metropole na espliera dos interesses male- 
i'iaes. A geograpliia, a aiithropologia e a elhiio- 
logia vieram, com os seus easinamenlos, enrique- 
cer a colonização, com novos priricipios, moslrando 
o que lia a esperar do clima e das populações 
indigenas das colonias. Ficou então esclarecido 
o valor que podem ler para a mãe-patria as 
colonias tropicaes. O europeu nào se pode accli- 
malar nestas regiões, resistindo simplesmeule mais 
ou meuos tempo as influencias deleterias do meio 
ambienle, mas não podei~do realizar nenhum tra- 
ballio manual continuo. O europeu, viveiido com 
um certo conforto e observando os preceilos da 
hygiene, pode nestas regiões exercer simples- 
mente fuocções de direcçSo e fiscalização, quer 
nas empresas particulares, quer nas admiiiislrn- 
ções piiblicas. 

E assim o que pareda dependente do arbitrio 
e da força dos Estados apresentou-se como Lendo 
uma natureza scientiõca. h lheoria da colonização 
não tem, é claro, a feição duma sciencia pura, cnjas - 
leis offereçam um caracter permanente e geral. 
E' evidente que ha nella, diz Arthnr Girault, regras 
variaveis, segundo as circumslaiicias, com o tem- 
perameiilo pliysico e moral do povo colonizador, 
com o fim por elle prosegiiido, com a situaçáo 
geographica da colonia, as prodiicções do seu solo 
e o grao de ciiltura dos iuiligenas. Mas constitue 
iocontestavelmente uma sciencia applicada, ou, se se 

preferir, uma tlieoria da arte assaz analoga i peda- 
gogia, por exemplo I .  

30. O estudo da colonização absorvido gela economia. 
- Os escriptores qiie primeiramente começaram 
a estudar seieutificamente o phenomeuo da colo- 
nização hram os ecnnomislas. Via-se na coloiiiza- 
çao oi~icameiile o seu lado material correspondente 
a iim novo elemento de riqueza e prosperidaile da 
melropole. Dzntro em breve reconlisceii~se que a 
coloiiização e um plienomeiio muito complexo, par- 
licipando 090 so do plieiiomeiio economiçn, inas dos 
outros plienomenos sociaes. 

Os proprios economistas verificaram isto. Assim. 
Gatiwès nota que e impossivel fazer abslracçiio dos 
interesses politicos e iiacioiiaes compromeltidos lia 
obra colonial; qi~asi seinpre e qnasi por toda a 
parte elln e inilivisivel nas suas causas e priiicipal- 
inenle na sua realização. Supponlramiis que se - 
ti'aeta da fuiidaçáo duma colonia desliiyda a ser 
povoada por emigraiites cultivadores. A primeira 
vista parece facil não coiisidei.ar senão o aspecto 
economico da emprksa. E* uma illusáo: s e  o pais 
esta habitado por uma raça iiidigeiia, e raras vezes 
o solo esta por occupar, a colonização põe em con- 
tacto os colonos e os indigenas. Segundo as aptidões 
destes, o seu numero, a irnpoilancia da immigração, 
o grao de pacificaçào, O poder coloiiizador devera 
optar eiilre a polilica de repulsào e de isolamento e 

1 Llnrdier, La a!onisalion scientifiqtie, pag. xiir e seg.; Sil- 
vestre, MaliPres wloniole$, no Troisiènie congres de i'enseignemen( 
supérieur (1900j, peg. i74 e seg. 



a polilica .bem superior da tulela e da assimilação 
progressiva. entre o regimen do governo mililar e o 
da adminis1rac;ão civil. Eis questões de ordem poli- 
tica que se encontram iuseparavelmente ligadas ás 
da constiluição economica das colonias. 

E, se n6s reflectirmos bem sobre esle assumpto, 
facil nos é concluir que não ha nenhum phenomeno 
social de que não participe a colonização. Effecti- 
vamente, as  colonias são sociedades novas que pre- 
cisam duma orgauisaqão economica, familiar, intel- 
lectual, moral, juridica e polilica. e por isso a colo- 
nização não pude deixar de abranger todos estes 
aspectos da vida social. Como é que um povo civi- 
lizado poderia exercer a sua acção sobre um pais 
de cirilização inferior, no sentido de  o transformar 
progressiramenle, desde o momento em que 1120 
comprehendesse nessa acçào lodis as condiçóes de 
exislencia e de desinvolvimentq social I ?  

31. O estado da olenizaçüo como objecto doma scieocia 
especial. - Hoje não se pode, por isso, de modo 
algum fazer da colonização um simples capilulo da 
economia. Os economislas, desde Adam Smilh ale 
Leroy-Beaulieu, conlribuiram poderosamente para o 
estudo scieotifico deste pbenomeno. mas encara- 
ram.no sob o aspecto simplesmenle ecoaomico, 
quando elle integra elementos de todos os outros 
phenomenos sociaes. 

Dahi a idèa de formar da colonieação uma sciencia 
dislincla. Esta idèa foi apresentada primeiramente 

Cauw.?~, Cours d'éwilomii poliligue, tom. ir, pag. 77 e seg. 

por Jules Ducal no prefacio do seu livro intilulado 
Les colonies e6 la polirique coloniale de la France, 
um dos melhores que se tem escripto sobre esta 
maleria iiaqiielle pais. Depois de ter demonslraào 
o erro da orientação que vh na colonizaç2o um 
simples capilulo da sciencia economica, ajunctava : 
é uma parte da seiencia a refazer ou aiiles a des- 
tacar para ser erigida em scieiicia especial, a sciencia 
da colouização, que tem o seu objecto preciso, deli- 
mitado, bem distii>clo de qualquer oulro, e que 
explora com iiislrumenlos foriieçidos por ,oulras 
sciencias, inaç formando iias suas mãos um coii- 
joricto que riso peiteiice senáo a ella. 

Esta idea teiide a predominar, como o demonstra 
claramente o desiuvolvimento que o ensino colonial 
vae adquirindo nos diffei'entes Estados. No terceiro 
congresso do erisino superior de 4900, em que se 
debateu largamenle o problema da inlroducção das 
maleiias coloniaes no _ensino das Universidades, 
M. Silvestre insistiu na necessidade de compreben- 
der a coloiiização no numero das sciencias, embora 
por emquanto fosse uma sciencia em formação, em 
que sómenle os principios e a histoiia podem ser 
eslahelecidas e em que os melliotlos são ainda 
vagos. Nem a esta disciplina falta um allo corpo 
seieulifico, tendo por missSo o seu desinvolvimerito, 
como o Itzsri~ul colonial Inierna6ionnl. com sede em 
Bruxellas, fundado em 1894, para o estudo e syste- 
matizaçio das qiieslóes coloniaes '. 

1 Artliur Girault, Priricipes de colo>~Untion e de légblotion 
caloiiiale, tom. I, pag. 5 e seg.; Silvestre, Maiikres caloniales, 
no Troisième congris inlcrnational de I'enreignetnent wpdrieur 
(i.YOU), pag 175 e seg. 



32. Disisb da scieocia colonial. - O phonomeno 
da colonização pode estudar-se sob quatro aspectos: 
do meio pliysico em qtte se verilica ; das popiilações 
a que se applica; da acção do Eslado a que d i  
logar; e da evolução por que tem passado. Liahi 
quatro disciplinas coloniaes: a geographia colonial ; 
a elhnologia eoloriial ; a administração eoloiiial; e a 
bistoria colonial. 

A geographia colonial scientificamenle inlendida 
não e um fastidioso rosario de nomes de rios, 
montaolias, cabos, elc., mas o estudo das relações 
do homem com o lerritorio das colonias, baseado 
na physica, na geologia, na bolaiiicd e na zoologia. 
Não se limita a integrar tio seir meio physico as 
differenles eolonias duma melropole, pois mostra 
Lambem que tiido o que se emprehende contra as 
iiidicações formaes da nalureza 030 pode dar resul- 
tados e que os pbenomenos physicos nos submeltem 
ao seu dominio, quando os deixamos de observar, 
não havendo peior servidão do que a crença no 
nosso poder absolnlo. 

A geographia colonial presta o serviço de dis- 
sipar miragens enganadoras e de reduzir ao seu , 

valor formulas falsas. O geograplio n3o se deixa 
hypnotizar pelos algarismos elevados dos kilomelros 
quadrados do territorio colonial, nem pelo simples 
aspeclo das manchas qiie lGem numa carla geral do 
nosso planeta as  colonias desla ou daquella nação. 
Preocciipa-se Com as condições ctiinatericas deslas 
manchas, com a mmposição do solo, com o relevo 
moiilanhoso, com o regimeu das chuvas, eom a 

densidade da populaçáo, emíim com as condições 
que permiltem delermiiiar o valor economico e social 
das coloiiias. 

Nada se pode fazer de tloradoiiro sem o arixilio 
da natitrezi. As lraosforma~ões eflieazes si0 uiiica- 
mente as qtie altendem as condições geographicas 
e ri50 as que derivam de medidas faclicias e arbi- 
trarias. 

A elhnologia colonial esluda as populações indi- 
geiias, as suas condi$ões de vida, os seus cosliimes, 
as suas iristiluições, a sua civilização. Tem uma 
grande importancia, pois muitos iiisuccessos colo- 
niaes são devidos precisamenle a ignorancia e des- 
prezo dos costumes, dos serilimentos, das crenças e 
das iiislituições indigenas. 

Foram os allemães os primeiros escriplores que 
se preoccuparam com 0 esludo da ethnologia colo- 
nial. A ellinologia calonial iiáo deve allender unica- ' 
mede  as instituições juridieas dos indigeiias, mas 
deve abranger o conjrincto dos costumes. crenças e 
civilização das popiilações iiidigenas, pois só assim 
se poderá obler um cooliecimento exacto e completo 
destas populações. 

A hisloria colonial mostra como a humanidade 
tem resolvitlo os problemas que suscila a colonização. 
A humanidade já coloniza ha seçulos e por isso a 
experieiieia do passado pode dar indicações uleis 
relalivainsrile á exploração dos recursos naturaes 
do si~lo, ao tractameiito dos iiidigenas e organiza- 
ção adiniiiislrativa das colonias '. 

1 lienri Froi<levaux, L'enseiyacmetil colo>fial gé~réral, no 
Con~ple-rcridu de 10 session de l'lnsiilui Colof~ial Iriier~ialiona~ 
isnue <i Lofidves (1903), pag. h66 e seg. ; Marcel Dubois, La 





8a ADMlNISiBA$10 COLONIAL 

34. Politica colonial, economia colonial, soeiologia 
colonial, direito colonial e legislatio colonial. - A ex- 
pressão adminisrraç<ão colonial não e a mais geral- 1 
mente empregada para designar a nossa ordem de 
estudos. Em seu logar usam-se as exprcssões poli- 
tica coloninl, economia colonial, soeiologia colonial, 
legislação coloniat e direito colonial. O termo admi- 
nisrraçao colonial parece-nos preferivel a qcialquer 
destas expressães. 

Effectivamente, a politica colonial occiipa-se rigo- 
rosamente de determinar a intervençào que o Eslado 
deve ter na colonização. Esta denominação foi em- 
pregada i similhança da de politica economica, que 
estuda a inpereiicia que o Estado deve ter na ordem 
das riquezas privadas. 

Mas a politica economica tende, depois dos traba- 
Iios de Mohl e Steio, a coiistiluir-se niim corpo de 
loutrinas iudependeiile, sob o nome de sciencia de 
idminislraçáo, em qiie a intervenção do Estado não 
: apreciada unicameiita com criterios economicos, 
nas com criterios deduzijos da moral, do direito, 
a liygiene e da politica. 

A economia colonial cornpreliende um aspecto da 
rganização das colonias. Leva, alem disso, a consi- 
erar os estudos coloniaes um capitulo da economia, 
n Iiarmonia com a orieutação seguida ate agora 
?los economistas. 
A sociologia colo~~ial occtipa-se do tractamento e 

Iricação dos iiidigenas, segiindo u inlergretaçlo que 
i dada a esta expressão no congresso de snciologia 
lonial de (900. E' simplesmenle um dos campos 

em que se tem de desinvolver a acç8o do Estado na 
colonização. 

A legislaçáo colonial parece dar a iniender que 
os estudos coloniaes devem ter um caracter posilivo 
e concreto. Ora, em nenhum ramo do direi10 se  
torna necessario insislir mais nos principios, do que 
no do direito colonial. A legislação colonial tem 
permanecido ale agora quasi inteiramente estranha 
aos principios. Encontra-se, como diz Arlhiir Giraull, 
no estado iiiorganico em que se encontrava o direito 
civil no seciilo v de Roma, quando Cn. Flavins 
divulgou os archivos ponlificios, ate ahi cuidadosa- 
mente conservados occultos ao publico, e quando 
Cornncanius ensinou o direito pela primeira vez. 

Nem mesmo a expressão direi10 colonial é accei- 
tavel, porquanto a actividade que o Estado desinvolve 
na colonizaçáo não e simplesmente juridica '. 

36. Divislo da admioislra~ás colonial. - A divisào 
da administração colonial e que nos deve fornecer 
o plano do curso que temos de fazer. Evidentemente 
que n a  administração colonial, no sentido em que 
aqui a tomamos, entram a politica colonial, a 
eeonòmia colonial, a administração colonial propria- 
rnenie, as finanças coloniaes, a organização judicia- 
ria colonial, etc., parecendo por isso logico dividir 
deste modo o estudo da administração colonial. 

Na nossa legislação, porem, esta admiltida oiitra 
divisso. Efiectivamente, o programma dos concursos 

1 Arlhur Girault, J'rincippr de colonisolion et da Idggislatiotr 
wloniale, tom. i, pag. XIII e seg.; Congris inlrnnationale de sacio- 
logic mioniab tom. I, pag. xr. 
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90 AllSIwiSTRA~XO COLONIAL 

para primeiros e segundos officiaes da Direcç5o 
Geral do Ultramar I$ Decreto de 13 de agosto de 
i902 divide a administraflo colonial em: adminis- 
tração civil e poliliea; administraçao financeira e 
economica ; administração judicial ; administraç:~ 
ecclesiastica ; administracão mililar : administracão 
de marinha. 

Esta divisão da administração colonial parece-nos 
mais acceilavel, porque, alem de comprehender todos 
os aspectos da acçáo do Estado na colonização, tem 
a vanlagem de ser iim desdobrameoto da adminis- 
traçào colonial em parles e náo em disciplinas 
diversas, como da a iiitender a primeira divisao. 
Isto não fallando na vantagem pratica que um,curso 
orientado deste modo pode ter. 

Parte I 

Administração civil e politica 



CAPITULO I 

R e ~ i ~ ~ z e n  poíitico das colonias 

SUUIMARIO : 
38. Importancia da questao. 
37. As tres formulas do regimen' polilico das colonias e o 

congresso colonial frances de 1890. 
38. As tres formulas do regimen politico das colonias e a 

variedade das'eolonias. 
39. As tres formulas do regimen politico das colonias e os  

equivocos a que se prestam. 
40. Conceito da sujeipão. 
41. Conceito da autonomia. 
42. Defini~áo juridica de colonia autanoma. Theoria de Speyer. 
43. Conceito da assimilaçao. 
44. Critica da sujeipao. 
45. A autonomia nas suas relaçóes com as colonias e com a 

nise-palria. 
46. Condicóes da applicaçáo deste regimen. 
47. Apreciapao da assimilação. 
48. Regimen polilico das colonias portugu8sas. 
49. A escolha entre os tres regimens. 

36. Importaneia da qneslão. - A  questão do regimen 
politico das colonias domina toda a adminislração 
colonial. 

Se se procura determinar qual deve ser o legis- 
lador colouial, isto e, quem lem de fazer a legislaçlo 
applicavel As colonias, surge immediatamenle a 
questão: .a legislação colonial devera ser estabelecida 
pelo poder metropolitano, procedendo só por si, ou 



devera ser elaborada pelos representantes das colo- 
nias, ou devera admittir simplesmente uma certa par- 
ticipaçxo destas na sua confecção? Eis uma questão 
que se  não pode resolver sem o conhecimento do 
regimeu politico a que devem ficar sujeitas as colonias. 

Se se tracta de investigar se a administragão 
colonial deve ser centralizada ou descentralizada, e 
se por isso os negocios administrativos devem ser 
resolvidos nas colonias ou ua melropole, B aos prin- 
c ipio~ que devem informar as relações entre as 
colonias e a metropole que se torna necessario 
recorrer. E' ainda, em face de taes principios, que 
se tem de estudar a organização da justiça, as libere 
dades loeaes e os direilos politicos dos babitanles 
das colonias, o regimen financeiro, o regimen adua- 
neiro, e a defbsa das colouias. 

Os magistrados judiciaes deverão ser recrulados 
nas colonias ou deverão vir da metropole? Poder- 
se-ha recorrer para um tribunal metropolitano das 
decisões tomadas pelos tribuuaes coloniaes? Os 
creoulos devem gosar dos mesmos direitos polilicos 
que os Iiabitantes da mãe-patria? O orçamento 
colonial e as tarifas aduaneiras devem ser estabete- 
cidas pelo poder metropolilano ou votados por uma 
assembléa Local? O encargo da defêsa do territorio 
pertencera unicamente a melropole ou as colonias 
devem participar neste encargo e ate que poulo? 
Nenhuma destas questões se pode resolver sem 
ler preseule o regiuien polilico a que devem ficar 
submettidas as colonias I. 

' Arlliur Girault, Des rapporis poliligues entre mdlropolc e1 
mlonier no Cornpte renclu de lo ression db I'lnslilul lohiol  
inlernolional Cenue 6 Londres ( 1903 ), pag. 371 e seg. , 

37. As tres úrmolas do regimeu poliiiúo das colonias 
e o congresso colonial francês dc 2890. - A respeito 
do regimeu polilico das colonias, são possiveis tres 
concepções, cada uma das quaes se resume numa 
das tres formulas seguinles : stijei~ãu, auionomia 
ossimiloção. 

No congresso colonial francês de 1890 não fallon 
quem se quizesse sublrahir a tyrannia destas for- 
mulas. Effeclivamente, a maioria desle congresso 
foi de parewr qne as expressões assimila~áo e 
aitlononiia precisavam de ser banidas do debate, 
devendo-se considerar simplesmente os factos e pôr 
de lado as questões de palavras. Se o debate 
devesse recahir sobre estes termos, uáo podia dar 
resullados satisfactorios, porque entre os partidarios 
da assimilação não havia dons que se intendessem 
sobre o alcance desta expressão. 
Mas é illusorio o procurar sublrahir-se a uma 

discussão theorica qiie se impõe, apesar de  tudo. 
Chega-se assim simplesmente a substituir a uma 
discussão de conjuncto um exame de detalhe. 
A respeito, porem, de cada questão particular 
tornar-se-ha necessario sempre remonfar aos prin- 
cipio~, pois são sempre as mesmas concepçóes theo- 
ricas irreductiveis que se encontram em discussáo. 

Seria muito commodo, se isso fosse suiücienle, 
eliminar do debate as palavras para resolver uma 
dificuldade. O peior e que se 1130 podem eliminar 
as idkas que ellas represei~lam. 

As palavras de autouomia ou de assimilação não 
são formulas ocas, servindo i~nicamento para ali- 



mentar uma dispnla escolaslica e esteril. Cada uma 
dellas resume, pelo contrario, como veremos, uma 
concepçáo muito precisa, nitida e rigorosa '. 

33. As tres formulas do rogime~ polilico das colonias 
e a raridade das colonias. - As colonias são muito 
diversas pela sua situação geographica, pela sua 
extensão, pelo seu clima, pela composição das raças 
e pelo gráo de civilização. Não léem as mesmas 
aspirações, nem sentem as mesmas necessidades. 
A politica excellente para uma colonia, pode ser 
deteslavel para outra. Náo serl desconhecer esta 
verdade, o admiltir uma formnla abstracta, ~nsce- 
ptivel duma applicação geral? 

Este raciocinio, porem, deduz duma idêa justa 
uma conelusão exagerada. E' evidente que se não 
pode applicar a todas as colonias o mesmo regimen, 
visto ellas náo terem altingido o mesmo grlo de 
progresso. Umas são sociedades comptelamente 
desinvolvidas e em que se pode considerar lermi- 
nada a obra da eolonizaçáo; outras sào sociedades 
em pleno trabalho de desinvolvimeub; outras ainda 
se encontram nos seus comeeos. Evidentemente 
que ninguem pensa em applicar a Lima colonia na 
infancia as regras complexas que só podem convir 
a uma sociedade já formada. 

Cada colouia desiuvolve-se lentamente segundo 
uma evolução progressiva, devendo ser dotada com 

Arlhur íiirault, LeprobUme colonial (arsujettiunaatf, auto- 
nomie ou asri>niiaIion/, na Amue de droit public d & Ia seince 
pditiquc. tom. r, pig.  468 e seg. 

instituições em harmonia com os progressos que 
vae realizando. A queslão está, porem, em saber o 
modo como devenl ser organizadas estas iustiluições, 
a medida que sua introducção se torne necessaria. 
Em que seni ib deve a metropoie guiar os passos 
da sociedade nova que ella se encarregou de educar 7 
NO sentido da autonomia ou no sentido da assimi- 
lação ? 

Ou uma naçáo dirija todas as suas colonias no 
mesmo sentido ou Ihes assigne pelo contrario obje- 
ctivos differentes, o essencial e que ella saiba o 
modo como se ha de orientar, sob pena de caminhar 
As cegas. mudando de caminho a cada momento e 
ficando assim sem uma polilica colonial definida. 

A variedade do irnperio colonial pode obrigar iim 
pais a dirigir em sentidos oppostos as colonias 
wllocadas em condições differenles. E' o que acon- 
tece wm a Inglaterra. que segue nas colonias de 
governo responsavel, como uo Caoada e na Australia, 
a politica da autonomia, e nas colonias da corôa um 
systema dilTerenle, approximaudo-se da sujeição. 

Aias, anles de escolher um dos Ires caminhos que 
se encontram abertos As nações coloiiiaes, lorna-se 
necessario saber onde cada um delles conduz. Dalri 
a necessidade de apreciar desiiivolvidameiile os tres 
regimens polilicos das colonias, determinando as 
cousequeucias, as vantagens e os inconvenientes de 
cada um delles '. 

' Arlhur Girault, Le ptsbl21ne coloaial (asmjcllúso~ienl, auto- . 
>tomie mi ass i~ i lo i ion) ,  lia Rcoue de droit puWic cl scisncc poli- 
tique, vol. r ,  pag. 470 e seg. 
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39. As iras formulas do regimen polilito das eolonias 
s os quirocos a que se preslam. - Mas as palavras 
aulonomia e assimilação téem sido iiitendidas do 
modo mais diverso, e por isso preslam-se a equivo- 
cos, não servindo senáo para obscurecer a discussão. 

Os partidarios de cada theoria, estão longe de se 
encontrarem de accordo sobre o seu senlido e a 
sua siguiíicaçáo. Uns confundem, como acontece 

' frequenlemenle em tlespaiiha, a assimilação com a 
centralizaçáo e a aulonomia com a descenlralizaçãÒ, 
procurando conciliar a assimilação polilica e a aulo- 
nomia adminislraliva. A assimilaçáo 15 defendida 
mnilas vezes por motivos oppostos e em face de 
resultados inleirameple differentes. IIa quem con- 
sidere a assimilação como consliluindo a polilica a 
seguir relativamente aos indigenas, quando na ver- 
dade se tracla duma questão inteiramente diffo- 

, retile. E' a confi~são das lioguas. Náo será melhor 
desembaraçar a discussão de expressões Ião ambi- 
guas ? 

Não pode haver duvida de que se IEem dado as 
maiores 'confusões a respeito da significação dos 
termos - auLouomia e assimilaçLo - na adminislra- 
cão colonial. Essas confusões provéem, em grande 
parle, da propria fecuodidade dos principios que essas 
palarras representam. Cada uma destas Ires pala- 
vras - sujei&So, xbnomia e assimilaçáo - cons- 
titue um programma comptelo de administração 

'colonial, abraugeodo todas as questões politicas e 
economicas qiio suscila a legislaçáo das colonias. 
Ora, nem todos podem eoiiceber as .id6as dum modo 

synthetico, e por isso abandonam a vista do conjun- 
cto para attender a um ou alguns aspectos somenle 
do problema. Emquanlo que uns pensam unicamente 
nos direitos aduaiieiros e nas finanças, oulros allen- 
dem siinplesmenle ao j11i.y oii aos direitos polilicos 
dos colonos. A mesma palavra desperta assim idêas 
diversas, conforme as preoccupaçóes ordinarias de 
cada um. 

Depois, onde se prelende vêr unicamenle duas 
politicas coloniaes, ha [ia realidade Ires. Circum- 
screve-se a disci~ssáo a autonomia e a assimilação, 
considerando como aulonomia ludo o que n30 e 
assimilaçáo e viceversa. Assim. a Hollanda tem 
sido corisiderada como seguindo a polilica de aulo- 
nomia, por não seguir a polilica de assimilação. 
Ora, esle pais segue uma terceira politica, cujas 
consequencias são muito diversas das outras duas. 
polilica que foi praticada por todas as naçóes euro- 
pêas durante varios seculos, e que se  denomiua 
polilica de sujeiflo. 

Finalmeale, se a palavra assimilação tem sido 1.50 
mal comprebendida, e porque a politica que ella 
designa pode levar a resultados pralicos differei~les, 
segundo a constiluiçio pais metropolilaiio, como 
adeante demonslraremos': 

Em face tleslas caiisas, 030 it difficil de comprehen- 
der wmo seriam inevilaveis as coiifusóss e os eqiii- 
uocos numa epocha em que a administração colonial 
ainda se encontrava num estado rudimentar. A 
funcção da sciencia consiste precisamenle em dissi- 
par esles equivocos, ein defiiiir o seirlido preciso e 
rigoroso das palavras e em asseular bem os princi- 
pios. As palavrzs - sujeição, aulonornia e assimi- 
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la$io - sãd suílicieiitemeuie expressivas para pode- 
rem ser facilmente comprehendidas. Elimiual-as da 
adininistração colonial, seria construir esla sciencia . 
sem idbas geraes <. 

40. Conceilo da snjeiçío. - A polilica de sujeição 
inspira-se simplesmente no i o l e r e s j g ~ o i s t a  da 
meliapole. Nesta coucepçáo, o Estado que coloniza 
trabalha unicamente para si proprio. O Em da 
obra colonial é angmen!ga riqueza da nação e a 
influencia polilica do seu governo. Os interesses, 
as aspirações e as necessidades das colonias sáo 
completamente postos de lado. 

A colonia, governada em proveito exclusivo da 
metropole. não couhece senão deveres e quasi ne- 
nhuns direitos, e ale os filbos da propria metropole 
não gosam das regalias civis e politicas que sáo 
seu apauagio na terra patria. 

O interesse egoista, immediato e palpavel, leva 
ate a sacrificar o proprio de.$iqvolvimento da colo- 
nização. aconselliado pelo inleresse pessoal bem 
comprehendido da mãe-palria. O pais é explorado 
dum modo depai~peraute, e a colonização apresenta- 
se como UQ. negocio que se emprehende por se 
considerar bom, mas que se  deve liquidar se se 
tornar mao. As phrases, de que as  colonias sáo 
feitas pela melropole e para a metropole, e de que 
ellas digerem tanto das provincias do reino como o 
meio differe do fim, resumem todo este systema. 

1 Arlhur Girault, Le probièms mtonial (auu je~ l isemml ,  oulo- 
nomia st ouimilalion), na Rmw de droil public d rnenccpoiilipu.4, 
tom. I, p y .  472 e seg. 

Este modo de ver dominou na Europe soberaiia- 
mente, desde a descoberta do Novo Mundo ale a 
Revolução fiancCsa, toriiatido-se a exploraçáo brubl 
dos paises novos o ideal dos aventureiros, das 
compaiiliias e dos go~ernos. Os celebres conquis- 
tadores hespanhoes eram no dizer dum escriplor 
verdadeiras aves de rapina. Os capitães ingleses 
que sob Isabel figuram na colonização são conside- 
rados por Tliorold Rogers como piratas. E o 
mesmo se pode dizer dos aventureiros que nas 
outras nações nos apparecem ii frente da obra da 
colonização. 

As companhias soberanas, como a holland0sa das 
Indias Orieutaes, serviam-se do seu mouopolio para 
explorar, do modo mais vantajoso, as colonias. O 
seu ideal era constilnido pelos lucros anniiaes e 
pela distribuição de dividendos. Todos os governos 
lambem, porluguêe, hespanhol, hollandês, francês 
ou inglês, procuravam com a colouização simples- 
mente enriqriecer o thesouro ou augmeutar o poder, 
e, se dispularam táo encarniçadamenle o commercio 
das Indias e o domioio do Novo Mundo, e porque 
elles viam nisso uma fonte preciosa de riquezas, 
cuja posse Ihes devia assegurar a supremacia sobre 
os seus rivaes. A polilica da sujeição foi assim 
praticada por todos os povos e por toda a parte. 

A philosopbia do seculo xviii, com os seus ideaes 
generosos, não podia deixar de ser fu~iesta a esla 
orientação. Era necessario defender as viclimas 
contra os oppressores, expulsar os lyrannos e pro- 
clamar a independencia dos povos. Os homens são 
todos livres e eguaes, téern os mesmos direilos e 
devem considerar-se irmãos, sem disliiicção de 
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patria, de &r  ou de Ialitude. O facto de pertencer 
a uma raça civilizada, do mesmo modo que um 
nascimento illuslre. náo e causa de supremacia, 
sendo ale um dos tliemas favoritos daquellla philo- 
sophia a pureza e iiinoceucia do selvagem perante 
os vicios da civilização. 

Estas ideas levavam naturalmente A emancipação 
das colonias, visto os seus habitantes serem oppri- 
midos que se tornava iiecessario defender coritra o 
governo metropolilauo, com direito a liberdade e 
independencia, pois eram eguaes aos habitantes da 
melropole e mereciam mais syiopalhia, por se encon- 
trarem mais perto do estado de natureza e não 
serem tão corrompidos. E as coloiiias, luclando 
pela sua iodependencia, fizeram abandonar aos 
governos europeus a politica da sujeição, coiide- 
moada e estigmatizada pela opiniáo publica. A Iiis- 
toria da politica colonial dos Estados europeus tio 
seculo xix e ate caracterizada pelo abandono pro- 
gressivo da antiga doutrina. S6 a Hollanda e que 
ficou fiel ao regimeu da sujeição, embora lhe teolia 
introduzido consideraveis allenuações 

41. Conceito da autonomia. - Segundo o con- 
ceilo da autonomia, o fim da colonização deve 
ser formar sociedades aptas para s e  governarem a 
si proprias. O governo metropolilano guia os pri- 
meiros passos, aiiida incertos e hesitantes, das 

1 Arthur Girault, Le probl8me colonial (assujellissemenl, auto- 
nomie ou ossimilation), na Reuue de droil public e1 scicneepolitique, 
tom. I, pag. 674; Arlhur üiriult, Principu de wlonisnlwn et de 
Iégislaiion colonial, tom. I, pag. h9 e seg. 

colonias, mas vae-llies enlregaudo pouco a pouco a 
direcção dos seus uegocios. .4s colonias aulonomas 
chegam a comportar-se qciasi como Estados inde- 
pendeiites. 

Neste regimen, por isso, as colonias governam-se 
a si proprias, regendo-se por leis feitas in loco pelos 
seus habitantes ou represelitantes idoneos, não tendo 
com a mãe-palria senáo relações de caracter res- 
trielo, tendeiiles apenas a assegurar a soberaiiia 
politica da melropole e a protecçlo da coloriia contra 
os poderes estrangeiros. 

N5o se caracterize, porem, a auloiiomia, dando- 
Ilie por fim a preparaçáo da emaiicipaç2o ioevitavel 
(Ia coloiiia. como faz Artlrur Girault. EiTectivamerite, 
a idêa de que a emancipação duma colonia e inevi- 
tavel e propria da antiga colonização. As colonias 
da bfrica, da Asia e da Oceania n50 seguiram o 
exemplo dado outrora pelas velhas colonias da 
America. E' iiolavel ate qiie o Canada, onde o 
fundo da popnlaç3o e formado pelos descendentes 
dos antigos vencidos, não experimente a necessidade 
de imitar o resto do contiiienle americano. 

As eolonias aulonomas não Léem iriteresse algum 
na sua emancipação, desde o momento em que a 
metropole da inteira salisfação as suas necessidades. 
A separeçáo para a colonia é o isolamento, e o 
isolamento e uma causa de fraqueza. Tanto sob 
o aspeclo economico como sob o aspecto politico, e 
iiecessaria a oiiiiio para haver a força. 

j A idèa que dominou em alguris escriptores de que 
i O seccilo xx veria dentro em breve a emancipaçáo 

das grandes colonias inglesas, é desmentida pelos 
.sentimer~loç aeluaes deslas colonias relativamente a 
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mle-patria B pela vontade qiie ellas manifestam de 
realizar a Greaier-Brilain. Não pensam em romper 
coni um pais, cujas tradições historicas gloriosas 
partilham e apreciam. 

Paul Heinsch faz uma distincção enlre a aiilonomia 
colonial e o self-gouernmeni colonial. A autoiiomia 
colonial consisti numa larga acção dada aos gover- 
nadores e aos conselhos locaes para regularem, 
segundo a s  circumslancias, os negocios da colonia 

, confiada .4 sua administraçáo. Mais do que qualquer 
outro, o governo ingl6s dá liberdade e inicialiva aos 
seus governadores de  confiança e evita embaraçal-os 
com ordens rigidas ou demasiado miniiciosas, que 
seriam um impedimento a uma acção vigorosa e 
energica. 

No self-government colonial os negocios da colonia 
são resolvidos por ella, quasi sem interferencis da 
melropole. constilui~ido por isso a colonia quasi um 
Estado indepeiideiite, ligado ti melropole por rim 

i vinculo que se  assimilha mais Q federaçáo, do que i 
sujeição. Esta distioeção não nos parece muito 
acceilavel, porquanto a autonomia de Pai11 Reinsch 
e antes a descenlralização, que pode existir na assi- 
milação e ale na sujeição. E' o sel[government colo- 
nial, que se encontra no Canada, Auslralia e Africa 
do Sul. que caracleriza a autonomia. 

O pais classico da autonomia colonial 6 sem 
duvida a Iiiglalerra, que, apesar de ser frequente- 
mente apodada pelos latinos de egoista, é dos 
paises que teem adoptado idèas mais liberaes e 
generosas em materia de colonização. Deve-se dizer, 
porem, em aboiio da verdade que a Inglalerra não 
adoplou o regimen da autonomia, obedecendo a 

preocc~ipai,Ões seiilimerilaes. Effectivameiite, com o 
triumpho do livre cambio, a Inglaterra não precisava 
das colonias, vis10 ter a sua disposição os mercados 
europeus e por isso abandonou-as aos seus destinos, 
concedendo-lhes a autonomia de governo. 

A Inglaterra hoje ja se náo mostra muito satisfeih 
com este regimen. O resurgimento do proleccio- 
nismo, adoplado pelas proprias coloiiias inglêsas, 
como a Nova Zelandia, a Victoria e o Caiiada, deixou 
isolada commercialmente a Inglaterra, diminuindo 
exlraordinariamente a exporlação dos productos 
ingleses. 

Desde que as colonias conseguiram a autonomia 
commercial e politica, a máe-palria tem de pacliiar 
com ellas, como se  fossem verdadeiras potencias, 
não podendo obter um tractamento mercantil de 
favor, sem que ellas estejam disposlas a concedel-o. 
E' por isso qoe se  pensou numa aileraç5o da condi- 
çáo juridica e politica das colonias relativamente á 
mãe-patria e desta relativameute as colonias. Dahi. 
a idda da federaça0 politica do Imperio Britauico. 
que parece irrealizavel, desde o momento em que 
as colonias inglêsas, que gosam ha meio seculo de 
absoluta liberdade, não renunciarão facilmente aos 
direitos ja adquiridos, rejeitando qualquer proposla 
que por algum modo as sujeile ao antigo jugo da 
metropole. 

O triumpho da federação aduaneira como fim da 
federação politica eucontra-se assim seriamente com- 
promellido. Cliamberlaiu não o desconhece e por 
isso j l  reduziu bastante as suas aspirações. Em 
logar duma verdadeira e propria federação adua-, 
neira, orgaiiizada segundo o typo do ~olluereifil 



allemão, implicando a renuncia por parte das colo- 
uias h sua independencia politica, elle já se contenla 
com a adopçSo do livre-cambio denlro dos limites 
do Imperio e com a applicação duma tarifa commum 
a lodos os lerrilorios brilaoicos nas suas relações 
com os paises estrangeiros. Não aspira, por isso, 
senão a estabelecer, sobre a base da moderna auto- 
nomia poliliea e aduaneira das colotiias, um lracta- 
meuto de favor eiilre os varios paises que abrange 
o Imperio Britaniw. Desle modo. a concorrencia 
estrangeira seria repellida dos mercados coIoniaes 
iiiglêses, consolidando-se a vacillanle siipremacia 
das induslrias melropolilaiias. 

Este projecto j.4 não eiicoiilra tamanlias diílizulda- 
des de realizaçáo, porquanto as colonias lambem 
tèem interesse em conservar o mercado metropoli- 
tano para os seus productos, coastiluindo ale a 
perda deste mercado, para algumas dellas, um ver- 
dedeiro desastre. Assim, o Canada colloca na Ingla- 
terra 65 O/O das suas exporlações, sendo por isso 
que concede aos prodnctos ingleses um abatimento 
de 35 010 dos direitos aduaneiros, vantagem de que 
não gosa nenhum outro pais. 

Nos povos lalinos fizeram-se algumas tentativas 
para adoplar a polilica da autonomia colonial, mas 
essas lentalivas náo deram resullados salisfactorios. 
tendo, por isso, sido abandonadas. Isto verificou-se 
principalmente em França, onde não fallaram escri- 
piores que apresenlassem a colonização iiiglhsa como 
o ideal que a mãe-palria deveria imitar. O impor- 
tante, para uma naçáo, dizia Chailley-Bert, náo e 
ter colonias que definbem e um vasto imperio que 
periclite, mas sim ler semeado as  suas idêas no 

inundo e deixado herdeiros do sei1 genio. A mais 
gloriosa colonia da Inglaterra eiiconlra-se ainda nos 
Eslados-Unidos. E Turgot cliamava as colonias 
Estados amigos e prolegidos, se se quizer, mas 
estrangeiros e sepcirados I .  

42. Definição jurirlica da tolooia auloiioiiia. Theoria 
de Speyer. - Speyer, prociiraudo delerminar, iio- 
campo eslrictamenle juridico, a nalureza real das 
relaç5es exislenles eiilre a melropole e uma colonia 
autotioma, chegou a admittir a sua similhança qiiasi 
compicla com as qiie ligam ger;ilinenle um Eslado 
protegido a um Estado suzeraiio. 

Nos Estados protegidos, como sabemos, a direcção 
das relações exlernas pertence exclusivamente ao 
poder protector, qne ao mesmo tempo exerce uma 
certa acçáo sobre o governo daqnelles Eslados. Islo 
lambem aconlece lia organizaçáo das colonias aulo- 
nomas, pois estas estão privadas do direi10 das 
relações exlernas, ao mesmo tempo que esláo sub- 
metlidas a uma certa tutela sobre o governo interno, 
vis10 o governador desempeuliar junto dos minislros 
responsaveis uma fiincçio muito similhaute d do 
residenle encarregado de representar o Estado 
suzerano junclo do principe protegido. 
' Arlhur Girault, Le problkme colonial, na Reuue de droil 

public, vol. I,  pag. 480 e seg.; Arlhur Girault, Pri~lciper de 
u>looisalion e1 de IégUlalion. tom. r .  pag. $2 e seg.; Marco Fanno, 
L'e3paiuione wmmerciak e colot~iule degli stali »io&rni, pag. 3 
e seg.; Paul Reinscli, Colonial Gooivnnirnl. pag. 306, L69 e 438 
e seg. ; Charles Gide, Arll~ur G~roul t ,  Principa de c~ lo l~ i sa l ion  
ef de Iégislalian colonmle, na Rmtrs d'éwnomie polilique, vol. i x ,  

pag. 190 e seg. 



E' ce rh  que as formas segundo as quaes se 
exerce a suzerania não são as mesmas nos dous 
casos, havendo ainda a differença de que os habi- 
tantes das colonias anloilomas gosam da qualidade 
de cidadãos do Estado a que ellas perlencem, ao 
passo qiie este 'làvor uão é concedido aos nacionaes 
dum Estado protegido. Mas, salva esta excepção, 
vê-se claramenle que os direitos e os deveres reci- 
pracos duma colonia autonoma e da metropole são 
substancialmeute idetilicos b obrigações muluas 
consagradas pelas regras do protecbrado interna- 
cional. 

E' por isso que Speyer julga poder applicar as 
colonias autonomas inglesas a defioiçao juridica 
seguinte: as wlonias autonomas são Eslados meio- 
soberanos collocados sob o protectorado da logla- 
terra e cnjos subditos gosam alem disso da qualidade 
de cidadáos brilanicos. 

Ha, effeclivamente, uma certa analogia enlre as 
colonias autonomas e os Estados protegidos, mas 
esla analogia não permitle de modo algum consi- 
derar as colonias aulouomas como Eslados. Se 
fossem Estados, nunca os seus habitantes poderiam 
ser considerados cidadãos da nação a que perlencem 
as eolonias. Por outro lado, a intervenção que o 
Eslado proteclor (em na administração interna do 
Eslado protegido e uma coasequencia da incapaci- 
dade deste Eslado para as relações inlernacionaes, 
que ficam a cargo do Eslado protector. Nas colonias 
aulouomas, a intervençâo da melropole no governo 
e administração inlerna não deriva da incapacidade 
para as relações inlernacionaes, mas da dependencia 
da mãe-palria. A incapacidade para as relações 

inlernacionaes é que deriva desta dependencia. O 
lerrilorio dos Eslados prolegidos iião e lerrilorio 
nacional, conlrariamenle ao que acontece com o 
territorio das colonias autocomas 4. 

43. Conceito da assimila~lo. - A polilica da assi- 
milação propõe-se a uiiiáo cada vez mais inlima 
entre o Lerrilorio colonial e o lerrilorio metropoli- 
tano. As colonias são consideradas como simples 
prolongamentos do solo da mãe-patria. Sáo pro- 
vincias ultramarinas ou departamenlos mais distautes 
do que os oulros. Neste regimen tende-se, por isso. 
sempre a considerar uma colonia como uma simples 
divisão administraliva, embora afaslada. da nação, 
regida pelas mesmas leis e em que todos l&m 
eguaes direitos e deveres como cidadãos do mesmo 
pais. 

Existe, é verdade, solução de corilinuidade entre 
IJ lerritorio da melropole e o lerrilorio das colonias, 
mas iiunca se consideroii necessaria essa conlinui- 
dade para que se  podessern applicar as mesmas 
leis. A Corsega em França, os Açores e a Madeira, 
em Portugal, as Baleares, os presidios de Marrocos . 
e as Canarias em I!espanha, são considerados como 
parles inlegranles do solo melropolilano, apesar da 
sua distancia. A Algeria, as  ilhas do Cabo Verde 6 
as ilhas hespauholas do golpho da Guine, náo estão 
seiisivelmenle mais afastadas. Desle modo, só arbi- 
trariamenle é que se pode estabelecer e fixar uma 

' Speyer, Lu cotrslilulion juridique de l'enipire eobniol briga- 
aique, pag. 87 e seg.; Laband, Lc dvoil public de I'Empire, 
allmond, tom. 11, pag. 690 e seg. 



linha de demarcacão entre estas duas partes do 
territorio dum Estado. 

Demais, a navegação a vapor e os cabos telegra- 
phicos submarinos tEem diminuido -a distancia enlre 
as diversas partes do mundo, podendo-se até dizer 
que o mar approxiha mais dons paises, do que os 
separa. Não ha, pois. motivo algum para deixar 
de applicar as colonias a legislação que se julga boa 
para a metropole. O fim da politica colonial deva 
ser submetter progressivameiiie As mesmas regras 
as differentes partes do territorio- nacional. 

A politica de assimilação tem sido seguida pelas 
nações da raça latina; como herdeiras do genio assi- 
milador de Roma. Portugal, flespanha e França são 
as nações colonizadoras que rcpreseiitam esla polilica. 

As id6as da revolução francesa favoreceram pro- 
hindamenle esla politica. Effectivamente, a rerolu- 
ção francesa proclamou a egualdade de todos os 
cidad3os e considerou os direitos decliirados por 
ells como pertencendo a todos os homens, sem 
dislincção de raça ou de latitude. A consequeacia 
nalural e logica desta orienlacão era tractar os habi- 
tantes das colonias como os da metropole, transpor- 

. tando para alem dos mares os direitos do homem. 
E' por isso que a Constituinte, perfeilamenle logica 
e eoherenle, admitliu os depulados das colonias a 
tomar assento no parlamenb, bndo feilo o mesmo 
4s assamblèas legislalivas que se  lhe suceederam, 
E todas as reformas feitas na mae-patria tiveram a 
sua repercussão nas colonias 1. 

1 Arlhur Girault, Le problème colaiiial, na Rev~ic de dvolr 
publie, tom. I, pag. 491 e seg. ; Arlhnr Girault, Principer & . 
eobnlalion e1 de Iégwlalion mlonial, tom. I ,  pag. 54 e seg. 
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44. Critica da sujeigão. - A tlieoria da snjeição, 
embora represente uma concepçáo essencialmente 
aiictorilaria, e que por isso poderia parecer inleira- 
mente inadmissivel aos espirilos liberaes, nem por 
isso deixa de conter iima parte da verdade. 

Effeclivamente, esta theoria assenta sobre uma 
idêa jiisla, como e a de qne a colonização conslitue 
nma obra palriotica. A nacão que coloiiiza não o 
faz por uma simples velleidade, mas para obter 
umas certas vantagens. O seu interesse não deve 
ser sacrificado, mas constitue um factor importante 
a qae  6 aecessario atlender. A consequeiicia imme- 
diata e direcla deste principio, é de que a melropole 
deve ter os meios necessarios de manter o seu 
domiiiio sobre as colonias e de fazer respeitar a 
auctoridade sobre ellas. 

Mas, tendo em vista unicameiite o interesse da 
melropole. encara-se a questão por um sb lado, e 
chega-se assim a sacrificar completamente o futuro 
das colonias, que deve conslituir um elemento do 
interesse bem enleudido da mZe-patria. A geoera- 
lização de similhante syslema leva a suppressão das 
liberdades eoloniaes, a oppressáo dos colonos, ao 
desprezo dos seus direitos. ao pacto colonial. e 
emfim a todos os lamentaveis processos da coloni. 
zação antiga, cujo, abandono no seciilo passado 
eonstilue um progresso moral consideravel. 

Não ha duvida, porbm, de que uma politica de 
sujeição, sem chegar até uma exploração injusta e 
abiisiva, pode ter em certos casos loda a razlo de 
ser. EBectivamenle, esta politica é a unica que 



convem a certas coloiiias de formação recente. como 
as que as  nações eiiropèas organizaram no conliuenle 
africano, no ultimo quarlel do seculo xix. Não se pode 
levanlar a proposito òeslas colouais a questão da 
aritonomia ou da assimilaçáo, visto a necessidade de 
consolidar um dominio ainda mal estabelecido tornar 
absoliitamente iudispeusavel um regimen aucloritario. 

Em todo o caso, a polilica de sujeiçáo, mesmo 
moderada, não se deve considerar uma soluçIo defi- 
nitiva do problema colonial. Nas grandes colonias 
de exploraç30, onde não ha senão algiios milliares 
de europeus em presença de varios milhões de 
indigenas, refraclarios h nossa civilização e hostis ao 
dominio europeu, torna-se necessario manter esta 
politica durante mais largo tempo. Em laes condi- 
ções, as idéas de aulonomia ou de assimilação seriam 
perigosas ou impralicaveis. seiido por isso prefe- 
rivel, emquanto durar esta siluação, conservar o 
regimen anterior. 

Eis a razão por que os hollaudèses conservaram 
a politica de-  sujeição nas ilhas da Sonda, tendo-a 
abandonado noutras colonias. A lendencia, porem, 
mesmo na colonizaçáo hollaiidêsa é para alteiider 
naquella possessão aos inleresses da colonia e dosindi- 
genas. De modo que os hollandéses lambem uão con- 
sideram a sujeição eomo regimen de6nitivo. embora, 
em virtiide das condiçõris daquellas illiad, a transfor- 
mação nào possa ser rapida, mas leula e demorada a. 

1 Arlhur Girauli, Le problèms wlonial (arsujellissannt, 
aulonomic e1 o~irnilalionj, na RPVII~ de droil puòlic, tom. I, 

pag. 501 e seg.; Arthur Girault, Des rapporlr poliliques entre 
méírogols e1 olonia, no Comple rtndu de la ression de l'lnslilu( 
mlonial inlcmalional ienue a Londres (1903). pag. 373 e seg. 

45. A autonomia tias suas relacóes com as colonias a 
com a mie-palria. - A politica da aulonomia e 180 
liberal como a da sujeiçáo e auctoritaria. Parte 
lambem duma idêa jiisla, inteudendo qiie os negocios 
da coloiiia serão melhor geridos pelos seus habilao- 
les, do que por funçcionarios residentes na metro- 
pole. Os colonos eslão pessoalmenle iiileressados 
em ser bem administrados e coiibeçem mais per- 
bilamenle a situação e as  iiecessidades do pais. 
O goveriio melropolila~io eslh taulo mais exyoslo a 
cngauar-se, quanlo mais afastadas e dimerentes sào 
as colonias da capilal. Dalii resulla que este go- 
veiiio deve confiar, o mais largamente possivel, os 
negocios das rolonias aos seus habitanies. 

Os resullados logicos da polilica da aulonomia 
sáo por isso e>ilremameote favoraveis tis colonias. 
Iuielizmeiite, este e s6 um dos aspeclos da queslão, 
podendo-se censurar, effeclivamenle, a tal regimen o 
faclo de elle pór de parte inleiramenle os iuleresses 
da melropole. 6' por isso que na Inglalerra ja se 
h m  disculido, se as colonias uão são para ella mais 
iim eiicargo, do que um beneficio. As colonias 
iiigleras Iribulam com a mesma iiiiparcialidadu os  
produclos do eslraiigeiro e da mãe-palria, apesar 
da Inglaterra fazer consideraveis sacrificios para 
inaiitur o seu imperio colonial, que a expõe, alem 
disso, a uin grande numero de complicaçóes iiilerna; 
cionaes. 

A polilica da aiitonomia e, comtiido, coiivenienle ás : 
grandes colonias de povoaçáo, leiido uma popiilaçao . 
de varios millióas de habilantes e uma exteosáo ' 

i0 



muitas vpzos egual ou considerarolmeiite superior a 
da metropole. Ella é um meio de atlenuar o domiriio 
sobre um pais situa o na outra extremidaùh do 
mundo e habitado por 1 ma gopulação branca ciiime- 
rosa, lendo tudo o que precisa para se dirigir por 
si propria e constiluir um Estado independente. 
Se a colouia, em laes condii;ões, uão gosasse da 
liberdade de governo, erear-se-hia uma siluaçáo 
anormal que uão poderia durar muito tempo. 

As mloiiias povoadas de representanles numerosos 
de 6Ilios da melropole, e occupando um lerribrio 
sem indigenas ou com poucos iiitligenas, diz Çliailley- 
Uerl, devem ler plena libeidatle de legislar para 
si proprias. Toda a oação qiie llies recusar este 
direito, aprendera dentro em breve com que preço 
se pagam similliantes erros 4. 

48. Centiifles da appliwçdo da pnlilira da anlouoniia. 
-Para qiie a polilica da aulrinoiiiia se possa applicar, 
6 nccessario que se verifiquem as eondiçBes seguintes: 

a) A colonia deve possuir e111 si mesma os ele- 
menlos duma existencia propria, podendo manter-se 
sob os pontos de vista finaiiceiro, militar ou mari- 
limo, sem ler necessidade de apoio estrangeiro. 0s 
caracteres externos, diz Arlliur Girault, por que se 

Arlhur Giraull, Le prohlhe colonial (assvjetfis~emen~, 
nulolamie e1 ai~imilulion), ila neoue de Ut.oil I't~blic, Iam. i, 

pag. aOS c seg ; Arlliur Girault, Pri~rci[~es de colo11isa6ion e1 Je 
IJgislalion eoloniale, tom. i, pag. 77 e seg.; C11:iillp-Berl, La 
r~illrure m ~ n i é r e  de IPgilircr azrx eolonies iio Compie-re,~du de 
Ia rnsion de l'Insliluf colonid inIernetiona1 lenue d Ur&bn& 
1 lm), pag. 7B e seg. 

mariilesta, iio eslado acliial tln nossa civilização, a 
existei>cia desta primeira eondiçáo s3o nrdiiiaria- 
meiile os seguiiiles: uma ~opiiiaç50 de varios mi- 
lides de Iialiitarites, perniiltiitdo apreseatar em 
armas pelo ineiios eein mil Iiomciis, iim nrçarnenlo 
clc varias dezeiias de rnillióes, tim movimenlo agri- 
cola. commereial e iiidustrial sunicientemente desin- 
volvido para fazer face as difcreiites necessidades 
do pais, imporlarrtes trabalhos [iublicos já realizados, 
vias dr, cominunicação e especialmeiile linhas ferreas 
reiiiiindo as diferentes partes dum lerrilorio relali- 
vsmeiile exlciiso. 

I)) A população da colonia deve ser homogeiiea. 
A polilica de aulonomia lançaria uma colouia de 
cx[)loragáo em luclas inlesliiias sangiiinolentas. Sem 
o poder moderador da metropole, o elemento europeu 
e o elemento indigena, naluralnlente iuimigos, far- 
se.liiam uma guerra qiie duraria ate á elimiiiaçXo 
dons ou ale á exlcrmiriaç30 ou submissão completa 
dos oulros. Ou os indigents, sacudindo o jugo 
europeu, fariam regressar o pais a barbarie, ou os 
Brancos o transformariam iium deserto. 

c) A politica de auloiiomia convem tanto mais a 
iima coloi~ia, qiianto mais ella se encontra afaslada 
da inetrupole. Iml~õe-se em face duma colonia, como 
a Australia, que se eiicoritra sitriada nos antipodas. 
Se, pelo contrario, os dotls paises eslão tão proximos, 
qiie se pede verificar lima fusZo complela sem in- 
coiivenieiiles, eiilâo e prefcrivel seguir o regimen 
da assimilaç50 '. 

f Artliur Girault, Pvir~ii~es de colonisniion et de Itgislaliori 
coloninle, loiii. r, pa:. 88 c scg. 



47. Apreciaçia da assimilaçlo. - A polilica da 
assimilação parle duma idêa justa, pois náo e 
razoavel que os europeus vão exercer a sua acti- 
vidade numa colonia e sejam recompeiisados dos 
serviços que prestam 4 melropole, perdendo os 
direitos de que gosavam antes. Os habitantes das 
colonias derem ter os mesmos direitos e as mesmas 
garaiilias que os da mãe-palria. 

E', por isso, que O principio da assimilação pode 
levar a resultados inteiramente diversos, segundo a 
forma do governo da m5e-patria. Se, por exemplo, 
na metropole vigorar o absolulismo, não havendo 
liberdades individuaes, nem politicas, nem adminis- 
trativas. facil é de vêr que a assimilaçáo conduzira 
nesle caso aos mesmos resultados que a sujeiçáo. 

Se, pelo contrario, a metropole gosar de inslitui- 
ções livres e duma desceulralização que chegue ate 
ao federalismo, então a assimilaçáo produzir4 effei- 
tos inuito similhantes aos da autonomia. No caso 
da applicaçáo da assimilaçáo por um pais, como os 
Esiados Unidos, a organização polilica duma colooia 
reduzir-se-lia ao estabelecimeuto de iiovos Estados 
federados. E e até no regimen fuderal que miiitos 
espiritos procuram encontrar o remedio para os 
ineonveuienles da aiitonomia das colonias inglesas. 

Mas, se se traclar não duma monarchia absoluta 
ou dum Estado federal, mas duma republica ou 
monarchia constitucional, como as da Europa occi- 
dental, alliaiido a uma forte centralização as insli- 
tuiçóes liberaes derivadas da revolução francesa, 
náo pode haver duvida de que o regimen da assi- 

milação produzira resiillados dislinclos dos das 
oulras duas politicas coloniaes. E e esta siluaçáo 
polilica qiie se tem em vista, quando sc eslndam 
os effeilos da assimilaç30, pnrquanto a assimilação. 
quando se limita a eslabelecer qiie crs colonos devem 
ser lraclados do mesmo modo qiie os fiahitantes da 
mãe-patria, formula uma regra piirdmenle negativa. 
B' necessario ter presentes as insiituições da mãe- 
patria, para poder avaliar os effeilos de tal regimen 
coloiiial. 

A assimilaçio njio dove ser inteiidida dum modo 
ahsoluto, pois cnlão seria um regimeri colonial 
inseiisato e ineficaz. Nos proprios paises onde os 
governos LBein itlo mais longe no caminho da assi- 
milaçao. l6em se manlidu o principio duma legis- 
bç3o colonial dislincb. Ora a nssimila~ão absoluta 
lera logica e naturalmerite a suppressáo completa 
duma legislaq3o especial para as colonias. Nunca, 
porem, se pensou em tal absurdo. 
U m  assimilação prudenle e bem inlendida, diz 

Arlliur Girault, não impede de altender A differença 
de coiidiçóes e á variedade das necessidades. , 

A prova 6 que iio seio da mesma melropole existe 
a diversidade de Icgislaçào. Paris nlo esta submet- 
lido a mesma lei mtiiiicipal, que o resto da França. 
A Corsega tem um regiineu fiscal particularmeiile 
favoravel. Os prefeilos dos departameiitos da fron- 
teira possuem, relativamente aos estrangeiros, um 
direito de expulsão, que somente pertence nos outros 
ao ministro do iiiterior. Se o piincipio da unidade 
de legislação riáo obsta na metropole as ùistincções 
qne parecem necessarias. por maioria de razão 
o priiicipio da assimilaçáo se pode conciliar nas 



colonias w m  leis especiaes, com um syslema par- 
licular de impostos e com uma tarifa aduaiieira 
a1lenu;ida. 

A polilica da assimilaçáo, assiin desembarnçatla 
dos exageros qiie a compromettem, e um s).slema 
juslo, pois não sacrifica nem o inleresse das coloiiias 
nem os da mãe-patria. Alleude As i~ecessidades e 
aos iuleresses materiaes de ambas as partes, respei- 
tando ao mesmo tempo a siia dignidade e as  suas 
susceplibilidades. A assimilação, temperdda por uma 
vasta desceotralização, permitle realizar todas as 
vantagens da autouomia com a superioridade ineon- 
testavel de qiie ella une, em logar de separar. A ma- 
nifestação mais eloquente deata uni50 eiiconlra-se 
no pailamento uiiieo, composto de homens iallaiido 
lodos a mesma lingcia, iián obst:~nte a sua di0èrença 
de origem, vindos de todas as partes do mundo 
onde tremula a mesma bandeira, para diseulir os 
interesses geraes da patria commum. 

O palriotismo local é substitui&pelo amor ,da 
~ a t r i a  commum. A. polilica tmperial, .pela qual os 
btadislas iiiglèses @ocuram estreitar os laços'qne 
unem as diíierenles partes do Imperb Brilanico, 
resiiscila, sob oulio nonie, a rclha polilica de assi- 
milação dos povos laliiios. Esta polilica, effectiva- 
mente, tem por ideal um estado de cousas em que 
nSo harera iiem uma melropole iiem colonias, mas 
simplesmeule a naçáo, como diria outrora a Frariça 
revolucioiiaria. ou o b p e r i o ,  como diz hoje a Iiigla- 
terra. O projeclo dum parlamento imperial, dum 
parlamenlo em que venliatn a ser representadas 
com eguaes direitos todas as colonias britauicas, 
dum parlamento que exerça um poder soberano 

sobro a oolilica erteriia de todo o Imperio e de 
toda a Iiiglalerra, 6 a niaiiifesla~ão grandiosa desla 
Ieiideiiçia da ~~ulilica culoiiial ii~glesa '. 

45. Ilegiiiicii fioliiieo das colanias poilugo~sas. - 
:i polilica coluriial do aliligo regime11 em Porlugal, 
como em todas as oiilras ,naçóes, foi a da sujeiç8o. 
E' por isso qiie o Si.. Isidoro Marlitis, apreciando a 
~~olitica coloni;il portuçu6sa do antigo regirnen, não 
tem duvida de a caracterizar por a mais egoisla 
oppressão e por um aiiti-cosinopoliiisnio 150 aecen. 
luado, que 110s faz pensar na Cliina e na vellia poli- 
tica de eniparedamento nacioiial. E, embora se 
possa considerar exagerada a apreciaqiio do distin- 
cto prolessor brazileiro, o certo e que as colonias 
eram governatlas unicamente tio seiilido dos iule- 
resses da mãe-patria. Dahi o emprego na polilica 
colonial dos moiiopolios, das reslricçócs iiidrislriaes. 
dos inipostoç exagerados e da exploração biulal tias 
riquezas ullramarii~as. 

Na ludia, AIToriso de Albuquerque aiiida quie 
orierilar a16 certo poiilo a colonização no senlido da 
assimilay.50, vislo elle proniover (? f~rnleger os casa- 
rneiilos de ~)orliigueses com iiidiçenas e prociirar 
ideiilificar estes coni o regimeri porliigues mediante 
a civiliznçio clirist5. No fundo. porem, da coloiii- 
zação portugues8, dominava uniçamenle o interesse 
egoista da melropole. 

1 ArlI~ur (iiwull, l'riaci]~es de coioirisalioi e1 de k~is101101z 
colo~~ialc, prg. 80 e seg.; ùlarco Piinno, L'es~iarisiorie commernole 
e coloniale dpgli Stofi moderni, pag. 77 e srg. 
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O regime0 liberal, imporlando os prine,ipios gene- 
roses da revolução francesa, veio dar a nossa poli- 
lica colonial rima nova orienlação. Ficou enláo 
dominando na nossa adminbtra~ão ultramarina o 
syslernr da assimilação. E' por isso que Jules 
Duval, passando em revista o regimen colonial das 
diversas nações, escrevia a proposito da porliigiiesa 
o segiiinle: De todas as melropoles, Porlogal foi o 
pais que mais assimilhou a si as eolonias, admitte-as 
a eleger deputados as cbrtes. As questões colouiaes 
são sujeilas a um conselho ultramarino, com sede 
em Lisboa, sob a alta direcção do miaislro da mari- 
nlia. de  quem dependem as colotiias. Sio  adininis- 
tradas, direclamente por governadores ou comman- 
dantes, seguudo a sua imporlancia. 

Infetizmenle a assimilaçáo foi acompanhada duma 
excessiva ceutralizaçáo, Ião inconvenienle como pre- 

judicial para uma boa adminislraçjio colonial. A,( 
eslaçúes ufficiaes parccem rnoslrar tima deçiilida 
Ieildeucia para a'exagerar, apesar dos máos resul- 
lados que Ia1 sysbma tem dado. 

O Sr. Eduardo Costa. alirn bello esludo sobre a 
administração civil das nossas colonias, suskenta 
a substituição do regimen da assimilação pelo da 
aulonomia, com o fundamento ile que só um governo 
local pode ter meios de avaliar e satisfazer as  neces- 
sidades, por vezes instantes, for~osamenke variaveis . 
e sempre lyl~icas, de uma possessão lropical. Izoi 
com este regin~en clue se k z  o colossal imperio da 
India. Foi com regirnen itlcnlico que a tfollanda 
fez do imperio da Iosiiliiia essa maravilliosa colonia 
de Jaia que todos admiram. E' o mesmo regimeti 
que todos os rueiiiores governadores da Indo-China 

franeêsa vão reclamando para a possessão, e que o 
governo francès, embora, com censuraveis hesita- 
ções e receios, vae concedendo pouco a yoiico. 

Não nos parece que o Sr. Eduardo Cosla lenha 
muita razão na doutrina que suslerila. Effecliva- 
mente, para remediar os inconvcnienles da nossa 
exagerada ceiitralização, não se torna necessano 
subsliluir a assimilaçáo pela autonomia. O proprio 

regimen da assimilaçáo rnimporia a deseenlralizaçr<o 
necessaria para allender a diversidade de condições 
e a variedade das necessidades. 

A politica de aulonomia náo convem as nossas 
colonias, visto estas colonias pela sua situaçáo geo- 
graphica não poderem ser colonias de povoação. 
A polilica de autonomia applicada as fazendas cons- 
titue um perigoso absurdo. Não e exacto que 
os bollandeses lenham adoptado em Java a polilica 
da autonomia, porquanlo elles léem seguido ahi O 
regimen da sujeição, embora altenuado. E' por 
isso que alguns escriplores chamam ao regimen 
colonial hollandês despotismo illturrado ou regimen 
patriarchal. 

E' certo que em França se manifesla aclualmenle 
uma reacçáo prouuociada coillra a politica da assi- 
milação. Mas, em compensaçáo, na IngIaterra aceeii- 
tua-se uma poliiica colonial no sentido de unir as 
differentes partes do Imperio brilanico e de reme- 
diar os inci)nvenieotes da separação a que conduz a 
aulonomia. EUeelivamente, para conseguir a uoiáo 
economíca das colonias inglesas com a melropole, 
Chamberlain e os seiis partidarios appeliam para a 
solidariedade de lingua, de religião e de raça das 
diITereiiles partes do Imperio. Como muito bem 

I1 



disse Gerville Rêaclie no congresso colonial franc6s 
do anno passado, os ingluses foram arrastados a 
conceber o imperio náo somente como nma união 
aduaneira, mas como o feixe de todas as forças da 
raça inglesa no mundo, concepção que se appro- 
xima singularmeiile da concepç50 francesa da assi- 
milação. Como se  explica então que no mesmo 
momento em que os ingleses procuram, senão 
abandonar, pelo menos moderar na sua applica- 
ção o melhodo de autonomia, se manifesle um 
movimenlo poderoso em França em favor deste me- 
thodo? 

Mas, diz o Sr. Eduardo Costa, não se  tema a inde- 
pendencia e a separação das colonias da mãe-patria 
no regime11 polilico da autonomia. Donde é que 
poderiam vir as idêas separatistas ? Dos fiioccio- 
narios, cerlamente que nZo. Dos varios europeus, 
sem ligações officiaes, que pelas colonias mourejam e 
trabalham, lambem não, pois, mellidos enlre uma 
numerosa população indigena, a todo o instante s%o 

-forçados a eomprebender que o governo local não 
os pode proteger, não tem para isso meios necessa- 
rios, senão quando actua como delegação de um 
poder mais forte e mais glorioso. De resto, nas 
colonias, nas fazendas sobretudo, o patriotismo 
acrisola-se e é ahi que todo o europeu por mais 
humilde que seja O seu logar, se  sente revestido, 
por assim dizer, da dignidade de porta-bandeira da 
sua raça. de representaiile de uma sociedade supe- 
rior ; e ahi que se  encontram as formas mais puras 
e mais ardentes do palriolismo. Não Iia porlugue- 
ses mais portugueses do que os de Angola e 
Moçambique. 
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Perfeitamente de accordo. hfas o regimen da 
assimilação bem inteiidido correspoiidtt melhor ao fim 
superior da colonizaçáo, de expandir a civilização da 
mãe-palria em regiões barbaras e selvagens. Para 
isso e necessacio que o espirilo metiopolilaiio penetre 
na legislação colooi;rl gradualmente e B medida que 
aquellas regi0es so vão desinvolveiido. Os nossos 
compatriotas isolados no meio dos indigenas não 
podem deixar de sentir a imperiosa necessidade de 
serem solidarios com a mãe-patria. E não e justo 
que os portugiieses qiie se v50 eslabelecer nas 
nossas colooias deixem de possuir os direitos e 
garantias que tinham na melropole '. 

40. A escolba'entre os Ires regimens. - Terminando 
esle assumplo, devemos observar que cada uma das 
tres concepçóes do regime11 polilico das colonias 
corresponde a iim lypo abstracto, que nunca foi 
realizado em loda a sua pureza e em toda a sua 
plenitude. Effeclivameole, as  nações que adoptaram 
uma daquellas tres polilicas eoloniaes nunca a segui- 
ram dum modo completo, assimilando sempre alguma 
cousa das outras. 

' Sr. Isidoro Marlins Junior, Hisloria do direilo nacional, 
pag. 4 3 4 ;  Sr. Dr. Lopes Praga, Esludos sobre a Caria Consli- 
lm'onel, ir parte, vol. 4.4 pag. 53 e seg. ; Sr. Eduardo Cosla, 
Adminisirafüo ciail nus nossas cnlonias africanas, no Rolelim 
da Sociedade de Geo~raphia de Lisbm, aix serie, n.O' 7 a 12, 
pag. 535 e se%.; Sr. Chrislovam Pinto, O nniijo imperialismo 
porlugub e os leis modernas de governo eoloniol, no Bolelim da 
Sociedade de Ceogrophia, serie, 40, n." i a 6, pag. 209 e seg. ; 
Congris colonial frangais 1905, pag. 91 e seg. 
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Nenhuma das tres polilicas coloniaes tambem pode 
ler a prhensáo de ser a melbor por uma forma 
absoluta. Cada uma dellas tem uma parle de ver- 
dade, mas, quando a exageram, conduz a resultados 
inacceilaveis. A politiea de sujeição e excellenle, 
qiiaiido propugna a unidade da aucloridade, que B 
o melbor meio de assegurar o dominio da melro- 
pofe e de deleuder os seus interesses; e delestavel, 
quando leva a todos os abusgs eommellidos pelas 
nações colouizadoras nos ires seculos immedialos A 
descoberta do Novo Mundo. 

A politica da autonomia exige ualuralmente medi- 
das descenpalizadores, que são muilo iileis ; torna-se 
nefasta, quando chega ao sacrificio dos interesses 
maleriaes da mãe-palria, ou a uma separaçáo com- 
pleta. A polilica da assimilaçáo é justa, quando 
conserva aos colonos e aos seus desceudenles os 
direitos e as liberdades de que elles ou os seus 
paes gosavam na Europa; briga com o bom senso 
e a natureza das cousas, quando se inspira numa 
uniformidade ridicula. Cada uma destas concepções 
parte duma ideia sã e exacta, mas a sua generaliza- 
ção e falsa e perigosa. 

Para fazer a escolha, porem, entre estes tres 
regimens, é uecessario altender a algumas dislin- 
cçòes, em harmonia com o que temos dicto. As 
eolonias de povoaçlo encoiitram-se em condições 
muito diversas das fazendas. A polilica de aiitono- 
mia pode applicar-se Qs primeiras e náo As segundas, 
como já tivemos occasiáo de dizer. Java iiáo se 
encontra muilo mais afastada da mãe-palria do que 
a Australia, e, não obstaiite isso, lodos véem que 
seria iim verdadeiro desaslre altribuir a tima ilha, em 

que uma pequena minoria de europeus se  subrepóe 
a uma massa enorme de indigenas, as liberdades 
locaes extetisas e a independeucia quasi completa 
que são reconhecidas, com toda a razáo, ao povo da 
raça aoglo-saxouia que se desinvolve no continente 
australiano. 

Deve-se attender tambem a ed?Je das colouias, 
oois uma colonia nova e uma aloiiia antiga não 
podem ficar submeltidas 1s meumas regias. A poli- 
tica de sujeição que conven? a uma colouia receute- 
mente fundada, deve atlrniiar-se pouco a pouco e 
depois ser posta de parte. As relaçóes da França 
com Madagascar, tarra francesa ha alguns aouos. 
não podem ser as mesmas que existem entre 
aquelle pais e a Reunião, que e francesa ha dous 
seculos. 

E' preciso ler em risla a importancia absoluta e 
relativa da melro~ole e da coloiiia. A polilica colo- 
nial seguida por uma grande nação, como a Allema- 
nha, pode não convir a urn pais pequeno, como a 
Hollanda. Terra Nova e Sainl-l'ierre-et-liquelon sáo 
illtas vizinhas, egualmenle Iiabitadas por uma popu- 
lação branca. Evideuteniente, porem, que a França 
náo pode conceder a uma pequena colonia de 6:OOO 
Itabilantes, 1;imauha como uma das suas communas, 
a autonomia reconhecida pela Inglalerra a um país 
que hoje tem mais de P00:000 habitanles e que e 
maior do que a Irlanda. 

E' tiecessario tambem iiáo esquecer a situação 
geograpliica da coloiiia, o seu clima, os recursos 
que offerece, as relações que mantem com os paises 
vizinhos, e o afastamento ou a proximidade em que 
se encontra a melropole. 
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Deve-se tambem le r  e m  consideração o tempera- 
menlo da  raça colonizadora e a orieolaçáo q u e  etla 
tem lendencia para seguir. Cada nação sotire a 
influencia d o  temperamento que  lhe creou a sua  
historia. Daqui resulta que  se não podem estabele. 
cer regras absolulas nesta maleria 4, 

i Arihur Giraull, Des rapporfs polifiqucs nifrc mélropolc rt 
w h i u ,  no Compie rundu de ia iesirm de I'inrtirM colonial 
ininnational tmue <i Londres {fS(W/, pag. 374 e seg. 
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Instituições representativa., cuIuzz~oes 

8 i.' 
Representapão politia das colonias 

na metropole 

Suu~nnio : 
60. Con<li@es do probleoa. Suas relações eoiri os Ires regi- 

mens coloniaes. 
61. Formas da represenlaç5o polilica das eolonia.~. 
62. nome rule bderalivo e fiome rule colonial. 
63. Pundarnenlo da represenlagSo poliiiça das colonias. 
64. A supposla inulilidade da represenlaçxo politica das talo- 

nias. 
66. A pretendida inconveniencia d e l a  repressnta@o. 
56. Representa~So polilica das colonias porluguesas. 
67. Resultados da representa@ politica das nossas colonias. 

50. Coildifies de problema. Suas rela$Ões com as 
tres regimens eoloniaes. - Iiilimamenle ligado com os 
regimens coloniaes enwutra-se o problema da repre- 
sentação das colonias na melropole, que tem dado 
origem Is mais vivas e apdixolladas discussóes. Os 
povos co)orrizadores eslão divididos em doris campos: 
a Hollanda e a Inglaterra rejeitam a represenlação 
colonial. ao  passo que a França, a Ilespanha e Por- 
tiigal a admillem. E' que  dos lres  regimeiis coloniaes . 

que  examinamos s6 a assimilaç3o. que  e seguida 
por estas tres ultimas naçees, s e  harmoniza com a . 



representação parlamenlar das colonias na melro- 
pole, què aquelle regimen ate exige e impõe neces- 
rariamen te. 

No regimen da sujeiçao, em que a metropole sb 
altende ao seu inleresse egoisla, pondo de parle 
inteiramenle as necessidades e aspirações das colo- 
nias, nán se m d e  por forma alguma comprehender 
a representação desias no parlamenlo ou nos conse- 
1110s do governo da mãe palrir. Na piapria Rollanda, 
onde o regimen da sujeicão se eneontra de tal modo 
allenuado qiie alguns escriplores, como jtí dissemos, 
lhe chamam o despoiismo esciarecido ou o regimen 
patrinrchal, não ha a representaçiio parlamentar 
das colonias na metropole. A Wollauda considera 
os habitantes das eolonias como subditos, que náo 
podem ser beneficiados com o mesmo regimen da 

. metropole e ainda menos administrados por si 
proprios. 

Por outro lado, o regimen da aulouomia e absolu- 
tamente inconciliavel com a representaçáo politica 
das eolonias na metropole. NSo se concebe, effe- 
ctivamenb, uma colonia gosando dum governo 
autonomo e possuindo representantes na metropole. 
Para que uma colonia possa ter uma representaçáo 
politica é uecessario, como mnih bem diz Merivale, 
siipprimir a sua legislafura local, visto esta instilui- 
$20 não ter então mais razáo de ser na eolonia do 
que num wndado iuglez. A colonia que tem depu- 
tados na melropole. náo pode deixar de ser tribu- 
tada e governada por uma assemblêa em que os 
seus interesses se  encontram representados por uma 
pequena minoria. Se, por outro lado, for manlida 
a legislatura local, com a represeulação na melro- 

pole, não se eompreheode que funcçso esta possa 
ter a desempenhar. E' certo que na Inglaterra s e  
tem pensado em representar politicamente as eolo- 
nias autonomas na metropole, mas se se chegasse a 
realizar lal,idêa as relações de metropole e colonias 
desappareceriam, constituindo-se em seti logar uma 
federáçiio. 

Sb o regimen dd assimilação se  coordena com a 
representação politica das colouias, que ale imp'rca 
uatural e logicameiite. E' por isso qiie os partidirios 
mais fervorosos da assimilaçiío. como hrlhiir Gtrault, 
não feem duvida de dizer que o traço carac,erislico 
e essencial da assimilação e a represenlaç:~ politica 
das wlonias ua melropole. Comparadns com a re- 
presentação nas camaras todas as 9nti .a~ conse- 
quencias da assimilação são secund'rias. 

A assimilação assenla sobre o principio da egual- , .- -.. . -~ 

dade de Iraclanienlo entre a me:ropole e as eolonias. 
tendendo por isso para a identidade poliliea, judi- 
ciaria, adminislraliva e eeonomica, Por isso, desde 

,o momento em que o territorio metropolilano lenha 
o direito de enviar represenlanles ao parlamento, o 
mesmo deve acontecer com o territorio colonial. 
Se é tima norma da constituiçáo metropolilana que 
todos os cidadãos tomem parte na formação das leis 
por meio de representantes, esla norma tamhem 
deve ter applicação aos habitantes das colonias que 
gosam de garantias similhaiites As dos habilanles da 
metropole. 

No regimen da assimilação, por isso, os repre- 
sentanles das colonias tomam parle na elaboraçáo 
das leis do mesino modo que os da metropole. As 
eolonias enviam ao parlamento depulados ou sena- 
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dores eleitos. do mesmo modo que os habitanles da 
metropolè, os quaes gdsam dos mesmos direitos que 
os seus eollegas. E' isto, effectivamenle, o que se  
nota na organização legislativa dos povos da raça 
Ialina, que, como se  sahe, seguem o regimen da 
assimilaçáo i. 

61. Pormas da represenlapio polilica das colonias. 
A representaçáo poliUca das colonias pode obler-se 
por duas formas: o syslema irnperial e o systema 
metropolitano. O systema!m&ial consiste em haver 
acima do parlamenÍomelropolilano e dos diflereiites 
parlameulos loeaes um parlamento em que cada uma 
das partes do Imperio colouial se  encontra repre- 
seiitada, dispondo dum numero de votos em relaçãõ' 
com a sua importancia. Este parlamento imperial 
delibara sobre todas as questões de interesse com- 
inum, como paz o11 guerra, defesa, relaçòes com- 
rnerciaes entre as diEierenles partes do Imperio. 
Podem ser poslos a sua dispasição certos recursos 
para fazer face 6s despesas de iuleresse geral. Entre 
elles, tem sido lembrada uma sobretaxa de 2 % 
sobre todos os direitos aduaoeiros cobrados dos pro- 
duelos eslraogeiros no momento da sua importação. 

A creação dum parlamento imperial tem sido pro- 
posta por alguns publicistas na Inglaterra, como 

Arthur Girault, Lc pro6Ymr mlonM1 (asujeiiisscmcni, auio- 
nomie e l  assimilaiion), ria Heow dr droilpublic, tom. i, pag. 094 
e seg.; Arlhur Girault, P~i~ic ipea  de cdoiiisaiio>i e dc legislation 
colanialr, loin. I ,  pag. 58 e seg. ; Aodre Lebon, Louis Ayral, 
Jules Grenard, Gilberl Gidel e Louis Salaun, Du mpds d'odmi- 
nisb.*cion des posseartons colonialw, pag. 137 e seg. 

orgáo coordenador dos inleresses da Grealer Brilain. 
Ahi nio  se  pode pensar na representação politica 
das colonias no parlamento metropolilano, desde o 
momenlo em que ellas se eiiconlram sujeitas ao 
regimen da aulanomia. O parlauieulo imperial ainda 
pode ser orgaiiizado por duas formas. Segundo 
uma dellas. o parlamento imperial compfebeiideria 
membros directamente eleitos pelo povo; segundo 

%ruido com outra, o parlameiilo imperial seria consl: 
membros escolhidos pelo parlamento rr.etropolitano 
e pelas legislaluras locaes, que fiiriccioiiariam como 
eollegios eleiloraes. 

O parlamenb imperial e o desmnliecido, temeudo 
lodos abdicar nas suas máos uma parte de indepen- 
dencia. Stuarl Mil1 j i  rejeilaea o çyslema do parla- 
meiilo imperial, fuiidando-se na dislancia a que se 
acham as calunias, na differença de habitos, na 
incompelencia nos uegocios communs, na ignorancia 
do que sa passaria nos diversos territorios da eonfe- 
deração e na desegualdade da civilização. h orga- 
nização do parlamento imperial em Inglaterra con- 
uerteria uecessariamenle o Imperio colonial inglês 
numa federação, visto elevar as colouias á calegoria 
de Eslados, tractando de egiial para eguál com a 
melropole. 

O z t e m a  melropolilano consiste em conceder As 
colonias ÕXiZiõdde enviar represenlaiiles ao parla- 
mento da mãe-palria. E' proprio do regimeu da 
assimilação, embora lambem tenha sido defendido 
para as colonias auloiiornas, por Iliime, Howe e 
lledderwick, sem resullado e sem se notar qiie elle 
esta em contradicçao com o regimen destas colonias. 
Uma colonia dotada do self-govnnmenl, difficilmeiite 
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sacrificaca a sua indepeiidencia por um voto 110 
parlamento metropolilauo, e a Grã-Bretaiiha não 
toleraria facilmeule a inlervençào das wlonias nos 
seus negocios 1. 

52. Uoma role federriiro e Uoms rule colonial. - Na 
propria Grá-Bretaoha se tem pretendido applicar o 
systema do parlamenlo imperial I Irlanda sob a forma 
do Home nrle. O Home r u k  que da 4 Irlanda um 
governo local independente, apresenta duas formas, 
a federal e a colonial. 

Segundo a forma federal, sustenta-se que as ilhas 
da Grã-Bretanha devem consliluir uma federação com 
represeulação num parlameulo imperial. Os oego- 
cios locaes seriam resolvidos por um governo local 
independente, gosaodn dos mais amplos poderes. 

Segundo a forma wlonial, a Irlauda teria uma 
legislalnra local, mas não haveria o parlamento 
imperial. Esla forma de Home irde chama-se colo- 
nial, por causa da sua similbança com o systema de 
goveroo exisleole num grande niimero de eolonias 
inglesas. Tal syslema apresenta um caracter mais 
separalisla, emquanlo rejeita a coordenação dos 
ioteresses communs por meio dum orgão superior. 
E' porisso que elle lem pouws parlidarios entre os 
liberaes 0 radicaes ioglèses. 

Arthur Giraull, Du rappork pol i t igu~ acre rnhiropolr ei  
mlonirs, no Compir rendu da Ia resaioa de i'lna~iiut cdoniol intrr- 
naiionol fmue 4 Londres {1903), pag. 609 e seg. ; Sr. Dr. Lopes 
Praga, Estudos d r c  a Corta Carl~iucionel, pari. i[, vol. 4, 
pag. toe e seg. 

A Irlanda tem represenlantes na camara dos com- 
mnns. Os sectarios do Howe rule colonial querem a 
exclusão dos membros irlandeses da camara dos 
commiins e a formação dum pai,lamento irlandês, 
sem baver um corpo soberano superior I. 

63. Fondamaolo da represeola$io poliliea das c~looias. 
- A presença dos depulados culoiiiaes no Parlamenlo 
metropolilano náo é unicarnenle uma graode tradição 
liberal, pois ella esta em harmonia com a represefi- 
iação dos iriteresses sociaes, que tende a ser lomrda 
como base da organização do poder legislativo. 
A represenlação politica deve ser a imagen 6el da 
sociedade, e por isso deve refleclir os diversos 
aspectos por qiie se manifesta a actividade social. 
Se o corpo representativo e um centro de coor- 
denação~superior, nada mais justo que elle se forme 
como ao corpo individual, de modo a refleclir lodos 
os interesses sociaes e a correlacionar as funcções 
dos diversos aggregados sociaes. 

Os interesses coloniaes sáo cnusideraveis, sendo, 
por isso. inadmissivel que elles não tenham no 
parlamenlo defensores aoctorizados. Ha sem duvida 
certos deputados da melropole que, por ambição, 
por gosto ou snobismo, manifeslam interesse pelas 
cousas coloniaes. Mas, alem de que laes deputados 
podem não exislir no parlamenlo, e necessario OZO 
esquecer que elles apreciam as cousas eoloniaes 
principalmente sob o ponto de vista melropoli- 
tano, podendo os inleresses propriarneule coloniaes 

1 George Drysdale, Autonomie e1 fidiralion, pag. 2 e seg. 



PARTE 1 

encontrar nelles mais adversarios do que defen- 
sores. , 

Os homens polilicos da metropole, preoccapados 
com os inleresses locaes das suas circiimscripções res- 
peclivas, são a maior parle das vezes duma ignorancia 
lameiilavel relalivamente aos negocios coloniaes. 

Nada mais logico que as queslões coloniaes, que 
coiistiluem cada vez mais questões naciouaes, sejam 
tractadas nas assemblèas parlamentares, onde se 
discutem os grandes inleresses do pais. Ora, para 
essa discussáo ser benefica, lorua-se necessario que 
as colouias possam lambem fazer ouvir nestas 
assemblêas a sua voz. 

A representação colonial 6 um meio de viucular 
mais estreitamente á melropole a colonia e de 
impedir a sua oppressáo pelos governos. Paul 
Reinsch parece allribuir a representação polilica das 
colonias a influencia dos depulados coloniaes, qne 
muilas vezes téem exercido lima acção decisiva na 
vida politica da França, sendo certo por exemplo, 
qiie a forma republicana uáo leria sido adoptada em 
i875 sem os votos des!es rlepiitados. Esla influencia 
pode contribuir para a coiiservação da repiesentação 
colonial, mas esla represenlação tem um fundamento 
mais elevado e scientjfico 1. 

Arihur Girault, Dn rapporis politiguer entre mi~vopole e1 
colonus. no Compte rendu ds Ia resrion dr rlnsiiiur rnioitial 
inletnalional imue Londres (i.W3/, pag. i 1 1  e srg ; Prrrari, 
1 difelli dd soslro rislema r ~ p r e s m l o l i a o ,  na nisislo di sotio- 
logio, serie ri ,  lom. I, pag. 733; Paul Reinsch, Colonial gane,.- 
nmcnl, pag. 198 e seg. 

54. A supposta inutilidade da representatão polilica 
das tolonias. -Não faltam, porem, escriplores, como 
Charles Denoist, Pdirl Reinscli, Leroy-Ueaulieu e De 
Tliozée, qiia considerem a represenlação colonial ioii- 
til para as coloriias e inconveniente para a nielropole. 

E' iiiiilil para as colonias, porque os deputados 
por ellas eleitos são cliamados a volar leis sem 
iiiteressc para as colonias, e, não podendo ser assas 
iiumerosos para cuoslituir uma maioria, impossivel 
Ilies é atteiider as juslas uecessitlades e aspirações 
das colonias. Mas é facil de responder a estas duas 
diffieuldades, apresentadas wnlra a representação 
colonial. 

OS deputados metropolilanos tambem volam ire- 
quentemenle leis que iião iuteressam aos eleitores. 
Os deputados dos portos não são os uiiicos qiie 
volam as leis relalivas a marinha mercante. Quando 
se tracla dum projecto de lei relativo a ioduslria 
mineira, ninguem pode snsteiilar que se devem abster 
os depiitados eleilos pelos cireulos onde não lia minas. 

Demais, iiinguem ignora que a theoria do man- 
dato imperalivo eslá posla de parle, tendo cada 
depulado de ser considerado como represenlanle 
da nação inleira e 1120 duma circunscripçáo deler- 
minada. Os deputados devem representar os inle- 
resses e as necessidades do Eslado, procurando 
occupar-se da prosperidade geral do pais em favor 
do qual exercem a sua funcçáo. 

O essencial para as coloriias 6 ter iio parlamento 
quem advogue os seus inleresses, a fim de 1120 
serem prejudicadas sem serem ouvidas. Os deputa- 
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dos das eolonias, ji dizia Frankliii, embbra náo 
sejam Ião numerosos, que possam pelo seu numero 
pesar fortemente sobre a balança, podem pelo menos 
obrigar a um estudo mais imparcial das leis relativas 
As colonias. 

Azcresca qne, se  similbante modo de vér fosse 
acceitavel, enlão deveria ser supprimida a represen- 
taçào das minorias nos parlamenlos, quando della 
resultam grandes vantagens para o regular funccio- 
namento do governo representativo, visto as minorias 
fiscalizarem as actos da maioria e wntribuirem com 
a discossóo para a perfeiçso das leis. Por oulro 
lado, a representação deve ser a imagem fiel da 
sociedade e deixa de o ser, desde o momento em 
qiie se nao assegure aos inleresses coloniaes repre- 
sentatão condigna no parlameob. 

Sir Cornewal Lewis tambem deduzia g , nulilidade 
da represenlação polilica das colonias da cistancia e 
insufficieneia dos meios de wmmunicaçlo. Hoje, 
porem, já s e  não pode apresealar tal arguniento, em 
virtude da facilidade dos meios de transpo~te i. 

65. A pretendida inconreniancia desta rep essotaçao 
~tlonhl. - Mas os adversarios da repnsentação 

1 Leroy-Beaulieu, Cmganisafion d s  eolrmier e1 da iupprcasion 
de lu réprcrcntafion ~doniolc. no kca~1misle frirnpoil de 31 & 
Dldrçn de 18M; ArLhur Girault, De8 ropporta poliriqun entra 
mélropoh r1 colonies, no Compie rpndu da la rexion ic l'lnrlilut 
edoniul infen~olional fmus R i,ondru (fw), prg. 412 e srg.; 
Andre Lebon, Lonia Ayrnl, Jnles Grenard, Gilheri Gidel, LouW 
Salaun, h< moda de I'adminialrolion &I porrcssions tofonioles, 
pag. 163. 

colonial lambem se eollocam num terreno que elles 
julgam mais solido - o da composição Iieterogenea 
da população das colonias. Ou os deputados colo- 
niaes são eleitos rrnicauiente pelos eolonos euro- 
peus, e então são os defensores. não do interesse 
geral, mas dos interesses particulares duma oligar- 
chia lyrannica, ficando os indigenas sacrificados; ou 
são eleitos tambem pelos homens de ciir e pelos 
indigeoas, e enláo da-se o caso duma minoria 
de brancos ser opprimida por uma maioria <e 
homens incullos e grosseiros. 

A falia da representação colonial tem em seu 
favor o exemplo dos grandes povos colonizadores, 
como os inglêses e os hollandéses, que niirtca per- 
mittiram a viciaçáo da represeulaçáo naciùnal pelo 
ingresso no parlamento de deputados eleitos por 
homens de ar, e que podem exercer uma influencia 
nefasla sobre o futuro da patiia. 

Leruy-Beaulien chega mesmo a dizer que a 
suppressão da representaçáo das colonias é a 
reforma mais urgente para facilitar a expansão 
da colonização francesa. E' necessario simples- 
menle conceder as colonias as liberdades locaes 
e permiltir-lhes a disposição dum orçamento pro- 
prio, que se deve fiscalizar, a fim de impedir 
os abusos, especialmente em paises que não são 
habitados por homens da nossa raça. Paul Reinsch 
alllcrna que a representação polilica das colonias 
com as perturbações dos partidos politicos, é pre- 
judicial ao bem eslar e ao desenvolvimento destas 
sociedades novas. 

Nesla ordem de idèas, D'Estournelles de Constant 
propoz em 4898 a suppressão da representação poli- 
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lica do Senegal, Cochinchioa e India francesa, con- 
servando-a nas AntilhaS/por motivos senlimeulaes. 
Do mesmo modo, Doumer, governador geral da 
Indo-China, rejeitava tambem, nnm relalorio enviado 
para o Miuislerio das Colouias em 4900, a idêa da 
representação polilica das coloiiias. 

Ila, porem. nesta critica da representação colonial 
duas questões perfeitamenle dislinclas. Uma causa é 
a questão de saber se, sim ou não. 6 justo que o par- 
lamento possua depiifados colooiaes, outra cniisa e a 
de saber como e por quem estes deputados devem 
ser eleitos. Compreliende-se perfeitamente que os 
represenlanles das colonias e os da metropole não se 
encontrem submellidos ao mesmo modo de eleição. 

Na Europa, o siiffragio reslricto precede11 e pre- 
parou o suffragio universal. Porque é que não ba 
de ser assim tambem fora da Europa? Segiiindo-se 
esta orientação, coiicebe-se muilo bem a possibili- 
dade de dar represeulanles mesmo As colonias 
novas. Tracla-se simplesmente de organizar um 
corpo eleitoral reprwanlaiido os interesses geraes 
e permanentes da coionia, cuja base primeiramente 
assas restricta, poderá ser progressivamente alar- 
gada. E' o campo em que e possivel conciliar 
opiniões na apparenua contradiclorias. 

O modo de eleiçáo dos deputados tem menos 
imporlancia, do que a sua presença no parlamenb. 
O essencial e que cada colonia possua um repre- 
sentante que possa defenCer os seus interesses. 
A forma como esle rep,esentank deve ser eleito 
é orna questão secuod.:ria. Ainda nesla materia, e 
necessario que a legi laçáo colonial não seja copiada 
da iegisiaçio mk&ilana. 

A exislenria duma represeiilação colonial t5 O 

viriculo moral mais forte que pode unir as difTeren- 
les partes doma nação. Interessa os colonos nas 
grandes queslóes de iililidade geral que agitam 
lodo o pais. Prova-lhes que, não obslante a sua 
dislaucia e o seu afastamento, elles não são esque- 
cidos no orgauismo da palria. Recusar aos habi- 
tantes das colonias a sua parte legitima de influenciai 
nos destinos do pais, 6 impellil-os para a separaçáJ. 
Dissoluçáo do imperio colonial ou representar,ão 
coionial, eis a alteriiativa qiie comporta o problema. 

Nem se argumente com o exemplo dos iohleses 
e dos hollaudêses, que não admittem a reyres~ntação 
colonial. Effectivainenle, a representacão cfilonial e 
propria do regimeo da assimilaçáo,.náo podendo, 
por isso, encontrar-se em povos que seguem o 
regimen da sujeiçlo e da autonomia. Os processos 
da coloiiizaçáo dos ingleses e dos Iiollandeses são 
dignos de imitação unicamente quando não dão 
origem a inconvenientes I .  

56. Represeiitaçío polilica das colanias portugudsrs. 
- A representação coloiiial apparece-nos no direito 
português, logo nos inieios do regimen liberal. 
A constiluição de 23. estabelecendo que as eleiç0es 
se realizariam por divisões eleitoraes, dispunha, 

1 De Thozde, ThBries de la colonirnlion au xix riddt, 
pag. 812 e scg. ; Arlhur Girault, De3 rapporU pdiliqt<es entre 
métropole ei co!onies, no Compnple-radu dc la session de i'I~<Lilut 
~olonial innplernalianal tenuc a Londres (1903), pag. 814 e sog. ; 
Paul Reinscli, Colonial gooenimcnt, pag. E seg. 
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ao mesmo tempo, que cada um dos districtos ullra- 
marinos (reino de Aipgola e Benguella ; ilhas de 
Cabo Verde com Bissau e Cacheu; S. TbomB e 
Frincipe e suas dependencias; os Estados de Goa ; os 
estabelecimentos de Macho, Solor e Timor) formaria 
uma divisão e daria pelo menos um deputado, 
qualquer que fosse o numero dos seus habitantes 
livres, deixando para uma lei especial o decidir, a 
respeito do Brazil, quantas divisaes deviam corres- 
pouder a cada provincia e quantos depulados a 
cada divisão, regulado o numero destes na razáo de 
um por cada trinta mil habitantes livres (art. 39.'). 

A Carta Conslitucional dispunha que uma lei re- 
gulamentar marcaria o modo pralico das eleições 
e o numero dos depnlados relativamente á popu- 
lação do reino (arl. 70.*), nào preceiluando por 
isso nada a respeilo da representação colonial. As 
instrucções de 7 de agoslo de i826 vieram preencher 
esla lacuna, dando aos goveruadores da Africa e da 
Asia poderes para applicar as disposições nellas 
conlidas, em harmonia cem um prudente arbilrio 
imposto pelas condições espeeiaes das colouias, ate 
que a s  d r t e s  geraes estabelecessem regras mais 
6xas e mais amplas sobre similbante assumplo. 
Provisoriamente, as ilhas de Cabo Verde, eom os 
estabelecimentos de Bissaqe Cacheu, podiam nomear 
dous depulados; o reino de-h.igola com Benguella 
um deputado; as ilhas de S. ~ h ' m h 6 ~ e  Principe um 
deputado ; Moçambique com as suas 'oi:endencias 
um deputado ; os Estados de Gôa um deputaòz ; os 
estabelecimentos de Maeáo, Timor e Solor um depu- 
lado. Tal representação das colonias foi Conservada 
pelo decreto de 8 de o.ulobro de 1836. 

A coiistiluição de 1838 era omissa a respeito da 
representação colonial. Mas a lei de 9 de abril 
de i838 veio regular esle ?ssiimpto. As ilhas de 
Cabo Verde com os estabelecimeotos de Bissau e 
Cacheu davam dous deputados e um senador. 
O reino de Angola e Benguelta dava dous deputados 
e um senador. hioçambique e soas dependencias 
davam duus deputados e um senador. As ilhas de 
S. Thome e Principe e suas dependeocias davam 
dous deputados e dous senadores. Os Estados de 
GOa davam quatro depulados e dous senadores. Os 
estabelecimeritos & Macau davam dous deputados e 
um senador, devendo-se-lhes aggregar os votos dos 
cidadãos de Timor e Solor, quando isso fosse pos- 
sivel. 0 s  senadores e deputados deslas parles da 
monarcbia que fossem eleitos por úma legislalura 
conliriuariam na seguiale. a16 que fossem substilui- 
dos pelos seus suecessores. 

Esla represeulaçáo colonial, sem os senadores, 
que desappareceram em virtude da queda da consli- 
tuição de 4838, foi conservada pelo decrelo de õ de 
março de 1812. O decreto de 28 de abril de 4860 
deslaeou Timor e Solor de Macau, que passaram a 
constiluir um circulo coni um depulado, retirando-se. 
porem, um depulado a S. Thome e Principe. O 
decreto de 12  de agosto de 4847 seguiu a mesma 
orieiilaçáo, mas o decrelo de 20 de junho de 4851 
deu novamente a S. Thome e Prii~cipe dous depula- 
dos, mantendo, porem, o circulo de Timor e Solor. 

E assim conlinuou a representação colouial no 
decrelo de 30 de selembro da 4852 e na lei de 23 
de novembro de 1859, ale que o decreto de 1869, 
com a preoeenpação de reduzir o numero de depu 



lados, es!abdeceu para o ultramar sete cireulos, Nova 
Gôa, Margão. Macau, Loanda, Moçambique, Cabo 
Yerde, S. Thomé e I1<ocipe, elegendo cada circulo 
um deputado, sendo reslabelecido o-circulo de Timor, 
mais larde, pela lei de 3 de julho de 1870. 

A lei de 8 de maio de 1878 fez uma nova divisão 
dos circulos eleiloraes, consliliiiuda Cabo Verde 
dous, S. Thomd e Principe um, Angola dous, 
Moçambique dous, Eslados da ludia Ires. Macau um 
c Timor um. elegendo cada circulo um deputado. 
Esla represei~lação das colonias Gcou vigoraiido, 
mesmo depois da lei de '21 de maio de 4884, 
que inlroduziu as eleições por lista plurinomioal 
e por accumulação, visto as  disposições desla 
lei serem unicamente para o conliuenle e ilhas 
adjacentes. 

E assim cootinuaram as  cousas, ale que o decreto 
de 28 de março de 4895 reduziu a seis os circulos dí, 
ultramar, Cabo Verde (proviaeia de Cabo Verde e di,- 
tiicto da Guinb), S. Thomé (S. Thome e Priocipc.). 
Loanda, Moçambique, Nova Goa (Estado da Ind'a). 
Macau (Macau e Timor). Cada n b  desles circalos 
elegia um deputado, conlinuando a ser uninomi~aes, 
apesar de  para o continente e ilhas adjaceules se ter 
adoplado o syslema do escrulinio de lista por dis- 
lriclo. Esta organização da representaçáo das colo- 
aias subsisiiu na lei de 31 de maio de 189ò, que, 
em face dos mios resultados do decreto dr: 38 de 
maio de i895, vollou ao syslema misto dos circulos 
uninominaes e plurinominaes. . . 

A lei de 26 de julho de 1899 adoptou a mesma 
organização da representaç3o colonial, com a dif- 
ferença de desdobrar a India em dous circulos, 

Mapuça e Margão. O mesmo fez o decreto de 8 de 
agoslo de 4901, qae actiislmente vigora sobre este 
assumplo. 

57. Reaoltados da nossa representaçáo colonial. - 
A nossa representac50 colonial tem sido combatida 
pelos mlos resultados que tem dado. As nossas 
colonias encontram-se ainda muilo atrazadas, e por 
isso não podem fazer um uso conveniente e illustrado 
do direito eleiloral. A s  eleições do iiltramar não 
passam duma complela mystiâcaç3o. As aclas par- 
lameiilares e o estado das nossas colonias mostram, 
por oulro lado, que ellas nada téem aproveitado com 
a sua represenlaçSo no parlamenlo. 

A falta de instrucção das nossas colonias nãauos  
parece ser tamanha que não Ihes possa ser couce- 
dido o direito eleitoral. desde o momento em que 
não se tornam neeessarios largos conhecimentos 
para a escolha de hons deputados. A representação 
colonial e um meio de abrir aos colonos porlnguêses 
a porta dos mais altos empregos do Estado, e por 
isso de toda a couvenieneia para obter e consolidar 
as sympalhias e a uiri8o das possessões ullramarinas. 

Se o acto eleiloral k m  sido mystificado no ullramar, 
não o tem sido menos no continente e ilhas adjaceules. 
e se poucos beneficios Iéem resultado da representaçáo 
colonial para o ultramar, o mesmo se pode dizer da 
representação do continente e ilhas adjacentes. 

Estas ohjecçóes, como muito bem diz o Sr. 
Dr. Lopes Praça, v30 recahir mais sobre a viciaçêo 
do direito coocedido as coloiiias, do que sobre a 
concessáo desse direito. Alem disso, o estado mais 



oii meqos prospero das colonias não depende unica- 
mente da concessão ou denegação do seu direito 
representativo junclo do parlamento das respeclivas 
metropoles. mas do complexo do seu regimen e 
doutras condições especiaes que é mister ter em 
consideração, para não cahirmos no paralogismo de 
tomar a parte pelo todo. 

No congresso colonial portugitês de (901, porem, o 
Sr. Eduardo Cosla, recoubecendo que o estado social 
de qualquer das nossas colonias não se coaduna com 
o exercicio salutar e justo do direi10 de votar, mesmo o 
de suffragio restricto, e de que, no dizer geral os 
actos eleitoraes não léem legilima significação e con- 
correm para enfraquecer a administração e o prestigio 
da aucloridade. suslentou a vantagem de abolir a 
representação parlamentar das eolonias. 

Em todo caso, o Sr. Eduardo Costa intende que 
o parlamento não deve abdicar do direito que lhe 
assiste de discutir e apreciar os negocias coloniaes. 
Deve intervir o menos possirel na elaboraçáo das leis 
de caracter Incal. exceplo a respeito daquellas que, 
pelo sen caracbr. possam interferir com a soberania 
da nação porluguêsa ou com os principios funda- 
menlaes da eonsliluição polilica .e Civil, eoo&ida 
a cada colonia, acerca das qitaes tem de ver obri- 
gatoriamente chamado a pronuuciar-se. 

Ora 15 justo que o parlamento inter enha nos 
uegocios coloniaes s.em ,reoreseutaçáo r,olitica das 
colonias 4 9 

1 Sr. Dr. topes Praça, Estudos sobre a ca .Ia conrlitucional, 
part. ir, vol. ir, pag. L07 e seg.: Congresso cdonial nacional 
da 1901 (aehs das sessáes), pag. 86 e seg. 
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58. Rapresenlapáo em parlamentos Iocaes. - Nas 
colonias de povoação, a que se applique o regimen 
da autonomia, tem de admittir-se a representaçxo 
em parlameolos locaes. Recusar aos brancos que 
habilam estes paises as garantias politicas~de que 
gosamos ua Europa, seria criar resenlimei~tos e 
preparar ou provocar um movimento separatista. 
Os uuicos elementos a que ha a attender nestas 
colouias são os europeus, egualmeule preparados 
para o exercicio das mesmas prerogalivas e aptos, 
tanto de direito como de facto, para dirigirem a 
polilica interna daquelles paises. Pode a falta de 
experiencia e de tradições democraticas dar logar a 
luclas de que venha a resentir-se a colonia, mas 
esle inconveniente e passageiro, alem de se não 
refleclir de modo algum sobre os laços que prendem 
a colonia a metropole. que continua gosando do res- 
peilo e vei~eração dos colonos. 

Nas fazendas nâo se pode admittir siinilhante 
representaçáo. ENeclivamenle, por um lado, seria 

i3  
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inconveniente arruinar as concepções politicas e 
sociaes dos indigenas, concedendo-lhes instituições 
representativas cujo sentido náo comprehendem, não 
tendo vantagem alguma esta parodia da liberdade, 
e, por oulro, sendo os colonos europeus pouco 
numerosos e permanecendo na colonia someole o 
tempo necessario para ahi fazerem fortuna, facil 
e de ver que o sentimento dos interesses particula- 
res e acluaes ha de nelles sobrepujar o dos ínte- 
resses geraes e futiiros das colouias. 

O mesmo se deve dizer das colonias mixtas, pois, 
se uma assemblêa composta unicamente de colonos 
podesse dispbr da pessoa e dos bens dos iudige- 
nas, esles ficavam sujeitos As maiores oppressóes. 
A inlroducçáo nesla assembl6a duma minoria de 
iudigenas não constitue uma garantia sob nenhum 
ponto de vista. Estes ullimos, conbeceudo a sua 
irnpotencia, procuraráo unicarnenle agradar a maioria 
e salvaguardar a sua situação pessoal. Dum modo 
geral. o indigena, collocado no meio de europeus, 
preoccupa-se menos com exprimir as opiriiões que 
julga juslas, do que as que considera agrada.,eis. 

Nem se diga que os culonos e indigeuas tEem um 
interesse wmmum na prosperidade da colonia, ha 
modo que as medidas tomadas pelos primeiros 
devam aproveilar aos segundos. Os colonos qne 
vivem no meio dos indigenas são naluralmenle os 
seus tutores. 

Ha, effectivamente, entre colonos e iudigeoas certos 
interesses commuus, mas ha lambem entre elles 
muitos interesses opposlos e anlagooicos. A tutela 
st ppõe no tutor sentimentos de benevolencia e de 
dddica$lo para com o pnpillo; ora a experiencia 

demonstra que esles sentimentos só excepcional- 
mente são esperimentados pelo colono relativamente 
ao indigena. 

Uma administração pode commelter faltas como 
rima assemblèa colonial eleita, mas a primeira en- 
conlra-se couliuuarnente na mão do governo metro- 
politano, que pode sempre e immediatamenle cohibir 
os seus abusos, ao passo que a segunda depende 
unicamente dos eleitores, mais preoccupados cum 
questões de interesse parlicular, do que de ordem 
geral. 

A represenlação, por isso, em parlamentos locaes 
unicameole se comprehende [ias colouias de po- 
voação I. 

69. Reprtsenla$Xo nos conselhos coloniaes. - Mas, 
se nas fazendas e nas colonias mintas se não pode 
admitlir a reyresenlacão em parlameiitos locaes, 
deve acceitar-se a sua represenlação nos conselhos 
coloníaes, que são corpos consullivos e deliberanles 
funccionando juncto do governador, com o fim de 
orientar a administração colonial. A representação 
das colonias nesles conselhos permilte que as Faças 
rivaes possam hzer ouvir a sua voz em condições 
de perfeila egualdade, ao mesmo tempo que con- 
corre, com as suas propostas e disenssões. para o 
aperfeiçoamento e reforma da legislação local. 

Arthor Girault, D a  roppods cnlre métropde e1 colaie$, no 
~ompie-rendu de la session de i'lnalilul mimriai i n l c r n a r i o a d  

tmue U. Londres (1903). pag. 388 ; Cornswald Lewis, Govern- 
nintl o( dependewia, pag. 30% e seg.; Billiard, Polilique er 
organimtion colaioles, pag. 97 e seg. 





00. Typou das colonias ingldsrs: a) Colonias de 
governo responsaral. - As colonias in$lêsas elucidam- 
nos dum modo complelo acerca das diversas formas 
da representação local. Estas eolonias podem clas- 
sificar-se em : colonias de governo responsavel ; colo- 
nias de simples instiluiç5es representativas; e colonias 
da Corda. 

As colonias de governo resposavel são todas as 
graudes colonias de povoação, como a Aiistralia, a 
Nova Zelandia, o Canada, a Terra Nova, o Caho e o 
Natal. O poder legjslalivo nestas colooias perleuce 
ao governador, representando n rei, d a  duas cama- 
ras, uma das quaes 6 sempre electiva. 

A lei eleitoral que regula a escolha dos depulados 
da camara baixa varia muito de colonia para colonia, 
mas em cada uma dellas ha uma tendencia prounu- 
ciada para o suffragio universal. O modo de nomea- 
ção dos membrps da camara alla e menos uniforme : 
iiumas colonias, a nomeaçáo perlence á Coroa; uoutras 
o senado e eleilo por um corpo eleiloral organizado 
differentemenle ou menos extenso do que o que 
noméa a camara baixa. 

Na maior parte das colonias, os poderes da camara 
alla em maleria financeira estão submeltidos As 
mesmas restricções que limitam a liberdade da 
camara dos lords. Todo o processo legislativo é 
organizado sobre o modelo do parlamento britanico, 
e, graças a estes processos de imitação, uma grande 
parte da constiluiçáo não escripta da Inglaterra 
encontra-se fncorporada no direito pnblico das 
colonias. 
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A personalidade do governador e dupla. Relali- 
vamenle legislalura coloiiial, representa o rei e 
exerce todos os poderes que perlencem ao sobe- 
rano, na medida em que esles poderes são reconhe- 
cidos ao rei da Inglaterra pela pratica da constituição 
brilaoica. Em lheoria, nomka e demitle os miuis- 
tros, convoca, proroga e dissolve o parlamento, 
sancciona as leis ou oppõe-lhe o velo; mas oa 

, realidade lodos esles poderes sáo exercidos em 
seu nome por ministros responsaveis perante as 
camaras coloniaes, os qnaes s6 conservam o poder 
pelo tempo em que gosam da confiança da maioria 
parlameutar, de que sáo a emanação. E' cerlo que 
o governador pode exercer uma iuffuencia conside- 
ravel por meio de cooselhos e de advertencias, tor- 
nando-se assim o arbilrio imparcial e moderador 
dos partidos polilicos, mas a sua vontade tem de s e  
ciirvar peraiile a dos mioislros, que sáo os verda- 
deiros seuhores do poder. 

Ao mesmo tempo que o governador 6 o chefe 
do governo da colonia é lambem um delegado do 
governo da metropole, e nesla qualidade deve alten- 
der as instrucções que lhe forem dadas pelo secre- 
tario de Estado das colonias, que depende por sua 
vez do parlamenlo metropolitano. Dabi resulta que 
,este fuuccionario se pode encontrar na necessidade 
de  conciliar duas conductas, que Ibe sáo imposlas 
por duas maiorias parlamentares, uma com sede em 
Weslminsler e oulra com sede nos anlipodas. 

As dificuldades provenientes desta dupla respon- 
sabilidade manileslam-se principalmente a proposilo 
do exercicio do direito do velo e resolvem-se pela 
distincção seguinte: quando se tracta duma lei rela- 
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tiva unioameute aos interesses locaes e A legislação 
iiiterna duma colonia, o goiernador deve conceder 
ou recusar a sua sancGão segundo os conselhos dos 
seus ministros responsaveis; todas vezes, porem, 
que a lei se refere aos inleresseg da metropole, de 
outra colonia o11 do Imperio considerado no seu 
conjuncto, o governador é obrigado a obedecer as 
instrucções do minislro das wlonias, que pode revo- 
gar a sancção real ou prescrever ao seu subordinado 
que recuse ou sobreesteja na sua decisão, ate que 
receba insircicções especiaes. 

Uma distiucção tão delicada enlre os poderes 
dum mesmo funccionario. dA logar a numeroias 
difficuldades na pratica. Frequentemente o mesnio 
projeclo de lei e considerado como sendo de inlo- 
resse piirameiite local pelo governo colonial e d ?  
interesse geral pelas auclorídades metropolilauas 
Dificuldades desta natureza não são raras, mar 
nestes casos depende da habilidade do governador 
o suggerir alguma transacção, egualmente acceilavel 
para a colonia e para a metropole. num espirito de 
moderação e de conciliação reciprocas, que nnnca 
a16 aqui tem fallado '. 

61. 1) Colouias de simples instilaitões represenlalivas. 
- Nas colonias inglésas de simples .instituições 
representativas, o governador tem poderes mais 
amplos, visto a legislalura não ler o direito de 
intervir na direcçáo do poder execulivo, não sendo 

1 Speyer, La consfilulion juridipuc de I'apire mlonial brilan- 
nique, pag. 70; Paul Reinsch, Colonial gooern~ml, pag. L67. 

os agentes que o possuem responsaveis perante 
ella. O poder executivo é exercido pelo governador 
e funccionarios subordiiiados, nomeados pelo minis- 
tro das coloiiias e responsaveis perante elle. 

A legislalura comprehende, quer uma camara de 
nomeaçáo da Corda e uma camara inleiramenie 
electiva, quer uma caniara unica, com metade dos 
membros pelo menos eleitos pelos colouos. A 
camara electiva pode ser sempre dissolvida pelo 
governador, que dispõe, alem disso, do direib de 
couvocação e de prorogação. 

A legislalura vola as leis e os orçamentos, mas 
o seu direilo de iniciativa é muitas vezes limilado. 
No proprio dominio legislalivo taes assembléas 
náo gosam duma liberdade completa, visto náo lhos 
ser permitlido eslabelecer um systema aduaneiro 
tendo um caracter proleccioiiisla, desde o momento 
em que os direitos de importação iião são tolerados 
seuão na medida das necessidades financeiras do 
orçamenlo colonial. 

Em algumas colonias representativas 6 retirada a 
fiscalizaç~o da legislalura mesmo cima parte das 
finanças publicas. E' o que aconlece no Traiisvaal, 
com os vencimenlos do governador, dos membros 
do conselho executivo e dos juizes do Tribunal 
Supremo, e com as despesas essenciaes para a vida 
da colonia. Esta medida tem por fim impedir as 
recusas geraes de subsidios, com que as legislaluras 
de cerlas colonias represenlalivas tEem procurado 
paralysar a acção do poder execulivo '. 

1 Speyer, Lu mnsltlufion juridiquc & l'mpirc coloiiiai bnlen- 
nique, pag. 38 e seg. 
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62. c) Coloniaa da Corda. - Nas colonias da Corba 
o poder execulivo pertence ao governador iiomeado 
pelo rei. E' assistido por fnnccionarios nomeados 
nas mesmas condições e que são seus inferiores 
hierarchicos e responsaveis perante el'e. O gover- 
nador e estes íunccionarios consliluem uma corpo- 
raçán chamada conselho executivo. 

O goreruador é egualmente investido  as colonins 
da corõa duma parte importante do poder ;egislativo. 
Em Gibraltar, S. Helena e Labuau, que são propria- 
mente estações mililares e iiavaes, bem iamo em 
certas coloiiias africanas. que se encontrám ainda 
num estado de civilização muito primitiva, j direito 
de fazer leis e de decretar o orçamento )erlence 
unicamente ao governador. Mas, em geral, 11 gover- 
nador tem juuclo de si um conselho legislativo, que 
comprehende sempre.os principaes funccionarios da 
administração Iacal, frequentemenle alguns mem- 
bros escolhidos pela Corõa entre os nolaveis da 
coloiiia e por vezes um certo numero de membros 
eleitos por um corpo eleitoral muito reslriclo ou 
pelos represenlantes de certos grandes inleresses 
sociaes, como as municipalidades e as camaras de 
commercio. 

Os conselhos wmposlos exclusiva ou principal- 
mente de funccionarios são pouco livres ; aquelles 
em que os membros não funccionarios formam a 
maioria léem maior independenci4; aquelles que 
léem elemento eleclivo gosam evideiitemenle de 
maior liberdade relativamente ao poder central. 
E' por isso que estes elementos se encontram 

cuidadosamente admiltidos no conseltio legislativo, 
segundo o gr io  de desinvolvimento da colonia, 
a nalureza da sua população, o espirito que 
ahi domina e a siia imporlancia polilica. Nas 
ilhas de Falkland, por exemplo, o conselho com- 
põe-se de quatro fiiiiccionarios e de dous membros 
não funccionarios de nomeação da Coróa ; em Ceylão 
de nove funccionarios e de oito membros não f~inc- 
cionarios, egualmeiite de nomeação da Corôa ; em 
Ilong-Kong de sete fnnccioiiarios e de tres membros 
não funccionarios de nomeação da Coróa. de dous 
membros eleitos pela camara de commercio e de 
um membro delegado pelos juizes de paz. 

O coiiselho legislalivo não tem sessões regulares 
e periodicas, lem frequenlemenle o direilo de ini- 
ciativa, excepto em maleria financeira, mas não tem 
o direito de inlerpellar o governador ou seus suhor- 
dinados, pois elles unicamenle são responsaveis 
perante o minislro das colonias. Os projectos 
volados pelo conselho legislalivo d adquirem força 
de lei depois de serem sancciouados, em nome do 
rei, pelo governador. Esle pode sanccionar imme- 
dialamente a lei. ou oppór-lhe o seu ceio, oii reservar a 
sua decisão para quando tenha recebido instrucções 
do minislro das colonias. A sancção dada pelo 
governador pode ser revogada pelo minislro das 
colonias, quando este iniender que ella foi cooce- 
dida imprudenlemenle i. 

L Speyer, Condlilulion juridique de I'empire brilanniquc, 
g g .  29 e seg. 



63. RepresantaçIa nos aggregados i dmioistratiios 
lecaes. - As autarchias locaes não se podem admit- 
tir nem comprehender onde náo hourer recursos 
ou capacidades eleitoraes sufficieutes. Uo primeiro 
caso, a autarchia, impedida de realizar o fim para 
que 13 destinada, de nada serve; no segundo caso, 
esll fatalmente condemnada a produzir a delapida- 
çiío e o desperdicio da parte da fazenda publica 
confiada A sua administração. 

Por isso, como muito bem observa o Sr. Eduardo 
Costa. n6s vemos que o povo mais li~eral, sendo 
ao mesmo tempo o mais pratico colonizador, não 
alira de chofre com as instituições politicas sobre 
as suas colonias nascenles, applicando-se, pelo con- 
trario, a ir paulatinamente introduzindo successivos 
elementos locaes de gerencia respoosavel e de natu- 
reza electiva. Apesar do seu grande numero de 
colonias africanas, s6 em tres lem a Inglabrra 
introduzido verdadeiras instituiçóes municipaes - 
Cabo, Natal e Rodbesia. 

As autarchias locaes exigem que o eleito repre- 
sente a massa eleitoral donde emanou e que dispo- 
nha dos recursos produzidos pelos impostos pagos 
por ella. Por isso, rigorosamente a represenlação 
das colonias em aggregados administrativos locaes 
unicamente se pode comprehender nas colonias de 
povoação, em que os europeus predominam em 
numero e em inleresses. 

Mas, se para satisfazer reclamaçGes se admitlirem 
as autarchias locaes nas oulras colonias, então e 
necessario limitar a competencia dos respectivos 
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corpos admiiiistrativos a geslão dos inleresses dos 
europeus, não se Ihes permittiiido dispor senão dos 
recursos por elles Lroecidos. Se a fusáo dos iiile- 
resses das duas raças se enconlrar adiantada, de 
modo a uáo se temer o sacrificio systemalico da 
minoria, então as  aularchias locaes lambem poderão 
comporlar a represeolação do elemento indigena. 
Isto, porem, jA suppõe a coloiiizaçào elevada a um 
alio grio de desinvolvimeuto I. 

' Billiard, Paliiique et orgnniroiion colonial~s, pag. I11 e seg.; 
Arlhur Girault, Des rnppwts entre métropols e1 cobnie*, no 
Compte rmdu de  Ia sesion & l'lnsiitut mlaial inlmoiionol 
tenue ti Loudres fim), pag. 398 e seg. 
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64. Necessidade da uma boa legislaçia colonial. 
Os estudos feitos habilitam-nos a determinar os 



poderes e'direilos que a metropole e as colonias 
devem ter em materia legislativa. Este problema 
tem uma importancia excepcional na organização 
das colonias, pois não pode havei, uma boa adminis- 
tração colonial sem uma boa egislaçáo colonial. 
Assim como uma legislação alonial habilmente 
concebida e convenientemente adaptada As circums- 
tancias das colonias, pode produzir bons resultados, 
assim tambem leis imprudenles t u  mal estudadas 
retardarão uu compromelterão t efioitivameute o 
successo da obra colonizadora. 

E' esta uma das matenas em q ie se téem com- 
meltido mais erros e absurdos. A legislação colo- 
nial tem eufermado de dous vicioi, a precipitação 
das reformas e a introdueção pura e simples dos 
mdigos metropolitanos nas colonia!,. E' aeeessario 
ter sempre presente a idèa de que os paises coloni- 
zados differem dos paises colonizadores pelo clima, 
solo, costumes, religião e organização econo ica, 
polilica e social. I l o  B dum dia para o onlrJque 
se podem conhecer todos estes elementos, e intro- 
duzir nos codigos europeus as modificações exigidas 
pelo novo meio social a que téem de ser appli- 
cados. 

O problema duma boa legislação colonial unica- 
mente se  apresenta a um pais, quando elle tem 
atravessado o primeiro periodo da wlouizaçáo, por- 
quanto, no começo das obras e emprêsas coloniaes, 
não se  pensa em similhanle assumpto. E' por isso 
que Chaillej-Bert, na sessão do Instituto colonial 
Iuternacional de Wiesbaden de L904, náo duvidou 
dizer que ê um signal particular do periodo da 
colonização em que nos enconlramos, o facto da 

questão da legislação colonial attrahir a altenção 
dos amigos das colonias 4 

85. Criterios que a podem informar. - Os criterios 
que~d~mmi$~~ma~~l~@s!a&~?!onial são a uni- 
formidade, a adapiaçáo e a espec-áo. 

Segundo o criterio da un@r-idade, as leis das 
eolonias são as mesmas da metropole. Este systema 
è evidentemente inadmissivel, visto não attender as 
condições e necessidades das colonias, que são muito 
differenles das da metropole. A unificação do direito 
não se  pode conceber sem se eliectuar a unificação 
nos costumes, nas idêas e nas necessidades. 

O predominio que tem tido este systema em 
alguns povos colouizadores e devido a uma ma 
comprehensão do regimen da assimilação, morde- 
nada com a tendencia que as idêas revolucionarias 
radicaram de alargar as prerogativas liberaes as 
colonias. Não tem sido estranho a este predominio 
tambem a facilidade que ha em tal syslema de obter 
legislação para as wlonias e a ignorancia dos meios 
coloniaes, vislo só agora se começarem a estudar os 
usos e costumes das suas populações. 

Seguudo o cri.~rig~..da._qdaplação, as leis das 
colonias devem ser as da metropole, depois de 
accomodadas As condições das colonias. O syslema 
da adaptação pode admittir-se relalivamente a uma 
parte da populaçáo das colonias - os colonos - 
que téem o mesmo grdo de civilizaçáo que os 

1 Chailley-Bert, La ligislalion gui mnoieni aux colonics, no 
Comple-rendu de la resswn de i'lnsiitut mionial inlmational 
imuc <i IYicsbaden (1.904). pag. 95 e seg. 
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habitantes, da melropole. Náo se pode, comtudo, 
sanccionar relativamente aos colonos o criterio da 
uniformidade legislalira, em virtude das condições 
:speciaes do meio para que se transportaram. 

Os colonos 1.30 devem perder os direitos e rega- 
lias de qne gosam nri metropole pelo facto de irem 
valorizar com os sensicapitaege a sua aclividade os 
territorios ultramarinos. Mas o europeu residente 
nas colonias não pode exigir, no proprio interesse da 
possessão que lhe seja applicada, dum modo integral 
e perfeito, a legislação da mãe-palcia. 

Segundo o criterio d(\ m ç ã o ,  as leis das 
I colonias são leis privalilas e para ellas elaboradas. 
Este systema é o que mel ior pode convir As colonias, 
visto allender iuleiramenie As suas condições, neces- 
sidades e aspirações. O isystema da especializaçáo 
nao repugna ao regin~en da assimilação, coutraria- 
mente ao que geralmente se fem suplentado. 

Effectivamente, a assimiiação comporta a existen- 
cia de leis especiaes, desde o momento em que 
nellas se v i  fazendo penetrar o espi to nacional. 
Os seciarios do regimeu da aulonomiajizem que o 
inconveniente do regimen da assimilação se encontra 
precisamente nesta penetração das sociedades colo- 
niaes pelas ideas e pelos seutimentos da melropole, 
visto assim se fundarem sociedades velhas em ter- 
ritorios novos, quando a orientação a seguir deve- 
ria ser organizar sociedades novas em territorios 
novos. Como diz Schweinfurth, seguido por Paul 
Mohr, a colonização deve crear na Africa uma 
cultura africana e na Asia uma cultura asiatica. 

Mas como é que a mãe-palria ba de orienlar a 
colonização senão em harmonia com as idkas e as 

aspirações da sua civilização? A eolonizaçáo suppõe 
urn plano preconcebido, e esse plano não pode ser 
formulado e executado pela mãe-patria sem criterios 
que a orientem. 

A propria Inglaterra u5o fez mais do que introduzir 
a sua civilização nas colonias. E' por isso que as 
colonias inglêsas reproduzem a organização politica 
e social da mãe-patria e se encontram tão intima- 
mente irmanadas com os sentimentos e as idêas da 
metropole '. 

66. Condição juridica dos indigenas. Intporlancia da 
clueslio. - Na legislação coloiiial a condição juridiea 
dos indigenas nSo pode deixar de ser differenle da 
dos colonos. O problema da condipão dos indigenas, 
porem, só inodernameote e que entrou nas preoc- 
cupações da colonizaçáo. A polilica da sujeição, 
baseada sobre o egoismo e a violeocia, levava a 
desprezar os direitos dos indigenas e a não fazer 
jusliça as raças iuleriores. Sob o pretexto de civili- 
zar, exploravam-se sem remorsos e exterminavam-se 
sem piedade os povos de oulra cor nascidos em 
outras zonas. 

O cbristianistno conjugava lambem a sua influen- 
cia neste sentido, emquanto, pela sua inlolerancia. 
apresentava os iodigenas camo inimigos, em virtude 
da religião que seguiam, dignos de serem extermi- 

1 Dr. Paul Mohr, La polilique wloniuk françaisc, na Rmuc 
t%anamiqur inicrnalionalc, tom iir do 3: anno, pag 359 e seg.; 
Chailley Berl, La IígisluIlaiion qui mnoienl auz mionier. no Compre 
rendu da ia rmia db I'lnrtilnt wbnid in~mnaiional torue a 
Londres [Z903/, pag. 4@ e seg. 



nados ou reduzidos á escravidão. Os conquistadores 
introduziram por toda a parte a religião christã e 
OS costumes europeus, sem a menor consideração 
pelas necessidades e condições dos poros subju- 
gados. 

Por muito tempo tambem não se viu na coloniza- 
ção senão o seu lado material, constituido pelo 
desinvolvimento da prosperidade ecoi!omica e da 
riqueza da metropole. Foi preciso o decurso duma 
larga evolução para que se estudasse o lado social 
da colonização e se podesse chegar Q coiiclusão de 
que a propria prosperidade das colonias depende, 
numa larga parte. do modo como forem resol~idas 
as questões moraes que a sua çonstituiçáo faz surgir. 

Todas estas causas eontribuiram poderosamente 
para que se desprezasse complelamente o problema 
da condição dos indigenas nas colouias Foi ueces- 
sario que a expansão colouial dos povos modernos 
o fizesse avultar, como um dos que mais pode iofiuir 
no suceesso da obra colonial. A exposiçáo de 1900 
deixou-nos um monumento immorredouro,-que attesta 
a importancia que modernamente se liga ao estudo 
da condição dos indigenas, constituido pelas aclas 
do Congresso de Sociologia Colonial que então se 
celebrou, inteiramente dedicado a investigação e 
discussão do tractamento a seguir relativamente ás 
raças indigenas *. 

1 Van Kol, Dans guelle mesura e1 dans guelle condilions 
yra-ti l  lieu de maintenir les organismes ndministralives indigdnes, 
no Congrks inlernational de socialogie coloniale, tom. I, pag. i5 ; 
AIired Zirnrnerolann, Respecf ds lu propriéfé indigènc e6 les 
moyens de mncilier ce respecl auec les besoins de Ia colonisalion, 
no Congrès cit., pag. 81. 

07. Respeilo pelos costumes a instituições indigenas. 
- A politica colonial de destruição e de servidão 
que foi seguida diirante seculos relativamente as 
raças indigenas, esta hoje completamente posta de 
parte. Reconheceu-se que o facto destas populaçóes 
pertencerem a uma civilização mais ou menos atra- 
zada n4o as collocava fora do dominio do direito, 
tendo assim as potencias colonizadoras deveres a 
cumprir relativamente i s  raças iriferiores. O art. 6.O 
do acto geral da conferencia de Berlim ( 1885) saric- 
cionou expressamente esta doutrina, visto as poten- 
cias toniarem alii o compromisso da conservaçáo das 
poprtlações indigenas e Jo melhoramento das suas 
coradiçães fnateriaes e moraes de e%iscencia. 

Um pouco mais tarde, o Instituto de Direito 
Internacioi~al adoptava, na conferencia que teve 
logar em Lausanne em 1888, um projecto de reso- 
lução, esclarecendo alguns pontos deixados na som- 
bra pelo acto de Berlim, especialmente a respeito 
dos direitos indigenas. Esta declaração proscreye 
a exterminação das raças iuferiores, do mesmo modo 
que as tortnras infligidas aos indigenas, e contem 
disposições relativas a snppressão da escravidão, ao 
respeito da liberdade de consciencia, i regulameu. 
lação da venda das bebidas alcoolicas e das armas 
de fogo. 

O fim priricipal da declaração de Ladsaoue, que 
não tem um caracter oficial, foi ampliar a applicaçáo 
dos principias estabelecidos pela conferencia de 
Berlim, qiie tinha legislado exclusivamente para os 
territorios situados nas costas de Africa, e cujas 
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resoluç,ões não podiam por isso applicar-se As outras 
parles do mundu, nem mesmo ao inlerior do conli- 
nente negro. 

No congresso dB\ sociologia colonial de 1900 ficou 
assenle que os Estados colonizadores, lirando aos 
indigenas a sua independencia nacional, assumem o 
compromisso formal de os tornarem felizes. Estamos, 
pois, longe dos tem 10s em que os conquisladores 
hespanhoes e iuglese; destruiam sem remorsos as 
raças autocblones que encontravam nas colonias. 

Assim como se  devjm respeitar a vida e a liber- 
dade dos indigenas, p, rque são homens do mesmo 
modo que n6s, assim 1, i a  mbem se devem conservar 
os seus cos~umes e as snas instituições. que estão 
em harmonia com o estado social, as necessidades 
economieas e as concepções moraes e religiosas 
desles povos. A melropole que na lonizaçao tente 3 .  - por qualquer forma deslrnir os costumes e as insli- 
tuições indigenas, provoca resistencias que muitas 
vezes lhe e impossivel vencer. 

A esle respeito diz mnilo bem Paul Reinsch que 
o negro africano nso pode ser civilizado pela des- 
truição das snas instilniçóes nativas ou pela inlro- 
ducçáo no seu espirito da snbstancia da educaç8o 
europèa. Torna se iiecessario primeiramenle modi- 
ficar toda a base oeoiiomica da sociedade negra. 

A lei da evoltição iião permitle outra conclusão. 
A evolução realiza-se gradualmente por phases suc- 
cessivas, qùe nós temos de respeitar. Náo 13 com 
decretos que se pode mudar a organização social 
indigeiia, nem Lcilitar o seu desinvolvimento. 

A conservação dos usos e coslumes indigenas tem 
a vantagem de não perturbar a vida social das 

popiilaçóes coloniaes e de evitar a crise que se 
havia de dar em seguida a abolição das suas insli- 
tuiçóes. Os vencidos não nolarn tanto a perda da 
sua independencia, quando o vencedor não Ihes 
impãe pela força as suas instiluiçóes, oem alaca 
tradições que elles veneram. 

Islo e tanto mais para ponderar, quanto é certo 
que a lei indigeiia se approxima muilo da lei reli- 
giosa. Assim o mahomelismo confundiu iiilimamenle 
principias politicos e religiosos, e por isso náo é 
possivel Locar no edificio do direilo musulmaiio sem 
offender a propria religião. E' sempre impolilico 
destruir um edificio legislalivo a que se encontram 
vinculados os indigenas lia longos annos, e que 
permitliu o desinvolviniento das snas sociedades 
inais ou menos rudimentares. 

A harmonia do mundo e formada da diversidade 
das especies, e por isso nbs não lemos o direilo de, 
por mania de uniformidade, atteutar contra a origi- 
nalidade propria duma raça. A legislação faz parte 
inlegrante da mentalidade dum povo, o corresponde 
exaclamenle I pbase da evolução que alravessa este 
povo I. 

68. Limiles 6 manolen~ão das insiitni~ões indigenas. 
- A manutenção das inslituiçóes indigenas, porem, 

1 Paul íieinsel~, Colonial adminisiralion, pag. 69 e seg.; 
Arlhur Giraull, Cotrdilion d t s  indigènes au poinl de nue de 1a 
Ii@l<ilion noile e6 criminelle e1 de fa  disiribtilwn de la jwslice, 
no Co~igrls de so&dogie coioniale, tom. i, pag. 55 e seg.; Vernier 
de Byans, Cond~iion juridique 61 politique des indiganes dans les 
possessions coloniafes, pag. 9 e se& 
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comporta um limite, visto haver algumas que se 
encontram numa opposição táo radical com as 
nossas idêas de justiça e de respeito da personali- 
dade humana, que náo 6 possivel a uma poiencia 
colonizadora toisral-as. 

Mas, qual ha de ser o criterio que nos deve 
orientar sobre as inrtituiçães indigenas que se torna 
necessario abolir l O Congresso Colonial Nacional, 
reunido em Lisbo: em 1901, eaiilliu o voto de que 
se mantenham as insljtuições indigenas actuaes do . 
ultramar em tudo (iuanto não contrarie a moral e a 
justiça, procurando ,o seu desiuvolvimento evolutivo 
em conformidade con  as  aspiraçães da civilização e 
com os ialeresses coloniaes. De modo que, segundo 
este criterio, devem;se eliminar ou modificar as 
insliluições indigenas que contrariem a moral e a 
justiça. 

O criterio da moral e da justi porem, não se 
pode considerar preciso e rigoroso, - 3 ois, se se tracta 
das nossas idêas de moral e de justiça, ba muitas 
inslituições que offendem as nossas idêas de moral 
d d e  justiça e não olfeiidem as dos indigenas, e se 
se tracla das idêas de moral e de jiisliça dos indi. 
genas, então todas as instiluiçóes indigenas leráo 
de ser conservatlrs. As idêas de moral e justiça 
não são immutaveis e invariaveis atravez dos tempos 
e dos logares. mas váo apresentando caracteres 
diversos conforme as condiçóes do meio social e as 
phases da evoliição. 

No Congresso de Sociologia Colonial de 4900 
Vau Cauwenberghe propoz oulro crilerio delimitador 
das instituições iodigenas a conservar, mais com- 
plexo. Segundo elle, deviam-se conservar as  insti- 
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tuições indigenas que não fossem incompaliveis com 
o respeito devido a vida e i liberdade humana, 1120 

violassem as nossas id8as de jiisliça e não fossem 
contrarias aos interesses dos iiidigenas. Este crite- 
rio Lambem foi rejeilado, porque elle abria a poria a 
todas as tentativas de assimilaçáo dos iiidigenas, 
sob o pielexto de fazer predoniinar as nossas idéas 
de justiça, sendo certo, alem disso, que os indigenas 
e que sáo os melhores juizes dos seus interesses. 
Se elles tiverem interesse na modificação das siias 
inslitiiiçóes, essa modificaç3o n90 se  farh esperar. 

Foi para evilar os inconveiiientes de tal formula 
que o Congresso de So$iologia Colonial de 1900 
emilliu o voto de que os coslumes iiidigenas devem 
subsistir quat~do não sejam incompaliveis com o res- 
peito devido d vidn e á liberdade dzcm ser htimano. 
Uma naçáo civilizada não pode permiltir que sobre 
o terrilorio em que ella lem soberania eonlinuem a 
ser praticados sacrificios humarios. Náo pode con- 
sentir lambem que um chefe de familia exerça um 
direito de vida e de morte sobre os seus: Náo pode 
tolerar a escravidão, embora não faltem sophismas 
para juslificar tal instiluiçáo '. 

69. A assimilação dos indigenas e seus inconrenieules. 
- A assimilaçlo dos indigenas aos Iiahilanles da 
metropole n3o se pode por isso adniillir. As Ilieo- 
rias superficiaes do seculo xviir, attribuiodo a lodos 
os homens uma menlalidade absolulameiile simi- 

' Congrès iniernalioilal de sociolagie coioniale, tom. I, pag. 213 
e seg.; Congresso colonial nacional de i901 (actas), pag. 227. 
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lhanle. òu pelo meuos julgando-os suscepliveis de 
a possuir depois de uma breve educação, e admit- 
lindo um lypo unico e superior de civilização que 
se tornava necessario in~plantar por toda a parle, 
levaram a subslituir as inslituições indigenas pelas 
nossas leis. Foi esle o crilerio que orientou a 
coloiiização nos tros primeiros quarteis do seculo xix, 
com as  mais grave:. consequencias para os resullados 
da obra colonial. 

As nossas leis sao ioteiramenle improprias para 
o meio iudigena da?, colonias. Umas ficarão sendo 
letra morta e outras: produzirão resnllados contra- 
produceules, ao meimo tempo que um graude 
numero de relações jicridicas carecerão de precei- 
tos reguladores, visto 1\50 se encontrarem previslas 
pelos nossos codigos. 

E o que é mais pi ra  ponderar é que, como 
observa Vernier de Byaiis, pela força das cousas a 
legislação metropolilana txperimentará na sua appli- 
cação As colonias uma certa deformaçáo, pois o 
magistrado, transplantado para um meio que não e 
o seu, experimentara. mesmo coulra' a vontade 
a inilnencia desle meio. Uma j u r i s p r s c i a  espe: 
cial apparecera para cada possessão, verificando-se a 
hypoll!gse duma legislação especial por uma forma 
indirecta e perigosa. 

As instituições juridicas lóem um valor relatiuo. 
O essencial é que ellas se enconlrem em harmonia 
com as condiç6es de existencia e de desinvolvimenlo 
dos povos a que se applicam. A polygamia, diz 
Arthur Girault, impressiona-nos, mas a cerlos povos, 
onde a organização da familia ainda tem o caracler 
palriarclial, a graiide independencia que as nossas 

leis e os iiossos coslumes concedem aos filhos pode 
parecer absolulamente immoral. A propriedade ler- 
ritorial individual, que e considerada na Europa um 
agerile de progresso economico, introduzida numa 
população primitiva e imprevidente, pode produzir 
rapidamente a sua ruiua. Todas as formas da 
familia e da ptopviedade que a evolução do direito 
nos permilte observar, tiveram niim momento dado 
e num meio delerminado a sua razão de ser. Para 
os indigenas das colonias, os seiis costumes consti- 
tuem sem duvida a melhor legislação, visto ser a 
mais apropriada sua siluaçèo. 

Os indigenas náo querem a nossa legislação e 
116s tambem não temos iiiteresse algum em a impôr, 
a não ser para fazer triumphar uma uniformidade 
juridica chimerica ou para salvar o valor absoluto 
que porvenlura reconlieçamos As nossas iastituições. 
Mas a uniformidade juridica briga com a propria 
natureza do direito que, sendo um processo bisto- 
rico e natural, ha de reflectir necessariamente as  
particularidades do meio em que evolicte, e a conce- 
pção das insliluiç0es europêas, com o valor absolulo 
diim dogma, oppõe.se i verdadeira apreciação que 
se deve fazer dest?s iusliluições, que não se podem 
considerar boas ou mas e- mas em relação com 
as condições snciaes i. 

Paul Leroy-üeaulivu, La colonisniion diez l a  peuples moder- 
ncr, tom. ir, pag. 66.1 e seg.;  Artliur Giraull, Condiiion d a  
indigénes au poinl de sue de Ia Iégislalion civile e1 mininellc e1 
de Ia dislribulion de l a  jusiict, no Congrds inlprmiional de socio- 
logia coloniol~, tom. i, pag. 53 e seg.; Vernier de Bgans, Condilion 
j u d i q u e  ef polrlique des indiginnes dans les posscssions coloniales, 
pag. I4  e srg. 



70. Assimilaçío dos indigenas e assimilação polilica. 
- Não se  deve, porem, confundir a assimilação 
dos indigenas com a assimilação politica, contraria- 
mente ao qtie fizeram Van Kol e Piolet no con- 
gresso de sociologia colonial. EBectivameote, estes 
escriptores fallando da assimilação dos indigenas. 
criticaram laigamenle a polilica de assimilação 
seguida pela França que levou a uma centralização 
excessiva. 

Ora uma consl é assimilar nina colonia a metro- 
pole sob ponto de vista politico, aduaneiro ou 
financeiro, e oul-a cousa e querer assimilar os 
indigenas. A assinilação politica é legilima, como 
correspondendo ao, interesses qne se coordenam 
na colonização, a , ssimilação dos indigenas e in- 
admissivel por coo ranar fundamentalmente esses 
interesses. 

Pode-se seguir nut)a colonia a politica da assimi- 
laçãio sem procurar assimilar os indigenas. Assim 
a França tem feito assimilação politica, dum modo 
excessivo, na hlgeria, mas não t procurado assi- "$, milar os indigenas. Téem sido cqns vadas, effecli- 
vamente. nesta colonia as leis e as institui@es 
indigenas, ao mesmo tempo que os arabesf téem 
continuado a gosar do direito musulmano. 

Van Kol nota que por toda a parte onde as raças 
anglo-saxonias e germanicas tGem colonizado se tem 
manlido a administração indigena. As raças latinas, 
pelo contrario, França, Hespanha e Portugal, im- 
pulsiouadas por um grande sentimento de fraterni- 
dade, procuraram assimilar os habitantes de paises 

onginquos aos da metropole. Ora isto não i: exacto, 
porquanlo as raças latinas 1Fem seguido a politica da 
assimilação, mas nunca chegaram ale á assimilação 
dos indigenas '. 

71. AeCjo eivilizadora da melropote sobre os indigenas. 
- Njo se conclua, porem, da conservação das 
instituições e dos costumes indigenas para a impo- 
tencia da acção civilizadora da melropole. A evolução 
faz-se gradualmenle, por phases, mas nos podemos 
evidentemente favorecel-a e acceleral-a. 

Náo e com decretos que se pode modificar a 
organização social dos povos indigenas, assim como 
não e com leis que n6s podemos facilitar o seu 
desinvolvimenlo. A máe-palria incnmbe o dever da 
tulela para com elles, guiando os seus passos no 
sentido da civilização. 

Favorecer o bem estar dos indigeiias, diz Van 
Kol, melhorar a sorte destes povos, eleval-os a 
um nivel moral supeiior, eis o grande dever a 
desempenhar; eis a nossa desculpa, a nossa nnica 
defesa para o facto de Ihes tirarmos a independencia 
completa, que os levaria B riiina. A nossa civiliza- 
ç3o superior, em logar de ser um flagello terrivel, 
pode ser uma lonle de beneficias para estes 
indigenas, favoreceiido e apressando a sua evolnçáo 
material, inlelleclnal e moral. 

Nas, qual ha de ser o criterio que deve orientar 
a acção civilizadora da mãe-patria sobre os indi- 

1 Congr8s ta lmal iona l  de soçiologie coloniale, tom. i, pag. 181 
e seg. 
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genas ? ' Paul Leroy-Beaulieii intende que a acção 
civilizadora da mãe-palria se deve orientar no sen- 
tido de diminuir a duração dos estados, selvagem e 
barbaro, dos povos iodigenas. Foram necessarios 
seculos para que um povo passasse do estado 
selvagem ao estado barbaro e para que .um povo 
barbaro cliegasse ao estado civilizado. Convem que 
uma iniciação affectuosa e babil diminua para os 
povos selvagens e harbaros das ilhas do Pacifico. do 
inteiior da Alrica e da America, a duração destes 
periodos da evolução. 

Mas como se háo de distinguir os tres estados, 
selvajaria, harbarie e civilização? Leroy-Beaulieu 
recorreu a nu\ crilerio simples, considerando sel- 
vagens os  povo^ que vivem da caça e da pesca, e 
barbaros os qu.? se eneonlram ainda no eslado 
pastoril ou pelo Irenos que ainda não ultrapassaram 
a primeira phase igricola, isto e,  aqoella em que a 
propriedade e, eu geral, collectiua 0 em que a 
posse do solo e individual ou familiar, mas precaria 
e variivel. Não se levem confundir com os barba. 
ros, porem, os povos do sul ou do oriente da Asia, 
como os indios, chinezes e indo-chinezes, que se 
encontram ha s e c u b  num eslado de plena civiliza- 
ção, mas que não eoubecem as nossas artes meca- 
nicas recentes, os nossos melhod scientificos e as 
nossas instituiç6es politicas. 7 

O criterio apresentado por Lerùy-Ileaulieu para 
orieutar a acção da civilização da melropole assenta 
sobre a divisão da evoluçáo social nos tres estadios 
selvajaria, barbarie e civilizaçáo. 

E' muito difficil, porem, caracterizar cada um 
desles esladios, havendo tantos processos de o fazer 

quanlos são os auctores. O processo segnido por 
Leroy-Beaulieu e sem duvida o mais imperfeito. 
visto estar lioje complelamente posta de parte a 
divisão classica da hisloria da evolução em caça o 
pesca, pasloricia, agricnllura e induslria. Como nota 
Eiigen von I>l~ilippovich. não s6 B falso que todos 
os povos tenham passado pelos periodos duma tal 
divisão, mas lambem não e verdade que o desinvol- 
'imeiito economico se encontre em harmonia com o 
lagar que cada periodo occupa na seiie evoliitiva. 
Os povos agricultores da America e as grandes 
civilizações da Americs central e do Pern não pas- 
saram pela phase da pasloricia. Os agricultores 
inferiores não excedem os caçadores e os pescado- 
res, sendo a sua civilização quasi sempre menos 
elevada do que a dos caçadores e dos pescadores 
superiores. Encontra-se frequentemenle em povos 
de pequeno desinvolvimento economico um certo 
grio de actividade industrial. 

Pai11 Reinscb apresenta outro criterio mais scien. 
lifico para orientar a acção civilizadora da mae- 
patria sobre os indigenas. Inlende que essa acção 
deve recahir sobre a organizaçso ecoiiomica, como 
o meio mais proprio de accelerar e facilitar a evo- 
lução social. Com precisão mecanica pode demons- 
trar-se, diz Paul Reiiiscb, que a reforma dos mais 
viciosos caracteres da vida africana sera a neces- 
saria consequencia de uma pequeua modilicaçáo 
na organização ecouomica; e nos podemos enè- 
ctivamente antecipar uma expansáo de novas e 
melhores eiiergias sociaes, quando o terreno tenha 
assim sido desembaraçado dos peores obslaculos 
do progresso. 
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pare&-nos acceitavel a doiilrioa do nolavel escri- 
ptor americano, em virlude da dependencia em que 
se enconlra toda a vida social dos phenomenos 
econornicos. Emquanto não ha' regularidade nas 
contii~ões economicas, são verdadeiramente impossi- 
veis as manifestações mais elevadas da vida social, 
visto as necessidades de eonservaçáo absorverem e 
sufiocarem toda a actividade individual. 

As forças ecouomicas são a base sobre a qual 
se desinvolve a vida social em todas as  suas. 
manifeslaçóes. A evnluç?io dum povo deriva por 
isso de causas materiaes, independentes da vontade 
dos iadividuos, do poder e da intluencia das leis., 
O desinvolvimenlo da organizaç.?~ do trabalho e a 
inlroducçiio de novos processos technicos da pro- 
ducção, augmenlando o bem eslar da população, 
farão surgir, com as novas forças economicas, o 
seuso moral e intellectual dos indigeiias '. 

12.  A questão Ia eivilizafia da raça negra. - Em 
face dos cosi~imes barbaros, que tEem continuado a 
existir enlre os negros da Aírica, alguns investi- 
gadores léem inleiramenle negado a capacidade 
do negro para progredir na escala da civilização. 

1 Paul neinsch, Colonial administrotia, pag. 70 e seg.; Paul 
Leroy-üeaulieu, La coloi~isotion dez Iesprul~ler modenies, lom. ti, 

pag. 646 e seg. ; Vnn Kol, Dlar grei mesure e1 dons quellea 
cnndiiions ya-1-ti iieu de moinienir Ies orgonismes administrolifs 
bdigines. no Congris inlernalional de sociologie caloniak pag. 17 ; 
Eugen voii Pbilippovich, Grundriss der poiitischm Oekonomie, 
pag. I8 e seg. ; Sleinmelr, C~a$sif<cotion der iyper s~nolrr, no 
Ant~ée sociologique, vol. 111, pag. H i  e seg. 

A razio pliysiologica apresenlada para explicar 
esta iiicapacidade, e o facto de que as suturas do 
craiieo do negro se consolidam mais cetlo. 

As sreanças negras aprendem com facilidade e 
r:,iidez, tiolarido-se entre ellas frequentes exemplos 
de iiilelligencias precoces. Depois da edade da 
puberLiade. o desirivolvimcnlo cessa, Iiavendo giandes 
desilliisões, em virlude das esperanças alimenladas, 
visto não se verificar dahi por diante mais nenhum 
progresso intellectual. 

Ha muitos ii~vesligadores que siisletilam que o 
negro conliniia o seu desiiivolvimeiilo menlal na vida 
adiilla, apesar do facto physiologicci acima relalado; 
mas as  provas apresentadas em favor do seu modo 
de ver demonslrain mais o desinvolvimeoto da astu- 
cia no commercio, do que o progresso da capacidade 
intellectual geral. Não se pode negar que os negros 
accumnlaram experieiicias uo passado, mas parece 
que o desinvolvimento organico das suas faculdades 
acaba mais cedo. 

Daqui 11x0 se conclua qiie a raça negra não possa 
ser civilizada. Como nota Paul Reinsçli, quando 
investigamos as causas do atrazado grao da civiliza- 
ção dos negros de Africa, podemos afirmar com 
rigor que elle e devido mais As condições sociaes, 
polificas e climatcricas, do que a physiologica e pes- 
soal incapacidade do negro. A diferença entre o 
valor media negro e o valor medio europeu não 
explica a diíferença entre as suas civilizações. As 
causas que léem impedido o negro de adquirir uma 
mais elevada orgaiiização social estão intimamente 
ligadas com o facto da conslanle mobilidade das 
popnlaçóes africanas, que não são contidas no solo 

L6 
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pela conformaçao physica dum terrilorio similhante 
ao da Grecia e Italia. As sociedades africanas não 
tiveram assim ainda tempo de lançar raizes e adqui- 
rir uma tradição nacional e a bistoria, que 6 um dos 
principaes ingredientes da civilizaçáo. 

A doiitriiia de Reiiisch, embora iim pouco dorni- 
nada pelo deterrninismo telliirico, que exagera a 
influencia do clima e da coiifigiiração geographica 
sobre a evolução social, parece-iios ser profundamente 
verdadeira. Os negros da Africa náo se podem con- 
siderar inaptos para a civilizaqão, pois esta mesma 
raça tem feilo largos progressos nos Estados-Unidos, 
apesar das diffictildades de toda a ordem que ahi 
teve de vencer. 

A educaçfio do negro nos Eslados-Unidos e 
recente, sendo inteiramente prohibida, durante muito 
tempo, a sua instrucção. Hoje o seu desinvolvimento 
assigoala-se, com resultados brilliaiiles, nas scien- 
cias, nas letras e nas artes. Os negros americanos 
são hoje mesmo muito differenles, sob o ponlo de 
vista anthropologico, dos negros africanos, o que 
mostra a inflnencia que o meio pode exercer sobre 
as raças. 

A situação dos negros nos oulros paises civilizados 
tambem suffraga esta opinião. Com a mudança do 
meio varia o Lypo physico e moral da raça. Náo se 
pode de modo algum acreditar na persislencia do 
typo negro atravez do deciirso dos seculos. Se foi o 
meio que formou o negro, e impossivel conteslar a 
sua influencia modificadora. 

Do facto dos negros que vivem em cerlas regiees, 
expostas as  mesmas influencias, conservarem o seu 
typo intacto, náo se pode senão concluir a favor da 

acção do meio. Mas que a civilizaçáo peiietre nesse 
meio e que as populações comecem a experiineiitar 
a iiitiuencia de novas condições de viver e de 
pensar, e os caracteres considerados immulaveis 
dissolver-se-h%, como a cerd sob a acção do calor. 

Em far; do faclo que as caracteristicas physio- 
logir-J da raça branca se leem modificado profiinda- 
?dente com o seu desinvolvirnei~to. nola, de havmo- 
iiia com esla orientação, Paul Reinsch, qne nlo deve 
parecer exlravagaiite o affirmar que ate a eslriiclura 
do craneo negro pode ser influenciada por uma 
mudança nas condições sociaes, politicas e econo- 
micas I. 

73. Necessidade de codigos especiaes para os indigenas. 
- De tudo o que temos diclo, resulla a necessidade 
de uma legislação especial para os indigenas. Esta 
legislação pode estar em harmonia com as necessi- 
dades e as condições das sociedades indigenas, e 
ao mesmo tempo receber a iiifluericia do espirito do 
povo colonizador. Assim iráo os iiidigenas cami- 
nhando para um eslado similhante ao dos habilautes 
da metropole. 

A manutenção dos usos e coslnmes indigenas 
deve-se considerar como uma situação provisoria, 
que se pode prolongar por mais ou menos tempo, 
mas destinada a desapparecer. Ao coiilaclo dos 

1 Paul Reinsch, Colonial odrninislrafion, pag 58 e seg.; 
Jean Fiiiot. Le p>%juyi dcs rnces, pag. 457 e seg. ; Crocliley 
Clapliam, A note on 1/18 comlia?'af:ve infellcclual vnlue o[ lha 
onlet.ior and poilerior cerebral lobcs, IIU Jourval o/ tnexiul 
scicncr, vol. xi.iv, pag. 43Jü c as*g. 



europeug, as  instituiçijes indigeiias véem a perder o 
seti caraeter restrieto e a sua biçHo pittoresca 

E' certo que é mnito difficil ao poder metropoli- 
tano conheccr dum modo exacto e completo as 
necessidades das populações indigenas, em virtude 
de se não poder facilmente inteirar dos seus usos e 
coslumes. Depois, e quasi impossivel ao legislador 
abandonar os seus proprios prejuizos, para estudar 
com imparcialidade os bons e os maos lados das 
inslituições indigenas. Por mais inlelligente que 
seja, um homem civilizado não poderA desembara- 
çar-se completamente das concepções legadas pelas 
geraçóes precedentes e que se  eiicontram profunda- 
mente incrustadas no seu cerebro pela educação. 
Iiiconscieiitemente ou não, as instituiçáes indigenas 
virão a ser desoaturadas nos codigos que se  pro- 
mulgarem. 

Finalmenle. taes codigos immobilizam os coslu-- 
mes indigenas, tirando-lhes a flexibilidade que elles 
tiuham, e retardando uma evolução natural que se  
produziria ao contacto do dominio europeu. E não 
e leal promulgar codigos em que se prometle com- 
pilar o direi10 indigena e introdiizir ahi subrepli- 
ciamente prineipios jiiridicos europeus. 

Estas considerações mostram a dificuldade de 
.compilar os usos e costumes indigenas, mas essa 
compilação é o unico meio de instruir os magistrados 
no seu conhecimento. Não e possivel que cada 
magistrado proceda ao estudo pessoal dos coslumes 
e usos indigenas, surprehendendo-os no meio onde 
se elaboraram, e por isso a falta de codigos de 
usos e costumes indigenas uuicamenle pode con- 
tribuir para uma ma administração da justiça. 

Para evilar que os coiligos coloiiiazs desfigurem 
os usos e costumes indigenas, pode atlrihiiir-se- 
Ilies, como propõe Arlliur Girault, um valor sim- 
plesmente doutrinal. A ,oucordaiicia das disposições 
desses codigos coir os lisos e costumes indigenas 
será a fonte d: sua auctoridade '. 

74. Condiçáo joridica dos colonos. - A condição 
j~ridica dos colonos varia muilo, conforme o regimen 
politico a que se eiiconlra snbrneltida a colonia. 

No regimen da sujeiçáo, os colonos não gosam de 
garanlia alguma, nem como administrados, nem como 
reos, nem como contribuintes. O arbitrio mais abso- 
luto pesa nefastamente sobre a vida e a actividade 
do colono. A egualdade de direitos entre os colonos 
e.os habitantes da metropole iiào existe ou não passa 
dnma palavra sem sigiiificaçXo. 

Não ha interesse algum peld inslrucçáo dos colo- 
nos, visto a sua igiioiaueia favorecer admiravelmente 
a explora~ào violenta a que esta votada a colonia e o 
desprezo completo que ha pelas suas necessidades 
e aspirações. Ao mesmo tempo entreteem-se cuida- 
dosamente todos os germens da divisão entre os 
habitantes da colonia. As differenças naluraes de 
raça e de a r  são accentuadas por disposições 
legaes iojuriosas, como a prohibição do casamento. 
A maxima dividir para reinar e um dos principios 

1 Arlhur Girault, Condilion der indigenes au point de our de 
la Iigislation cioile et criminelia e1 de la disinbulion de Ia juslice, 
no Coagròs irilwnalionol de sociologie coloniale, torn. I ,  pag. 63 ; 
Vernier da Byans, Condilion juridique e1 politique des indigines 
dans les possessions coioniaies, pag. ii e seg. 



funddmeiitaes da administracão colonial em tal 
regimen, que encontroti nas colonias hespanholas 
uma larga applicaçáo como meio de governo e de 
dominio. Julga-se que deste modo os habitantes 
das colonias, ignorantes e divididos, nào se poderão 
iuteuder contra o inimigo commum - a melro- 
pole - e não poderão conseguir um chefe tendo a 
auctoridade e a capacidade neeessarias para dirigir 
a revolta. 

No regimen da aiitonomia, os colonos possuem 
todas as garantias que pertencem aos homens livres 
nos paises civilizados. Todas as precauções poli- 
ticas, destinadas a garaulir nas nossas consliluições 
modernas a liberddde o a segurança do individuo, a 
egualdade dos direitos e o respeito da propriedade, 
Ihes são reconhecidas. A iuflaencia moderadora da 
melropole, por isso mesmo que se euconlra milito 
esbalida, não se  faz sentir dum modo efficaz, para 
evitar que os indigsuas sejam opprimidos pelos 
colonos, que sáo os iuimigos uaturaes daquella 
parte da populaçáo. 

O regimen da assimilaçao não e em si nem hvo- 
ravel nem deslavoravel aos colonos. Tudo depende 
da condiçáo em que se encontram os habitantes da 
melropole. Se na metropols os direitos e as liber- 
dades dos individuos são reconhecidos e respei- 
lados, o mesmo acontecerá aos colonos. O contrario 
Lera logar, quando as liberdades e'os direitos dos 
individuos forem desprezados na melropole, por 
abi dominar um governo despolieo e oppressivo. 
Se as desegualdades sociaes existirem na metropole, 
tamhem se  encontrarão nas colonias, do mesmo 
modo que, se os principias da egnaldade e liberdade 

fmm proclamados metropole, lambem triurn- 
pharào tia colonia. E' por isso que a politica da 
assimilação pode ser iilil ou prejudicial para as 
colonias, conforme o syslema polilico que vigorar 
na metropole. 

Despreiidendo-nos deslas diversas soluções, não 
pode haver duvida de que e juslo, como jb obser- 
vamos, que os colouos não percam os direitos e 
regalias de que gosavam na metropole pelo facto de 
irem valorizar, com os seus capitaes e a sua aclivi- 
dade, os territorios ultramarinos. Assim como 6 
absurdo snbmeller os inàigenas ao regimon da 
assimilação, pois elles não podem comprehender as 
delicadas preseripções das nossas leis liberaes, assim 
lambem seria iusensalo submetler os colouos aos 
preceitos rudes e simples que, pela tradição e pelo 
costume, regem os iudigenas. Nio se deve chegar 
ale a uniformidade, como já tivemos oceasiáo de 
observar. 

Todos os escriplores que se occupam deste 
assnmpto nolam, por exemplo, a necessidade de 
regular por formas diversas das eslabelecidas na 
metropole a constituição e a transmissão da proprie- 
dade. A nossa legislação, inspirada por preoccupa- 
çúes feudaes o11 mouarchicas, que predominaram 
noulras epochas, tende para a immobilizaçgo da 
propriedade fundiaria. Nas colonias, porem, o que 
se torna necessario favorecer, diz Billiard, não e o 
immobilismo e a couserração a ouvance, mas sim 
a acção e o espirito de inicialiva. A Australia não 
recuou perante a mais radical das soliições, consi- 
deraudo a terra um valor como os outros, não 
comportando um tractamenlo particular. Por isso, 
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fez do lilulo da propriedade immobiliaria uma ver- 
dadeira letra transmissivel por simples indosso. 

O processo civil tambem precisa de ser adaptado 
as  condiç5es especiaes dos colonos; pois nos terri- 
torios iiltramarinos o prolongamento da incerteza 
sobre os direilos retarda, com grande prejuizo do 
interesse geral, a valorizaçáo do solo e a actividade 
creadora dos paises novos. 

A repressão dos delictos tambem precisa de ser 
organizada por um modo consentaneo com as  cir- 
cumstancias locaes, pois deve allender-se aos rigores 
do clima, sendo certo que os climas lropieaes e 
palustres influem desfaíoravelmenle sobre a consli- 
tuiçio nervosa dos europeus, ao presligio social dos 
dominantes, a fim de elles poderem desempenhar a 
sua missão civilizadora, ao valor do numerario. ele- 
vando-se as multas nos terrilorios onde o ni~merario 
abunda, etc. 

O criminalismo colonial, que tanto tem emocionado 
a opinião publica, é simplesmente a conseqiiencia 
fatal do modo de ser e de viver dos wlonian. 
Desde o dia em que entram nesta carreira ale ao 
dia em que morrem, causas multiplas e incessantes 
arrastam-nos pouco a pouca pelo declive dos abusos, 
dos delictos e dos crimes *. 

1 Arlliur Girault, Le psob1ènte colonial, na Reauc & droil 
public, tom. I ,  pag. h80 e seg. ; Arll~ur Giravlt, Principrr de 
mlonisation et de Iigislation colaniale, tom. I, pag 66 e seg. ; 
Sr. Eduardo Costa, A odninislropúo cioil nos nosms cormies, no 
Bolerim do  Sociedade & Geographia, 19 seria, ri.*' 7 a 14, 
paK. 698 e seg. ; Billiard, Polilique e1 organisaiion mlonialer, 
pag. 89 e seg.; Dr. Barol Forlihre, Lc crimitiolisme ~oloniole, na 
Raow ron'elisfe, vol. 42, pag. 387 e seg. 

75. Condi$ão juridica dos mesliços. - Da coeris- 
tencia tios meios coloniaes da raça europba e da 
raça indigena, restilta uma categoria especial de 
população - os mestiços. A experiencia mostra 
que os mestiços são na sua quasi totalidade o 
producto da união do homem europeu com a 
mulher indigeua, e não o eireílo da combinação 
inversa. 

Ou islo provenha duma maior delicadeza da 
mulher europèa, que teria repugnaocia de se 
rebaixar ale ao nivel da raça considerada inrerior, 
ou derive da condiçlo avillaule que tem a mulher 
nos povos primilivos, ou resulle simplesmerile da 
iiisuiiiciencia do numero das europèas nos paises 
noras, o certo é que tal facto esta perfeitamenle 
averiguado. E' natural, pois, que a proporção das 
uniões mixtas se encontre na razão direcla da 
liberdade e da facilidade que os costumes deixam 
as mulheres acilochlones em cada eolonia. Nos 
paises musulmanos, em qiie a inulher se  encontra 
sequestrada, as  duas raças podem coexislir indefini- 
damente sem cruzamentos apreciaveis, contraria- 
mente ao que acontece com as populações chinezas 
e negras. 

Mas, verificado o facto da exislencia de meslicos 
nas colonias, lorna-se necessario determinar a con- 
dição juridica a que deve ficar stijeila esta especie 
de população. Durante muito tempo seguiu-se o 
systema de dar aos mestiços uma condição juridica 
intermediaria entre os europeus e OS indigenas. 
Mas B evidenlemente um systema imprudente, pois 



os mestiçòs vEem assim a krmar  uma classe a 
parte, desprezada por uos e desprezando os ontros. 

Torna-se necessario escolher eolre a condição do 
pae e a da mãe, devendo-se applicar ao mesliço a 
condiçào mais vanlajosa, que é a .  do europeu. 
A sociedade europêa tem a culpa do nascimento 
dos mesti~os, e por isso é justo que ella os recolha 
no seu seio. 

Billiard faz uma distincçáo entre os filhos legiti- 
mos e os illegilimos, devendo os primeiros seguir a 
condição juridica do pae e os segundos a condição 
juridica da mãe. Não nos parece muilo admissivel 
a doutrina de Billiard, que ia estabelecer entre os 
mestiços disliiicçóes arbilrarias. Pouco importa que 
os mestiços sejam filhos legilimos ou illegilimos, 
pois a sua condição deve ficar estabelecida pelo faclo 
de elles serem um produclo do cruzamenlo entre 
europeus e indigenas. 

Contra a solução que preconizamos, pode.se argu- 
menlar com a anlhropologia e com a historia. Com 
a inlbropologia, pois Lapouge e Ammon siislentam 
que os mesliços são pliysiologica e psycbologica- 
meute inferiores ás raças de que derivam. Com a 
historia, porque os mestiços Eem sido os inimigos 
mais encarniçados e perigosos do poder metro- 
politano. 

Mas não esta demonstrado que os mestiços sejam 
physiologica e psychologicamenle inferiores as raças 
de que derivam. Elfectivamenb, se o cruzamento 
das diversas raças tivesse como consequeiicia direcla 
a decadencia ou o relrocesso da humanidade, enlão 
o homem não teria progredido, pois aquelle cruza- 
mento i: um faclo permanente da evolução social. 

Não ha facto algmn concrelo donde se possa deduzir 
que os mesliços teem o triste privilegio da degene- 
rescencia da especie. 

Tylor collocava as mulheres mais bonitas do 
mundo na ilha de Trislão da Cunha, entre os  des- 
cendentes dos brancos e dos negros. Os Griquas, 
produclo mixlo dos hollentoles e dos hollaridezes, 
ou os Cafusos, valem tanto como os brancos puros. 
Os mesliços de indios e hespanhoes não são infe- 
riores a estes ultimos. 0 s  mestiços de Java são 
superiores aos malaios. 

Todos sabem que o cruzameiilo enlre as classes 
privilegiadas e populares da sociedade branca e uma 
eondiç5o necessaria da sua manuteiição. Broca 
insiste no augmenlo de populaçSo que se  deu em 
França em seguida ii revolução francesa, que amal- 
gamou e coiifundiu as diversas classes sociaes. 
Quando as aristocracias se recusam ao cruzamento 
com as oulras classes sociaes, esliolam-se e perecem. 

E' cerh que os mesliços lEem sido adversarios 
lerriveis do dominio metropolitano, como nos mostra 
a historia do Mexico, do Peru e de Cuba. Esle 
odio, porem, lem sido em grande parte o fruclo do 
regimen colonial da sujeição, em que colonizar é 
explorar briitalmeule e sem eonlemplaçio alguma. 
A politica colonial de equidade e de benevolencia. 
por que motleruamente se orienlam as nações, deve 
produzir oulros resultados e gerar outros senti- 
menlos. 

E' neccssario lambem não esquecer que o mestiço 
se desinvolue ordiuariameote num meio pouco pro- 
prio para a sua educação. Derivando, em geral, da 
seducçáo, abandonado pelo branco, mal nulrido e 



muito desprezado, por prejuizos que não e facil 
fazer desapparecer, o mesliço resvala naturalmente 
para a senda do vicio e do crime. Com a obra da 
regeneração negra, como se lenl praticado nos 
Eslados-Unidos. os mesliços melhoram consideravel- 
mente de seotimeulos '. 

78. Orgios legislativos. Solo~ões dos diversos sys- 
temas toloniaes. - Esludados assim os criterios que 
devem informar a legislação colonial, segue-se agora 
determinar os orgãos que devem elaborar essa 
legislação. E' necessario em primeiro logar wnhe- 
cer as soluções que téem dado ao problema os 
diversos regimens coloniaes. 

No regime11 da sujeição, o poder legislalivo pode 
pertencer ao goveruador, ou ser desempenhado pelo 
governo, ou ser exercido por uma assembléa votando 
e discutindo a lei. As colonias nada tEem a esperar 
de qualquer destas soluçóes, vis10 ellas não gosarem 
de garanlias algumas e a legislaçáo ser sempre 
inspirada nos interesses exclusivos da melropole. 

Ainda hoje isto se nola na Mollanda, que ficou 
fiel ao priucipio da sujeição: os estados geraes do 
reino fixam, por uma lei organica, a constituição 
colonial e os pontos mais imporlantes. Decretos 
reaes ou resoluções do governo geral de Balavia em 
conselho das Indias fazem o reslo. Os habilanles 

1 Finot, Le prljugé da rapes, pag. 261 e seg.; Billiard, 
Politique e1 oryanisalion coloniales, pag. 115 e seg. ; Arlhur 
Giraull, Cotidition des kdighes au poins de oue de la léyislaiion 
aoile ei mminelle ti de Ia dulriiuiion & Ia jusliçe, no Congr11 
ínlunolionol de meiologie mloniab de 19W, tom. i, pag. 77 e reg. 

das colonias nso são coi~sultados e nunca se pensou 
em Ilies coiiceder representação nos estados geraes. 

Segundo o regimen da. autoiiomia, as leis appli- 
caveis A colonia são feitas por um parlamento local, 
do mesmo modo que as leis da mác-patria s lo  feilas 
pelo parlamento metropcililano. lla duas legislações 
que podem approximar-se ale certo ponto, que por 
vezes são profundamente differentes, mas que, ein 
lodos os casos, são wmpletamente dislinctas. 

E' esta a organização do poder legislativo que ha 
na Inglaterra. As wloilias autonomas inglêsas fazem 
as  suas proprias leis, sob a reserva dum direito de 
veto que perlence a corôa, mas de que esta, se pode 
dizer, nunca usa. O parlamento melropolitano tem, 
sem duvida, o direito de fazer leis obrigatorias para 
as colonias, mas não usa desle direito senão no 
caso de necessidade absoluta, ou quando se lracla 
duma questão apresentalido um interesse geral e 
diplomatico. 

No regimen da assimilação, os orgãos legislativos 
das colonias são os mesmos que os da metropole, 
entrando no parlamento represanlaules das colonias, 
nas mesmas condições em que os da metropole. Ila 
a tendencia para a unidade legislaliva, e por isso 
todas as leis novas promulgadas na melropole iam, 
em principio, applicação nas colonias. algumas vezes 
mesmo sem necessidade de um artigo especial para 
este effeito '. 

1 ~ r l h u r  Giraull, Le problèms colonial (assujeilissement, nulo- 
notnie ou o s ~ i l a f i o n ) ,  na Reoue de droii public, tom. I ,  pag. 477 
e seg. ; Arlhur Girault, Princrpu de coloni~4iion el de Iéyulaiion 
mlunial, tom. r, pag. 56 e spg. 
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77. Orglos melropoliianos. Regimen das leis. - 
Desprendendo-110s dos diversos regimens coloniaes. 
vejamos os prineipios que se podem eslabelecer 
sobre este assumplo. 

O parlamento melropolilano deve abranger na 
sua acçáo tanto a mãe-paliia como as  colonias. h 
funcção legilaliva colonial pode, porem, ser dele- 
gada pelo poder legislalivo no poder executivo, 
ficando as wlonias sujeilas, deste modo, ao cha- 
mado reginien dos decretos. Ao regimen dos decretos 
coiitrapõe-se o regimen das leis, em que as provi- 
dencias legislativas para as colonias unicamente 
podem ser tomadas pelo poder legislativo. 

Os partidarins do regimeu das leis argumenlam 
em seu favor com a efficacia da discussão parla. 
mentar, que assegura o concurso contradictorio das 
mais altas compeleneias. Nota.se, porem, contra 
tal regimen que os assumplos coloniaes náo são 
tão familiares aos deputados, como os negocios 
melropolitanos. Por isso, sc a discussão pailamen- 
lar pode ser util para obter boas leis metropolila- 
nas, o mesmo não se pode dizer relativamente as 
leis coloniaes. 

As preoccopações dos deputados não ullrapassam 
geralmente os confins das fronteiras da mãe-palria. 
As assemblbs parlamentares dividem-se em duas 
fracções numericamente muito deseguaes: a immensa 
maioria, que reconhece a sua ignorancia em assum- 
ptos coloniaes e não procura dissipal-a ; um pequeno 
grupo que faz profissáo de se interessar pelos nego- 
cios ultramarinos, mas cnja competencia deixa muito 

a desejar, por não ser profunda a iiislrucçáo que 
tem sobre similtiantes negocios. 

Depois, os prejnizos exercem sempre uma grande 
pressno sobre as deliberações parlamentares a res- 
peito das colonias. A maior parte dos deputados 
deixam-se domiiiar pelas suas opiiiiões de liberaes 
civilizados, que Ihes fazem considerar os seus dese- 
jos e as siias necessidades como criterio para 
aqiiilatar as  aspirações e as necessidades de todas 
3s raças e de todos os povos. 

E, na melhor das hpputheses, a real eompetencia 
em assumplos coloniaes só pode ser apanagio dum 
peqiieno numero. Suppondo gne esta pequena por- 
ção teiiha força sufficieòie para dirigic a massa dos 
deputados, não se poderá ver na docil adhesão 
desta mais do que iim simples acto de confiança, 
e não uma opinião consciente e pessoal. De que 
serviriam, em taes condições, as garantias preconi- 
zadas pelos seclarios do regimeu das leis, se afinal 
a immensa maioria dos depulados vota cegamente 
as providencias para as colonias? 

Na verdade, porem; 'os parlamenlos tZem uma 
grande indiíferença pelos assumplos ultramarinos, 
não se deixando aquecer pelo enlhusiasmo que 
porventura anima o griipo de deputados coloniaes. 
As qiiestões exolicas repugnam-lhe funùamental- 
mente. E' por puro decoro qiie de vez em quando 
se  da a esmola duma sessão 'aos mendigos do 
nllramar 1. 

1 Billiard, Polifique e1 organisalioii coloniales, pag. 259. 



78. Regiman dos deerelos. - O regimen dos decre- 
tos parece offerecer vantagens que. iiáo tem o regi- 
meo das leis. 

Em primeiro logar, o regimen dos decretos tem 
em seu favor a aptidáo para a celeridade, o que 

.não e para desprezar, quando se tracla de paises 
novos, em que a sua rapida organizaçáo é condição 
indispensavel de toda a prosperidade. 

Em segundo logar, reune todas as garantias da 
compelencia. Os governadores tomam a'iniciaiiva 
das providencias legislalivas ; os conselhos eoloniaes 
discutem-nas o minislro aprecia-as, adoptando as 
que lhe parecem acceilaveis. 

Para melhor funccionamenlo do systema, pode 
haver ainda um Consellio Superior d r s  Colonias, 
que represente, acima dos egoismos e dos prejnizos 
eslreilos, tanlo coloniaes como metropolitanos, o 
interesse superior, geral e permanente, do poder 
nacional no muado. 

A sua funcção seria ao mesmo tempo moderadora 
e conciliadora. E' ueste espirito que elle teria de 
julgar todos as medidas apresentadas ao seu exame, 
verificando se euas são propicias 6 prosperidade das 
colonias e náo ,contrariam os grandes interesses 
materiaes ou moraes da metropole. 

Tal é o modo como B&rd defende o regimen 
dos decretos, que elle considera o mais conforme, 
em taes coodi~.ões, as aspirações das colonias e da 
máe-patria '. 

1 Billiard, Pdiliqud e1 organisaíion wbnialer, pag. 267 e seg. 

PARTE I 

79. Regimen mialo. - Alem desles rlous regimcos. 
ainda se pode conceber oulio, qiie coordene os ele- 
mentos bons que ha no regimen das leis e-no 
regirnen dos decretos. 

Evidentemente, que, se não pode retirar a funcção 
legislatiua colonial ao parlamento, com o fundamento 
de que os aesurnplos coloniaes só são conhecidos 
duma pequena minoria de deputados. O mesmo se 
da com lodos os problemas tecbiiicos, que são 
submettidos á apreciação do parlameolo. Algiiem 
poder8 porventura dizer que os conhecimenlos que 
exigem a discussão e a votaçtio dum syslema de 
finanças ou militar, dum tractabo de commercio, 
dum codigo civil, penal hu administrativo, sejam 
apanagio da maioria das camaras legislativas? 
Tem-se tirado daqui argnrnenlo contra o systema 
representativo, insistindo-se em que as assemblêas 
legislalivas se estão tornando cada vez mais incom- 
petentes para desempenhar a sua missão. O reme- 
dio, porem, não se encontra na devolução da funcção 
legislativa ao poder executivo, mas numa melhor orga- 
nização da represeotaçáo nacional. 

Uma delegação da funcção legislaliva no poder 
executivo, como pretende o regirneii dos decretos, 
seria uma verdadeira abdicação. O parlamento não 
teria meio de, em laes circumstancias, aflirinar a 
sua acção sobre a vida e Q fularo das colonias. 
Como diz Leroy Beaulien, o regimen dos decretos 
subtralre aos represeiitanles iiaturaes da nação o 
exame de assumplos qiie se referem prof~indâmenle 
aos iiileresses nacionaes presentes e fiituros. c, 
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pois, aima .iisurpaçlo pelo poder exeeiitivo das 
atlribuições esseiiciaes da representação do povo. 
Tem, alem disso, como consequencia, fazer artifi- 
cialmente o silencio em'torno das questões colo- 
nines, enterrando-as sem riiido, ou resolveiido-as 
com o minimo possivel de informações e de  dis- 
cussões, excitando assim a deseontiança e o deseon- 
teritamento dos colonos. 

O regimen das leis, porem, tem o defeito de não 
permillir tomar providencias legislalivas com a 
iirgencia que as necessidades podem reqlamar. O 
fiiuccionamento do parlamento n3o é permanente, 
mas realiza-se em periodos determinados do anuo, 
podendo, fora desses periodos, tornar-se necessaria 
alguma providencia legislativa. 

Daqui o sysbma minlo, que permitle ao poder 
executivo, quando não estiverem reunidas as cama- 
ras. decretar as providencias legislalivas que forem 
julgadas urgenles, devendo submettel-as B apreciação 
das camaras, logo que ellas reunirem. 

No congresso eolouial francês de 1905, foi defen- 
dido o regimen mixto por Gerville Reache de oulro 
modo. O parlamento deveria dar a cada colonia uma 
eonsliluição propria, uma especie de carla, que fixasse 
as liberdades, os direilos e as obrigações essenciaes 
dos eotonos e dos iadigeuas, eonservando+.e para 
tudo o mais o regimen dos decretos. Rrece-nos 
que o regimen mixto com esla latilude offende os 
direitos e allribuições da representação nacional L. 

1 Leroy-Reaulieu, Lo mlonisalion d e z  ler peupler moderncs, 
tom. ii,'pag. 601.; Congrli colonial frnnçaia de 1905, pag. 101 
e sag. 

. 80. üryáos lotaes. Coi~nellios legislatiroo coloniaes. - 
Em todo o caso, a legislação coloiiial elaborada na 
propria coloiiia deve ser mais conforme as necessi- 
dades e coiidições desla. As melropolss, ainda as 
mais ciiidadosas e melhor ,orientadas, desconhecem 
frequentemente as exigencias das colonias, iinposlas 
pela situação geograpbica, pelo clima e pelos cos- 
tuines dos habitantes. 

A melropole tende naturalmenle para a uniformi- 
dade, emquaiito, nào podeudo dar a cada eolouia a 
legislação que Ilie convem, se limita a elaborar uns tez- 
tos legislativos pelos oiatros, copiando-os com as  dis- 
posições sob os mesmos niimeros e ale com a mesma 
pontuaçzo. Ha desk  podo  nõrmas e preceitos que 
se encoiitram reproduzidos sem alleraçáo eui decre- 
tos publicados para eolonias inteiramente diíkrentes. 

Por oulro lado, a melropole eneoulra-se muilo pre- 
occupada com o governo geral do pais, para que possa 
ligar as colonias a altenção que as suas necessidades 
reclamam. Por isso, se não houver orgãos locaes 
legislalivos, é ualural qiie as colonias, mesmo apesar 
de toda a boa vontade da metropole. careçam das 
leis de que precisam para o seu desiuvolvimeuto. 

Esses orgãos locaes devem ser riaturalmente os 
governadores com os seus consellios coloniaes, con- 
venientemenle organizados, em harmonia com o que 
já dissemos. E' necessario que no conselho colo- 
nial se eiiconlrem represenlados os iiileresses da 
eolooia e da metropole, a fim de que as providencias 
tomadas allendam ao futuro da colunia sem sacri-' 
ficar os direitos da metropole. 
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Os orgão,s legislalivos locaes, porem, devem ter 
attribuições determinadas e bem definidas. Artbur 
Girault intende que o poder metropolitano deve 
estabelecer, por uma lei nrganica, os principios 
geraes do governo de cada calonia. Formulados 
estes principios de ordem conslilucional sobre as 
relações da melropnle com as colonias, tudo o mais 
deve ser da competencia dos orgáos legislativos 
locaes. O criterio de Arthnr Girault, porem, parece 
demasiadamente amplo. 

Julgamos mais aceeilavel, por isso, o criterio se- 
guido por C?ailIey-Bert de dar competericia aos 
orgáos legislativos locaes para a elaboração das leis 
de policia e das leis Escaes, que são aquellas que 
mais necessarias se tornap aos paises novos. Evi- 
dentemente que os poderes locaes náo devem ter a 
faculdade de modificar os direitos civis e politicos dos 
habitantes das colonias, de reorganizar o regimen 
da propriedade, de dirigir as relações externas, 
assignando tractados com as polencias eslraiigeiras, 
de fazer concessões que invotvam direitos de sobe- 
rania, etc. 

Em todo o caso, a metropole precisa de fiscalizar 
o exercicio do poder legislativo local. Para isso 
deve-lhe compelir o direito de veto. Se a metropole 
não interpozer o seu veio denlro dum prazo que se 
julgue razoavd para ella conhecer e apreciar uma 
providencia leglslativa posta em vigor na colonia 
provisoriameiite, tal providencia deve tornar-se 
definiliva I. 

1 Chailley-Bert, Sur Ia meilleure .m~ni&e de legifwer pour 
In colonies, no Compie-rmdu de la session da I'Inrfifur Colonial 
fmus à Wierbuden (1904). pag. 79 e seg.; h l h u r  Girauli. 

81. Processo legislativo. - Emquanto ao processo 
a seguir para a elaboração das leis coloniaes, não 
ha nada superior ao que fazem os ingleses na India. 

Tomada a ioiciativa dum projeclo de I$i no con- 
selho legislativo, é este submetlido ao vice-rei, para 
que veiifiqite a sua conformidade com as vislas da 
metropole, de que elle é represenlanle. Oblida a 
approvação do vice-rei, é o projeclo impresso na 
Gazet of Itidia (jornal officiiil) e iios jornaes do pais, 
em inglês e nas linguas falladas nas provincias a 
que é destinada similbanle providencia. 

Abre-se depois um inquerilo, recebendode apre- 
ciações sobre o projecto, duranle um periodo mais 
ou menos longo. Essas apreciações, em que enlram 
tambem as respostas e opiniões dos tribunaes e 
priocipaes fuuccionarios adminislrativos. são snbmet- 
tidas ao eslndo diima commissão nomeada no seio 
do conselho legislativo. 

Esta commissão procura apurar as modificações 
que deve soffrer o projeclo, em harmonia com as 
indicações da opinião publica e a orientaçáo dos 
profissionaes. Umas vezes é conservado intacto o 
primitivo projecto, oulras é modificado profunda- 
mente, para atlender as reclamações formuladas. 

Se, em face destas reclamações, se chega a ela- 
borar um projecto novo, este tem de seguir exacta- 

Der rapports poliltgues m f r e  mdlropole e1 calotiirs no Compte- 
rendu de Ia aasion de l'fndilul Colonial hiferilationul l eme à 
Londres (1903/, pag. 386 e seg.; Andrd Lebon, Louis Ayral, 
lules Grenard, Gilberi Gidel, Louis Salaun, Du mode d'adminia- 
lration des possrsswns coloniales, pag. 8 e seg. 
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mente os mesmos tramites quo o projecto primitivo. 
Daqui resulta que muitas rezes tima providencia 
legislativa so8re em projecto duas e tres publica- 
ções, a fim de se saber se ella satisfaz as newssi- 
dades da eolonia. 

Depois de obtidos todos os elementos de infor- 
mação e de se couliecer as indicações da opini2o 
publica, o projecto é siibmettido i discussão do 
conselho legislalivo. Em segiiida a discussão, que, 
por vezes 6 viva e apaixonada, o vice-rei faz um 
relatorio della, expondff o seu modo de rér, proce- 
dendo-se por 6m a votação. 

Esta forma de legislar A pouco rapida, mas 
garante a elaboração de leis em harmonia com as 
r~ndições da colonia. Não e o numero de leis que 
importa a uma mlonia, mas a sua qualidade '. 

82. Codigos eolouiaes mais uolaveis. - A Inglaterra 
leva o respeito pelos usos e coslumes indigeiias ale 
ao ponlo de formular, em harmonia com elles, as 
suas leis mloniaes. A Iiiglaterra tem em todas as 
partes do seu gigantesco imperio colonial as nalioe 
laws. 

Entre os codigos coloniaes ingleses, avullam os 
codigos anglo-indianos, que são admiraveis como 
monumenlos legislativos, pois, segundo Chailley-Berl, 
são superiores aos codigos das outras ilações, não 
someule aos codigos franckses, os mais antigos de 
todos e que serviram de modelos a muilos outros. 

* Chailley-Bart, La Iégislaiion qui conoieni aux colonies, no 
tompie-rendu de Ia sesrion de i'I~utifui Colonial Inlernalional, 
lenue á Londres (19031, pag. 664 e seg. 

mas lambem aos codigos recentes da Suissa, Italia 
e Allemanlia. 

E, porem, duvidoso se taes codigos coiiviráo as 
popiilações para que foram orgariizados. Applicam-se 
a todos os habilanles da Iiidia. brancos ou de cor, 
devendo, por causa deste caracter quasi universal, 
ser superiores as condic;ões e exigencias dns indi- 
genas. Os proprios ingleses iiunca coiisideraram 
estes codigos como definitivos, não havendo neiilium 
que depois da sua piiblicação não lenha sido corri- 
gido e modificado profu~idarneiite, nina ou varias 
vezes. 

Com excepção de um pequeno nrrmero de  casos, 
como eni materia penal, por causa das idêas  de 
moralidade que os europeus julgam do seu dever 
fazer prevalecer, ou ainda em questões interessando 
a humanidade, a tendeocia ,geral nestes codigos é 
para atlender o mais possivel aos coslumes e insti- 
tuições indigenas. Uin exemplo frisante dislo en- 
contra-se no arligo 292 .qo  codigo penal, que pune 
toda a pintura, esciilptura ou representação obscena, 
a não ser qiie estas representações ou pinturas se 
encoiitrem num templo ou niim carro empregado no 
transporle dos idolos. E' que na historia da religião 
da India ha scelias obscenas, e por isso prohibir taes 
imagens ou representações eqiiivaleria a oíiender a 
religião. As offensas contra a religião e os objectos 
do ciillo são pnnidas com uma graiide severidade, 
visto taes offeiisas poderem produzir perlurbações 
graves e ale tima insurreição. 

A respeilo da diffamação, o codizo penal da aos 
juizes consellios miiito interessantes, pois declara: 
atteodei bem ao que rOs ides chamar diflarnacão, 
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pois não ha nada mais diillcil do que saber o que 8 
a diflamação, num pais em que um indio se consi- 
dera deshonrado, quando se lhe diz que elle come 
carne de boi, e em que um musulmano se corisidera 
lambem deshonrado, quando se lhe diz que elle 
come carne de porco. 

Os hollandéses tambem téem codigos coloniaes 
especiaes, que são propriamente adaptações dos 
codigos melropolilanos, com grande numero de 
modificações. Os proprios franceses organizaram 
para a Gochinchina em i883 um Prdcis de droit 
annamife, relativo ao estado das pessoas, qoe rece- 
beu focça de lei pelo decreto de 3 de outubro 
de 1883 '. 

' Chailley-Berf La legislalion qui mnoienl aux mlonies, no 
Comple-rendu de 1a session de Plnsiilut Colonial I~rernniionals 
renuc 4 Londres (1893,J, pag. 449 e seg.; Vernier de Byans, 
Condilian juridique e1 polilique hs ind@nes, pag. 26 e seg. 
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A assimilatao dos indigenas. 
84. Os usos e coslnmks indigenas das nossas colonias. 
86. Tentativas da soa co<lilicaçSa. 
86. Orgias legislalivos metropolitanos. Regimen do direito 

portugues. 
87. Valor das providencias urgentes. 
88. Uso que se tem feito da faculdade do Acto Addicion I 
89. Proposta de reforma eonsliluoional de 14 de março d e b 0 .  
80. Criticas feitas ao systema do Aclo Addicional. 
91. Orgaos legislativos locaes. Poderes Iegislalivos dos gover- 

nadores ate ao deeretowrganico de 1869. 
92. Lelislaçao actual sobre este assumpto. 
88. O systema dos conselhos legislalivo~ nas colonias portu- 

guesas. 
84. PoblicaHo das !eis ullramarinas. 
86. Vigeneia destas! leis. 

83. Criierios qne leem informado r nossa legislatio 
tolooial. assimilatão dos indiyenas. - O regimen 
liberal orientou a politica colouial, em grande parte, 
no sentido da assirnilaçao dos iiidigenas. O desejo 
de aIargar as  preragalivas liberaes, a igooiancia dos 
costumes e instituições dos iiidigenas, a grande laci- 
lidade de obter leis para Ullramar. foram sem duvida 
as causas que levaram o governo conslitucianal a 
adoptar o regimen da assirnilaç5o dos indigenas, 
que tem persistido ató aos nossos dias. 

18 
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O Sr. Teixeira de Guimarães vê nisto uma maui- 
leslação da affeição da metropole. A affeiçãb da 
melropole pelas suas colonias, diz elle, jamais 
deixou de ser intima e inlensa.. . Deu-lhes sempre 
qiianto tinha e o melhor que possuia, como sem 
duvida o eram as nossas insliluições acabadas de 
implantar em solo alagado de sangue. Como a mãe 
que, não podendo debellar a febre em que arde o 
filho lhe entrega as suas mais queridas joias para 
que na distracção eneoiitre lenitivo ao mal, assim a 

' metropole. não tendo meio& para mitigar a sede do 
progresso que amigia as colonias, dava-lhes as suas 
mais valiosas adquisições - os foros liberaes - 
que, sendo insufficienles para fazer brotar o manau- 
cial por ellas pedido. eram a promessa affectuosa de 
interesse jamais desmentido. 

Náo se  pode, porem, dizer que a metropole tivesse 
sido feliz, visto os indigenas não se encontrarem 
em wudicóes de apreciar as instituições da nossa 
civilização. Sob a preoccupação cega de tal doutrina, 
applicou-se no Ultramar, alem de muita outra legis- 
lação avulsa, o codigo civil, com leves restricções, e 
dependenle do estudo dos lisos e costumes que em 
todas as  colonias, salvo na India, esta por lazer, 
o codigo commercial, o eodigo do processo civil, o 
codigo penal, a novissima reforma judiciaria e o 
codigo do processo commercial. 

Os nossos grandes codigos vigoram por isso todos 
no ultramar e nenhum delles se adapta As condi- 
ções iocaes, pois contrariam as insliluições indige- 
nas, eslabelecem contractos que a região ig11ot.a. 
esquecem outros que os seculos consagram, chamam 
crimes ao que, se não é acto vaioroao, tem a des- 

culpa local, não graduam as penas aos delictos 
iiidigenas e 1120 punem actos que algiins povos con- 
sideram grandes crimes. 

Tem-se muilas vezes promettido a adaplaçáo d a  
legislação da metropole, qlie depois náo se faz. E o 
que aconteceu com o wdigo penal de 4852, que se  
mandou applicar no Ultramar, promettendo-se lor- 
ual-o mais perfeitamente exequivel com alleraçóes e 
modificaçóes posteriores. Essas alterações nunca 
se chegaram a fazer. 

O espirito de symetria chegou ao ponto de na 
portaria de 15 de outubro de 4863 se cousignar a 
estranha doutrina que Moçamhique, India e lacaii ,  
perteueeudo ao mesmo districto judicial, não podiam 
ter duas legislações differentes. De modo que as 
normas juridicas appücaveis a povos relativamente 
civilizados, como os indios e os chinas, deviam 
applicar-se a povos que se eocontram ainda nas 
formas primitivas da evolução social l 

Monsinho de Albiiquerque reagiu contra a assimi- 
lação dos indigenas, oppoodo-se a preoccupaçáo da 
metropole de que a lei deve ser egual para pretos 
e brancos, e de que tudo o que no reino se tem leito 
em favor da liberdade se pode sem inconveniente 
applicar no Ultramar. Mas essa reacção foi epliemera, 
como ephemera foi a gloria do illustre militar, e 
por isso ainda nos encoutramos sob o regimen da 
assimilação dos iudigenas. a que se toroa necessario 
pôr termo em nome dos interesses mais vilaea da 
colonização I .  

1 Yousinlio de Albuquerqoe, Moganibique, pag. i80 e seg. ; 
Teixeira Guiinarães, Communidader indianas, pag. 3 e seg. 
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84. Os asos e costnmes indisenas das nossas colo- 
nias. - Os usos e costumes indigenas das nossas 
colouias tlem-se mandado respeitar em varios diplo- 
mas. Entre esses diplomas, merece especial men- 
çáo o decreto de 18 de novembro de  i869, que 
tornou extensivo As provincias ultramarinas o codigo 
civil. 

O art. 8." deste decreto, revogaudo toda a legisla- 
ção anterior que recahir nas materias civis que o 
mesmo codigo abrange, resalva : 

a) Na india, os usos e costumes das Novas con- 
quistas e os de Damão e Diu colligidos nos respe- 
clivos codigos, no que se náo oppozer moral ou 
h ordem publica ; 

b) Em Macan. os usos e costumes dos chinas nas 
cansas da competencia do procurador dos negocios 
sinicos ; 

c) Em Timor, os usos e costumes dos indigenas 
nas questões enlre elles; 

d) Na Guiné, os usos e coslumes dos genlios 
denominados grumetes nas queslões entre elles ; 

e) Em Moçambique, os usos e coslumes dos banea- 
nes, batbiis, parses, mouros, gentios e indigenas nas 
qneslões entre elles. 

Do relatorio que precede esle decreto, vê-se que 
o pensameulo do legislador foi resalvar os costumes 
indigeuas da India, mas a letra do decreto resalva 
unicamente os usos e coslumes das Novas Conqnis- 
tas. E' por isso que o decreto de 16 de dezembro 
de i880, partindo do principio de que náo havia 
razáo alguma de justiça ou de conveniencia pela qual 

de direito se não resalvassem tambem aos gentios 
das Velhas Conquistas os usos e coslumes que esta- 
vam observando, mauleva e resalvou aos iudios 
gentios de Goa, sem dislincção de Velhas e Novas 
Conquistas, os seus usos e costumes especiaes e 
privalivos, que elle codificou nas siias disposições. 

Ao passo que este decreto reparava uma injustiça, 
resalvando os usos e costumes das Velhas Conqiiislas, 
o decrelo de 4 de agosto de i880 restringia a appli- 
cação da disposição do decreto de 1869, estabelecendo 
que uriicamente se deviam regular pelos usos e cos- 
tumes chiliêses as heranças dos chinas estabelecidos 
em Macau e alli naturalizados cidadãos porlugiiêses, 
excepto quando elles requeressem que 6 transmissão 
das suas Iieranças fosse applieada a legislação por- 
tuguêsa. Ora, náo é só ao direito successorio que 
dizem respeito os usos e costumes dos chinas, nem 
e sO aos chinas naturalizados qtie se deve dar a 
garantia do respeito dos seus usos e costumes. 

O decreto de 1869 resalvou os iisos e costumes 
indigenas, mas esqueceu-se de que o codigo civil 
náo podia soffrer esla adaptaçáo, sem prejuizo da 
sua unidade e Iiomogeneidade. Os usos e costumes 
indigenas consagram priocipios inteiramente oppos- 
tos as bases da~orgauização jiiridica e social estabe- 
lecida pelo codigo civil. O codigo civil 1130 pode 
deixar de ler em taes condições tima vida de 
excepção, sendo por isso mais razoavel que se 
decretassem os usos e costumes indigenas, devida- 
mente compilados, como lei civil. 

Em materia penal tambem se tem mandado obser- 
var varias vezes OS IISOS e costumes indigenas. 
O decreto de 2i de maio de 1894, que organizou a 



Guine, estabelece que nas questões correcciouaes 
eritre indigenas ou entre estes e europeus os com- 
mandantes mililares adoplarão o processo verbal e 
summario, julgando e condemnando segundo os 
coslumes do pais e sempre com audiencia do respe- 
clivo juiz do povo. 

O decreto de 16 de julho de 1909. dispoz para Angola 
que os crimes de damno que não involverem ques- 
tões politicas e estiverem na alçada do juiz instru- 
clor, se os reus e ofiendidos forem indigenas, serão 
julgados conforme os lisos e coslumes delles, desde 
o momenlo em que não vão de eneoulro aos senti- 
mentos de humanidade, pelo juiz iuslrnctor assislido 
pelo chefe indigena da terra e por doos dos seus 
sobas ou macotas. 

85. Tenlaliias da soa codilicaçfo. - 0 que se 
torna absolutamente necessario i! fazer um esludo 
completo dos usos e costumes dos indigenas das 
nossas colouias, e codiGcal.os. 

Os nsos e costumes que mais cuidado téem mere- 
cido são sem duvida os da Iudia. Os usos e coslu- 
mes das Novas Conqiiislas foram compilados em 
1824, e revistos em 14 de oufubro de (855. Os 
nsos e coslumes de Darnào e de Diu foram compi- 
lados na portaria de 31 de agoslo de i854 e couor- 
mados pela porlaria regia de 4 de dezembro de i865. 
Estas compilações foram alteradas pelo decrefo de 
46 de dezembro de 1880. Diu, porem, teve um 
novo eodigo approvado por portaria de 46 de janeiro 
de 4894, e Damão onlro approvado por portaria de 
30 de junho do mesmo anno. 

Na provincia de bfoçambique lambem se  tEem 
feito tentativas para codificar os usos e costumes 
indigenas. Os governadores téem nomeado commis- 
sóes para esle eiieito, mas sem grande resultado. 
Iloiive uma commissão deslag que Leve a ousadia 
de declarar que não era iiecessario esludar os cos- 
tumes dos indigenas, vislo elles se conformarem com 
as nossas leis I .  . . 

Chegou a ser approvado pelo governador em i1 
de maio de 1889 o Codigo de Milaudos Iuhamba- 
neuses, que substiliiiu um codigo cafreal de 1859, 
que iião tinha a approvação do governo geral. Mou- 
sinho de Albriqnerque emhenhou-se em pôr leimo 
á assimilação dos indigenas, mas não teve tempo 
de levar por deanle uma codificação elaborada com 
lal fim. 

Na Africa Occidental náo ha con~pilação alguma 
de usos e costumes indigenas, apesar do decreto 
de 31 de maio de 1887, que organizou o Congo, 
mandar proceder ao estudo de laes usos e costumes, 
e o decrelo de 24 de maio de 1893, que organizou 
a GuinB, prometter um codigo de processo e um 
codigo penal com applicação especial a este dis- 
tricto (hoje provincia), respeilando quanto possivel 
os costumes do pais. Macau e Timor lambem 
não Icem compilação alguma de usos e coslumes 
indigenas. 

Os ultimas ministros da marinha téem recom- 
mendado e podido lrahalhos a respeito dos costumes 
e usos dos indigenas. como se vê das portarias 
de 9 de dezembro de i896 e de 30 de novem- 
bro de 1905, mas Léem sido infructileros os seus 
esforços. 
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b) Que, não estando reunidas as  côrtes, o governo, 

86. Orgias legislaliras melropolitanos. Regimen do 
direito porlngnds. - A Conslituição de 4883 e a carta 
constitucional nada diziam relativamente á fnncção 
legislativa colonial. Dominava o arbitrio em tal. 
assumpio, fazendo cada um o que queria relativa- 
mente ao Ultramar, tendo atB havido um minislro 
que, por uma simples portaria, mandou que os 
governadores do Ultramar fossem anctorizados a 
fazer das leis geraes do reino as  applicafles, para 
o Ullramar, que julgassem convenientes. 

Foi, em faca destes abusos, que a constituição 
de 1838, reconhecendo que as provincias ultrama- 
rinas podem ser governadas por leis especiaes, 
segundo exigir a conveniencia de cada uma dellas, 
pennittin ao governo, não estando reunidas as  cortes, 
decretar em conselho de ministros as providencias 
indispensaveis para occorrer a alguma necessidade 
urgente de qualquer ppviocia ultramarina, e facultou 
ao governador geral de uma provincia ultramarina 
tomar, ouvido o conselho de Governo, as prodden- 
cias lambem indispensaveis para acudir a necessidade 
tão urgente, que não possa esperar pela decisáo das 
córtes ou do poder executivo, devendo em ambos os 
casos o Governo submetter is côrtes, logo qne se 
reunirem, as  providencias tomadas (art .  137."). 

Esta disposição passou, com leves alterações, 
para o Acto Addicional de 5 de julho de 1862, 
onde se perceitna : 

a) Que as provincias ultramarinas poderão ser 
governadas por leis especiaes, segundo exigir a 
conveniencia de cada uma dellas ; 

ouvidas e consultadas as estações competentes, poderá 
decretar em conselho as providencias legislativas que 
forem jnlgadas urgentes ; 

c) Que egualmenle pode o governador geral de 
uma provincia ultramarina tomar, ouvido o seu 
conselho de governo, as providencias indispensaveis 
para acudir a alguma necessidide urgente, que não 
possa esperar pela decisáo das còrtes ou do governo ; 

d) Que em ambos os casos o governo submetteri 
as côrtes, logo que se reunirem, as providencias 
tomadas (art. i5.O). 

De modo que as colonias regulam-se pelas leis 
geraes da metropole ou por leis especiaes. E' esta 
fnneçáo legislativa especial qoe o governo pode 
exercer, quando se dEem as circumstabcias das côr- 
Les náo estarem rennidas e das providencias legis- 
lativas serem urgentes. O governo para isso tem 
de ouvir e consultar as estações competentes, e 
unicamente pode decrelar taes providencias em 
conselho. 

E' A Junta Consultiva do Ultramar que compete 
dar parecer sobre todos os projeclos de decreto 
relativos a administração ultramarina e todos os 
regulamentos que, havendo sido promulgados pelos 
governadores do Ultramar, tenham de ser confirma- 
dos pelo governo. A Juuta Consultiva do Ultramar 
foi creada em 53 de setembro de 1868, e veio subs- 
tituir o Conselho Ultramarino, creado por decreto 
de i 4  de julho de i642 e exliiicto naquella data. 
Tem tido differenles organizações, mas a que esta 
em vigor B a consignada no decreto de 13 de agosto 
de 1902. O governo tem de submetter As cortes, 



9 10 ~o~iNisTaaglo COLONIAL 

logo que se.reunirem, as providencias tomadas. Ha 
assip aqui uma delegaçáo da fuucção legislativa no 
poder executivo, sendo o seu exercicio fiscalizado 
pelas eôrles. De modo que o systema seguido pelo 
nosso direito a respeilo da funcção Legislaliva colo- 
nial, niio 6 nem o regimem das leis, nem o regimeo 
dos decretos, mas o regimeo mixto, que largamente 
apreciamos. 

87. Valor das providencias orgealas. - Mas que 
valor t6em as providencias Iegislativas urgentes 
tornadas pelo governo, desde que são decreladas 'l 

Esle assumpto foi maito discutido no nosso par- 
lamento em 4903, a proposib da coneessão Williams. 
Não faltou quem intendesse que as provideucias 
legislativas loruadas pelo governo no uso da facul- 
dade eoneedida pelo art. 15.O do Acto Addicioual 
tinham um caracter simplesmente provisorio. Argu- 
mentava-se com o 6 3 . O  do arl. 4 5 . O  do Aclo 
Addicional, que manda suhmelter taes provideucias 
i s  cbrtes. logo que ellas se  reunam, não se com- 
prehendendo esta exigencia, desde o momento em 
que similhanles providencias liressem caracler defi- 
nitivo. JB Garrett tinha nolado, referindo-se ao 
art. 45.' do Acto Addicional de t854. que todas 
as medidas qne, na ausencia das córtes, o governo 
pode tomar, uso são leis, são medidas meramente 
temporarias. 

Accrescia que, se as providencias tomadas pelo 
governo no uso do a r1  4 5 . O  do Aclo Addicional 
tivessem caracter definilivo, logo que fossem publica- 
das, o poder executivo ficava completamente livre 

para usurpar as attribiiiçóes legislalivas e praticar 
actos do maior alcance ec.onomicc, e politico, sem a 
interveuçào e nem sequer fiscalizagão do parlamenlo. 

Esta doutrina, porem, náo nos parece acceitavel, 
porquanto, dispondo o Q i." do art. 15." do Aclo 
Addicional que o governo, não estando reunidas as 
côrtes, pode decretar em conselho as prooide~icias 
kgisldiuas que forem julgadas urgentes, implicita- 
mente recoriheceu que laes providencias léem cara- 
cter definitivo, visto as providencias legislativas 
serem providencias com o caracler de lei: defiiiiti- 
vas, que produzem eíieilo immediato. 

E' certo que, pelo $j 3 . O  do arl. 15.O do Acto 
Addicional de 1812, o governo tem de submetter 
estas prodencias ao parlamento. Mas pelo facto de 
se snbmetlerem as providencias legislalivas ao par- 
lamento, não se segue que ellas percam o seu cara- 
cler legislativo. O parlamento pode evidentemente 
revogal-as como se reuoga uma lei, mas sem offeilsa 
de factos consumados e de direitos adquiridos, pois 
do conlrario não seriam providencias legislativas. 
As providencias legislalivas tomadas pelo governo, no 
uso do arl. 45." do Acto Addicioiial de 1859, são 
submellidas ao parlamento para que elle as aprecie, 
chamando o governo a responsabilidade dos actos 
praticados, mas náo para as revogar com prejuizo 
de terceiros e ofiensa dos factos coosumados. 

Esla iolerpretaçáo do art. 15." do Aclo Addicional 
ainda e confirmada pela historia deste arligo. Efie- 
clivameate, o decreto de 2 de maio de i863 auctori- 
zava o ministro da marinha, na ausencia das cbrtes 
e em conselho de ministros, tendo ouvido o consellio 
de Eslado, a decretar prouisoriamente as providencias 
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que a urgencia ou o bem das provincias ultramarinas 
exigissem. Ora a omissáo da palavra proviswiamente, 
quando a doutrina passou para o Acto Addicional 
de 1852, mostra claramente que ao espirilo deste 
diploma taes providencias eram definitivas e tinham 
effeilo immediato. Não se comprehenderia bem que 
uma providencia urgente carecesse de execução 
immediata, pois isso não se harmouizaria com a 
necessidade que a reclamava. 

88. Uso qne se leu lei10 da  lacoldads do Ado Addi- 
cianal. - A faculdade do hcto hddicional de i852 
tem-se prestado a todos os abusos. EtTectivamente, 
deerebm-se na ansencia das c0rtes muitas providen- 
cias de mais que duvidosa urgencia, podendo-se, 
por isso, dizer que, fechadas as cbrtes, ha no 
Ultramar um permanente regimen dictatorial, 050 
s.6 para as providencias manifestamente urgentes, 
mas lambem para aquellas que bem podiam esperar 
a discussão e o exame do parlamento. 

Não raras vezes declara-se ii pressa a urgencia 
de uma providencia, nas vesperas da reuniáo das 
camaras, assim como freqnentemente se espera que 
eslas fechem para se tomarem providencias que, 
segundo o nosso direiio constitucional, Ia deveriam 
ser discutidas e approvadas. O governo procura 
desembaraçar, o mais possivel, a nossa adrninistraçáo 
colonial da intervenção e Esealização do parlamento. 

Esta orientação da nossa politica colonial e sem 
duvida ineonstilucional, pois, segundo o espirito do 
Acto Addicional. as  leis reguladoras das nossas pro- 
vincias ultramarinas deveriam sahir, uormalmenle, 

do parlamento. 56 em casos excepcionaes, de urgen- 
cia, e que o poder executivo poderia tomar provi- 
dencias legislativas. 

Mas a lendencia que se tem manifestado na nossa 
administração ultramarina para o poder execnlivo 
se desprender da acção parlamentar 6 unicamenle 
um aspecto da orientação seguida pelos governos, 
nos ultimos tempos. Eííectivimenle, iodos os gover- 
nos se Lêem afastado, numa extensáo maior ou 
menor, do caminho regular e legal, assumindo fuo- 
eções legislaliras eom manifesto desrespeito pela cons- 
liluição. A razão dislo encontra-se no descrehilo do 
parlamento, desde a sua origem nos recenseamentos 
eleitoraes a16 O sua constitaição desharmonica com 
os interesses vilaes do pais. 

E' por isso que os governos lançam mão da facul- 
dade do art. i 5 . O  do Acto Addicional de 4858 para 
sublrahir á acçáo das Camaras medidas, que soffre- 
riam aqui uma opposiçáo systematica por motivos 
politicos, ou nunca seriam eonveniêntemente*apre- 
ciadas por falla de interesse pelas questóes colouiaes, 
ou pela ignoraucia das condições das nossas provin- 
cias ultramarinas. 

89. Preposla de refarma conslilncional de I A  da niarco 
da 1900. - A proposta de reforma conslitucional 
de 14 de março de 1900, devida ao Sr. Conselheiro 
José Luciano de Castro, considerando abnsivo o sys- 
tema seguido pelos nossos governos de decretar 
providencias legislativas para o Ultramar sob o 
pretexto apparente de urgencia, mas c0.m o fim de 
subtrahir taes .providencias ao exame e discussio 



do parlamento, tendo a praxe de longos annos 
coiisagrado a doutrina que só obriga o governo a 
dar conhecimento as eôrles das providencias decre- 
tadas, sem que seja neeessario que as approvem ou 
rejeitem. 

Se todos os decretos publicados no uso da facul- 
dade do ari. i5.O do Aclo Addicional de 1852, logo 
que as c6rles se reunissem, Ihes fossem náo só 
submettidos, mas sujeitos a sua expressa confirma- 
ção ou approvação, é de presumir qne mnilos não 
chegassem a ser publicados, e, em todo o caso, não 
só ficariam assegurados os direitos da represeiitação 
nacional, mas poderiam algumas providencias ser 
acertadamente modificadas na sua revisão perante 
as  cbrles. 

Por isso aquella proposta, para evitar os abusos 
da faculdade do arl. $5." do Aclo Addicional de 1852, 
e para conseguir o aperfeiçoamenio das providencias 
legislalivas tomadas para o Ultramar em casos de 
iirgencia, dispuiiha no art. i1.O que as providencias 
legislalivas decretadas pelo governo, no uso da 
faculdade que lhe e concedida pelo art. t 7 . O  do Acta 
Addicional de 1852, seriam sempre subroettidas Qs 
côrtes, logo que estas se reunissem, para serem 
expressamenle coiifirmadas, ou não, segundo o 
merecessem. 

Não nos parece muito acertada esta reforma do 
5 3." do arl. (8." do Acta Addicional de 1852, por- 
quanto é inspirada em grande parle na principio 
de que as providencias legislativas tomadas pelo 
Governo para o Ultramar léem caracter provisorio. 
quando nâo e assim, como j B  livemos occasião de 
observar. Os direitos da representação nacional 

encontram-se plenamente assegurados pelo facto do 
5 3." do art. (5." do Aclo Addicional de 4852 man- 
dar subrnetter as Cortes, logo que se reunirem, as 
providencias tomadas. 

Resla mesmo saber se uma reforma do art. 
do Aclo Addicioiial de 4852 se deve fazer no sentido 
de reforçar os direitos da representação nacional, 
ou no sentido de os attenuar. EiTectivainenle, a 
teiidencia nos parlamentos eslraiigciros não é para 
exlender a sua acção sobre a administra~áo colonial, 
mas para a reslriugir, iiitervindo nelta o menos 
possivel e só em casos extraordinarios. intimamente 
ligados com a vida polilica da nação. O parlmenlo 
inglês, por exemplo, tem o diveilo incontestavel de 
fazer leis para as colonias, mas raras vezes usa 
deste direito, discutindo principalmente em inter- 
pellações ao governo as queslões coloniaes. 

DO. Crilitas leilas ao syslema do Acto Addieional. - 
O syslema do Aclo Addicioiial foi 'criticado çomo 
sendo a consagraçào de um principio erroneo em 
politica, o principio da reunião dos poderes numa 
aueloridade, quando a garanlía esta na divisão bem 
marcada desses poderes. Os depolados tambem não 
podem subeslabelecer em pessoa alguma a sua pro- 
curação, sendo iiullo tudo qiianlo se fizer em conse- 
quencia de  tal delegação, quando se verifique. ' 

Em logar, por isso, do syslerna do Aclo Addicio- 
na1 de 1832, podia adoptar-se o dos bills de indemni- 
dnde nas solrições, que não observassem os tramiles 
legaes por motivos de urgericia e de interesse 
publico, ou o duin voto geral de confiança ao 



governo qùe o merecesse, para tomar as  medidas 
legislalivas relalivas ao UIframar. 

Uns responderam a estas crilicas, notando que o 
governo e os governadores do Ullramar não tinham 
o direito nem a poder de fazerem qualquer eousa 
ou de adoplarem qualquer medida ou providencia 
que fira ou offeuda os  locos. immuuidades o garan- 
tias conslilueionaes dos cidadãos nas provincias 
ultramarinas, eoosliluindo ate as disposições do 
Acto Addicional o maior favor que se poderia fazer 
As proviucias ultramarinas, porque sempre as  colo- 
aias se  1Lm esforçado por obter alguma fracção do 
poder legislativo. 

Outros, observaudo que a distribuição dos poderes 
politicos por diversas mãos era uma das mais bellas 
descoberlas da epocha, eomo seuliuellas uns contra 
os outros, que se fazem conter dentro da orbita das 
suas atiriboiçóes, havendo quando ha reunião delles 
numa pessoa risco de despotismo e tyrannia, inten- 
diam que esle resullado unicamente se dava quando 
tal reunião de poderes se achava ua suprema magis- 
tralura, não tendo suslentado nenhum puhlieista que 
doma auctoridade secundaria podia resultar a dicta- 
dura e a tyrannia. 

Outros procuraram resolver a diíí3cnldade, nolando 
que todas as medidas que, na ausencia das br les ,  
o governo pode tomar bem corno os governadores 
das proviucias uliramarinas não são leis, são medidas 
meramente temporarias, sendo mais pr~veitoso limi- 
lar o arbitrio do goveroo e dos seus delegados, do 
que dar-lho. 

Parece-nos que a questão não foi alacada no seu 
verdadeiro campo. O principio da divisão dos poòs 

res sancciorrado pelas consliluiçóes modernas, em 
virtude de razões de interesse publico, não pode 
ser manlido dum modo rigido conlra esse mesmo 
i~ileresse. Depois, o legislador com a delegasão do 
Aclo Addicional n2o se despoja do poder legislativo, 
uiiicameitle permitie o seti exercicio ao poder execu- 
tivo em ceilas coudições. 14tialmeiile. a delegação e 
kila em lermos laes, que não ha a temer abusos, 
visto as providencias toniadas deverem ser  submet- 
tidas As catnaras e precisarem do cumprimento de 
cerlas furmalidades leudenles a colitbir o arbilrio. 

As soluções que se apresentavam para substil~iir 
o systema do Acto Addicional. como a do biil de 
indtmntdnde e a do voto geral de confiança ao 
goverrio que o merecesse para tomar as medidas 
legisla(ivas relalivamente ao Ultramar, são inteira- 
rnenle inadmissireis. O bill de indemnidade não é 
nm meio regular de governo, sendo ale o pretexto 
tlos maiores abusos e dos maiores allenladus. Os 
volos de confiança recshem sempre sobre UQ objeelu 
cerlo e delerminado, o qtie neste caso não podia 
verificar-se. E sempre 4 verdade que, podendo 
dar.se casos urgenlissimos, melhor é estabelecer 
nieios Iegaes e ordinarios de os iesolver, que deixar 
isso petidetile de meios extraordiiiarios I .  

91. Orc~ios legislatiros locaes. Poderes legislatiros 
dos poveriiadores alÉ ao deerelo de 1860. - O gover- 
iiador çeral de uma proviiicia ultramarii~a, ouvido o 

' Sr. I)?. Lt)l>es Praia, I3studus sobra a Corlo Conslilucimol, 
parl. 8 1 ,  vol. 11, IJ;I& '>!I c scy. 
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seu conselho de  governo, lambem pode, segundo o 
Acb Addicional, lomar as providencias indispeiisa- 
veis para acudir a uma necessidade ião iirgeiile, que 
não possa esperar pela decisão das cbrles ou do 
goveriio (hcto Addiciooal de 55, § 2 . O  do art. 45.'). 
De modo que o governador geral lambem pode 
tomar providencias legislalivas, visto essas provi- 
dencias poderem ser para acudir a alguma iiecessi- 
dade tão urgente, que náo possa esperar pela ~iecisão 
das drres ou do governo. Disposiçào sirnilhanle já 
se encontrava, como vimos, na consliluição de 1838 
(art. 437:). 

O Decreto de 2 de maio de i843 auctorisava o 
governo a permillir que os governadores çeraes das 
provirkcias ullramaririas, ouvido o respeclivo conse- 
lho, podessem providenciar nos casos occorrentes, 
todas as vezes que a demora dos recursos a melro- 
pole comportasse compromellimenlo da segurança 
do Estado ou prejuizo irreparavel em seiis interes- 
ses esseuciaes, dando immediatamente parle ao 
goveriio das medidas que assim tivessem adoplado. 
O governo ficava respoiisavel pelo uso que fizesse 
desta auclorizaçáo, dereudo na primeira reunião das 
cbrtes dar parte de ludo quanto a esle respeito 
tivesse praticado. 

A primeira regulamenlaçáo que teve o 5 2.' do 
arl. 19 .O  do Acto AddiYonal de 1852, foi a do deerelo 
de 44 de agosto de 1850. Segundo este decrelo, s jn  
considerados de necessidade urgente lodos os casos 
em que for compromeilida a segurança interna ou 
externa das provinciss ullrsmariiias, poùentlo nestes 
casos os goveriiadores, ouvido o consell~o do goverilo, 
tomar as medidas aiictorizadas pelo art. 145.* 5 34.O 

da Carla Consliliieional, dando coiila motivada, nos 
lermos alli prescriplos, pelo iilinisterio da Marinha, 
na primeira ocçasi2o que se llie oflerecer. 

Alem destes casos, são egualmenle eoiisiderados 
urgeiiles lodos aqiielles que exijam decisão imme- 
diata e náo possam esperar pelas providencias das 
Cortes ori do Governo, allendendo ao espaço de tempo 
em que se coslumlim fazer as eommunicações entre a 
inetropole e a respectiva proviiicia iillramarina. Em 
taes cicciimstancias, podiam os governadores geraes. 
oiivido o coiisell~o do governo, ;~doplai. as medidas 
qoe inlendessem necessarias, enviando logo, pelo 
Minislerio do Ultramar, rima eoiita molivada e ins- 
Iriiida com a acla da sessIo do mesmo consellio e 
das resolo~ões que tivessem (ornado. A queslão da 
urgencia linha de ser votada previamenle i questão 
~)rincipsl, devendo a soa deeis50 constar egualmenle 
da respecliva acta. O decreto enumerava os casos que 
n8o se eorisideravam iirgenles, teiido passado este eiiu- 
mera550 texlualmei~le para o dec. de I de dezembro 
de 1869. O facto de o goverriador loniar providen- 
cias legislalivas iiestes casos eoiistituia excesso de 
poder, devendo como ta1 ser puuido, alem da res- 
ponsabilidade pelos prejiiizos causados i fazenda 
publica e aos l>arlieiilares. 

A porlaria de I de julho de I8GEi recommendava 
aos governadores o iiiaximo cuidado iio uso das 
provideiidas urgenles, para rião haver di~vida a 
respeito da validade das suas determinaçóes, nem 
O governo se ver tia iiecessidade de declarar nullas 
quaostliier deIiheitq5es dos nossos governadores, 
por iiellas lerem excedido os limiles e faculdades 
que a lei Ilies deu. 



92. Paderes lsgislalivos dos gararnatlores segundo o 
decrelo de 1 da tlezcmbro de 1869. - O decreto orga- 
niw das provincias ultramarinas de I de dezembro 
de 1869 reconhece qoe o governador geral pode 
tomar, ouvido o conselho do goveroo, as providen- 
cias indispensaveis para acudir a alguma necessidade 
tão urgente, que não possa esperar pela decisão das 
corles ou do goveroo. Mas não considera urgentes 
certos casos de ordem economica, judiciaria, adminis- 
trativa, Bnanceira, ecelesiastica e polilica (art. i 5 . O ) .  

De ordem economica, estabelecer monopolios, 
approvar o eslabelecimerrlo de eonipaoliias ou de 
empresas com privilegios exclusivos ou subsidio 
do governo, alterar o valor da moeda. 

De ardem judiciaria, allerar a organizaqso do 
poder judicial ou as leis do processo, suspender os 
juizes do seu exercicio ou vencimento, perdoar, 
minorar ou eommutar penas, conceder amnistias. 

De ordena adminisiraliva, crear ou supprimir 
empregos, augmentar-lhes os ordenados ou demit- 
lir empregados de riomeacão regia, fazer mercês 
pecnniatias ou Iionoririeas, allerar a organizaçlo do 
cousellio do governo ou ootros corpos adminislra- 
tivos. 

De ordena fuiançeira, lançar imposlos e alterar ou 
augmentar os estabelecidos ou antecipar a sua 
cobran~a, cootrahir empreslimos, exeeplo em casos 
extraordinarios e de urgenlissirna necessidade, nào 
podendo, ainda iiesta Iiy(iothese, verificar-se o enipres- 
limo sem roto afirinativo do cousellio do governo, 
allerar a lei das despesas da proviacia. 

DE or/1~>1 ec~k~sza~tKa, llrover beiiciicioç ecclesias- 
licos, coitrcdei bcrieplacit«s a quaesquer decretos 
de coiicilius, lelras apostulieas ou coiisultas eccle- 
siasticas. 

De order,~ polilica, fazer cessão ou Iroca de alguma 
parte tlo terrilorio da provincia, ou daqnella a que 
a nação lenha direito; deriuir os limites do territorio 
com oulras nações. 

Sempre, porem, que os gover~iadores tomarem 
providencia superior as suas facnldadcs ordiiiarias, 
darao conta ao governo pela primeira mala que vier 
para o reino. Esla cotila será motivada e vira 
acompanhada das respectivas actas do eoriselho do 
governo. 

Como se v&, o decreto de 1 de dezembro de 1869 
reslringe muito a liberdade dos governadores. in- 
dicaiido um çratide numero de provideiicias que 
se n3o coiisideram urgentes, e que por isso não 
é permitlido tomar a esles magislrados. fia em 
tal diploma a preoccupação liberal de defender 
os cidadiíos contra os abusos da auctoridade, eon- 
jugada com a preoccupação buroeratica de annul- 
lar a individualidade do governador, aperlando-o 
num grande numero de restriccões legaes e regula- 
menlams. 

O decreto de I de dezernlii,~ tle i869 refere-se, 
na regulamentação das providencias urgenles, uni- 
cameole aos govertiadoies geraes, mas o que elle 
dispõe sobre esle assumplo lambem se applica aos 
simples gorernadores de provincia, visto tal diploma 
eskbelecer que, não Iiavendo disposição expressa, 
é applicavel aos simples governadores de provincia 
quanto fòr delerminado a respeilo dos governadores 



geraes (arl.  4."). O decreto de 28 de dezembro 
de 1882 ainda foi mais longe, eslabeleceiido que, 
fora dos casos de força maior, como inuridaçio, 
incendio, epidemia, insurreição, guerra inleriia ou 
erleiea ou similhaiiles, náo ha urgencia de serviço 
que auclorise os governadores geraes do Ultramar 
a usar da facrildade do artigo 15.' 8 2.O do Acto 
Addicional I. 

93. O systema dos conselhos legislrlives nas caloiiias 
portuguèsas. - Já tivemos nas nossas colouias con- 
sellios legislalivos. Foi o decreto de 7 de dezembro 
de 1836 que os creou. Segiindo o artigo 1 6 . O  deste 
decreto, o goveriiador geral, em conselho, ao qual 
poderia reunir quaesquer cidadáos probos e intelli- 
gentes, faria examinar a legislação moderna e mau. 
daria pbr em pralica a parle ou o todo de qualqiier 
lei ou decreto que fosse exequivel, dando immedia- 
lamente parle molivada ao governo das medidas que 
adoplasse sobre cada diploma. Este conselho era 
constiloido petos chebs dos serviços - judicial, 
mililar, fiscal e ecelesiaslico - e por dous conse- 
lheiros escolhidos pelo governador entre os quatro 
membros mais votados das juntas piavinciaes. 

O espirilo descenlralizador deste decreto ia até 
ao ponto de auctorisar o presidente da relação, 
com approvação do governador geral em consellio, a 
fazer os regularnenlos necessarios para a execuçlo 
de tal diploma, bem como a providenciar iiiteri- 
namente, conforme a legislação geral do reino, a 

1 Lloosinho de Albuquerque, Mqornbipuc, pag. 170 e seg 

respeito de qualquer inconveniente que podesse 
apparccer, daiido depois parle ao governo. 

A idèa dos consellios legislativos não e nova nas 
nossas colooias, pois ariliçamente houve na India 
iim consellio leçislalivo, creado por carla regia de 
9 de abril de 1778, que estava auctorisado a alterar 
provisoriamente a legislação vigenle e a propôr ao 
goveriio da metropole o qne lhe parecesse conve- 
niente a bem daqtielles povos. No projecto dos 
dissi(lentes a respeito da nossa administração ullra- 
marina, lambem se adoptava o systema dos conselhos 
legislnlivos, orgaiiircidos em Iinrmonia com os crite- 
rios seguidos pela Iuglalerra nas siias colonias. 

Effeclivamente, creava-se um conselho em cada 
uma das provincias ullramarinas, um consell~o de 
adminislraçlo colonial, composto de funccionarios, 
tle individuos nomeados pelo governo da melropole 
e de representantes das associações agricolas, indus- 
triaes, cominerciaes e municipalidades, nas colonias 
onde funccionassem com regularidade estas corpo- 
raçóes, lendo esle conselho atlribiiiçóes legislatiuas 
sohre os assiimplos que dizem respeito i vida interna 
da colonia. As queslões de credito coloiiial, pautas 
e otitras, que iião iolluam unicamenle sobre a vida 
interna da colonia. poderiam ser tractadas pelo cocoii- 
selho por indicaçio ou proposta do governador, 
mas as resoluções tomadas sobre estes assumplos 
serviriam unicamente de docomenlos de informatão 
a apresentar ao governo da melropole. O governo 
da melropole tinha o direito de iiispeccionar os ser- 
viços colooiaes, fiscalizando-os, como fosse necessario, 
e ficava com voto conlrario e decisivo nas deliberações 
tomadas pelo eonsell~o de adminislraçào colonial. 



Ao conselhp de governo, presidido pelo governador, 
pertencia a iniciativa de todas as medidas que 
deviam ser presentes ao estudo e approvação do 
conselho de administração colonial, cujas fuiicyões 
eram meramenle legislalivas. 

Nio podemos deixar de applaiidir a realizaç5o 
duma reforma da nossa administração ultramarina 
com esta orienlaçio, visto sb assim poderem ser 
attendidas as necessidades lypicas e variaveis das 
colouias, com providencias acerladas e rapidas. 

94. Publicaçío das leis nllnmarinas. - Para a 
publicayBo das leis no Ultramar, foram creados 
pelo decreto de 7 de dezembro de 1836 os Boletins 
Opíaes. Nestes holelins, impressos suh a inspe- 
cçáo de cada governo geral, deviam-se publicar as 
ordetrs, peças officiaes, extractos de decretos regu- 
lamentares, enviados pelo respeclivo ministro aos 
governadores do Ullramar, e bem assim nolicias 
marilimas, preços correntes, informações estalislicas 
e tudo o que fosse inleressante para conhecimenlo 
do publico. 

Os governadores, porem, nBo esperavam frequen- 
temente pelas ordens do Ministro da Marinha, para 
publicarem no Boletim e execularem as leis, decre- 
tos e ordens que viam rio Diario do Governo e outros 
periodicos de Porlugal. Para cohibir este abuso, 
appareceram o decrelo de 27 de setembro de i838 
e a porlaria de 98 de março de 4856, em que se 
prohibiu que se publicasseni e executassem quaes- 
quer medidas legislalivas, sem que isso fosse expres- 
samente determinado pelo Minislro da Marinha. 
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Qiiaiido em alguma lei, feita para o reino, haja dis- 
posiçóes qiic coiiveitlia adoplar lias proviiicias ullra- 
~iiaririas, o governador assim o represeiite ao governo, 
especificando os motivos ein que se funda, e enviando 
coiijiiiictameiite o parecer do conselho de governo, 
qiie dever'd ser coirsideiailo a tal rcspeilo. Relaliva- 
mente, porem, aos diplomas do minislerio da mari- 
nlia e do nllramar publicados na sua iiitegra na 
rolha onicial, delerminou a porlaria de 30 de outubro 
de 4863 que os- goveriiadores das provincias iiltra- 
marinas fizessem publicar nos respectivos boletins 
oíiiciaes os diplo.nas qiie alii Iioiivessem do ser 
cumpridos, logo em seguida a recepqáo do diaiio 
oficial. 

A porlaria de 30 de maio de 18G8 veio dar novas 
iirstrucçócs sobre a puhlicaçáo das leis no Ultramar, 
declarando que a disposição do decreto rle 27 de 
setembro de -4838 e da purlaria de 28 de março 
de 18% d Lèem applicaçso as leis geraes do reino, 
que nZo podem ser executadas no Ultramar sem 
ordem do governo. mas nfio áqiiellas leis que expres. 
samente fazem referencia ao Ullramar. Com respeito 
porem, ás leis que nas colonias forem postas em 
execuç5o por ordem do governo, as providencias 
accessorias coniiexas e complemeiitar~s posleriores 
que as explicam ou modificam, não carecem de nova 
ordem do governo para alli serein applicadas. 
A portaria de 26 de ontuhro de 18458 lembrou que 
iieiilium diploma se podia considerar valido no ullra- 
rn:ir sem ter sido piiblicatlo no Uubrit~z Oficial. 

Nesta mesma ordem de idkas, a portaria de 67 de 
outuliio de 48G8 determinou qiie se fizessem impri- 
mir nos Boletins das provincias as leis e ordens regias 



que sabissem iio Diario de Lisboa e que conlivessem 
disposiç6es expressas para o Ultramar, sem que para 
isto fosse iiecessario receber delerminaçáo. A por- 
laria de 4 de setembro de 4869 veio explicar esla 
ordem, dizendo qiie nas disposiçfies daqitella portaria 
[ião se eornprehendiam as leis, decretos. portarias 
oii quaesquer oulros diplomas expedidos por algum 
miiiislerio que 050 fosse o do Ullramar, porque 
para esses diplomas serem postos em execuçZo, e 
indispensavel que preceda determinação expressa 
expedida pela Direcção Geral do Ullramar. 

O decreto de 5 de oulubro de i869 delertuifioii 
que os governadores do Ultramar não executassem 
as leis, decretos ou regiilamenlos publicados ao  
Diario sem lerem recebido do goveriio uma relaç5o 
que em cada mala Ihes seria enviada das ordens 
que deviam cumprir. com indicação do numero do 
Diario em que tivesseia sabido impressas. A porla- 
ria de 45 de fevereiro de 1894 formulou novas regras 
sobre as publicações nos Boletins, especificando o 
que se  publica por exlraclo ou na íntegra e os preços 
do jornal e dos annuncios. 

A portaria de 25 de jiillio de 1895 adoptou um 
syslema inleiramenle differente do seguido atè a esla 
data. pois ella estabeleceu que as providencias maii- 
dadas executar no Ultramar vigoravam alli logo que 
fossem publicadas essas ordens nos Boletins, indepen- 
denlemenle da publicação das proprias providencias 
na sua integra. A porlaria contenta-se com a publi- 
cação dos diplomas legislativos no Diario do Goueviio 
ou na Coliecção O f i i a l  dos Leis, quando pelo syslema 
at~terior laes diplomas precisavam para vigorar no 
Ullramar da sua publicação nos Bobins respeclivos. 

95. Yigeneis das leis. - Todas as leis, regula- 
mentos, decretos e quaesquer oidens, por isso, para 
vigorarem nas ~iroviricias ultramarinas, requerem, 
em geral, duas coridições : 

a) Que sejani expedidas pelo hlinislerio do Ullramar 
( decrelos de 7 cle dezembro de 183G, de 27 de selem- 
bro de 1838, portarias de 30 de ouluhro de 4803 e 
de I tle setembro de 4869), oti seiido expedidas por 
oiitro miiiislerio, as  preceda ùelerrniria$áo expressa 
do seu cumprimenlo pela direccáo geral do Ultramar 
(porlaria de i de setembro de 1869 ), ou sejam com- 
preherididas na relação das ordens enviadas em cada 
niah aos governadores para estes curnpriretn, com 
indicaçáo do numero do Diario do Gocerno em que 
foram impressas (decreto de 5 de oulubro de 4869). 

b) Que sejam publicadas iio Uoktzni O f i i a l  do 
governo da respectiva provineia, ou os diplomas 
que mandam dar execiiçáo no Ullramar a quaes- 
quer leis ou regulameiitos em vigor rio continenle 
do reino, lendo sido publicados uo Diario do Gocerno 
ou na Collecçüo O$ciol das Leis (decreto de 7 de 
dezembro de 4836, portarias de 30 de oulubro 
de 4863, de 91 de selembro de 1868 e de 25 de 
jultio de 1893), salvo Iiavendo lei especial que dis- 
pense eslas publicações nos referidos Uoleirns. 

Muitas vezes tem sitio ordenada a piiblicac;áo das 
leis e regulamentos por meio de batidos, em virlude 
da graiide maioria da populaç30 coloiiial ser anal- 
phabela. E' o que aconteceu com o deerelo de 3 de 
novembro de 1856, cujo arligo 4." diz o seguinte: 
esle decreto seri  publicado no Boletim Ojicial do go- 



verno de Angola, logo que seja recebido em Loanda, 
e immediatamenle mandado piiblicar em todos os 
dislrictos e presidios por bando, na forma do cos- 
Lume, para ler inteira execução ein toda a proviiicia. 

Mas desde quando e que os  displornas legislali- 
vos, eanvenientemeiite publicados, entram em vigor? 
A portaria de 30 de outubro de I863 dispõe que, 
publicados os decrelos, leis oii regulamentos nos 
Bolelins Ofkiaes, produziráo, desde logo e por egual 
forma, os devidos eíTeitos nas mesmas proviacias. 
As portarias de 31 de março e de 21 de setembro 
de 1863 consideravam vigentes as leis no Ulliamar 
tres dias depois da sua publicaç80. Em Angola, a 
portaria do commissaria regio de 19 de dezembro 
de 1896, approvsda por decreto de 29 de dezembro 
de 1898, mandava começar a vigorar as suas dispo- 
siçóes na capital da provincia no dia seguinle ao da 
sua publicaç'ão no Boletim Oficial, e nas outras loca- 
lidades lres dias depois da chegada do mesmo Boleliin. 

O assumpto encontra-se muito imperfeitameiile 
regulado. Applicam-se, em geral, os tres dias da 
lei de 9 de novembro de 1841, para que os diplo- 
mas legislalivos comecem a vigorar em Lisboa e 
termo, mas o meio colonial 6 muito differeiile do 
metropolilano, visto alli não so poder tãn facilmerite 
adquirir o conhecimenlo da lei pela difficnldade das 
communieações e pela rudeza e ignorancia das popu- 
lações. Doutrina mais legal e aiiida assini a appli- 
cação complela, por analogia, da lei de 9 de nosem- 
bro de 184(, de modo que os diplomas comecem a 
vigorar na capital da proviiicia tres dias depois da 
sua publicaçáo. nos terinos legaes, e no resto da pro- 
vincia qoinze dias depois desta publicação. 

CAPITULO IV 

Direitos civis c t.oliiicos dos habi tmfes  
das colonias 

g 1: 
T h e o r i a  geral 

SUNMABIO : 
96. Airibiio dr niateria. 
97. Direitos civis dos indiçeiias. Personalidade. 
98. Escravidão. Processo da sua abolição. 
99. Acto geral da confercneia de Deriiiii. 

100. Acto geral da coiilcrencia do Bruxellas. 
101. Ilepnrliqzo ii~tcrnaeioiial de Uruxcllas. 
102. Rrparti$ao intornacioi~al de Zanzibar. 
103. Direito de propriedade. 
104. Os coiiiractos e as ohrigafóes. 
105. Condi~ão da faniilia indigena. 
108. As suçeessóes e os  testamentos. 
107. As Iibcrdxdes individuaes. 
105. A egunldadc civil e poliliea. 
109. Os orgariisrnos adniinislrativos indigesas. 
110. Direilos civis e politicos dos colonos. 
11 1. Direitos civis e politicos dos estrangeiros. 

96. Arnbiio da malerir. - Os principias geraes 
estnbelceidos ito capilulo ai~lerior iião se podeni 
npplicar sem rcsliicçõos aos difiercntes iiislitulos 
jiiridiços. 'Toriia se iiecessario por isso completar 
o esludo alii feito pela applieaçáo dos critcrios 
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eslahdecidos aos capilulos mais importaiiles do 
direito privado e publico. 

As diniculdades desla applic3r,Ho surgem princi- 
palmenle, aimo é obvio, a proposito dos direilos 
rivis 2 lrolilicos dos indigenas. No direilo privado 
iiidigeua, coi~sjderaremos a personalidade, a pro- 
priedade, as olirigaçúes, a família o as successões. 
No rlireito publico indigena, referir-nos-liemos as 
liberdades iiidividuaes, a egiialdade civil e politica 
e aos organismos admiiiistralivos indigenas. 

Não esqiieceremos tambem o esliido dos direilos 
ciuis e polilicos dos colonos, embora esse estcido 
niío demande largo desinvolvirneiito. Os indigenas 
e os colonos sáo os elementos dominantes da popu- 
laçiio coloiiial; mas n!io s jo  os  aiiicos, visto se 
eneoriirarem nella tambem os eslrsngeiros, cujos 
direitos civis e polilicos se torna necessario determi- 
nar e conlicccr. 

Os estrarigciros, em priiicipio, devem scr egriil~a- 
rados aos colonos sob o ponto de vista jitridicn. 
Ila, porem, certas liniita(;ões a esla norma que se 
torna necessario signalar, para tal rnateria ficar 
completa. 

97. Direilos civis dos indigenas. I'ersanalidadc. Cri- 
terios geraes. - A personalidade dos iiidigei>aç deve 
ser regulada pelos costumes locaes. t.;sle instilulo 
esll  iiilimarneiib ligado com as coi~diçóes de exisleii- 
cia da sociedade indigena, 1130 podendo piir isso ser 
modificado sem perturhaçúes para a vida das coloaias. 

E' facil de compreireiider como iim Iiomem se 
encontre vinculado a sua condi~áo pessaal tão ioti- 

mamente como ao seu paliimonio. Nada mais 
injuslo o anti-politico, do que modificar arbitraria- 
nienle o direilo de persoiialidade dos indigenas, quo 
é um produclo das suas concepçúes moraes e reli- 
giosas e das saas necessidades ecoiiomicas e sociaes. 

A polilicr colotrial das napóes modernas já  .vae 
comprelieildendo csla verd:ide. Effectiramente, umas 
rezes em virtude de r.ompromissos tomados nos 
tractados do protectorado. outras vezes espoiitaiiea- 
menle, as naç6es moderrias i.espeilam como norma 
geral o direilo local da persoiialidade indigei~a. 

Assim, a IJrariça, em &ladagascai, na Africa Occi- 
dental, no Coiigo e na Oceaiiia, i150 tem imposto aos 
iiidigenas a parte da legislação metropolitana rela- 
tiva h condiçáo das pessoas. Do mesmo modo os 
ingleses [Cem reapeilado escrupulosamente na Ii~dia 
os cosli~mes iiidigerias que regiil:im a personalidade. 
Os Iiollandeses lambem niio julgaram opporluno 
applicar Bs suas colunias os principios da sua legis- 
IaçZo civil sobre o iuslituto da personalidade S. 

98. Escrrviiláo. Proccsso da sua abolitio. - A manu- 
Leiiçào da persoiialidadc iiidigena n6o pode ir a16 ao 
ponto de se eoiiçervaiem instiiuiçóes incompativeis 
com o respeito devido Q vida e i liberdade dum ser 
lirimano, como j l  livcrnos occ~sião de mostrar. 

está iiesie caso n escravidao, qtre as naçóes civi- 
lizadas riáo podem tolerar nos terrilorios onde oxer- 
cem a sita soberania. 

Veriiier ile IJya~is, Co>iditiolt juridGse e6 polilifue des iiidi- 
g e ~ i ~ ,  pag. 3 e seg. 
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Não ha duvida de que a condição do escravo é 
menos dura ao serviço dos seiiliores da sua raça do 
que de senhores europeus, sendo cerlo, alBm disso, 
qiie a escravidao se tiarmoniza perfeitamente com o 
esledo social das poliiilações indipnas. Mas, apesar 
de lodss estas razões. a escravidào briga com o res- 
peito devido a vida e a digiiidade dum ser humano, 
visto o rebaixar a16 ao nivel duma cousa. Por isso, 
a colonizaçáo náo pode deixar de se orientar no 
sentido da suppressáo de similhante inslilui~ão. 

Nas regiões oiide existir tradicionalmente a escra- 
vidáo, não e coi~reiiiente supprimil-a de repente, mas 
suavizal-a, reprimindo os seus abusos. As medidas 
radicaes detrrminariam frequculemeiile uma crise 
economica, de graves consequencias para o futuro 
da colonia. Basla impedir o reerulamento de escra- 
vos para coiisegiiir tium periodo curto, sem com- 
plicoqões economicas e perlurba(;ões politieas, o 
desapparecimerito de tal regimen '. 

99. dclo geral da conferencia de Uerliiu. - E' iiesle 
sentido que se  lsem orieiilado as poleiicias eiirop8as, 
poriliianlo ellas fizeram desapparecer gradual e sucees- 
sivamente a esciavidáo das suas diversas possessões, 
tentando ao mesmo tempo, por meio de couvençóes 
internacionaes, estancar a propria fonte da escravidáo. 

1 Georges Treillc, 4iesures propt-es B assurer lo consn.oalion 
de la V ~ C P ,  <i ptéuenir sa d6gi.néreseence pliysique, i améliorer 
ses coi~ilitiot~s d'exi,(ence, no Co?igr?s ~i~irriio~ro~ial de sociolo~ie  
colonial+ loiii. I, pag. 88 e siSg. ; Vriiiicr de Llyaris, Condiiioti 
jurldique e1 polilique des iiidigrnes duas In posscssrons coloaioler, 
pag. 118 e scg. 

Jh o congresso de Vienna ( (815)  tinha conde- 
mi~ado o trafico dos negros como um flagello que 
liriha desolado por tanto tempo a Africa, degradado 
a Europa e aflligido i hiimanidade. A conferencia 
de Berliin (1885) segiiiii esla mesma orieiilaçBo. 

Effeçtivamerite, no capilulo ri do acto geral desla 
eoiiiereiieia, eiicoiil~~a-se a seguinte declaraçao, que 
se afasta da obra propriameiile dictâ da eoiibreneia, 
ciija idba fundamental era facililar a 1odas.a~ nações 
o aecesso ao interior da dfrica: u Conformemente 
aos principias do direi10 das gentes. laes quaes 
são reeoiihecidos pelas potencias signatarias, sendo 
prohibido o lrafico dos escravos e devendo ser 
egualmeiile consitleradas como prohibidas as opera- 
ções qiie na lerra ou iio mar fornecem escravos 
ao trafico. as poleneias que exercem ou venbam a 
exercer direitos de soberania ou uma influencia nos 
lerritorios formantlo a bacia convencional do Congo, 
declaram que estes territorios náo poderão servir 
nem de mercado, nem de via de transilo para o 
LraGeo dos escravos, qualquer que seja a sua raça. 
Cada iima destas potencias comprometle-se a empre- 
gar lodos os meios ao seu alcance para pôr termo 
a tal commercio e para punir os que delle se 
occupem D (art. 9 . O ) .  

O acto geral da conferencia de Berlim, sendo 150 
formal a proposito da suppressão do lrafico, 6 muito 
ineiios imperâlivo emquaoto A escravidão, sem duvida 
por causa das profundas raizes que ella tem nas 
sociedades africanas. EKeclivameule, relalivamente 
a esle assumpto, as polencias signalarias do acto 
geral da coriferencia de Berlim comprometleram-se 
simplesmcnle a vigiar pela conservação das popu- 

20 



334 AmlN18TBAÇãO COLONIAL PARTE I 235 

la~óes iòdigenas e pelo melhoramento das suas 
condições materiaes e moraes de existencia, e a con- 
correr para a suppressão da escravidáo (arl. 6.O) <. 

100. ALIO geral da conferencia de Ilrniallas. - O aclo 
geral da conferencia de Briixellas ( i890) determinou 
as regras precisas da appticaqáo dos priricipios lor- 
mulados gela conferencia de Berlim. 

O acto geral da conferencia de Berlim tinha-se 
tornado iusuffieiente para obter a suppressão do 
trafico, porqnanlo, Ires annos depois desla conferen- 
cia, achavam-se ioslallados mercados de escravos em 
oito regiúes da Africa, desde Marrocos alé as proxi- 
midades dos grandes lagos e desde o Mar Vermelho 
alé ao pais dos zulus. A conferencia de Brunellas 
veio completar a obra da conferencia de Berlim, 
organizando o qiie esta linha definido. 

Nesta ordem de idêas, as potencias signatarias 
do iiclo geral da conferencia de Bruxellas declaram, 
como seirdo os meios mais propiios para a repressáo 
do trafico no inlerior da Africa, a organização pro- 
gressiva dos serviços adininislralivos, judic.iarios 
religiosos e militares nos territorios desla parte do 
mundo, o estabelecimenlo gradual no inlerior de 
eslaç6es fortemente occnpadas, com uma missáo 
protectora e repressiva, o desinvolvimeiito dos meios 
de eommunicação, a formaçáo de expedições e de 

Callier, Droil el  adlliúishalwli de l'I&al indqendonl du 
Congo, pag. ik0; Si? Travers Twiss, Le cni~grèr de ITenne e1 la 
mn[ir»ice & Berlitn, na fiecuc dc droil inlernnlionol e1 de l é ~ i r -  
lalion comparde, vol. xvi i ,  pag. 210 e seg. 

columnas moveis com o fim de apoiar a acção 
repressiva e de garantir a segurança dos camiiihos. 
a reslricção da imporlação das armas de fogo. 

As polencias que exercem uma soberania ou um 
proteclorado na Africa compromelleram-se a prose- 
giiir gradualmente. conforme as circiimstancias o 
permiltissem, quer por estes meios, quer por quaes- 
quer outros que Ilies parecessem eonvenieiites, a 
repressso do trafico, cada uma nas suas possessões 
respectivas e segundo a sua propria direcção. Todas 
as vezes que o jiilgarem possível, devem prestar os 
seus bons officios As poteiicias que, com um fim 
puramente hnmanitario, desempenhem em Africa 
uma missão analoga. 

Uma fiscalização rigorosa será organizada pelas 
auctoridades locaes nos portos e nas regiaes proxi- 
mas da costa, a fim de impedir a venda e ó embar- 
camento dos escravos trazidos do inlerior, assim 
como a formaçáo e a parlida para o iiiterior de 
bandos de caçadores do homem e de eomniercianles 
de escravos. As caravanas serão submellidas desde 
a sua chegada a uma fiscalização minuciosa quanto 
a composição do seu pessoal. Todo o individuo que 
se reconhecer ter sido caplarado, alistado a força ou 
mulilado, seri posto em liberdade. Nas possessóes 
de cada uma das potencias coutractantes, a adminis- 
tração lerá o dever de proteger os escravos liberta- 
dos, de os repalriar, se isso fòr possivel, de Ihes 
procurar os meios de exislencia e de prover parli- 
eularmeute 5 educação e ao estabelecimento das 
creanças abandonadas. 

Disposições especiaes foram estabelecidas a res- 
peito da repressão do Irafico no mar, delimitando-se 



a zona marilima onde elle ainda exislia e em que 
por isso teriam applicaçZo taes provideiicias. Esta 
zona extende-se entre, por um lado, as  costas do 
Oceano Indico (compreliendidas as do golplio Persico 
e do mar Vermelho), desde o Belutscliislan ate a 
ponta de Tangalaue (Quilimane), e, por oiitro lado, 
uma linha convencional que segue primeiramente o 
meridiano de Tangalane ale ao ponto de encontro 
com o 56.O grio de latitude sul; confunde-se depois 
com esle parallelo, contorna em seguida a ilha de 
Madagascar pelo este conservando-se a 20 milhas 
da costa oriental e septentrional, até !i sua inlerse- 
~ ã o  com o meridiano do cabo de Ambre. Deste 
ponto em diante o limite da zona é determinado por 
iima linha obliqua que v i  alcançar a costa do Belu- 
tchistan, passando a 20 milhas ao kargo do cabo 
Raz-el-Had. 

Nesla zona, as polencias signalarias do aclo geral 
da conferencia de Bruxellas obrigaram-se a exercer 
nma vigilancia rigorosa sobre as embarcaçZies indi- 
genas auctorizadas a usar o seu pavilhão, e sobre as 
operaçzes commerciaes effectuadas por estas embar- 
caças .  Quando os officiaes commandanles de  navios 
de guerra duma das polencias signatarias tiverem 
razões para crêr que uma embarcação duma touela- 
gem inferior a 500 toneladas, encontrada na zona 
acima indicada, se entrega ao trafico ou 6 culpada 
duma usurpaçáo de pavilhão, taes officiaes poderão 
recorrer i verificação dos papeis de bordo. O 
inqtierilo, porem, sobre a carga do navio ou a 
visita sO pode ter logar relativamente Qs embarca- 
ções navegando sob o pavilh80 duma das potencias 
que concluam convenções, contendo este direito, 

que em todo o caso ficou limilado aos navios de 
toiielagem inferior a 100 toueladas. 

As polencias contractantes ciijas iristitiiiçíies eom- 
portam a exisleiicia da escravidão domestica e cujas 
possessfies servem por isso de logares de destino 
aos escravos africanos, eompromelteram.se a prohi- 
bir a sua importação, o seu traosito, a sua saliida, 
bem como o seu commercio. Ser8 organizada a 
fiscalização mais acliva e severa possivel por ellas 
em todos os ponlos em que s e  realira a entrada, 
passagem e sahida dos escravos africanos I. 

101. Repatliçío ialernaeional de Brnxellas. - Da cou- 
ferencia de Briixellas derivou a creaçáo de uma União 
para a repressão do ~rafico, com o fim de pbr termo 
aos crimes e as devastações causadas pelo trafico dos 
escravos africanos, proteger efficazmeute as  popula- 
coes aboriçenes da Africa e assegurar a esse vaslo 
conliiienle os beiieficios ds paz e da civilização. 
Esla uni20 tem duas reparliçóes ioteruacioriaes - 
O Ofiao Central em Uriixellas e a CotnmissGo Ialer- 
nacional em Zanzibar. 

O Oficie Cencal consiitue uma repartição arinexa 
á secrelaria dos negocios estrarigeiros de Bruxellas. 
Tem por fim recolher o texlo das leis e regiilameu- 
tos de admiuistra~ão existentes ou publicados em 

1 Nouueau Recuei1 génirol & traiiés (Martens e Sioerk), 
1001. xur, pag. 3 e seg. ; Rolin.Jaequernyns, Quelquea mors nicore 
sur I'acte gEn&al de la cn~ifirmce de Bruxelles e1 Ia t.épression de 
Ia iraiie, na lleoue de droit inrrrnational si de ligislotion com- 
parée, fom. xxiri, pag. 860 e seg. 



virlude dai clausulas do acto geral da conferencia 
de Bruxellas. bem como os dados eslatislicos relali- 
vos ao trafico, aos escravos detidos e libertados, á 
venda das armas, das munições e dos alcooes. 

Estes dociimentos e dados são reunidos e publi- 
cados periodicamente e enviados a todas as polencias 
signatarias. As despêsas da repartição, correspon- 
dencia, traducçio e impressão, são repartidas por 
todas as potencias signatarias e cobradas pelo Minis- 
lerio dos Negocios Estraogeiros de Bruxellas. 

102. ileparliçlo luternacional de Zanzibar. - A Com- 
missão Inlernacimal de ZanzOar e composla dos 
delegados das potencias signatarias do acto geral 
da conferencia de Bruxellas que nella se façam 
representar, e tem por missão centralizar lodos os 
documentos e indicações qiie possam facilitar a 
repressão do trafico na zona maritima demarcada 
no referido acto geral. 

Para esle egeilo. as polencias coalraclanles obri- 
garam-se a enviar a esta commissão lodos os docu- 
mentos e indicações que se relacionem com o trafico 
da escravatura e possam levar a descoberta das 
pessoas que se dedicam a elle. 

Os archivos da repartição de Zanzibar estão sem- 
pre patentes aos officiaes da marinha das polencias 
sigoalarias do acto geral da conferencia, auctoriza- 
dos a proceder conlca o trafico nos limiles da zona 
marilima referida, bem como As auctoridades terri- 
toriaes ou judiciarias e aos consules especialmenle 
designados pelos seus governos. A repartição devera 
fornecer aos ofíiciaes e agentes estrangeiros, auçlo- 

rizatlos a consullar os seus arçliivos, as tiaducçóes 
numa lingua européa dos documenlos que esliverem 
redigidos numa lingua úrieulal. 

I>oderão ser estabelecidas ieparlições auxiliares 
em correspondencia com a reparliçáo de Zanzibar 
em cerlas partes da zona cilada, em virtude dum 
accordo previo enlre as potencias inleressadas. 
A repartiçiío de Zanzibar organizara, nos dous 
primeiros mezes de cada anno, um relatorio sobre 
as siias opera~ões e as das reparlições auxiliares 
duraute o anno findo. Este relatorio deve ser 
enviado ií reparliçio de Bruxellas. 

As despêsas desta inslituição serão reparlidas em 
partes eguaes enlre as polencias nella represenladas. 

103. Direito de propriedade. - Já ia vão os tempos 
em que se inte~idia que os indigeiias não tinham 
direito algum nem de soberania nem de propriedade, 
devendo por isso ser expropriados das lerras que 
possuiam. Iloje jA se náo pensa assim, julgaiido-se 
iliie a jiisliça e a polilica exigeni a eonservaçáo aos 
indigenas das terras por elles apropriadas. 

A justiça, porque o faclo dum povo pertencer a 
uma rasa inferior ou se eiicoiifrar num esladio 
alrazado de civilização não pode juslificar a privação 
dos direilos qiie elle possiie. A polilica, porque a 
experiencia moslra claramente que nada aliena tão 
profundamente a sympailiia dos indigenas como a 
violaqZo do scii direito de propriedade. A sua 
opgosiçào toma muitas vezes a forma violenta, 
surgindo uma iiisurrei~30, qiie ciisla muilo mais a 
suffocar do qiic o valor das lerras coníiscadas. 
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E' por-isso que hoje as nacóes modernas tendem 
a respeitar cada vez mais os direitos adquiridr~s e 
as aspirações das populaçóes indigeiias. Ellas sabem 
que a paz definitiva depende deste preço e assim o 
seli interesse, na falk da conscieocia da justiça, 
impõe-lhes moderação. 

Contra o respeita .do direito de propriedade dos 
iiidigenas, ohjeclam algnns escriptores, e nomeada- 
mente Bamelin, que estes povos não tEem uma id&a 
precisa e rigorosa da propriedade. E' verdade que 
os indigenas não conhecem frequentemente a pro- 
priedade individual, mas esta forma da propriedade 
não é a unica que nos apparece na evoli~çáo histo- 
rica, corrlrariamenle ao que tluranle muito lemlio çc 

sustentou. Os indigenas adoptam muitas vezes a 
propriedade collectiva, de que se encontram vestigios 
em todos os povos nos primeiros alrores da sua 
eiistencia. Essa propriedade deve ser respeitada, 
uáo sir porque corresponde As cotidi@es sociaes da 
civilizaçao do pais, mas lambem porque a sua 
suppressão podia lançar a populaçao indigena na 
perlurbafáo e na miseria. 

Ha lambem quem combata a conservação da pro- 
priedade dos indigeiias, com o fundamento de que 
se não podem delimitar bem as terras de que elles 
se encontram apropriados. Náo ha duvida que é 
iim poum difficil dislinguir as  terras que hão de 
continuar a pertencer aos iudigenas daquellas que, 
por não estarem apropriadas, passam para o domi- 
nio do Estado colonizador ou dit colonia. 

Os direitos dos indigenas ir51, se encontram con- 
signados nas leis ou em cnntractos, mas estão saiic- 
cionados pelo uso e pela tolerancia mutua do pais. 

O indigena occupa a lerra e cultiva-a ; o indigeiia 
occupa a terra e colhe os seus fructos espontaneos; 
o iodigena occupa a lerra e percorre-a periodica- 
mente com os seus rebanhos; o indigei~a, emfim, 
reservou autecipadameate certos espaços com o fim 
de fazer face ao augrnenlo da sua familia e ao 
desiuvolvimenlo das suas necessidades, eis outros 
tanlos factos que. como mostra Chailley-Bttrt, per- 
millem delimilar as terras deixadas e remnhecidas 
aos indigenas. E é da maxima conveniencia que os 
governos coloniaes se mostrem liberaes nesta mate- 
ria, nio so para assegurar o futuro das populaçóes 
indigenas, como para evilar dificuldades e perlur- 
baç6es. 

Ainda se nota contra o direito de propriedade dos 
indigenas que a conservação deste direito é um erro 
ecooomico. Os iiidigenas uão tésm senão noções 
rudimeiilares de agricultura, e por isso vèem-se 
obrigados, para obter urn resultado satisfactorio, a 
utilizar uma superfiçie mui superior aquella com 
que se contentaria um cultivador europeu, liahi- 
tuado aos processos da cultura intensiva. E' para 
temer, por outro lado, que os indigenas, geralrnenle 
pouco preoccnpados com o dia de amanha, acabem 
por esgotar as terras, tornando-as inuteis para as 
gerações futuras. 

E' raro que num pais novo os indigenas tenham 
occupado toda a superficie do solo susceptirel de 
cultura. Os processos de cultura intensiva podem-se 
applicar facilmente nos países de população densa, 
mas não nas colonias onde este facto n5o se verifica 
geralmente. E não pode haver duvida de que retirar 
a propriedade aos indigenas é afastal-os do trabalho 
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e destruir os germens da industria agricola exislen- 
tes entre elles, e com cujo desiuvolvimeuto a alouia 
tem uuicamenle a lucrar. 

Alguns escriptores, sem defenderem o confisco 
das propriedades indigenas, iutendem. comludo, que 
se devem submetter estas propriedades a um regi- 
men analogo ao que existe na maior parte dos povos 
civilizados e que tem por base a propriedade indi- 
vidual. Esta innovação, porem, lançaria uma pertur- 
bação profunda na sociedade iudigena, tanto sob o 
ponto de vista das transacções, eomo sob o pooto 
de vista da propria constihiçáo desta sociedade, 
pois e um facto demonstrado pela experiencia que 
o regimeu das terras se encontra em relação com o 
estado social dos povos e a organização da familia. 

Não quer isto dizer que se não devam estabelecer 
umas certas restricções e uns cerbs limiles á pro- 
priedade dos iudigenas ao iuleresçe da colonização. 
Mas esse assumpto será estudado a proposito da 
organização da propriedade nas colonias I. 

104. Os conlraclos e as obrigngóes. - Ha uma parte 
do direilo privado a que o legislador náo pode ficar 
estranho, e que por isso exige uma regulamentação 
especial - o direito das obrigações. E' necessario 

1 Keinsch, Colonial adminilralion, pag. 3% e seg. ; G. K.  
Anlon, .!A régimm foneier de8 mlonies, pag. v11 e seg. ; Marco 
Fanno, Zl regime e In coneessione d l a  ter* nrlle colonie moderne, 
pag. 47 e seg.; Hamelin, La quesiion du domaine danr &s 
coloui~r no Congrés internalional colonial (1901), pag. 179; 
Vernier de  Byans, Condilion juridique etpoliliqus dea indrgènncs, 
pag. 61 e seg. 
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impedir que os europeus arranquem o eonsenti- 
mento dos indigenas por temor ou surpreza, e e 
preciso proteger os europeus contra a má fé dos 
iudigenas que não querem ciimprir os seus compro- 
missos e contra os quaes o pedido de uma inde- 
mnização de perdas e daninas seria absolutamente 
illusorio. 

O indigena pode ser commerciaule e como tal 
entrar uuina sociedade, assignar titulos de credito 
e fallir. E' eonvenienle snbmettel-o As regras rigo- 
rosas a que estão sujeilos os commerciantes euro- 
peus, pois do eoutrario haveria manifesta descgual- 
dade. Os clientes europeus, mantendo relações 
commerciaes com os negociantes indigenas, podiam 
ser enganados a cada moinenlo, tornando-se assim 
muilo dificil a concorrencia para as casas europêas. 

Não se julgue que desta regulamentação do direilo 
das obrigações possam resultar inconvenientes, pois 
tal direito nlo tem a relação mm as instituições 
sociaes e pnlilicas que apresentam a familia e a 
propriedade. Uma sociedade pode ser aristocralica 
nu democralica, palriarclial o11 individualista, sem 
que o direito das obrigações mude substancial- 
mente, pois elle tem um earacter eosmopolila que 
permitte a sua submissão as mesmas regras regula- 
doras. Como diz Arlliur Giraiilt. poder.se-hia appli- 
car sem inwuveuienle a toda a humanidade o codigo 
federal suisso das obrigações. 

Daqui deriva que os argumenlos que se apresen- 
tam em favor das irisliluições iiidigenas, perdem nesta 
maleria lodo o seu valor. Náo se lracla de respeitar 
as aspirações legitimas duma socicdade que tem o 
direilo de viver, mas sim de garantir a liberdade 
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e a segurança das transac$ões. O legislador tem o 
dever de proleger os elemenlos da popiilaçáo contra 
as fraudes e a ma fé, pois só deste modo será pos- 
sível fazer reinar a ordem, tão necessaria ao desin- 
volvimento dum pais. O colono que conlracta com 
um indigena, difficilmente pode ficar submelfido ás  
formalidades dos costumes locaes, que a maior parte 
das vezes ignora. 

Diz-se, B verdade, que os indigenas terão de 
aprender, A sua custa, as subtilezas da legislação 
européa. Mas e faeil de reconhecer que os meios 
de publicidade & disposição da administração colonial, 
são muilo mais poderosos do que aqnelles de que se  
servem os iodigenas. A lei nova, por isso, pode ser 
levada facilmenle ao conhecimento de todos. 

Por outro lado. o individuo que quizer contrahir 
uma obrigação e receia ser illudido. tem sempre a 
possibilidade de consultar quem o possa aconselhar 
ulilmeule. A legislação deve, alem disso. prever os 
casos de rescisão das obrigações por cansa de dolo. 
erro ou lesão, podendo, em taes casos, G indigena 
obter a annullação da obrigação eontrahida. 

Finalmente, a maleria das obrigações B um assum- 
pto em que a precisão se  torna muito necessaria, 
sendo certo que esta qualidade raras vezes se  encon- 
tra no direilo consuctudinario, cnjas modificações 
são incessaobs, contrariamente ao que acontece na 
legislaçilo escripta maduramente elaborada. Se uma 
naçào se preoecupa seriameale com o futuro econo- 
m i a  das suas colonias, deve tomar as providencias 
necessarias para estabelecer a segurança das transa- 
cçóes, quer entre indigeoas, quer entre indigenas e 
europeus; a fraude não pode ser a base do negocio, 

nem sob o ponto de vista moral, nem sob o ponto 
de vista pralico I .  

105. Coadi~ão da faiiiilia indigena. - As razões 
que militam em favor da manutenção dos costumes 
indigenas 16em plena applicaçáo a organização fami- 
liar. As nações colonizadoras não téem inleresse 
algum em modificar uma inslilnição que se enconlra 
em harmonia com as aspiraçóes da sociedade indi- 
gena, e esta modificação determinaria fatalmente 
uma crise muito mais grave. do que a causada pela 
queda dum governo, visto offender sentimentos mais 
profundamente radicados no coração dos homens, 
do que o amor da patria ou a fidelidade a este ou 
aquelle soberano. 

Na maior parte dos casos, a organização da fami- 
lia encontra-se intensamente dominada pela religião. 
Entre os musulmanos, o Coran estabelece os princi- 
pios desta instituição, do mesmo modo que pres- 
creve as homenagens a prestar a Allah; entre os 
budhislas, a conslituiçSo da familia encontra-se inti- 
mamente ligada com o culto dos antepassados. Por 
isso, se nos alterarmos as intituiçóes familiares 
destes povos, facil e de ver que atacaremos o seu 
edificio religioso, o que serh tanto mais grave, quanto 
maior Ibr a couvicção com que os indigenas se  
encontrarem presos 4s suas crenças. 

8 Arlhur Giraull, Condiiion der indigènts au puinl de rue de 
Ia législation n'oile el criminelle e8 de Ia diriribution de In jusliçe. 
no Congrir inlernatwnal de ~c ia logie  doniale,  bm. I ,  pag. 62 e 
seg.; Vernier de Byans, Condiiimt jur id ipe  e! politique d a  
indighes, pag. W e seg. 



Se, po&m, uma nação civilizada encontrar nas 
colonias uma destas tiordas absolulamenle selvagens, 
como as que appareceram no a n t r o  da Auslralia. e 
enlre as quaes não existe mesmo um rudimento de 
familia, facil e de  vér que ella deve tomar as medi- 
das necessarias para o progresso moral e social deste 
povo. Em logar, porem, de crear uma organização 
exactamente conforme aos principias da civilização 
occidental, serd melhor provocar por medidas habeis 
e pela forca do exemplo a genese de um novo estado 
social. 

Na maior parle dos povos que constituem a huma- 
nidade selvagem, a mulher e os filhos sãio freqnen- 
temente considerados como escravos; o pae tem a 
faculdade de os fazer trabalhar, de  os vender, de 
os abandonar e a16 de os matar. Os costumes dão- 
lhe prerogalivas similhantes As do paierfamilios 
romano da primeira epocha. Eotretanlo, o direito 
de vida e de rliorle do pae sobre os membros da  
familia não se pode admiitir, pois contraria os prin- 
cipio~ da ordem publica. 

O culpado deve ser assimilado ao criminoso de 
direito commum. 56 mais tarde, i medida que o 
nivel moral da população se tbr elevando, e que 
será possivel fazer wmprebender ao iodigeua que a 
vida dos seus deve ser para elle duplamente sagrada, 

E' egualmeiite, sob a influencia da civilização e 
da educação, que se pode chegar ao melhoramento 
da condição da multier e A suavizaçáo do palrio 
poder, pois, donlro modo, esta tentaliva resultaria 
inlructifera. devendo-se ale punir simplesmeute como 
infracções ordinarias os crimes commetlidos 6 som- 
bra da aucloridade familiar, tanto mais que na 

maior parte das popnlaç0es indigenas um ataque 
muito directo ao patrio poder constitiiiria uma 
especie de saerilegio, Para os povos que praticam 
com fervor o culto dos antepassados, o auclor com- 
mum e, eliectivamente, um sacerdote durarite a vida 
e um geuio tutelar depois da morte. 

Em materia de casamenio, de divorcio e de ado- 
pção, e lambem ditlicil não respeilar a legislação 
indigena. Eslas tiisliluições estào tia inlirnamenls 
ligadas com os costumes dos povos indigenas e 
obedecem a concepções tão differentes das nossas, 
que a siia regulamentação com criterios europeus 
não poderia deixar de apresentar inconvenientes. 

A maior parle dos iudigeuas praticam a polyga- 
mia simples ou sob a forma de concnbinato; cerlas 
raças primitivas conhecem o casamento uuicamenta 
sob a forma de iinião Lernporaria ; o divorcio 8 quasi 
universalmente admitlido por lodos os povos, resol- 
vendo-se em certos casos num direito de repudio 
que pertence ao maiido. A adopção e dum uso fre- 
quente. sob diversas formas, quer para perpetuar a 
familia, quer priucipalmente para dar um represen- 
tante oilícial ao culto dos antepassados <. 

106. As soecessões e os teslamentos. - O direito 
suecessorio, como ensina De Greef, é um direito 
mixlo de caracter economim e familiar, visto resul- 

1 Vemier de Byans, Lbndiliori juridiquc e1 paidique des indi- 
genes, pag. 46 e seg.; Arlhur Giraull, Condilio~r dts indigena ou 
painf & aue & la Ligiilation urde  ei m ~ m i n r l l  rt de lu distribu. 
iion de ia jualice no Congrès iniernalional de sociologie mloniaie, 
lom. I ,  pag. 5% e seg. 



tar da combinaç?io da organização da propriedade 
com a organização familiar. Nestas condições, facil 
é de vêr qual deve ser o regimen juridico a que 
devem ficar subordinadas as successóes indigenas. 

Eiiectivamente, se, relativamente a organização da 
propriedade e da familia indigenas, se  devem con- 
servar os costumes locaes, o mesmo deve acontecer 
relativamente a organização das successões, que 
derivam da combinação destes institutos. Por outro 
lado, o direito successorio liga-se tão intimamente 
com a religião, qiie seria difficil tocar nelle sem 
attingir esta ullima, 

Finalmente, as suceessões reflectem, numa escala 
mais ou menos larga, o estado politico e social dum 
povo. Numa sociedade em que dominaaas  institui- 
ções aristocraticas, o direito successorio eucontra-se 
dominado pela preoccupaçáo de transmitlir intacto 
o patrimonio da tamilia a um dos filhos. Numa 
sociedade democratica, pelo contrario, o principio da 
egualdade leva a partilhar os bens em partes eguaes 
por todos os  filhos, salva qualquer vanlagem em 
favor daquells que são parlicularmente dignos da 
affeÍeição dos seus paes. 

E' eonvenienle não auctorizar, sem motivo serio, 
o indigena a sublrabir-se ao regimen successorio a 
que esta submetlido. A opçao pela legislação euro- 
péa produziria aqui resultados desastrosos, pois, 
levados pela cubiça, os indigeuas, pouco escrupulo- 
sos, não hesitariam em invocar o beneficio da legis- 
lação mais vantajosa com prejuizo da ordem social 
estabelecida, não tardando a sossobrar nesta anar- 
chia a organização da familia e da propriedade. 
Melhor seria então. supprimir completamente os 

costumes indigenas, para os substituir por uma legis- 
lação mais moderna. 

A legislação que rege um individno deve ser uma 
e pracisa, náo se podendo auctorizar ningueln a 
illudil-a mesmo parcialmente. sobretudo tractando-se 
de instituições primordiaes, que s5o a base da orga- 
uizaçio da sociedade 4. 

107. As liberdades individuaes. - A' primeira vista, 
pode parecer que os indigenas devem gosar das 
liberdades qiie estamos habituados a considerar 
inseparaveis da personalidade humana, visto os  
indigenas serem homens primeiro que tudo. Mas 
encontramo-nos em presença de individuos que 
tEem um conceito do poder publico muito ditTerente 
do nosso, não comprebendendo a sua responsabili- 
dade, e a que se não pode conferir o estado polilico 
que os povos civilizados levaram seculos a eon- 
quistar. 

Relativamente h liberdade pessoal, se se não pode 
tolerar a escravidão, tambem se  não pode deixar de 
regulamentar o trabalho dos indigenas, pois elles, 
pelo seu temperamento, pela sua educacáo e pela 
salisfação íacil das suas necessidades, tHem uma 
tendencia muito accentuada para a indolencia. 
O governo deve assegurar a prosperidade econo- 
rniea das colonias, e por isso tem de tomar medidas 
severas para evitar a falla da máo de obra, sem a 
qual as sociedades novas não podem progredir. 

Vernier de Byans, Condilion juridique e1 polilique des indi- 
genes, pag. 84 e seg. 



Emqiiaqto ao direito de propriedade, jL sabemos 
que elle deve ser Uo inviolavel para os indigenas 
como o é para os europeus. Os indigeuas nHo 
devem ser despojados dos seus bens, senão por 
expropriação regular e mediante uma compensação. 

A liberdade de consciencia refere-se a senlimen- 
tos Ião intimos do homem, que nenhuma auctoridade 
lhe deve oppôr obstaculos. Esta liberdade foi for- 
malmente consagrada pelo artigo 6.O do acto geral 
da conferencia de Berlim, assim como pela declara- 
ção de Laiisanne. 

Não se penson deste modo em outros tempos, em 
que a idêa de deixar aos indigenas a sua liberdade de 
consciencia parecia monslruosa, principalmente sob' 
o ponto de visla religioso. A conversão dos indige- 
nas ao catholieismo era considerada como o wmple- 
meuto neeessario da colonização. embora fossem 
deploraveis os resullados das abjurações forçadas. 

A liberdade de cultos deriva da anterior e unica- 
menb pode ser limitada no caso em que taes mani- 
feslações perlnrbem a ordem priblica. Uma opposição 
syslematica as eerimonias religiosas dos indigenas 
constituiria um aclo absolulamenle impolilico, pois 
seria o meio de Ihes fazer odiar mais profundamente 
o dominio europeu. 

O direilo de reunião deve ser garantido, Lanlo 
mais quanto e certo que elle se conforma wm os 
eostumes indigenas. O protesto por assemblêas 
publicas conlra as injustiças realizadas ou imminentes 
tem a vantagem de permitlir ao descontentamento 
popular manifestar-se dum modo pacifico e regular. 

O mesmo se deve dizer da liberdade de imprensa, 
pois uma imprensa indigena livre pode preslar grau- 

des serviços ao desitivolvimenlo das colonias. Os 
erros commeltidos pelos jornaiislas iodigenas, as 
suas eensuras injustas e immerecidas, os seus elo- 
gios servis, a scia linguagem lantas vezes immode- 
rada, n5o justificam a privação dum dos melliores 
meios de couheçer os verdadeiros sentimentos destas 
raças, para quem a metropole contrabiu o dever de 
um governo justo e humanilario. Nem sempre a 
imprensa indigena 8 um indice das verdadeiras 
necessidades e opiniões do povo que ella prelende 
representar, pois muitas vezes reflecte simplesmente 
os inleresses da classe mais prospera e influente 
dos indigenas, não raras vezes inteiramente oppostos 
aos dos seus compalriotas pobres. 

Não se pode negar lambem aos indigenas o direito 
de petição. E' necessario que elle náo seja illusorio 
e por isso deve-se prohibir aos funccionarios tanlo 
europeus como indigenas que embaracem, por negli- 
gencia ou má fh, o exercicio de similhante preroga- 
tiva. As formalidades a cumprir devem ser simples 
e graluilas, a fim de tal direito ficar ao alcance 
daquelles que IEem mais necessidade delle, como 
são os humildes e os pequenos I .  

108. A cgnaldada civil e politita. - NHo se pode 
impòr aos indigenas o principio da egualdade civil e 

1 Vernier de Byans, Condiiion juridiqusd politique &s indi- 
gnes dons P s  possessions lolo»inles, pag. 165 e seg. ; Alexander, 
Comm6nt el par quels moyens pent-on mettre I a  population indi, 
gènr h m6me & défendre ses drbiis et de faire vaioir ser doléan- 
ecr auprès du auloriiis localu, no Coiyrèr in lmnl io i ia l  & 
aociologie coloniak, Lom. r, pag. 38 e seg. 
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polilica, pbis a maior parte delles encontram-se dis- 
tribuidos por diversas castas hierarchizadas, eolre 
as qoaes não é possivel compenetração alguma. 
Proclamar em taes sociedades a egualdade civil e 
politica, é promover a sua desagregação, com todas 
as consequencias que dahi podem resultar: 

E' de toda a conveniencia nso diminuir o presti- 
gio das aristocracias indigenas, pois B priucipalmente 
eom o auxilio deste elemenb que B possível gover- 
nar o pais e attrabil-o pouco a pouco para a civili- 
zação. Os chefes destas arislocradas são hostis h 
ingerencia europêa, visto esta ingereucia Ihes redu- 
zir o seu poder, mas tendem a cdlocar-se ao lado 
dos vencedores, desde o momento em qiie estes Ihes 
conservem a sua influencia e aproveitem a sua eolta- 
boração. E' por isso que Lemy-Deaulieu observa 
que se torna oecessario evitar com todo o cuidado 
as humilhações e as brulalidades do pessoal europeu 
para rAm os indigenas e especialmente para com os 
chefes. 

E' desejavel que os indigenas adquiram o desin- 
volvimenlo social necessario para que não haja dis- 
tincção alguma entre elles e os eolonos quanto aos 
direitos polilicos. Isto, porem, consliliie nm ideal 
que sb depois de muito tempo se pode realizar. 
Emquanto se não consegue esle desideraium, convem 
adoptar um regimen politico cheio de moderação e 
de benevolencia para com os indigenas, impedindo 
sobretudoque elles sejam sacrificados aos colonos '. 

1 Van Kol, Dans quelle nlesure et danr gwUa mndilions 
y-a-L-d lia de manutmir k8 organismu adminù(ra(ifi indigè- 
nm no CongrkJ intornaliortal & IocMbgie cchiab,  tom. i, 

100. Os orgauisiuos adeinisíralivos indigenas. - 
Impõe-se a manutenção dos organismos adminis- 
Iralivos indigenas, pois, como diz Leroy-Ueaulieu, 
ella da salishção á necessidade de assegurar a 
exisfencia duma cIasse media e ale de uma classe 
superior indigeoas, e facilila siogularmeiile n3o so 
no começo, mas durante todo o seu desinvolvimento, 
a colonização. 

Os organismos adtniiiislralivos indigenas eorres- 
pondem inteiramente á pliase de evolução em que 
estes povos se encoatram. Estão perfeilamenle ada- 
plados ao meio social em que elles devem funccionar, 
lenda-se creado e desinuduidu sob o impulso das 
necessidades. Por outro lado, o funccionamento 
dos organismos indigenas e muito ecoaomico, visto 
os agentes da admioistraçáo recrulados no seio da 
poputaçfio auloclhone estarem habiluados a viver 
segundo os costumes e recursos do pais. Os seus 
eslipendios são minimos. quaudo existem, porque a 
maior parte dos empregos IEem um caracler pura- 
mente honorifico. O funccionalismo que, na metro- 
pole, conslilue um erro grosseiro, torna-se um 
cancro terrivel quando transporlado para uma so- 
ciedade nova, pois ahi absorve a mais notavel parte 
dos seus recursos, sem effeito ulil e apreciavel. 

Accresce que a administração europèa leode, em 
geral, para a eenlralização excessiva. principalmenle 

png. 19 e seg. ; Vernicr de Dyans, Co~zdiiionjiiriiiquc e1 poliii- 
que des indigénts, pag. 171 e seg.; Leroy-Beaulieu, La colonisa- 
lion chez k s  peupks modnries, tom. ir, pag. 280 e seg. 



nas raças,lalinas que herdaram o espirito de Roma 
nos ullimos seciilos do Imperio. Ora esle processo 
administralivo náo se pode considerar superior á 
autonomia dos organismos locaes, visío relardar a 
solnçáo dos iiegocios, suffoear as inicialivas e enervar 
as  eiiergias. A administraçáo indigena não apre- 
senla este caracler, visto Ler por base a aldèa, a 
lribu ou o clan e tender para uma grande anlonornia, 
dispondo os  soberanos indigenas de meios de acção 
muito fracos para conservar o seu dominio. 

Ainda B para nolar que os organismos indig~nas 
encobrem a inlervenção do europeu e contribuem 
para fazer supporlar mais facilmente o seu domiuio. 
A sociedade indigena conserva então a sua unidade, 
as suas condições de fnciccionamento normal e de 
responsabilidade, deixando os elemenlos dissociados 
de ficar entregues, sem direcção, a lodos os acasos, 
a Lodas as leniaçóes e a todas as aventuras. 

6' certa que a adminislraçáo indigetia esta longe 
da perfeição, sendo por isso o seu fnnccionamento 
susceplivel de mitltiplos aperfeiçoamentos. A missão 
do funccionario europeu consiste precisamenle em 
fiscalizar e reformar, deixando livre aos orgaiiismos 
locaes a sua actividade e procitrando reprimir sim- 
plesmenle as extorsões e as falias dos seus agentes. 
A sua auctaridade deve basear-se mais na confiança 
do que na força. a fim de que os indigenas venham 
cousullal-o nos casos difficeis, tornando-se assim 
mais um tutor e conselheiro, do que um admiuiçlra- 
dor proyriameiite dicto. 

A inissão 0 delicada e exige muilo taclo e diplo- 
niacia, mas conslitue um meio efficaz de atlraliir a 
sympathia dos indigenas. O residente europeu deve 

ser G cliefe da hierarcliia, dando impulso aos agenles 
iiidigenas colloeados direelamente sob as suas ordens, 
mas a sua habilidade consisle em ti50 fazer sentir a 
sua auctoridade e dirigir ao mesmo tempo os orga- 
nismos indigenas, em harmonia com os interesses da 
mctropole. 

A nossa espliera de acçáo, diz Van Kol, seria maior, 
a nossa administraçáo muilo extensa, se a qiiizesse- 
mos regular em todas as suas minncias, mas nbs, os 
esliangeiros, lambem temos necessidade dos conheci- 
mentos dos indigenas, do seti saber e da sua dedi- 
cação 1. 

110. Direilos civis e 11olilicos dos calonos. - Já sabe 
mos o crilerio que deve orientar a condição jnridici 
dos colonos. Em face desse crileiio, que e o da 
adaptação, não se  torna necessario enlrar em largos 
desinvolvimeiilos a respeito dos direilos civis e poli- 
licos dos colonos. 

A personalidade dos colonos náo pode deixar de  
ser regulada pelo direi10 metropolitano, vis10 ser 
utn produclo das coucepções, dos coslumes e das 
lradiçóes de cada povo. As razões que nos levaram 
a concluir em favor do respeilo das inslileições 
indigenas nesla maleria, obrigam-nos a foriiori 

1 Leroy-Beaulieu, La cdlonisalion ckez les peuples modernrs, 
loin. 11, pag. 649 e reg. ; Veriiier de Byans, ConditMn juridiquc 
ei polilique des indigina dons les possesrrons coloniales, pag. {90 
e seg.; Vali Kol, Dans que118 mésure e1 dans quelles mndilions 
y-a-1-i1 lieu de maialeriir L organismes adminisirafifs indigè- 
ncs ? no Congrès inlernoiional de ioMlogie coloniole, tom. I ,  

pag. i8 e seg. 
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a conservar aos colonos o beneficio da lei na- 
cional. 

O direilo de propriedade permitle nma organiza- 
ção differenle da estabelecida na melropole. Ao passo 
que nos paises de velha civilização as relações entre 
o liomrm e o solo 16em adquirido com o tempo uma 
forma definiliva, nos paises novos estas relações 
encontram-se snjeilas ainda a transformaçóes. Apro- 
veilando os dados da erperiencia da sna propria 
Iiisloria, a máe-patria pode influir sobre a constitui- 
ção da propriedade lerritorial, de modo a evitar os 
inconvenienies da orgauizaçáo metropolitana desle 
inslilnto. . 

Uilliard inteiide que o regimen da propriedade 
esli profundamente radicado uos habitos naciouaes 
dos colonos e que por isso toda a modificação pro- 
funda da sua economia produz nas colonias resullados 
mais prejiididaes do que vantajosos. Deve-se, porem, 
notar que uma grande parte das terras das colonias 
perlenee ao dominio do Estado, que depois as con- 
cede aos particulares para que eiles as possam ex- 
plorar. Ora, neslas concessões, o Estado pode eslabe- 
lecef a orgaiiização da propriedade que julgue mais 
conveniente para os interesses da colouia, sem que dahi 
possam resultar perlurbações economicas ou sociaes. 

O direi10 das obrigações deve obedecer aos erite- 
rios europeus, em virtude do seu caracler cosmopo- 
lita, que ja tivemos occasiáo de signalar. O mesmo 
diremos do direilo da lamilia, emquanlo esta insti- 
tuição se coordena intimamenle com o estado social 
da população dum pais. O direilo siiccessorio pode 
soarer as modificações que a organização da proprie- 
dade reclame. 

Eriiqiiaiilo aos direitos politiros dos colonos, 
devem-se-lbes conceder as liberdades e garantias 
que sáo reconliecidas aos cidsdsos da melropole. 
Em lodo o caso, as condições especines da eolonia 
podem exigir que se façam algun~as restricçóes, 
prineipalmenle no que diz respeito ás liberdades 
locaes I. 

11 1. Nireilos civis e polilicos dos estrangeiros. NIo 
pode Iiaver duvida alguma de qne se devem recusar 
aos eslrangeiros que habitem as colonias os direitos 
polilieos, visto ser justo que os sacriiicios feitos pela 
mãe-patria sejam compensados pelo predominio dos 
seus iiacionags. E' esta lambem a orientação segiiida 
pelos Estados modernos, que somente sauccionam a 
egualdade jriridica entre estcaiigeiros e uacioiiaes sob 
o ponto de risla privado. 

Mas, mesmo sob este ponlo de vista, comprehen- 
de-se facilmenle que a melropole, respeitando os 
direilos de lerceiros, conceda aos sens nacionaes 
largas facilidades coinmerciaes e aló sulisidios para 
auxiliar a colonização e Ilies reserve o exercicio de 
algum ramo do commercio e da indristria. Assim, a 
Frariça em Madagascar reservou para a sua bandeira 
não somcnle a iiavegação do Detsimboki e do Man- 
goki, mas lambem o commercio de cabiitagem rias 
coslas da ilha. O Estado, assim como tem o direito 
de favorecer na metropole os nacionaes sob o ponto 
de vista commercial e industrial, assim lambem lem 

1 Biliard, Wlilique 61 organkaiio~i coioniales, pag. 89 e 
s eg. 
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o direito de exlender esta protecção aos seus subdi- 
tos nas colouias. 

A concessão de privilegias aos eslrangeiros oão é 
boa orientaq.ão, pois pode levar á desnacionalização 
dos lerrilorios cotoniaes. E' wnveuieule até procurar 
supprimir gradualmente os privilegios concedidos. 

O Estado pode limitar a immigração eslraugeira 
em harmonia com criterios reslriclivos, e obrigar os 
subditos estrangeiros eslabelecidos nas colonias a 
submetlerem-se a certas formalidades para ahi resi- 
direm. Isto entra inleiramente nos direitos do Estado, 
embora esle sb deva adoptar similtiantes providencias 
quando sejam uecessarias !i vida e á conservação das 
colonias 4. 

1 Lamba Dorla, Ceuoluziot@ delle colonie, pag. 133 e seg. ; 
Biliard, Polilique e1 wgonisalion mloninler, pag. i i 5  e seg. 

i ." 

Direito português 

112. Direitas civis dos indigenas. 
113. A propaganda estrangeira eoillra a organiraçXo do lra- 

balho indigena nas colonias porlugu@sas. 
114. Direilos politicos dos indigenas. 
116. Direitos civis e politicos dos colonos. 
116. Direitas civis e polilicos dos eslrangeiros. 
117. Curadoria dos sewipaes e mloiios. 
118. Ilegisto civil. 

112. Direilos civis dos iadigeaas. - Os direitos 
civis dos indigenas são nas nossas coloaias, em 
geral, os mesmos que os dos colouos, em virtude do 
regimen da assimilação que abi domina em grande 
parte. 

A escravidáo, como se sabe, deixou de existir nas 
nossas colonias depois do decreto de 83 de fevereiro 
de 18G9, que aboliu esta insliluição em todos os ler- 
rilorios da monarcbia gortugi~%sa, desde o dia da  
sua publicaçào, eslabeleceado ao mesmo tempo que 
lodos os individuos de ambos os sexos que neste 
dia se eucoulrassern em tal eslado, passassem a 
condição de libertos, devendo acabar o seu serviço, 
como taes, em 29 de abril de 1878. A lei de 29 
de abril de 1875 deierminou que a coiidiqào servil 
acabasse um annu depois da sua publicação nas 
proviiicias ultramarinas, eslabeleceudo ale ao dia 29 
de abril de 6878 a tiilela publica para os que adqili- 
rissem a liberdade. 
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Abolida'a escravidao, manibsloii-se a iiecessidade 
de regular as coiidições do lraballio dos iudigenas, 
de modo a assegurdr-lhes, com efficaz prelecção e 
tulela, um propoicional e gradual desinvolvimenlo 
moral e iiilelleclual, que os tornasse cooperadores 
uleis de uma exploração mais ampla e intensa da 
terra, de que depende o augmento da nossa riqueza 
colonial. Dahi o regulameulo de 9 de novembro 
ile 4889, que impoz a todos os indigenas das pos- 
sessões ullramarinas porluguêsas a obrigaçiio moral 
e legal, de procurarem adquirir pelo trabalho os 
meios que Ilies fdllem de subsistir e de melhorar a 
yropria coudição social. Téem pleria liberdade para 
escolher o moda de cumprir essa obrigação; mas, 
se a nSo cumprem de modo algum, a auctoridade 
publica pode impór-ltie o seu cumprirnenlo. Mais 
tarde vollaremos a este assumpto. 

Os indigenas gosam do direito de propriedade 
dos terrenos por elles habilualmente cullivados e dos 
occupados pelas construcções que Ilies sirvam de 
residencia ordiuaria. Quaesquer concessões que 
compreliendarn estes terrenos, consideram.se sempre 
feitas sem prejuizo de tal propriedade, que, em todo 
o caso, revertera para o concessionario nas mesmas 
condições da concessão, quando os indigenas iiiler- 
rompam, por prazo soperior a um anno, e salvo 
caso ae  brça maior devidamente comprovado, o uso 
dos lerrenos que Ihes são reservados (Lei de 9 de 
maio de 4901. art. 9r.O e Decrelo de 9r de setenibro 
de t904, arl. 4."). 

Helalivamenle ao direito das obrigações e ao 
direito cornmercial, está em vigor a legislação me- 
lropolilana. Deve-se ler presente, em todo o caso, 

a legisla~ào do lraball)~, que, ao mesmo tenipo que 
manda applicar aos coiilraclos de tiabalho indigena 
as disposições do eodigo civil, eslabelece preceilos 
especiaes relativos a esles conlraclos. No eodigo 
dos milandos intianiharienses regulam-se os con- 
traclos de compra e venda, de locação, de einpres- 
timo e designadamenle de rnutiio, mas scguntlo os 
crilerias do codigo civil (artt. 71." a 90."). 

fia eiitre os chineses numerosas formas associa- 
livas, adoptadas ireq~ieotemenle em Mscnn, que nào 
tèem paraolias sufficienles na lei. Os bancos parli- 
culares da Cliina que se euconlram em lacaii tiiem 
tima organização inteiraniente diiierente da dos 
nossos bancos. O espirilo el1iu6s não comprehende 
a fallencia, pois julga que quem deve iem de pagar, 
uão se juslificando a redueçáo da divida por insuc- 
cessas commerciaes. 

Emquaulo a familia, lem de se atleiider aos usos e 
coslumes indigenas. O decrelo de 16 de dezembro 
de 4880 perrnille, em certas condições, aos hind~is 
geiitios os cascimeiitos por polygamia simullanea e a 
siia dissolução por adullerio da mulher. Este decreto 
admitle Lambem a adopção, ao mesmo tempo que res- 
tringe a perfilhaçào aos filhos illegilimos das baila- 
deiras e de outras mulheres náo casadas. 

A respeito do direito successorio, é necessario ter 
tambem presenles os  usos e eoslumes iodigenas. 
O decrelo de I6 de dezembro de 1880 manda appli- 
car aos hindus gentios de Goa as prescripçóes da lei 
geral sobre successáo e partilhas, com certas exce- 
pções. A s  m~illieres de leilos sumullaneos teem 
conjunctamenle direito a meaçao da Iierança do 
marido commum, salvo coolraclo anle-niipcial nos 



lermos da lei geral. Os filhos e dewndeules illegi- 
limos [ião succedem a seus paes ou ascendentes e 
mais parentes respectivos, exceplo seiido Iillios ou 
descendentes das bailadeiras, das multieres solteiras, 
das viiivas ou das separadas por adulleiio, pois 
nesle caso succedem as suas mães e parentes mater- 
nos e bem assim estas iquelles. Os filhos adoptivos 
s u c ~ d e m ,  por egual, como herdeiros legitimos dos 
adoptanles e parentes respeclivos. 

O codigo dos milandos iiiliambaneoses permilte 
3 polygamia, pois dispõe que se o noivo Iiouver 
anleriormeute wnlrahido casamento e continuar 
nesta situação, se  deve dar do t c to  conhecimenlo 
6 noiva, perguntando lhe se persiste no seu pro- 
posito de casar com elle nestas condiçoes, e fazendo 
meriçáo desta circumslaiicia no respeclivo auto 
(art. 51." 8 2.'). Tambem admitle o divorcio wm 
dissolução do casameiib, ficando os conjuges livres 
do vinciilo que os prendia um ao outro e apios 
para conlrahirem novo casamento (art. 60.O). Con- 
sidera-se licila a estipulação do dote não só a favor 
dos esposos, mas lambem dos seus paes, tios e 
irmãos (art. 50."). 

O decrelo de 4 de agosto de 1880, conio vimos, 
manda regular segundo os usos e costumes indige- 
nas as heranças dos chinezes estabelecidos em Macnu 
e que se tenham naturalizado cidadãos porlugêses, 
exceplo nos casos em que elles solicitem a applica- 
çáo da lei portuguesa. 

Relalivamente a successão, e interessante a ordem 
da suceessáo legitima, segundo o codigo dos milandos 
inhambanenses. A successão legitima, effectivamente, 
defere-se na ordem seguinte: i.' aos descendenles 

do sexo masoilino, e na falla destes; 2." aos des- 
cendentes do sexo feminino, e na falta desles; 
3." aos ascendentes, preferindo os mais proximos 
aos mais remotos, e na falta destes; h.* aos irmãos 
e seus descendeirles, preferindo os do sexo mns- 
cnlino aos do feminino, e na falta desles; 5." ao 
corijuge sobrevivo; 6.O e só ultimamenle ao Estado 
(arl. 6 . 1 . O ) .  

113. A propaganda eslrangeira conlra a orgaiiiza(3o 
do lnballio intligena nas caloiiias parluguèsas. - As coii- 
dições do trabalho dos indigenas nas colonias portu- 
guhsas e dcsignadameiile na colonia agricols do 
S. Thome, teem sido freqiienlemeiile objecto duma 
propaganda de descredilo nos países estrangeiros, 
tendo por fim demonstrar que essas condições não 
respeitam os direitos dos indigenas, que deste modo 
se apressnlam como submcllidos a um regimeu 
muito proximo do da escravidão. 

Ainda, o aiino passado, o governo português se viu 
na necessidade de mostrar, numa memoria justifiea- 
liva, a falsidade destas accusações. Com relação ti 
colonia de S. Thome, poderia o governo portogiies 
invocar o teslemunlio de viajantes estrangeiros que 
nos ultimos tempos tEem residido nella por algum 
tempo, como o professor allemZo Dr. Schnlte e o 
explorador fraiicbs Auguste Ctievalier, que, em rela- 
torios apreseiilados i s  sociedades coloniaes e em 
cornmunicações feilas aos jornaes da especialidade, 
só pntleram coiistalar, a par da perfeição das instal- 
lagces e do cuidado das plantações, iim modelar 
regimen de mZo de obra, estando cercados os indi- 



genas de cmmodidades e confortos, desde a alimen- 
tação ali! a hospilalizaçáo, superiores aos que nos 
centros civilizados podem gosar as popnlaçóes traba- 
Iliadoras. 

Mas, para pôr em evideiicia a injustiça da propa- 
ganda feita nalguns piises do estrangeiro conlra as 
condições da mão de obra nas colonias porlugué- 
sas, intendeu o goveriio portuguès dever preferir 
a exposição clara e precisa da siluação creada aos 
trabalhadores indigenas das suas colouias por uma 
legislaç30 Ira~iicionalmente liberal, que permilte e 
assegura. em condifles de verdadeira e eficaz pro- 
tecção, o seu recrulamenlo para o serviço dos centros 
agricolas e industriaes, denlro e fora delles, salva- 
guardados e garantidos lodos os principias de uma 
acção lutelar humaiiitaria e civilizadora. Resulla 
este facto não somente das leis que moderuameiile 
aperfeiçoaram e mellioraram o regimen, mas dum 
principio que em toda a legislação culonial porluguêsa 
tem sempre prevalecido, desde que, no seculo xix, 
Porlngal proclamou, assegurou e garautiu a liber- 
dade dos iiegros, declarando-os, para todos os e h i -  
tos, cidadãos porlugueses, em perfeita egualdade 
de direilos com os de todos os  cidadãos do 
reino. 

Esta memoria parece que conseguiu acalmar a 
campanlia de descredilo que nos paises estrangeiros 
se estava fazendo contra o rcgimen do trabalho das 
nossas eolonias '. 

1 O Irabafio i n d i g m  nas rolo~~ias poriuguésusar (memoria 
jusüíicativa), pag. 9 e seg. 

114. Bireilos polilicos dos indigenas. - A Carta 
constitucional declara no artigo 7 . O  cidadãos porlo- 
guêses os que tiverem nascido em Portugal ou seus 
dontinias. Em taes condições, os indigeiias das 
colonias porluguêsas gosam polilicomente de todas 
as vantagens que a lei coiislituciooal garanle aos indi- 
viduos nascidos no lerrilorio continental de Portugal. 

Os indigenas, por isso, podem communicar livre- 
meiite os seus pensamentos por palavras e escriptos 
e piiblical-os pela imprensa. E ha, e8eclivamenle, 
nas nossas colonias varios jornaes redigidos por 
iiidigenas. 

Os indigeiias não podem ser perseguidos por 
motivos de religiáo, uma vez que respeitem a do 
Eslado e não oNendam a moral publica. Muitas 
vezes a aucbridade ecelesiastica tem querido prohi- 
bir as cerimonias e ritos religiosos dos iridigeaas, 
mas elles l%m encontrado apoio na auctoridade civil 
para a conservação dos seus usos e costiimes. 

0s indigenas são admiltidos aos cargos priblieos, 
civis e militares, havendo eífectivameute nas nossas 
eoloiiias muitos fuoccioiiarios iadigenas. O niesnio 
aconlece relativamente 2s outras garantias coristitii- 
cionaes, sendo cel.1~ que entre uOs se rião faz distin- 
cção enlre indigenas e europeus sob o ponto de vista 
politico. 

Os organismos administratiros indigenas são res- 
peitados pelo domiiiio portuçuÇs. As auctoridades 
téem yroctirado simplcsmerite dimiiiuir pouco a 
pouco o poder dos chefes inùigeiins, impedir os 
seus abusos e punir as extorsões que elles praticam 
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e de que são victimas os seus subditos. Dos orga- 
nismos ad&inislrativos indigenas merecem especial 
meiição as communidades aldeanas da lndia, que jh 
encontramos constituidas na oceasião do estabeleci- 
mento do nosso domioio neste país e que foram 
reorganizadas pelo decreto de 15 de setembro 
de 1880. 

Em Macau ha lambem um organismo administra- 
tivo iudigena a Procuratura adminislrativa dos fiego- 
cios sinicos, que subsliluiu a Procurnluro dos negocias 
sinicos, que linha atlribuiçóes muito mais amplas. 
A Prowraiura adminisb.aiiua dos negocios sinicos 
exerce as funcçóes da administração do coucêlho e 
lem attribuiçóes judiciaes de caracter restricto rela- 
tivamente A communidade chinèsa (Decreto de 22 
de dezembro de 4881 e Decreto de 20 de fevereiro 
de 4894). 

116. Direitos civis o polilicos dos colonos. - NO 
antigo regimen os colonos encontravam-se inteira- 
mente submetlidos A vinleucia e ao arbitrio da 
metropole. A propria emigração dos subditos euro- 
peus para as colonias nem sempre era bem vista 
pela metropole, cheia de desconfiança para com os 
dominios ultramarinos. A carta regia de 20 de 
março de 1720 estatuia que unicamente teriam 
licença de passar ao Brazil as  pessoas despachadas 
com goonnos, postos, cargos ou oflicaos, os religiosos 
incumbidos de missóes ou commissóes e aquelles 
individiios portugueses que provassem com documen- 
aos irem fazer negocio consideravel, com fazendas 
suas ou alheias para voltarem. 

Não havia liberdade de industria. O alvara de 5 
de janeiro de 1785 exlinguiu todas as fabricas e 
manufacturas de ouro, prala, seda, algodão, linho 
e lã, existentes no Brazil. Esta providencia appare- 
cia justiíicada com a necessidade de não se  distrahi- 
rem braços da agricultura e mineração, mas o 
verdadeiro motivo determioaote della era sem duvida 
ò desejo egoista da metropole de favorecer os nego- 
cianles e exportadores porlnguêses. 

Os impostos eram pesados e oppressivos. As 
vezes introduzia-se o imposto sob a forma de dona- 
livo. No tempo de D. João V laiiçou-se um desta 
especie sobre todo o Brazil para pagar os dotes e 
mais despesas dos casamentos dos priricipes. No 
Maraoháo, o governador Gama, dirigindo-se a 
Camara para esse fim, fez-lhe saber que S. M., 
como senbor absdnlo, exigia dos povos das coo- 
quistas um donativo volunlario para alliviar o era- 
rio dos grandes empeiilios coiitrahidos por aquelle 
molivo. 

Com o estabelecimento do regimen liberal, os 
eolo~os ficaram gosando dos direitos e garantias 
dos habilanles da melrnpole, em virlude da appli- 
cação do iegimen da assimilação. A teiidencia da 
nossa legislação e para a uniformidade completa 
entre a condição dos colonos e a dos habilanles da 
melropole, quando a orientação a seguir seria, como 
já observamos, a adaptação das instiluiçóes da me- 
tropole ao ullramar. 

Assim o codigo corumereial de 4888 foi declarado 
extensivo ás provincias ultramarinas, com excepção 
das disposições dos arlt. 169." e n.O 3." e do 
5 3 . O  do art. 164.", devendo o governo, ouvidas as 
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estações competentes, kzer rieste codigo as modi6- 
ca@es que' as circumsiaricias especiaes das mesmas 
provincias exigirem e tomar lodas as medidas neces- 
sarias para facilitar a sua execuçao (art. 4.' do 
1)ec. de 20 de fevereiro de 1894). Ora essas modi- 
6cações ainda não appareceram, resultando daqui que 
este codigo contraria a propria actividade eeonomica 
dos colonos. O Sr. Teixeira de Souza reeouheceu qub 
o codigo commercial é um dos meios que mais entor- 
pece o regular andamento das companhias coloniaes. 

116, Direilos civis e polilicos dos estrangairos. - A 
melropole esforçou-se no antigo regimen por se- 
questrar as colonias do contacto com o elemento 
estrangeiro. Como nolavel exemplo de intolerancia 
patria nesta materia, basta lembrar a Carta Regia 
de 4 de junho de 4800, em que se recommeudava 
ao governador e capitão-geueral do Pará que se 
verificasse e impedisse coni o maior ezaqão e 
escrupub a eslada alli de um tal barão de Kumbolill, 
natural de Berlim, que havia viajado pelo interior 
da America, tendo mandado algumas observaçc3es 
geugraphicas dos pnises por onde iem decorrido e 
tendo fiilu uma colleeçáo de 1500 plantas novas. 

Era o fechamenlo hermelico, diz o Sr. Isidoro 
Martins, a sequestração absoliita da colonia. Nem 
a alta e serena scieneia escapava da prohibição de 
entrar no Brazil l Imagine-se por aqui quaes pode- 
riam ser as determinações legaes a proposito do 
commercio com estranhos. 

As provideiicias decretadas por I). João 1 e 
D. AiTonso V, confirmadas por D. Manoel, applica- 

vam a pena de morte aos que fizessem o trafico 
com as colonias sem auclorização do rei. No decreto 
de f8 de março de 1605, eslabeleee-se que todo o 
estrangeiro que nos proprios navios ou em outros, 
mesmo pertencentes a porlnguêses, fosse as posses- 
sões ultramarinas incorria na pena de morle, alem 
da confiscação dos seus bens. 

Esta orieiita~lo veio a modificar-se com os Iracta- 
dos de commercio feitos com as nações estrangeiras, 
a cujos subditos se atlribuiii o direito de negociar 
com os nossos dominios. O blarquès de Pombal 
orientou-se um pouco mais pelo principio da liber- 
dade, declarando livre e franco o commercio de 
Angola, Congo, Loanda e Benguella, bem como o 
dos portos e regiões qiie dependiam deslas mlo- 
nias. 

Com o regimen liberal prevaleceu elaramenle a 
tendeneia para a equiparaçáo, sob o ponto de vista 
privado, entre os naeioiiaes e estrangeiros nas colo- 
nias. E' a doutrina consagrada pelo art. 46.* do 
codigo civil. 

Algtimas reslricções porem lêem sido feitas a 
esta doutrina em varios diplomas no sentido de 
acautelar os interesses oacionaes. Assim a legisla- 
ção sobre çoricessões de terrenos no ultramar não 
permitte receber concessões a outros estrangeiros 
que não sejam naturalizados ou residentes em 
territorio poriuguès ha mais de dous annos, corn- 
tanto qiie declarem expressaulente que se sujeitam 
as leis e tribunaes porluguêses, em tudo quanto 
respeitar aos direitos sobre os terrenos concedidos 
(Lei de 9 de maio de 1901, arl. 43.' e Regulamento 
de 2 de setembro de 1901, art. 24."). 
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A lei de 47 de abril de 1901 que reorganizou o 
regimen bancario no ultramar permilte as operações 
de credito, como especulaçáo bancaria, excluidas a 
emissão de notas e a de obrigaçoes prediaes, em 
todos os territorios ultramarinos portuguêses, a 
commereiantes naciouaes ou estrangeiros. Mas, nas 
provincias de Angola, Guiué, Cabo Verde e S. Thome 
e Príncipe, os bancos ou estabelecimentos bancados 
s6 podem funccionar quando sejam portuguhses e 
eonslitnidos segnndo a legislação em vigor na 
melropole (arl. 3.O).  

O art. 4315." do codigo de commercio de 1833 
reservava o commercio de cabotagem para os navios 
porlnguêses. Esle privilegio, porem, foi successiva- 
mente limilado em virtude dos inconvenientes a que 
a sua generalidade dava logar, reservando ullima- 
mente o decreto de 4 de jnlbo de 4902 e o decreto 
de 23 de janeiro de 4901 para a navegação por- 
tuguêsa: o trafego maritimo entre os portos do 
conlinenk do reino, entre estes e os portos do 
arcliipelago dos Açores e entre estes ultimos porlos ; 
o trafego maritimo entre as possessões porluguêsas 
do Allanlico e os porlos do continente do reino e 
das ilhas dos Açores e Madeira ; o trafego maritimo 
entre os porlos de cada uma das possessões porlu- 
guésas no Atlantico ; o trafego marikirno nos portos 
inleriores da provincia de Xoçambique, exclaíndo 
os do Zambeze, e enlre elles e os demais portos 
oceanicos da mesma provincia, trafego reservado i4 
cabotagem nacioiial da provincia. 

São faciiltados a todos os navios nacionaes e 
estrangeiros: a navegação e o trafego marilimo 
entre os porlos das possessões portuguêsas a leste 

do cabo da Boa Esperança, e enlre estes portos e 
qualquer dos porlos das possessóes porluguèsas do 
Allanlico; das illias dos Açores e Madeira e do 
coulineute de Portugal; o trafego marilimo entre 
os portos da proviucia de Angola ao norte da foz 
do Loge e os portos situados ao sul do parallelo de 
4" 30' sul, comprehendeado os do esluario do rio 
Zaire. 

O decreto de 4 de julho de i906 estabelece que 
são livremeute admillidos nas provincias ultramari- 
nas os cidadãos estraugeiros. sem que A sua entrada 
Ilies possa ser exigido passaporte ou qualqi~er oulio 
documeiito tendente a permitlir a sua admissão ou 
a comprovar a sua identidade; ficam, porem, obri- 
gados a apiesenlar-se, no prazo de tres dias, a 
respecliva auctoridade administraliva do local da 
entrada na provincia, para ser legilimada a sua 
residencia. 

117. Curadoria dos serriçaes e colonos. - Ha duas 
inslitiiiçóes que se ligam intimamenle com a con- 
dição juridica dos habilantes das alonias - a cura- 
doria dos serviçaes e coloiios e o registo civil - a 
que por isso devemos fazer referencia especial. Em 
cada uma das provincias ullramarinas, ci~jo lerritorio 
conslituir mais de uma comarca judicial, haver& um 
curador geral de seruiçaes e colonos, residindo ria 
capital, e um el4rador de seruiçues e colonos em cada 
comarea, funcciouando naquellas em que honver 
uma s6 comarca apenas um destes magistrados. 

O curador geral e o procurador da wr6a e fazenda 
da provincja nas pro~incias onde existir este ril- 



bniisl; nas outras, de mais de uma comarca, e o 
delegado da comarca da capital. Em cada comarca 
judicial, o curador dos serviçaes e colonos e o . 
delegado do procurador da corôa e fazenda dessa 
mesma comarca ; e, quando houver mais de uma 
vara na mesma comarca, as funcções de curador 
são desempenhadas por turno. Nas comarcas onde 
iião fôr possivel O delegado accumular as suas 
funcções proprias com as  da curadoria, poderá 
haver um curador privativo, cuja nomeação recairh 
em individuo habilitado com os requisitos exigidos 
para exercer o cargo de procurador da corda e 
fazenda (art. 59.' do decreto de 9 de novembro 
de 1899). 

Na provincia de S. Thome e Principe sáo estas 
fuocções exercidas privativamente por um magis- 
trado amovivel, de livre nomeação do governo de 
entre os delegados do procurador da coróa e fazenda 
ou de enlre os habilitados em concurso para estes 
logares, ficando considerado candidato a magistra- 
tura judicial ullrarnarina (art. 48." do dec. de 20 de 
fevereiro de 1894). 

O curador de cada comarca tem delegados seus 
em todos os julgados muuicipaes e em todas circum- 
scripções territoriaes dessa cnmarca onde fuucciouar 
uma aucloridade administrativa, civil ou militar. 
Naquelles julgados, esse delegado 6 o sub-delegado 
do procurador da corôa e fazenda; nestas circum- 
scripções, o seu chefe, civil o11 militar (art. 60.O do 
dec. de 9 de novembro de t899). 

As curadorias e suas delegações prestarão aos 
indigenas pobres, por dever de o8icio e gratuita- 
mente, perante os tribunaes, todos os serviços de 

assistencia judiciaria de que elles carecerem, nos 
termos e nas condições que os regulamentos deler- 
minarem, quando aquelles serviços nào forem 
incompativeis com as allribuições do ministerio 
publico.. Alem disso, teem de velar pela execurio 
de todos os preceitos da lei e regulamentos do 
trabalho e reprimir ou promover a repressão, pelos 
meios legaes, das infracções desses preceitos, bem 
como zelar, junto das auctoridades administrativas 
que tiverem residencia na comarca, os direitos e 
iiileresses legilimos dos indigenas, devendo ser 
ouvidos por essas auctoridaùes acerca das provi- 
dencias qiie projectarem, que devam influir nas 
condições de existencia dos indigenas (arlt. 6 1 . O  e ;  
6 1 . O  do dec. de 9 de uovembro de 4899, reg. de: 
46 de julho de 1902, art. 110." e seg.). 

Pinalmenle, os curadores ou seus delegados são 
as auctoridades publicas competentes para a cele- 
bração dos contractos dos trabalhadores com destiiio 
a S. Tbome, recrutados pelas agencias da emigra- 
ção, estabelecidas em harmonia com a lei. Só na 
falla delles e que a auctoridade que exercer as  
funcções administrativas tem competencia para laes 
actos. A acictoridade tem de verificar, uo acto da 
celebração dos contractos, se eslão cumpridos todos 
os preceitos legaes e regulameiitares, se os traba- 
lhadores outorgam livremente, e procurará adquirir 
todas as  indicações uecessarias para a perfeita iden- 
tificação dos contractados. (Reg. de 29 de jaiieiro 
de 1903, artt. 22.", 4 3 . O  e 26."). Em S. Thomé e 
Priiicipe o curador geral ou o seu delegado, a quem 
são mandados apresentar os trabalhadores coutra- 
ctados, inscrever8 os contractos no respectivo registo, 



avisando alem disso os patrões a quem sejam desli- 
nados para tomarem conta delles (arl. 3L0 do Reg. 
de 29 de janeiro de 1903). 

118. negisto civil. - O decreto de  18 de novembro 
de 1869 mandou applicar, como se  sabe, ao nltra- 
mar o codigo civil, que nos arlt. 8445.O e seguintes 
estabeleceu o registo civil dos nascimeníos. casa- 
mentos e obilos, bem como dos recoiiheeimentos e 
legitimações, tornando, comtudo, estas disposições 
dependentes da publicação de regulamenlos espe- 
eiaes, nos termos do arl. 2457.'. O governo, porem, 
náo fez estes regulamenlos especiaes para as pos- 
sessões uilryimarinas, .com excepçào de Macau e 
Timor, onde foi posto em vigor o regulameuto do 
registo civil approvado por decreto dé  15 de junho 
de 4887. 

Por isso, o decreto de 17 de setembro de 4901, 
attendendo a que, em vista do progressivo desinvol- 
vimento material accenluado no ultramar porlugoes, 
afluem a elle, especialmente A eosla orienlal da 
Africa, constantemente estrangeiros. não calholicos 
na sua maioria, assim como lambem o não são 
muilos snbdilos porluguéses, declarou em vigor, na 
parte applicavel, o regulamento do registo civil, 
approvado para o reino por decreto de 2 s  de 
novembro de.id78, que é unicamente para os não 
eatholicos, resalvando para a provincia de Macau e 
dislriclo aulonnmo de Timor o regolamento appro- 
vado pelo decreto de 15 de juntio de 4887, e para 
a provincia de Angola o regulamento approvado 
por portaria provincial de 22 de agosto de 1884. 

A esta legisiação tem de se accrescentar o regula- 
mento do registo civi) para o Estado da India 
approvado por decreto de 42 de julho de 4902. 

O registo civil regulado por estes diplomas obe- 
dece aos criterios da organizaçáo do regulameiito 
de 1878. E' para náo calholicos, com excepção do 
que estabelece o regiilamento de 24 de agosto 
de 4888 para Angola, pois este regulamento su- 
jeita ao registo civil Lodos os individuos doniiei- 
liados naquella provincia sem distincção de religião 
(art. I."). E' por isso qiie o registo do casamento 
se faz em vista da declaração aulbenlica do padre 
que o tiver celebrado, a qual Ficari arehivada 
(art. 40."). A razão por que o registo civil é 
obrigatorio no reino unicamente para os não calho- 
licos, é de que os não calbolicos são poucos e residem 
lodos on qiiasi lodos nas grandes cidades, sendo-lhes 
fscil o accesso á aduiinislraçáo do concelho ; a grande 
maioria ou quasi totalidade nos concélhoç ruraes é 
de calholicos, sendo demasiadamente duro obriga-los 
a tão penosas jornadas. Em Angola tornava-se 
necessario fazer exactamente o contrario, pois e 
mais facil ir  ao commando da divisão nu sede da 
regedoria, ou a administração do coneeIho, do que 
d séde da parochia. 

Os oficiaes do registo civil são os administradores 
do concelho segundo o repulamenlo do registo civil 
para hlacao e Timor (art. 4 . O ) .  Em Timor, porem, 
como os commandanles militares exercem as funcções 
de administradores dos conci:ltios, lios lermos do 
decreto ùu 30 de dezembro de 4807, íacil e de %!+r 
que Ihes compele fazer o registo, sem necessidade 
de qualquer providencia nova (oficio de 47 de 



E76 ADMIHISTRAÇLU COLONUL 

fevereiro de 1905). Em Angola, os oficiaes do 
registo civil são na cabeça de cada conc61ho o res- 
pectivo administrador, e em cada regedoria o regedor 
(arf. 3." do reg. de 52 de agosto de 1884). Na 
ladia, os officiaes do registo civil são os regedores 
respectivos, exceptuando os commandos militares de 
Salary, Sanguem e o eoneélho de Nagar-Avely, onde 
taes officiaes são os chefes das respectivas circum. 
scripçóes. 

O registo civil abrange os nascimentos, casa- 
mentos, obitos, os recoohecimentos e as legitimaçóes 
dos filhos, mas em Macau accreseem as adopções 
entre chinas (art. 3." do decreto de 45 de junbo 
de i887), e na India não ba registo de reeonheci- 
mentos, mas de adopções (a r t .  4."0 reg. de 42 de 
julho de 1902). 

CAPITULO V 

Alienação das colonias 

Svilxn~ro : 
119. Legilimidade da alieoaçao das wlonias. Os absolutistas. 
120. Os theoricos do eonlraclo social. 
121. Os utilitarios. 
122. Verdadeira doutrina sobre este assuniplo. 
123. Interesses que se coordenam na alienaçu das colonias. 
124. O consentimento das colonias para a sua alienaçao. 
126. A alienap%o das colonias perante o direito porlugues. 
126. A venda das nossas wlonias e as suas cousequencias. 
127. O arrendamento das colonias portugu8sas. 

119. Legilimidade da alienação das colonias. Os absa- 
lulisias. - Como as colonias constituem partes 
integrantes do territorio naeiooal, torna-se neces- 
sario verificar se enlre os poderes metropolitaiios 
s e  pode comprehender o de alienar as eolonias, sem 
offensa dos direitos dos seus habitantes. 

A legitimidade da alienação das colonias n40 
offerece duvidas para os absolulislas, segundo os 
quaes o soberano pode dispor livremenle da terra 
submettida ao seu dominio emiueule e dos habitan- 
tes que, na sua qualidade de subditos, não podem 
deixar de acompanhar a terra. 

A soberania tem iirn caracter patrimonial, sendo 
o rei o seu proprielario. Por isso, o rei pode alie- 
nar não só os dominios do Estado, como as terras, 
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floreslas, Binas, mas lambem os direitos realeugos 
que se traduzem num rendimento pecuniario, como 
os direitos fiscaes, sob todas as suas formas. 

Náo se torna neeessario grande esforço para veri- 
ficar a falsidade de similhanle concepção, pois o ler. 
ritorio dum Eslado pertence a nação. e por isso só 
a nação compete, por um grande interesse publico, 
ceder uma parte delle, que não affecte a existencia 
do Eslado. O principio da palrimonialidade do poder 
polilico 6 ititeiramenle inadmissivel, pois, como nota 
Blunlschli, o imperiuni do Estado, seu direi10 de 
mandar em toda a extensáo do terrilorio, deve 
dislingiiir-se do seu dominio. Um e um direito 
privado, ainda quando perlence ao Estado, o outro 6 
esseiicialmenle politico, e s6 a elle pode pertencer '. 

120. Os lheoricos do coolracto social. - Os secta- 
rios do contracto social, reagindo contra a doulrina 
absolutisla, chegaram a negar á nação o direito de 
alienar qualquer parte do territorio nacional. O paclo 
social obriga o cidad5o á obediencia a um -cerio e 
determinado governo e não a algum outro. A nação 
não pode, por isso, transferir para outra os direilos 
que tem sobre um cidadão. 

Nem se argumente com a necessidade, pois em 
tal caso a nação uuicamenle pode abandonar o 
cidadão Q sua sorte. Apenas a necessidade desatou 
o vinculo que obrigava a nação a defender o cidadão 
dissolveu-se o paclo, o cidadáo fieou livre, extin- 

4 Pradier-Foddrk, Trail i  de droii iníernuiionolpublic, tom. ir, 
pag. 419; Bluntaehli, Théorie génir(i1e de 1'Biai, pag. 325 e seg. 

griiram-se as suas obrigações de cidadSo e acabaram 
os direitos que a nação tinha. Ora, se acabaram 
taes direitos, não os pode transferir, nem pode haver 
alienação delles : pode haver uma desistencia, pode 
haver uma declaração dessa desistencia: mas não 
lima translaçáo para outro governo ou para outra 
nação. 

Não se torna necessario insislir na refutação desta 
theoria, pois os individuos podem sem duvida crear 
com os seus corilractos relações de direito privado, 
mas nuoca relações de direito publico. A sociedade 
nío repousa sobre um accordo dos individuos, mas 
é nma cousequencia brçada da natureza humana. 
A propria noção do Estado suppõe a exislencia 
dum poder superior, impondo-se a todos os indivi- 
diios, não podendo por isso os traclados, sem 
exceptuar os  de cessão de territorios, deixar de ser 
obrigatorios para toda a nação, desde o momento 
em que tenham sido reconhecidos pelas auctoridades 
competentes <. 

121. Os alilitarios. - Os seelarios do utilila- 
rismo consideram legilima a alienação das colonias, 
quando ella seja util. Qual é a razão, effectivamente, 
por que iima nação não ha de poder alienar parte 
do seu territorio, as suas colonias, desde o momento 
em que isso seja conveniente e util? 

1 Sr. Dr. t o p e s  Praça, Estudos sobre a carta cotisiiluc~onal, 
parl. r ,  pnp. 7 e seg.; Sr. Dr. Alvaro Viltela, Direilo ititertiocio- 
na1 (Liçües de 1905-4906). pag. 327 e seg.; Despagnet, Cours 
de droit inleiaational pd l ic ,  pag. 413 e seg. 
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Não s e  pode rejeilar cornplelarnente esta theoria, 
como fazem muitos escriptores, mostrando, em todas 
as questões, o maior desprezo pelos conceitos da 
escola nlililaria, visto ser impossivel desprender O 

direito do ulililarismo aferido pelas condições de 
exislencia da sociedade, em harmonia com a doii- 
trina de Herbert Spencer. 

A theoria, porem, e vaga e pouco precisa, visto 
a utilidade não bastar para determinar os direilos 
do Eslado relalioamenle ao lerritorio nacional. 
E' preciso interpretar a ulilidade no sentido de ella 
traduzir a i  condições de existencia da sociedade, 
em harmonia com o crilerio do mais auctorizado 
defensor do utililarismo, e isto faz reappareoer sob 
outra forma a qi~eslão da legilimidade da alienação 
das coloaias. 

Impõe-se então invesligar se a alienação das eolo- 
nias se conforma ou não com as condições de exis- 
tencia da sociedade, donde derivam os direilos do 
Estado. E assim a theoria da utilidade consegue 
simplesmenle deslocar a questão sem a resolver '. 

122. Verdadeira doutrina sobre esls assumpto. - 
Em principio, iiHo se pode deixar de considerar o 
territorio nacional, cin toda a sua extensão, indivisivel 
e inalienavel, como base da unidade e da conserva- 
ção do Eslado. De modo que a alienação de certas 
porçóes de territorio nacional unicamente se pode 

1 Sr. Dr. Lopes Praça, Estudos sabro a corlo consttfucional, 
parte I ,  pag. 8 e seg. ; Torlori, Sociolqia e diriilo cmnmsr~olz. 
pag. i 2  o seg. 

comprehender, como Diz Despagnet, no caso de 
uma necessidade iirgenle on de um grave interesse 
politieo. O sacrificio assim elTecluado juslifica-se 
como meio de salvaguardar a esislencia do proprio 
Estado ou de realizar um interesse mais consideravel, 
do que aquelle que Ille adviria da conservação da 
fi.acçáo de territorio que cede. 

E' o que se verifica, quando o Eslado abandona 
possessões que despertam as susceplibilidades de 
outros paises e c i ~ j a  conservaçáo pode determinar 
cornl)licações fuluras, ou quando a naçiio se  desem- 
baraça de lerritorios que dão mais encargos do que 
rendimentos, ou quando pela cessão se  obtem o 
apoio e a amizade de uma polencia com que se 
torna necessario contar. 

Alguns escriptores, como Pradier-Foderb, porem, 
julgam que 'a alienação do territorio nacional náo 
se pode justificar por coiisiderações de ordem poli- 
tica, visto na polilica nada haver de absolulo e as 
direcções a lomar pelos goveroos poderem variar 
ate ao iiionito. 

E' certo que a conservação da unidade e da indi- 
visibilidade nacionaes é o primeiro dever dos poderes 
publicos iiistiluidos por tima naçHo, mas lambem 
não pode Iiaver duvida de que a propria vida do 
Estado pode impbr a alieuação de porçbes do ter- 
iitorio nacional, como acontece nos casos que 
enumeramos, em tiarmouia com a doutrina de 
Despagnet '. 

L Pradier-Foiler$ Troild de duoit inlernalional pnblic, tom. 11, 
pag. i6 e seg. ; Despagnel, Cours de drod inlernalionul public, 
pag. 405. 
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123. Interesses qne se coordenam na alienatSe das 
coloaias. - Na alienação das colonias podem coorde- 
nar-se inteiesses da melropole, dum pais estrangeiro 
e das proprias colonias. A metropole pode poupar, 
com a alieuaçáo duma colonia, sacrificios iuuteis, 
improduclivos e ale prejudiciaes, quando o seu clima 
e nocivo á vida dos Glhos da mãe-patria, e. pode 
conseguir a concentração .dos seus esforços nos 
limites em qiie possam tornar-se productivos, bem 
como a adquisiçào de alguns capilaes gastos e que 
nada podiam render. 

A colonia pode obler o seu progresso e rejuve- 
nescimento, por meio duma vida nova qlie a metro. 
pole não lhe pode imprimir. A nação que adquire 
a colooia consegue deste modo uma -condição de 
vitalidade e de desiurolvimenlo. 

Alguns auctores são partidarios do abandono das 
colonias, quando a nação não as possa convenieute- 
mente aproveitar, pois consideram o preço da alie- 
nação indecoroso para a metropole. Mas esse preço 
lem por 6m compensar unicamente os sacri6cios 
pecuniarios da metropole, visto a vida dos mari- 
nheiros, a gloria dos navegadores, a valentia dos 
soldados e a dedicação dos missionarios s6 poderem 
ter a merecida compensação no preito da hisloria e 
nas bençáos da humanidade, como justamente observa 
o Sr. Dr. Lopes Praça 4. 

1 Sr.  Dr. Lopes Praça, Estudos sobre a carta wnrlikeionnl, 
parl. I, pag. 9 e seg. 

124. O cooseotimeoto das colonias e a soa alienaçlo. 
- A maior parte dos escriptores exigem o consen- 
timeiito das colonias para que ellas possam ser 
alienadas. Sb as populações é que se podem pro- 
nunciar sobre o seu deslino politico, escolhendo o 
Estado a que desejam ser incorporadas. Por isso 
a alienação das colonias não pode ser valida, desde 
o momento em que não seja ratificada pelo voto das 
populações do territorio cedido. 

A alienação das colonias b m  por objeclo directo 
e immedialo as pessoas dos habitantes e accessoria- 
mente o Lerritorio, e por isso não pode ser etiectuada 
sem o consentimento destes. Se não houvesse o 
consentimento das populaçóes, a alienação das 
colonias seria um pacto muilo similhanle ao da 
escravalura. 

Em lodo o caso, os escriptores que exigem o 
consentimento das colonias para a sua alienacão. 
exceptuam desta exigencia a s  cessóes de ~erriloFioS 
deshabitados oii habitados por tribus selva~ens ou 
barbaras, para as quaes é indifferente a submissão 
a esta ou aqueila soberai~ia. O modo pratico de 
obter o consentimento das eolonias para a sua alie- 
nação seria o do plebiscito, visto os seus represen- 
tantes não terem poderes para tal assumpto. 

A exigencia do consentimento das colonias para 
a sua alienação não se conforma com o moderno 
conceito do Estado. Se o Estado cede uma porção 
do seu territorio. segundo as regras do direito 
constitucional, esta resoIuçZo impóe-se, em virtude 
do direito de soberania que elle eocarna, a todos os 



habitantes do  pais, sem exceptuar os da porção do 
territorio cedido. 

As populações coloniaes podem ter uma exislen- 
cia juridica distincta sob o ponto de vista admiiiis- 
trativo, mas as leis feitas pela colleclividade são 
actos de soberania perante os quaes ellas se devem 
inclinar. Não &em uma soberania individual que 
possam fazer valer para impedir as consequencias 
da alienação, compromettendo alé a Iheoria contra- 
ria a unidade e a existencia do Estado. O modo 
de pensar duma wlonia não pode prevalecer. quando 
se Iracla dos iiiteresses superiores dum pais. 

O plebiscito poderia mesmo ser profundamente 
prejudicial para a metropole, emquanto poderia au. 
clorizar todas as annexações, quando um governo 
estrangeiro ambicioso explorasse os sentimentos 
das wlonias, a fim de concilar as  suas sympathias 
e attençóes. Ha outro meio de respeilar os seuli- 
menlos e a liberdade dos habitantes do solo cedido, 
que e o da opção da nacionalidade entre o anligo 
e o novo Estado, acompanhada, geralmente, no seu 
uso actual, da emigração do territorio annexado 4. 

126. A alienatão das eolonias segundo o direito 
portngnds. - No projecto da constituição de 1822 
dispunha-se que o territorio nacional podia ser 
alienado com a approvaçáo das côrtes, sendo neces- 

1 Sr. Dr. Alvaro Villela, Direilo iiilevnacionol ( 1905-1906), 
pag. 333 e seg. ; Despagnet, Lburs de droil inlernaiional public, 
pag. 411 e seg.; Pradier-Fùdbrb, Trailk de droil inlernalional 
public, tom. ti, pag. 4ZO e seg ; Sr. Dr. Lopes Praça, Estudos 
sobre a carla mnst i t~ai ia l ,  part. i, pag. 9 e seg. 

sarias duas partes dos votos para approvaçáa dos 
tractados que tivessem por objecto esla alienaçáo 
(artt. 20.' e 97." 1 vr). As divergencias, porem, 
que se manifestaram no seio das constituinles, impe- 
diram que e s b  dolilriiia fosse Lranscripla na consli- 
tuição de 22, embora Lambem não tivesse havido 
a coragem do declarar inalienavel o territocio na- 
cional. 

A eonsliliiiçáo de 18.78 attribuiu ás côrtes compe- 
teneia para approvar, antes de serem ratificados, os 
tractados de allianca, snbsidios, commercio, troca 
ou cessa0 de alguma porC3o de territorio naciotial 
ou de direi10 a ella (art. 37.O, n.O ix). 

A carla constiluciorial enumera entre as atlribni- 
çóes do poder eneculivo a de fazer traclados de 
alliança ofensiva e defensiva, de subsidio e com- 
mercio, levando-os depois de concluidos ao conhe- 
cimeiito das cortes geraes, quando o inleresse e 
segurança do Estado o permittirem. Mas, se os 
lraclados concli~idos em tempo de paz involverem 
ossão ou troca de lerritorio do reino, ou de 
possess0es a que o reino tenha direito, não serêo 
ratificados sem terem sido approvados pelas c6rtes 
geraes (arl. 7 5 . O .  8 . O ) .  O acto addicional de 1852 
deu a esla disposição lima redacção mais ampla e libe- 
ral, reproduzindo as ideas da constiluiçáo de 4838. 
E' por isso que elle preceitua no art. 10.' que todo 
o Lraclado, concordata e convençáo que o governo 
celebrar com qualquer polencia eslraiigeira tem de 
ser, anles de ralificado, approvado pelas cortes em 
sessáo secreta. 

De modo que, segundo o direito constitucional 
porluguAs, as colonias são alienaveis, devendo o 



traclado d e  alienação ser approvado pelas d r t e s  
em sessão secreta ,anles de ratificado.. 

126. A venda das nossas colouias e as suas eoose- 
quaneias. - Mas, sendo possivel a alienação das 
nossas colonias, será conveoienle para a nossa vida 
e para o nosso fuluro? Eis uma das questões que 
mais largamente tem sido debatida. 

Náo tem faltado quem tenha sustentado, mesmo 
no parlamento, senão a venda de todo o nosso patri- 
monio colonial, pelo menos de uma parte delle, para 
com o producto dessa venda se proceder ao melho- 
ramenlo da restanle e á nossa reconslituição eeono- 
mica e Biianceira. Para isso insiste-se em qne as  
provincias ultramarinas não t6em desempenhado o 
papel primacial que deveriam desempenhar na nossa 
vida nacional, 8 fazem-se a d t a r  as verbas conside- 
raveis com que a metropole contribue para fazer 
face iis deociencias das receitas das nossas posses- 
sões. Não se esquece lambem que as  coloi~ias por- 
tiiguesas são objecto das ambições das nações 
estrangeiras, podendo assim a metropole ver-se 
despojada dos domiuios ultramarinos sem compen- 
sação alguma. 

Ainda bem que esta orientação não obteve bom 
acolhimento por parle da opiui%o publica, porquanto 
as colonias portuguêsas são uma condiçáo necessaria 
da vida e do fuluro de Portugal. Effeetiuamente, 
como observa imparcialmente Darcy, Portugal, nào 
podendo ter a prelensáù de desempenhar um papel 
na Europa, não tem razão de exislir senão continuar 
a ser uma grande potencia colonial. Tem necessi- 

dade de entreter o espirilo de iniciativa e de aventura 
e de conservar os territorios para onde pode expan- 
dir-se a sua aclividade. 

A venda de qualquer colonia involveria a confissão 
da nossa incapacidade colonial, e por isso juslificaria 
o procedimento das potencias estrangeiras orientado 
no senlido de nos espoliarem dos reslos dos nossos 
duminios ultramarinas. 

A nossa regeneração unicamente pode derivar do 
desinsolvimeiito do trabalho nacional. O preço da 
alienação das nossas colonias somente serviria para 
viver a larga, á custa de capilaes estrangeiros, sem 
pensar seriamente no futuro. Ficariamos sem as 
colonias e sem os melhoramentos e progressos a 
que elle se deveria destinar. 

Não é verdade tambein, como juslameule observa 
o Sr. Dr. Carneiro de Moura, que tenhamos alguns 
dominios nllramarinos inuleis. Moçambique, a India, 
Macau e Timor, quando mais não valliam, e isto 
e muilo, valem para fechar a cadeia dos nossos 
dominios que vão do Atlantico ao Pacifico. Assim 
poderemos traclar allianças, porque podemos offe- 
recer pontos estrategicos de altissimo valor. Redu- 
zidos aos dominios do Atlantico, teriamos perdido 
essas oplimas estações que ainda nos tornam uma 
polencia colonial. 

E é injusto não discriminar, nas despesas que 
fazemos com as ~rovincias ullramarioas, qual a 
parle que nellas IEem as despêsas que devem con- 
siderar-se propriamente de soberania, as que repre- 
setitam melhoramentos que por egual inleressam a 
melropole e i s  colonias, e ainda as  que podem ler 
sido provocadas por cousiderações, valiosas de certo, 



mas rnais.de interesse geral, do que de interesse 
especial das colonias. E náo menos desarrasoado 
seria deprehender do facto de ter havido necessi- 
dade por parle da metropole de acudir duratite um 
cerlo periodu aos d e p &  dos orçameutos das pro- 
vincias ultramarinas, que estas não poderiam em 
epocha mais ou meuos proxima pagar geuerosa- 
mente, com os seus avultados saldos, todos os auxi- 
lios recebidos. 

Mas sào assignalados os  serviços que as pro- 
' vincias ultramarinas já bnje prestam a economia 

nacional. O simples exame das estatistieas destas 
provincias mostra não so o successivo augmcnto da 
importaç30 dos produetos coloniaes, mas o impor- 
tante auxilio que Ia1 facto veio trazer-nos durante o 
lieriodo mais agudo da crise financeira, atleuuando 
eonsideravelmenle a necessidade de exportação de 
oiro para saldar os nossos encargos nas praças 
estrangeiras. 

E não menos favoravel é a impressão que nos 
deixa o exame das verbas que constituem a expor- 
taçso de Portugal para as  colonias. Efectivamente, 
dessas verbas resulla que a nossa iuduslria tem 
alargado a collocaçáo dos seus productos nos mer- 
cados coloniaes, e, com o successivo aproveitamento 
e conquista desses mercados, a iodustria da melro- 
pole tem adquirido nos ultimos annos um notavel e 
assignalado progresso. 

E, para ver a irnportancia que téem as colouias 
para Porlugal, ainda se deve ajunclar, como faz o 
Sr. Coitselheiio Eduardo Villaça, no briltiank rela- 
torio que precede as suas proposlas relativametite 
ao ultramar, que o nosso pais, quando coasiderado 

somente no seu lerritorio conlinenlal e illias adja- 
centes, occupa posiçio inferior da escala no confronto 
cotn os demais Estados da Europa - o 13.' logar 
em relação á area terrilorial e o i 4 . O  relativamente 
a população, - mas. fazendo entrar na comparação 
os extensos tractos de terreno que possiiimos na hsia, 
Africa e Oceania, muito otilro é o logar que passa- 
mos a occupar na lista das nações, Leiido apeuas á 
nossa direita alguns dos principaes Eshdos enro- 
peus I. 

127. O arreiidumeuio das colonias porloguèsas. - 
Sem chegar a venda das colonias, a imprensa eslran- 
geira, esl)ecialmente a inglèsa, tem lembrado o arren- 
dameiito de parle das nossas colonias, principal- 
menle da nossa Africa Oriental, em virtude dos 
iiileresses da Afriea do Si11 se  enconlrarem intima. 
metile ligados com o inluro daquella colonia porlu- 
guèsa. Se o pavilhào inglês fluctuasse em Lourenço 
Marques e na Beira, os desliiios africanos enconlrar- 
se-hiam mudados dum dia para o oillro. E esla 
solução tiáo tem desagratlado a algiins escriptores 
yorluguéses, como meio de obter o desittvolvimenlo 
das nossas coloiiias e de melhorar a nossa vida 
economica e financeira. 

1 Daruy, La conquéie de I'Afrique, pag. 182 e seg. ; Sr. Dr. 
Carneiro de Moura. SoluçSes da polilica colonial pot~lugukso, na 
Reoisto colo~ial r marilima, tom. rr, pag. 1162 e se$. ; Sr. Con- 
aellieiro Antonio Eduardo Villaca, Relaiorio. propostas de lei 
e Icumenlos relalivos ás possessfies ullramarinos, vol. i, pag. 4 
e seg. 
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O arrendpmenlo de  uma paile dos nossos domi- 
nios ullramarinos mostraria claramente a nossa 
incapacidade colonial, com todos os perigos que 
dahi podem resultar. O melhor meio de neutralizar 
as pretensões que porventura os estrangeiros possam 
ter As nossas colonias, consisle evidentemente em 
trabalhar pelo desinvolvimeulo dos nossos dominios 
iiltramarinos e pelo alargamenlo do nossa influencia 
alli. E' por isso que ninguem pensa em lirar A 
Hollanda as suas colonias. 

O arrendameiito Linlia como consequencia ne- 
cessaria a perda das nossas colonias. Não era 
depois de uma nação eslrangeira ter radicado a 
sua innuencia eeonomiea niim territorio, que um 
pais fraco, como Porlugal, poderia manter o seu 
dominio sobre elle. De lodos é bem conhecido 
o que aconteceu aos territorios arrendados pelo 
sultão de Zanzibar a compaiihia allemã da Africa 
Oriental, pois este arrendamento permilliu d Allema- 
nha apoderar-se directamente destes territorios. 

Demais, as nossas colonias IFem feito notaveis 
progressos, sob o dominio de Portugal. Eiiectiva- 
mente, as nossas colouias Léem assumido um desin- 
volvimenlo notavel nos ultimos tempos, gratas aos 
esforços persistenles e melhodiws da melropole, 
preoccupada seriamente com a expansão colonial 
que anima os povos modernos, e convencida d é  
que nas possessóes ultramarinas se encontra o mais 
poderoso elemenlo da nossa prosperidade. E' por 
isso que, mesmo nas regiões mais afastadas e menos 
favorecidas, se accentua claramente o progresso, 
apesar das difficuldades de toda a ordem, prore- 
nientes da falta de commiinicações, da auseucia 

qnasi completa da mão de obra, da iiisuniciencia 
dos capitaes, e da resistencia da emigração ao 
destino africano. 

Finalmente, o dinheiro que nos desse o arrenda- 
menlo das colonias viria a ser-nos fatal. A desgraça 
de Porlugal, observa juslameiite Darcy, n3o lem sido 
tanlo a fatla de recursos, como uma deploravel 
adminislraçáq financeira. Dez annos de economias, 
de  adminislraç50 priidente e ajuizada. bastariam 
para reslabelecer o equilibrio do orçamenlo, e para 
isso não é preciso alienar essa parte importairle da 
riqiieza publica represenlada pelas coloiiias. Aioda 
mais, não seria para recear que no tiia em que YOO 
milhões cahissem no seu thesonro, Porlngal, que 
nunca soube conlar, soflresse a bsciiiação daquelie 
a quem sahiu a sorte grande e que se esquecesse. 
por mnilo tempo, das sabias leis da economia poli- 
tica? E' melhor, em todo o caso, não correr de 
boamenle um risco em que Porlngal tem milito a 
perder e pouco a ganhar I. 

i R. O. N, Portugal c as suas calonias, na Reoista calonial e 
marifimo, vol. IV, pag. 203 e seg.; Sr. Almada Negreiros, 
Epopée portugaiss, pag. 51 e s ~ g . ;  Sr.  Conselheiro Anlonio 
Teixeira de Souza, Relatorio, propostas de lei e dacumeiilos 
relativos ks possrssües uliramariitai, apresentados <i camara dos 
senhores d~putados d a  naf6o porluguba na sess<ío fsgislalloa 
de 1902, pag. 3 e se& 



CAPITULO VI 

Criterios de ordem administrativa 
que devem presidir 

d orgoai.ação das colonias 

Surrursro : 
128. a) R@l@e$ mlrc o administraçüo local e cmlrol. Soln- 

ç&s dos diversos regimens coloniaes. 
-129. Centralizaflo ou deseenlralizapSo colonial 4 
130. A experiençia hislorica da cenlralizaçao e da deswntra- 

lizaçzo. 
131. A formula de Tooqueville na adminislra@o colonial. 
132. Oiterios delimiladores da descenlralizaç20 colonial. 
135:' Unidade da ancloridade nas colonias. 
134. b) Cnrncler ndminùfrnii~o dos gODdt.nod culonines. Regi- 

men civil das colonias. 
136. Governos militares e governos de militares. 
138. Relações dos governos wloniaes e das aucloridades 

militares. 
137. c) Recrutamento dos runc~onorios çoloniaer. Necessidade 

de bons funecionarios coloniaes. 
138. Melhodos de reerntamento. 
139. Principias sobre os quaes assenla um bom recrutamento 

dos func~ionarios coloniaes. 
140. Sysletnas seguidos pelas principaes naçúes colonizadoras. 

128. a) Relaes entre a administratio local 8 a 
central. Soln@as dos diversos rcgimens colooiaes. - 
Os eslitdos ale aqui feitos referem-se propriamente 
h organização polilica das coloaias. Agora torna-se 
necessario expor a organização adminislraliva. 
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Os principios que devem presidir a organização 
administrativa das colonias referem-se: as relações 
entre a adminislraçáo cenlral e a local; ao caracter 
dos governos eolooiaes; ao recrulamento dos fnnc- 
cionarios coloniaes. 

Os systemas coloniaes dão solnçGes diversas ao 
problema das relaçóes eiitre a administração central 
e a adminislração local. 

No regimeu da sujeição, ha uma centralização 
excessiva ua adminisiração colonial. Colbert e os 
seus successores pretendiam adminislrar as  colonias 
de Paris nas suas menores miiiucias. Os regulatnen- 
tos locaes rhegavam ao Canada, inleiramenle organi- 
zados pela administração cenlral, nào tendo dnvida 
por isso Tocqueville de dizer, peranle uma centra- 
lização ião excessiva, que, quando queria apreciar o 
espirito da administraçào de Luiz XVI e seus vicios, 
era ao Canada que se dirigia. Então a deformidade 
do objecto revelava-se como num microscopio. 

O rnesmo facto se verificou nas colonias hespsnho- 
Ias, que soffrecam duranle largo tempo a tyrannia da 
polilica rolineira, torluosa e eslreita do conselho das 
Judias, que tinha a sua sede em Madrid. Algumas 
vezes, porem, a polilica da sujeição e acompa- 
nhada duma grande deswncentração de auctoridade. 
O governo hollandès delegou quasi todos os seus 
poderes no goveruador geral de Balavia, de que o 
miaislro das colonias, como se tem justamente 
observado, nao é mais do que o correspoudenle e o 
representante na Europa. A liberdade, porem, não 
Iiicra moi10 com isto. pois a um lyraniin afastada 6: 

invidrel substitue-se simp!esmelllo um sesilor local, 
cnja aiictoridade B multo mais senalvel. 

Mas, quer seja simplesmente um agente da admi- 
nistração central, quer gose duma iniciativa propria, 
ou coiislitna o braço que executa ou represei~le a 
cabeça que decide, o governador, na doutrina da 
sujeição, 8 sempre um personagem sem egual, extre- 
mamente corisideravel. Tem, tanto sobre os habi- 
tantes como sobre os funccionarios, poderes muito 
extensos, algumas vezes maiores do que os do chefe 
do Estado na máe-palria. 

A unidade da aucloriùade lanlo tia melropole 
como nas colonias e especialmente os poderes do 
governador, sáo a caraclerisliea esscricial tla sujei- 
ç5o. Estas 11otI1:rcs i~ t :~~~ i f (~s Ia i~ i  a I ~ O S I : ~ I I I ~ ~ ~ I I I ~ : I  114 
metrc~l~olc relatiuarnai~lo 6 c:oloiiis. seiitlo usl:i tia- 
ctada como um pais conqiiistado em que se temem 
as ie~tativas de revolta. O melhor meio de as pre- 
venir e reprimir parece ser o de dar ao represen- 
tante do governo central uma aucloridade que Ibeper- 
mitla obrigar todos a uma obediencia cega e absoluta. 

Esle e escolhido mais em razio das suas quali- 
dades mililares, do que das suas aptidões adminis- 
trativas. Recrnla-se, geralmenle, entre os officiaes 
de mar ou terra, sendo senlior na colouia, como o 
capiljo o é a bordo do seu navio. 

Um cerimonial minucioso e rigoroso salvaguarda 
a cada instanle o presligio do governador em todas 
as circumstancias da vida publica; um vencimenlo 
elevado permitte-lhe lerar uma vida faustosa, tendo 
ale frequentemeule o titulo de vice-rei; garaiitias 
particitlnres, como a proliiliiçã« de adquirir proprie- 
IIIIIIIM 1111 1119 r!tnflr 1111 IXIIIIIIIJI, IIII~IIIIII li d;rull(;ntj 110 

li11111 III~IIII~II~:I~I I114;nl ~ I I ~ M M I I ~ I ,  IIIIII ~IIIUIJII t r ~ # ~ ~ u f ~ ~ r i ~ ~ n l  11 
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Os governadores portugueses, hespanhoes, hollan- 
dèses e franeèses, possuiram, numa extensão maior 
ou menor, estes differentes caracteres, subsistindo 
ainda na nossa legislação colonial alguns vestigios 
desta anliga concepção. 

No regimen da autonomia, a eolonia tende a 
governar-se e a administrar-se por si propria, 
orgaiiizaodo-se segundo a forma que mais Ihe 
convem. 

O governador que representa o poder melropoli- 
lano, tem iima auctoridade muito fraca e frequen- 
temenle puramente nominal. Exerce attribuiçóes de 
fiscalização muito restrictas. 

O regimen da assimilaçáo não distingue enlre as 
diíierentes parles do territorio. As divisóes admi- 
nistrativas são as mesmas e os funccionaríos piibli- 
cos são recruiados do mesmo modo, usam os mesmos 
nomes, possuem as mesmas aHribuiç6es e constituem 
um quadro unico. 

Em logar dum governador, inveslido de poderes 
excepcionaes e recrulado ordiuariamenie no elemenlo 
militar, como no systema da sujeição, appareeem-nos 
nas colonias funccionarios inveslidos das mesmas 
attribui$ães que t8em na melropole. 

EmBm, ba uma uniformidade perfeila entre a 
organização das colonias e da melropole. Mas isto 
é um ideal que nunca chegou a realizar-se comple- 
tamente, notando-= simplesmente uma lendencia 
para reslabelecer esta uniformidade 1. 

1 Arllior Giraull, Le problime colonial. na Rmuc de droif 
public, tom. r, pag. 478 e seg.; Arthur Giraull, Principea & 
coloniralion d de Iégirlolion mloniale, tom. i, pag. 58 e seg. 

129. Centralizaç3o on desceníralização tolonial l - 
Mas, qiialquer que seja a solução que se adopte, o 
certo e que toda a organização administrativa MIO- 
nial deve obetlecer ao principio da descentralização. 
$ a idêa mais geral e ao mesmo tempo mais segura 
de lodas as que podem ser formuladas a respeito do 
governo das colonias. 

Não se tracla somenle de exlender as colonias 
um regimen que certos publicistas apresenlam como 
o mais conveniente para a admii~islração dos negocios 
locaes da metropole. E' necessario i r  mais longe, 
pois a descentralizaqão deve ser maior nas eolonias, 
que nas proviricias e circumscripções adminislrati- 
vas da Europa. E, ainda mesmo quando uma nação 
julgasse preferivel para a metropole a cenlralizaçáo, 
deveria seguir nas suas eolonias uma polilica de 
descentralização. 

Para bem administrar, torna se necessario conhe- 
cer as necessidades locaes, pois só então é que se 
poderão empregar os meios mais simples e ecoiio- 
mieos de as satisfazer. E esse conhecimenlo não o 
podem ter evideulemente as repartições da melro- 
pole, afastadas, como se encontram, do meio em que 
aquellas necessidades se prodiizem. 

De que modo t! que essas reparlições hão de 
proceder para tomar as suas decisões relativas as 
coloiiias? Ou se limitam a acceilar e apropriar 
as proposlas dos goveri~adores, e neste caso o 
resultado será simplesmente retardar a soluç2o do 
negocio sem provei10 algum, ou adoplam oulra 
solução e então é pouco verosimil que ella seja 
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mais convenienle, que a apreseiilada por um func- 
cionario que pode ver as coiisas de perto. O func- 
cioiiaiio que esta nas colonias pode enganar se, mas 
o que esta na Europa pode lambem enganar-se, e 
este ollimo esta muilo mais exposlo a errar do que 
o primeiro. 

A cenlralizaçáo iuvolve a hesitação nasresoluções, 
a demora nas providencias, a mobilidade nos ser- 
viços e a incompetencio nos assumplos. Nem se 
argumente com a falta de pessoas idoneas para 
gerir os negocios coloniaes. Se B verdadeira a 
allegaçâo, então é necessario renunciar ás eulonias, 
vis10 náo haver nenhum direito de reler em nosso 
poder dominios que somos incapazes de bem gover- 

luar, pois s6 um governo local pode ler meios de 
araliar e salisfazer as necessidades instantes, oaria- 
veis e lypicas das wlonias. De resto, se  não ha 
lunccionarios capazes de bem administrar as wlo- 
nias tn loco, porque os liaveri para as administrar, 
de longe, da capital? Pois não são todos filhos da 
mesma terra, criados da mesma maneira, educados 
do mesmo bilio? E, se pode haver funecionarios 
melropolitanos intelligenles, estudiosos e honestos, 
porque é que não havera funccionarios coloniaes 
com eslas qualidades ? 

1 Artbur Girault, Das vopporir poliliques enirc métropole h 
mlonicr, iio Cornple-rendu de lu sosswn de I'lnsCiiu( cofoaial inter- 
nniiorral lmue 9 Londres ( 1903 ). pag. 381 e seg. ; Sr. Eduardo 
Costa, A admi~is irnçh ctvil na; nwsas mlonim afruonnz, no 
Bolelim da soa«krds de Gmgrophia, 19.' serie, n." 7 a 1% 
pag, fdi e seg. 

130. A experiencia hislorica da eenlralização 0 da 
descentralizapio. - A expeiiencia kiislorica coi16rma 
as eoiiclusócs do raciocinio. As nações que melhores 
resultados obtiveram na obra da colonizaçáo, são 
precisamente as que adoplaram uma politica de 
desce:eiilraliração. 

Entre os ingleses, a uoção de descenlralizaçáo njio 
figura uniearnenle nos lextos legislalivos, mas exisle 
Lambem radicada nos coshinies. Levaram 150 longe 
a id6a de descenlralizaçáo nas suas grandes colurrias 
de instiloições representativas e de governo respon- 
savel, que ellas, como se sabe. gosam, de facto, 
duma independencia quasi completa. Nas proprias 
coloriias da corba siibmellidas a um regimen auclo- 
ritario, a maior parte dos negocios são resolvidos 
por providencias locaes, em virtude da discriçào e 
reserva do poder eenlral. 

Os hollandeses lambem léem seguido o regimeu 
da desceiitralizaçáo. O governador geral das Iiidias 
Orieiitaes neerlandêsas tem altribuiçóes extrema- 
mente amplas. O governo central delega-lhe quasi 
todos os poderes, podendo-se por isso dizer que o 
ministro das colonias é anles seu correspondente do 
que seu chefe. De modo que os povos que podem 
dar exemplos na colouização léem seguido a politica 
da descentralização. 

Os povos latinos tCem adoplado na colonizaçáo 
a cenlralizaçáo, mas a sua obra culouial deixa 
muito a desejar. Assim, os hespanlioes exageraram 
de lal modo a cenlralizaçáo, que o conselho das indias 
dirigia de Madrid todos os negocios do Novo-Mundo. 
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Esta centralização foi a causa principal dos insuc- 
cessos eolouiaes dos hespauhoes, desinvolveudo o 
espirito de rotina e de deswnõanqa em homens que 
não tinham a realidade deante dos olhos e não 
conheciam as necessidades dos terrilorios ultrama- 
rinos. No dia em que a Hespanba queria conceder 
a autonomia a Cuba e Porto Rico jA era muilo tarde. 

Na França tambem a administração central tem a 
tendencia para dirigir tudo. Dahi a cenlralizagão 
excessiva de que soffrem as colouias francêsas. 
E' interessante alé o conlrasle eutre os extensos 
poderes concedidos em assumplos graves aos gover- 
nadores pelos textos organicos, e a sua impo- 
teocia para resolver insignificantes questões de 
delalhe cujo conhecimento e reservado ao ministro. 
A administração central não tem inleresse algum 
em conservar o conhecitnento e resolução de taes 
minucias, mas estas minucias são a vida de todos 
os dias e por isso a acção daquella adminislrag5o 6 
oppressiva e vexatoria. E' certo que Iia alguns 
aouos se manifesta uma tendeucia acceutuada para 
dar aos governadores geraes franc0ses uma maior 
latitude. infelizmente ha toda uma legislação ante- 
rior que subsiste e que uinguem pensa por emquanto 
em modi6car 4. 

131. A formola de Tocqireville na adminis(rap5o 
colonial. - De todos é bem conhecida a formula de 

1 Arlhur Girault, Der rappwls nilre mdiropole e1 rolonieh 
no Compls-renda de lu rearion de t'lnstbut colonial iniernrtional 
tmue a Londrer (1903), pag. 390 e seg ; Reiiiseh, Caloniai 
Govmrmsn#, pag. 302. 

Tocqueville, admiltida pela maior parte dos publicis- 
Ias, de que se deve centralizar em polilica e descen- 
tralizar em administraçào. Qualquer que seja o 
valor que tenha esta formula na administração 
metropolitana, o certo 6 que ella não se pode 
admittir na administração colonial. 

Diz-se freqi~enten~eiite que se pode governar de 
longe. Isto e verdade, ale certo ponlo, das pro- 
vincias da Europa, mas não e exacto das colonias. 
Os problemas polilicos qiie se api'esenlam nas 
colouias não sáo os mesmos que na Europa. 
As divisaes dos pailidos polilicos que disputam 
o poder não tEem razão de ser nas colonias, 
constituindo ate isto um molivo para sublrahir o 
governo das colouias á influencia dos homens 
politicos da metropole. Ha muitas quest5es poli- 
tieas que se  levaulam nas colonias que são eslra- 
ilhas a metropole, como o tractamento das raças 
indigenas, a condição dos estrangeiros, que, em 
algumas colonias, formam uma massa compacta, 
o equilibrio a conservar entre as diiTereutes raças 
para impedir a oppressão de umas pelas outras. etc. 

Pretender dirigir por isso a politica colonial da 
Europa e compromeller a segurança, o futuro e os 
interesses mais essenciaes da colonia. Dir-se-ha, 
talvez, que iiada obsta a que se confie na metro- 
pole a direcção politica colonial a um homem que 
conheça a colonia e que ahi tenha passado longos 
annos. 

Mas, como nos países novos as situações se 
modi6cam rapidamente, o ponlo de vista em que se 
colIocaria este homem viria a corresponder muilo 
mais realidade passada, do que b realidade actual. 



O governador duma colonia não deve ser o sirnples 
execulor das vonlades miiiisteriaes. Deve ter a sua 
potilica, polilica de que deve sem duvida ser respon- 
savel perante o goveruo central, mas que elle deve 
dirigir segundo a sua orientação, emquanlo con- 
servar a confiança deste governo. 

Esta liberdade de acç3o permittida ao governador 
duma colonia pode exlender-se mesmo as relações 
com os paises vizinhos das coloiiias. A França, diz 
Arlhur Girault, deve ter para com o islamismo uma 
politica geral, que é mais facil dirigir da Algeria, 
do que de Paris. O governador geral da Iodo China 
encontra-se em melhores condições, do que o nosso 
miuislro dos uegocios estrangeiros, para defender os 
interesses geraes da França uo Extremo Oriente '. 

132. Criierios delimiladores da descenlralizaçío colo- 
nial. - A descentralizaçáo colonial pode verificar-se 
ern duas direcçSes geraes dislioclas: entregando a 
decisão dos negocias colouiaes a assembl6as locaes 
eleitas ou a niagistrados por estas escolhidos; eon- 
fiando aquella decisáo a hinccioiiarios locaes nomea- 
dos e enviados pelo governo wntral. No primeiro 
caso, temos a úesct,?iiraltzaçáo propriaaenle dicro, no 
segundo caso Lemos :I desconcentraccK>. Coiivem des- 
centralizar. augmentaiido as attribuições das assem- 
blt?as locaes, ou descenlralizar, desconcciilrando? 

1 Arthur Girault, Des rapporls a c r e  ~élropole c1 calonica, no 
Compte-rendv dc Ia sesston de l'lristiiut colonial i n ~ ~ o l i o n o l  
l a u e  a Londres (190303) pag. 38'i e seg.; Sr. Dr. GuimarEes 
Pedrosa, Curso de scienáa do o d m i n i s l r q l  e direito adminis- 
fralivo, pag 417 e se&. 

Nas coioriias de povoação. em que a populaç5o 
iniliçena conslitue uma pequena minoria, pode-se des- 
centralizar, augmenlando as altribuições das assem- 
blèas locaes. Náo se  pode recusar aos brancos que 
habilam estes paises as saraulias de que gosarnos 
na Europa, visto esles eslarem ein condições de as 
possuirem. Eslas liberdades locaes devem mesmo 
ser niaiores que na Eiiropa, porque a desceiilraIiza- 
ção deve augmentar coni a dislancia. 

Relativamenle a exteiisão desla aulonomia local. 
e iieeessario allender principalmente a imporlancia 
da coloiiia. Um pais que 6 assas vaslo, assas rico, e 
assas povoado para constiluir por si só uma verda- 
deira nação, tem necessidade duma iridependencia 
maior do que uma colouia exigua, que, a cada 
momento, se tem de apoiar na metropoie. 

Uma observação iniiilo importafile feila por Sir 
Corriewald Lewis e que, quando se concedem a uma 
coloiiia as  regalias da liberdade, isto e, o direito de 
eleger asseniblèas representalioas, se torna neces- 
sario conceder-llias na realidade, reconhecendo a 
eslas assernblSas attribuiçóes imporlanles, que lties 
permittam exercer uma inflirencia seria sobre a 
marcha dos uegocios piiblicos. Uma concessão 
simplesmente apparenle e um logro, que não da 
vanlagens algumas a coloiiia, e que quasi sempre 
gera dissensões politicas. E' mellior não erear 
inslitiiições represeolalivas, desde o niomento ein 
qiie se Ibes não allribua nina funcçso util. 

Nas colonias de exploração. deve-se tlesceiilralizar 
deseoiicentrarido, isto e. abandonaudo aos governa- 
dores e aos fuiicciooarios que representam « poder 
central atlribuições qiie esle deixa de exercer. Foi 



o que os hollandêses fizeram em lava. Os indigenas 
não apreciam nem compreheudem as instituições 
locaes e os europeus são pouco numerosos e per- 
manecem alii poiieo tempo, não daudo por isso 
garantias de se preoccuparem com os i~leresses  
permaneiites e futuros da colonia. 

A qnesláo 15 mais delicada nas colonias mixlas. 
A populaçáo europêa 6 abi assas nnmerosa para 
possiiir inleresses colleclivos, que só as instituições 
locaes permiltem defender ulilmente. Mas lambem 
consentir a uma assemblêa composta unicamente de 
colonos, exercer tima cerla iuflnencia sobre a solução 
dos negocios indigenas e dispor duma parle do imposto 
pago pelos indigenas, e volar esles nltimos a todas as 
oppressões. A introdueção nestas assembl6as duma 
minoria de indigeuas nada remediaria, em virtiide da 
sua falta de independencia. Por isso, uestas colonias 
lambem é preferivel descentralizar, desconceiilrando. 

Se, em lodo o caso, para satisfazer reclamaçües, 
se concederem iusliluições locaes aos colonos, 6 
uecessario liniitar, como já notamos. a competeiicia 
das respectivas asscmbl6as 4s questões que só 
ioleressam aos europeus, náo se  Ihes permiltindo 
dispbr senão dos recursos produzidos pelos impostos 
pagos por esles ultimas I. 

133. Unidade da aocloridade nas colenias. - Um 
segundo principio a que deve obedecer a organização 

Arihur Girault, Des roppo>ts enlre m6tropole et colonies, no 
Comple-rcndu de  /a session de I'lnsitiu< colonial in~mnati<r»al 
t e n u  a Londru (1903), pag. 398 e seg.; Cornewald Lewis, 
Goominimr of Depenhcici,  pag. 307 e seg. 
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adininislraliva das colonias e sem diivida o da unidrrde 
da auc6oriLiade. O poder supremo na colonia deve 
ser confiado a um personagem qcie encarne de 
algiim modo a auctoridade da melropole, e que possa 
vencer todas as rcsistencias que se venham a pro- 
duzir. Todas as aiictoridades civis, judiciarias e 
mililares devem depender eçualmente delle. 

Este principio levoii largo tempo a desinvolver-se. 
Na França, Pelil via no aiitagouismo do poderes 
rivaes a uuica defesa dos hrl~ilantes conlra os abusos 
dum governo arbitrario. Hoje Iin garantias mais 
eficazes conlra esles abusos, (como a liherdade de 
imprensa e a facilidade das commi~nicações), não 
podendo por isso admiltir-se a vanlagem de taes 
aiilagonismos e rivalidades. 

Os conflicios entre funccionarios sáo muito mais 
frequenles e Iiiiiestos nas colonias, do qiie na. me- 
tropole. O enervamento causado pelo clima e os 
Iiabilos aucloritarios fiicilmenle adqiiiiitlos, tornam 
os f~inccionarios coloniaes menos soffcedores e meuos 
conciliadores, qiie os da Europa. Se não houver um 
qrie tenha assas força pala impbr a sua anc1orid;ide 
e para dirimir as queslões qiie se levaiitem enlre 
elles, tudo esta perdido. A marcha regular dos 
negocias sera embaraçada e as qi~estõcs serão enve- 
nenadas, formando-se partidos a seu respeilo, que 
niiicamenle servirão para avillar os europeus perante 
os iodigenas. Antes do poder. metropolitano ter 
tempo de se  informar e de tomar uma resolução, 
ji eslara tiido comprometlido. 

Por oulro lado, 6 nccessario syslema no governo 
e adrniiiistiação da ffilonia. Ora esle syslema e 
incouciliavel com a liberdade deixada a cada func- 

%6 



cionario de'proeeder como intender na sua esphera 
de acção. E' indispensavel uma direcção commum 
nos negocios da colonia e esta não deve ser lon- 
ginqua e intermillente, mas orientada no proprio 
logar por um governador, que possa fazer conTergir 
todas as forças para o mesmo fim. 

A erperiencia historica confirma estas dedncções, 
pois a colonização foi sempre seriamente perturbada 
pelas rivalidades e dissidencias das diversas auctn- 
ridades. Quando o poder do governador se encon- 
tra aniquilado pela liberdade de acção das outras 
aucloridades, a desordem não se faz esperar na 
admioistraçáo colonial. 

Ha um caso em qne esta unidade de auctoridade 
deixa de ler a sua razáo de ser. E' o das grandes 
colonias de povoação, que, tendo attingido o seu 
completo desinvolvimento e eonsliluindo verdadeiras 
nações aptas para se governarem a si proprias, náo 
teem necessidade dum similhanle regimen, que ellas, 
por outro lado, difficilmente supportariam. Nas elle 
e indispensavel sempre nas colonias de exploração, e 
mesmo nas colonias de povoação e neeessario no 
começo L. 

134. L) Caracler adminislralise do goiernos coloniacs. 
Regimen civil das colonias. - As colonias costumam 
a ser snbmettidas, nos primeiros tempos da sua 

Arihur Giraull, Der ropporls entre mélropole et colonies, no 
Cornple-rendu de Ia sesswn de I ' I ~ ~ ~ l i l u t  colonial inlernalionol 
lenue 8 Londres (1903/, pag. 401 e se&; Sr. Eduardo Cosla, A 
adminislra@o cio2 nas nossas mlonior africanos, no Bokiim d a  
Sociednds de Gcographia, serie i9:, n.- 7 a 4% pag. 553 e seg. 

occnpação, a um reginien militar, caracterizado pelo 
predominio absoluto do exercito sobre a adminis- 
tração. A presença duma popnlaçáo indigena recen- 
temente subjugada e mal habiluada ainda ao dominio 
estranlio e a falta de segurança que os elementos 
de desordem espalham, aproveitando-se da pertur- 
bação produzida na administração e na policia pelo 
estabelecimento dum governo novo, obrigam a naçáo 
colonizadora a recorrer ao presligio das armas para 
manter o seu poder. 

Por oiilro lado, a conquista suscita quasi sempre 
nos povos que virem alem das fronteiras da colonia 
coleras e desconfianças que se mauifestam por 
iacursões e até por uma guerra regular, resultando 
daqui a necessidade da intervenção constante do 
exercito. O Estado colonizador lambem 6 impellido 
pela força natural de expansão a extender o seu 
dominio sobre os paises limilrophes, precisando 
as  operaçóes militares emprehendidas de ter o seu 
ponto de  apoio na possessão j i  organizada. 

Mas o regimen puramente mililar e excepcional 
e transitorio, devendo desapparecer sempre que a 
conquisla esteja acabada e a colonização adquira o 
primeiro logar nas preoccupações do governo metro- 
polilano. Exceptuam-se evidentemení$ desla norma 
as colonias mililares, pois nessas eolonias uão pode 
deixar de @r caracter permanente o governo mi- 
litar. 

Normalmente, por isso, a base fundamental do 
governo e administraçáo das colonias deve ser a 
supremacia da auctoridade civil. E' aos funccio- 
narios civis que perlence administrar, governar, 
ordenar a guerra e traelar da paz, sendo a auclo- 



ridade militar competente simplesmenle para orga- 
nizar, disciplinar e fazer combater a força ar- 
mada '. 

135. Governas militares e governos de mililarcs. - 
Para que tenha logar o governo militai.; não basta 
que elle seja desempeuliado por um oficial, mas 
e neeessario que haja a auctoridade despolica, a 
eoncentlaçáo de todos os poderes e o processo sum- 
mario e expedito da resolução dos uegocios aùmiuis- 
trativos, adoptado na organização da força armada. 

Podem mesmo os governadores reunirem i s  suas 
aitribui~ões civis o commando directo das tropas, 
como acontece entre nós, conlrariamente ao que se  
verifica noutros paises, pois este unico caracterislico, 
comquauto importante, não basta para classificar 
taes governos como militares. 

A preferencia dos ollieiaes do exercito para o 
governo das colonias que não estão sujeitas ao regi: 
men militar, d i  origem aos governos de rna1z~at.e~. 
Tem-se pretendido justificar esta preferencia com as 
qualidades que deve ter um bom administrador e a 
que salisfazem amplamente os officiaes militares. 

O bom administrador, diz se, ha de ser sempre 
um homem de resoluta acção, de forte bom senso, 
e de largo conliecimento das fraquezas e virtudes 
do geiiero humano. Qual será a profiSsão que s e  
possa suppor superior .4 do official militar, para a 

Andre Lehon, Louis Ayral, Jules Grenard, Gilbert Gidel, 
Louis Salaun, Du mode d'adminrs6votzon das passesszons colo- 
niales, pag. 96 e seg ; Duchernin, Les Croupes colonaales e1 la 
défense de$ colontes, pag 235 e seg. 

adquisiçán pratica dessas qiialidades? O capitão, 
de rriens satia, que lida com cem homens, que 
estuda esses cem caracteres diversos, que os educa, 
que os administra, que Ilies soffre os desvarios, que 
Ilies reptime os impetos, adquire nessa pralica um 
largo coiiliecimeiito tiumano e o habito de pesar as 
suas rapidas resoluções. Isto basta para dar, em 
Ihese, ao oficial militar uma superioridade incontes- 
tavel sob o poulo de vista especial da administração 
colonial sohre as outras especies de profissionaes. 

Parece-nos, porem, que, desde o momento em 
que o governo militar não se  torue necessario numa 
coloiiia, se deve dar preferencia ás outras classes 
sociaes, visto os militares terem a tendencia para 
exteiider aos differeiites ramos da administração colo- 
riia1 os crilerios da organização da força armada. 
Comprehende se que nas colonias ainda mal paci- 
ficadas, com o fim de acalmar as susceptibilidades 
dos militares e de evitar attritos, seja util confiar O 

governo a um official, mas isto deve ser uma 
trarisição entre o regimen militar e o regimen civil. 
Á medida que a colonia se approxima deste regimen, 
torna-se necessario desviar o governo da orientação 
militar, como fazem as veglclalions inglesas '. 

136. Relasões dos golernos coloniaes e das anclori- 
dades uiililares. - Mas, quaiido os governos coloniaes 

1 Sr. Eduardo Costa, A adininistra@io civil nos nossas colo- 
nias africanas, no Boletim da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, 19 serie, n." 7 a 64, pag. 569 e seg. ; AndrB Lebon, 
Louis Ayral, Jules Grenard, Gilbert Gidel, Louis Salaun, Du 
wode d'odminislralion des possessioss coloniales, pag. lei e seg. 
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tenham caracter civil, quaes devem ser as relações 
das aucloridades militares com esses governos? 

Esta qtiestão tem sido muito debatida em França, 
onde não tem faltado quem deferida a independencia 
das auctoridades militares. 

Pondera-se em favor desta tbese que a defèsa 
das colonias 6 um assumpto puramente militar, 
devendo a auctoridade e a responsabilidade pertencer 
a quem tem a compelencia techuica. Mas, na defêsa 
inlerna, os movimentos de tropas tEem o caracter 
de operações de policia, devendo por isso ser resol- 
vidos segundo o estado de espirilo da população e 
os acontecimentos locaes. 

As auctoridades administrativas em coulacto con- 
tinuo com os indigenas, sobre os quaes exercem 
uma fiscalização permanente, são as unicas que se 
encontram em condições de apreciar a opportuui- 
dade e o gr io  da intervenção da força armada. 
Os militares não tEem a mesma compelencia, pois 
elles não sO se encontram disseminados por diffe- 
renles postos de occupaçáo, mas tambem não couhe- 
cem tão profundamenle, como os adminislradores, a 
vida do pais. E' claro que não se eomprehende 
nesla subordinação o caso de iimii aggressão conlra 
uma guarnição, pois em taes condiqões o chefe della 
deve ser evidentemenle auclorizado a repellir e per- 
seguir os seus auctores. ' 

O representante da melropole deve ser o arbitra 
dos meios a empregar para manter o dominio 
colonial. E' o director respousavel da colonização, e 
não poderia ter similbaute responsabilidade, desde o 
momento em que não dispozesse dos meios proprios 
para garantir a ordem, que é a condição essencial 

da coloiiização. Por outro lado, a iudependencia da 
auctoridade militar, tornaria esla senhora da politica 
indigena, o que levaria i restauração do regimen 
militar, com todas as cousequencias que dahi podem 
derivar. 

As operações militares externas não differem das 
ernprehendidas no interior, visto o seti fim ser 
apoiar estas ou occupar espheras de influencia que 
constituem o complemento da colonia, dependendo 
assim de considerações de politica geral ou de 
politica local, de que o governador è o unico inter- 
prete auclorizado. Náo e a auctoridade mililar que 
deve dispor da força armada, mas o poder civil, sob 
a fiscalização do parlamenlo I. 

137. d) Recrulamenlo dos fnuccionarios coloniaes. 
NecessiJade de bons funccionarios eoloniaes. - Não 6 
preciso grande esforço para reconhecer a neces- 
sidade de bons fniiccionarios coloniaes. Boas leis 
applicadas por fuiiccioiiarios máos ou mediocres não 
podem produzir os resultados que deveriam pro- 
duzir, e, pelo contrario, mas leis podem ser corrigidas 
na sua applicação por bons funccionarios. 

E' certo que alguns publicistas allribuem ao 
recrutamento dos funccionarios coloniaes uma im- 
portancia muito secundaria e accessoria na coloni- 
zaçáo. Basta haver bons colonos, dizem elles, para 
que possa haver boas coloiiias. Mas uma colonia 
iião pode prosperar desde o momento em que não 

1 Andrt! Lebon, Louis Ayral, J u l e s  Grenard, Gilbert Gidel, 
Louis Salaun, Du mode d'administrolion des possessions colo- 
iiiales, pag. 118 e s e g .  
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seja administrada por homens com as aptidões news- 
sarias para interpretar e executar as leis, com 
prudencia, sabedoria e moderação. .E '  por isso qne 
lodos os Estados qiie léem colonias florescentes se 
téem esforçado por obter bons fiincciouarios para 
ellas. 

E concebe-se facilmente a necessidade de haver 
rigor e severidade ria escollia dos fiinceionarios 
coloniaes. Os fiii~ccionarios metropolilanos teem 
acima delles a opinião publica para os dirigir e 
soater, faltando esta fiscalização nos paises do nllra- - mar. O valor do governo depende ahi inleiramenle da 
individualidade do funccionario, das suas qualidades 
intellectuaes e moraes e das snas aptidões pessoaes. 

A missão que os fiiuccionarios coloniaes, princi- 
palmente os superiores, IZem a desempenhar, exige 
náo somente aptidões e conhecimentos determinados, 
mas tambem, e primeiro que tudo, qnalidades moraes 
superiores. Estas qualidades são a base mais segura 
do ascendente que elles téem de manter sobre os 
seus subordinados e do prestigio qne devem possuir 
relalivamaule aos autochtones, bem como a garantia 
da sua fidelidade no dever e da consideração legitima 
de que devem gosar em todas as  circumstancias. 
A hisloria fornece-nos numerosos exemplos de func- 
cionarios eolouiaes que, a i o  possuindo a probidade 
e honradez necessarias para o exercieio das suas 
funcções, criaram graves embaraços ao governo 
metropolilano '. 

1 De Thaze4, Tliéories de la calonisation au ria siPcIe, 
pag. 77S e seg. ; Chailley-Uert, L? recrutemenl de8 fonctionnai- 
res der colonies, no Conspte-rendu & l'ltiditut cdonial inlenio- 
fionnl, de Ia rcssion Imue á Haye ( 1895), pag. 271 e seg. 

138. lellodas de reerulameoba. - Ha dous melho- 
dos do recrntamenlo dos funcciorfarios coloniaes: o 
melhodo dos exames, em que os candidatos teem de 
dar provas das suas habilitações, sendo depois, em 
geral, nomeados pela ordem da classiíicação no cou- 
curso; o melhodo da livre escolha pelas auctoridades 
competentes. 

Se as auctoridades competentes se inspirassem no 
interesse das colonias e tivessem a capacidade neces- 
saria para o exercicio das suas funcçóes, era natural 
que os funccionarios por ellas eecolhidos livremente 
fossem superiores aos designados pelo concurso. 
Como nota Chailley-Bert, estas auctoridades não se  
enconlrariam embara~adas por nenhum dos obsla- 
culos que o concurso encontra ou suscila. Poderiam 
nomear os iudividuos que já ulkrapassassem o limite 
da edade ou que maiiibslassem os seus merilos em 
outras carreiras; e sobretudo poderiam attender não 
somente aos conhecimentos technicos, mas lambem 
as aptidões intellectuaes, moraes e physicas, que as 
provas dos concursos dificilmente podem revelar. 

Infelizmeiite, o regimen representalivo, que hoje 
funcciona em quasi lodo o mundo, não da garantias 
algumas de qne as anctoridades. competentes pela 
coustituição o sejam tainbem pela sua capacidade e 
rectidão. Por isso, os concursos, ~ i á o  obstanle todos 
os seus inconvenientes, são preferiveis a livre escolha, 
ou, empregalido o verdadeiro nome. ao favor. O con- 
curso é de todas as formas de escolha dos fnnccio- 
narios a mais dernocratica, entrando, por isso, cada 
vez mais nos nossos costiimes, de modo que todos 

27 
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os cargos qpe não dependem da eleição tendem a ser 
providos deste modo. O concurso e o nnico modo 
de acabar com o favoritismo 'governamental na no- 
meação dos funccionarios. 

Nenhuma nação, porem, chegou a adoptar exclusi- 
vamente um sb destes melhodos de selecção. Usam- 
nos ambos conjiinctameute, differindo entre si uni- 
camente pela preferencia que atlribuem a um ou 
a outro. Umas dào predominio ao conciirso e outras 
á livre nomeação, dependendo até desta combinaçio 
dos dous systemas o valor do recrnlamento dos 
fiinccionarios coloniaes. 

Ja se deiendeu a id6a de confiar a administração 
colonial a funccionarios tirados do pessoal da admi- 
nistração metropolitana. Mas e um grande erro, 
como mostra Lawrence Lowell, não fazer do serviço 
colonial uma carreira especial, em virtude dos 
conhecimentos e aptidões particulares que exige. 
A administração das colooias 6 muito differente da 
administi-aç?o melropolitana. 

E' claro que nos referimos aqui tinicamenle aos 
funccionarios de ordem administrativa e politica, 
que os inglêses denominam colonial civil seroice. 
Não Iractamos do modo de recrutamento dos funccio- 
uarios dos serviços technicos, como trabalhos piibli- 
cos, lelegraphos, florestas e caminhos de ferro, etç.. 
embora isso lambem fosse inleressanle i. 

1 Chailley-Bert, Remfmmi de8 fonclionnaioes coloniaux no 
Compie-rrndu de ia  sesswn de l'lnriiiut mioniol iniernaiionai 
imue à la Haye ( i895), pag. 272 e seg. ; Lawrence Lowell, 
Colonial civil seroice, ppag. 6. 

139. Principias sobre os qnaes assenta ora bom reeru- 
tamento dos functianarios coloniaes. - Nerihuma carreira 
e mais penosa e aleatoria, do que a do funccionario 
colouial. O fiinccionario das colonias lem de abando- 
nar a sua familia, os seus amigos e os seus habilos e 
de se estabelecer num pais de clima perigoso e intei- 
ramente differeute da metropole, sujeitando se  a um 
regimen novo, cheio de privações de toda a ordem. 

E esle funccionario, cuja vida liada tem de inveja- 
vel, precisa de possuir para desempenhar as funcçóes 
que lhe são confiadas vastos coiihecimeolos. h ins- 
trricção geral dos funccionarios da melropole deve 
ajnnctar uma instrncç30 especial, apropriada ao pais 
em qne tem de residir. E, como se encontra a 
milhares de kilometros do governo da metropole, 
vê-se obrigado a tomar por siia iiiicialira e sob a 
sua responsabilidade decisões rapidas e importantes, 
que podem a cada instante comprometter a sua 
carreira e prejudicar a politica nacioual. 

Arriscar a sua saiide, sacrificar a sua vida, des- 
empenhar funcções delicadas, expòr constantemente 
o seu futuro, eis o que se exige e o que se  deve 
exigir dum funccionario das colonias. Esles func- 
cionarios são homens, não podendo ser todos heroes 
e modelos de desinteresse. Se se exige tanto delles, 
é neeessario que se lhes offereça compensações cor- 
respondentes a estas exigencias. Essas compensações 
referem-se a tres pontos: ao vencimento, que deve, 
ser elevado; i carreira, qiie (leve oõerecer seguraiiça ; 
e ao futuro, que deve estar garantido. Deleiihamo-nos 
sobre cada um destes pontos. 
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Um venci~ienfo eleundo, porque a vida nas colouias 
é muito mais cara, do que na Europa. O fuucciona- 
rio que representa o seu pais perante os indigenas, 
deve poder gastar com uma certa largueza. Não 
deve ficar iciliibido de consliluir familia por falla de  
recursos, pois ella origina geralmenle habilos mais 
regulares, da aos caracleres maior relevo e impede 
sitiiações escandalosas. Finalmente, o funccionario 
deve poder realizar economias á custa do seu venci- 
menlo, e estar em condições de resistir as tenlações 
que porventura o venham a assediar. Um pessoal 
de elite náo se sujeilaria As privações da expalriação, 
sem a vantagem de vencimenlos superiores aos 
que obteria na metlapole. 

A segurança na carreira tem por fim dar ao func- 
cionario colonial, de que se exigiram, para a sua 
nomeação, condições especiaes de saude, integridade 
e saber e de qne se esperam sacrificios considera- 
veis, garantias de que a sua carreira não ser i  perliir- 
bada ou inutilizada pelos caprichos e pelas injustiças 
do governo. O iunccionario colonial, desde o mo- 
menlo em que satisfaça a todas as exigeniias da lei. 
deve ler o sen logar Ião garantido, que se possa 
considerar, por assim dizer, proprielario delle. 

A segurança para o fttturo, porque um clima peri- 
goso e uma vida fatigante não permitlem ao func- 
cioiiario colonial chegar a esta edade relativameule 
avançada em que se da a aposenlação aos trinta 
anrios de serviço. E' necessario que elle possa obter 
a aposenlaqão mais cedo, sendo ate para desejar que 
esta possa ser imposta. sob eerlas condições liberaes, 
no fim de viole aniios. A pensão da aposenlaçio 
deve ser sulücientemenle elevada para que o Fuuc- 

cioriario colonial, deixando o serviço publico, Lenha 
meios srilücienles de vida <. 

140. Sjst~mos seguidos pelas prinupaes oatões coloni- 
zadoras. - Taes são as condições que o governo deve 
offerecer aos funcciouarios das colaiiias e que lhe 
devem garantir, por uma forma regular, collabora- 
dores satisfactorios. Vejamos agora como os diffe- 
rentes governos applicaram estes princípios theoricos 
na sua legislação. 

O recrutamenlo dos funccionarios ingleses varia 
segundo as diversas especies de possessões. Nlo 
podendo nbs examinar minuciosainenle o systema 
adoptado em cada colonia pela Grã-Bretaiilia, refe- 
rir-lios-hemos ao processo de recrulamento seguido 
para 0 s  serviços da lndia, com cuja coloiiização os 
ingleses tanto se téem salientado. 

0 s  candidatos a funccionarios colouiaes aáo sub- 
niettidos a provas e invesligações proprias para fazer 
conhecer, por uma forma exacta, as suas qualidades 
physicas, moraes e inlellecluaes. Ha primeiramente 
um concurso de admissão, que tem por fim determi- 
nar se aquelles candidatos tàem uma solida instru- 
cção liberal e se elles conhecem principalmenle o 
latim, o grego, as sciencias, a lilleratura e a hisloria. 

Depois deste exame, o candidalo euira no periodo 
de provaç3o.o~ de noviciado que dura um anno, 

1 Chailley-Bert, Recrulemenl der fonclionnaires mloniauz, na 
Compie-reridu de Plnslilut colonial inlerriationnl, ( ses. da Haya, 
1895 ), pag. 273 e seg.; De Tho&e, Thkries de lu colotiidalion 
nu siède xix, pag. ; Hiliiard, Paldtyue c1 organc<ation colaninlca, 
pag. 14ü e seg. 



ficando s0b.a vigilaiicia dos conimissarios civis, seus 
examinadores, ao mesmo tempo que se prepara 
para o segundo exame, que versa sobre conheci- 
mentos especiaes de Iiisloria, de linguas, de direito 
indigena, ele. 

Depois do ultimo exame, os candidatos não entiqam 
immediatamenla nos quadros do funccionalismo colo- 
nial, mas são nomeados adjunclos dos funccionarios 
superiores, fazendo uma especie de tirocinio sob o 
nome de rnefective oficers. Aperfeiçoam-se nesta 
situaçáo ua liugua, uo direilo, na bisloria e na 
geographia da região oiide Iéem de residir, e, sob a 
direcção do seu superior, collaboram na resolução 
dos riegocios que elle lracla, adquirindo assim o 
senso pralieo da adminislração. Quando este esla- 
gio acaba, os caiididalos a fuoccionarios coloniaes 
enlram no quadro dos funccionarios da India, que 
tem o nome de cauenanled seruice. 

Mas, como o syslema dos exames priva a organi- 
zaçáo do coocurso e cooperação de homens de mere- 
cimento que se  salieutaram em oulras carreiras, a 
Inglaterra aproveila um grande numero de funccio- 
narios de outros ramos da adminislração, quer por 
um lempo delerminado, quer definilivamenle. k por 
esle meio que se consegue a collaboração na admi- 
iiislraçáo de certos especialistas, como engenheiros, 
agronomos, lelegraphistas e alguns altos f~inccio- 
riarios, necessarios aos serviços leclinicos. Final- 
menle, a Iiiglaterra admille ainda 110 quadro dos 
seus funccionarios coloniaes pessoas estranhas a 
admiuistração, e que se recommendam por um 
coahecimenlo profundo das quesl0es coloniaes ou 
das necessidades particulares duma certa região. 

PALITE 1 

O eoiijuircto dos It~iiccioi~arios ericairegados dos 
iiegocios polilicos e adminislrativos da India consti- 
lne o civil seruice. Os membros dos serviços techni- 
cos, formando outrora o inconuenanteri service são 
designados Iioje sob deriomiuações dislioctas : yro- 
vincial civil seroice, mmprehendendo em cada pro- 
vincia fniicções de diversas ordens, justiça, admi- 
nistração, finanças, as mais elevadas depois das 
do conuenanied seruice; subordinale civil seruice, 
abrangendo os ramos da admiuislração provincial 
propriameule dicta. Os ingleses concedem aos indi- 
geiias lima cerla participação na adininislraçêo da 
India, mas esta coiicessão unicamente recebe appli- 
caçiio no pruvincial service, confiado em graiide parle 
aos indigenas, e no subordinole seruice, inteirameiite 
ahandoriado a elles. 

O tnetbodo do recrutamento dos funccionarios 
coloniaes hollarideses e o dos exames. O exame hol- 
laudès, conlrariamenle ao que succede tia luglaterra, 
comprehende duas provas lechoicas, com o intervallo 
de dous annos, sendo a inslrucção geral dos caudi- 
datos atlestada unicamente por cerlificados. 

A primeira prova versa sobre a geographia das 
Indias, o direito neerlaiido-indiano, a inlrodncçáo 
as leis religiosas,'instiluições iiacionaes e costumes 
das ludias, os elemenlos da liogua malaia e da 
lingua javanêsa. A. segunda prova lern por objeclo 
a liisloria das Indias, a elhnologia e a etlrnograpliia 
desle pais, as leis religiosas, as instituiç6es nacio- 
iiaes e os costumes das Indias, o direito piiblico e 
admioislralivo destes territorios, assim como as duas 
linguas mais diffuudidas, o malaio e o javanhs, 
sendo facullativas as outras linguas indigenas. 



CAPITULO VI 

Ad~ninistração central 

8 i." 

Orgãos da administração activa 

SUMMA~IO : 

141. Ministerio por onde correm os serviços do ultramar. 
142. Necessidade da creag%o dum nliriisterio das colonias. 
143. Direcçzo Geral do Ultramar. 
144. Inspecçao Geral da Fazenda do Ultramar. 
145. Setima Reparlição da Direcçao Geral da  Contabilidade 

Publica. 
148. Direcção dos Caminhos de Ferro Ultramarinos. 
147. Supremo Tribunal Adminislralivo. 
148. Tribuna) de Contas. 
149. Institulo Ultramarino. 
160. O Colonial ofice e a Secretaria do Ultramar. 

141. Miiiislerio por onde correm os negocios do 
Ultrrniar. - Tem havido flucluações relalivamente a 
direcção suprema dos negocios do ullramar. A carta 
de lei de 8 de novembro de i821 ordenou que os 
negocios do ultramar, que eram ale ahi expedidos 
pela secretaria da mariolia, o fossem dahi por diaule 
pelas secretarias a que pertencessem. Mas a carla 
de lei de 3 de outubro de 1823 fazia voltar i secre- 
laria da marinha a expediçáo dos negocios do ultra- 
mar, tornaiido a dividil-os o decreto de 48 de julho 
de 1834. 
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A lei de Y8 de abril de 1838 organizou a secre- 
taria especial do ultramar, determinando ao mesmo 
tempo que ella podia ser aniiexada a qualquer das 
seis secretarias existentes (reino, guerra, fazenda, 
justiça, marinlia e estrangeiros). O decreto de 2 de 
maio de 1835 annexou, em harmonia com esta lei, 
os negocios do ultramar ao ministerio da marinha, 
donde nunca mais foram separados. 
A Secrelaria d'Estado dos Negocios da Marinha 

e Ullramar tem tido diversas organizações. A que 
eslh em vigor e a do decreto de 19 de dezembro 
de 1893, com as modificaç0es introduzidas pela lei 
de 28 de maio de 4896 e pelos decretos de 2í de 
dezembro de i897 (relativo i marinha), I &  de se- 
tembro de 1900, i9 de outubro de 4900, 3 de outu- 
bro de 4901, 49 de outubro de 1001 e 13 de agosto 
de 1002. lioje a Secretaria de Estado dos Negocios 
da Marinha e Ultramar compreheude o Gabinete do 
Ministro, a Direcção Geral da Marinha e a Direcção 
Geral do Ullramar, euja orgaoizaçáo se  encontra 
compilada no decrelo de 43 de agosto de 1902, ela- 
borado em virlude do disposto no art. 6.' do decreto 
de i19 de outubro de 190L, que mandou coordenar 
num s6 diploma as disposições por que se rege a 
Secrelana de Eslado da Marinha e Ultramar. 

142. Necessidade da creaçfo dom ministsrio especial 
das eolonias. - E' impossivel administrar as colonias 
como depeiidencias de qualquer ministerio. A dire- 
cçáo administraliva e polilica das colonias involve 
responsabilidades muito pesadas, para que possa 
ier attribuitla a um departamento ministerial, cuja 

preoccupacão deve ser a defksa das coslas e das 
possessões ultramarinas. 

Conlra a constituii.30 dum miiiisterio especial das 
colonias Icem-se allepado duas razões: uma de 
ordem politica e oiitra de earacter teclinico. A razão 
de ordem polilica é de que o niiiiisterio das colo- 
nias contraria o regimen da assimilação, visto este 
regimen exigir qne os negocios das colonias se 
encontrem distribuidos pelos diversos ministerios a 
que correspondem segundo a sua rialureza. Peranle 
o regimen da assimilação, o minislerio das colonias 
unicamente se comprelienderia no caso da reparli- 
çáo dos serviços pelos diversos ministerios, não 
segundo a sua natureza, mas segundo as  provincias 
a que respeilam. 

Esle argumento, porem, nLo tem grande valor. 
O regimen da assimilação não é o unico regimen 
polilico a que as colonias podem estar submellidas, 
como já tivemos occasiào de observar. Mas, mesmo 
em face do regimen da assimilação, não nos parece 
que se possa combater a creaçáo dum ministerio 
especial das çolonias, pois o regimen da assimilação 
n%o se pode inlender dum modo absoltilo, por forma 
que os negoeios ultramarinos devam ter necessa- 
riamente a mesma solução que os da melropole. 
Esses negocios, ainda mesmo quando regulados pelas 
leis metropolitaiias. Iéem um caracler especial, que 
justifica a constituição dum miiiisterio especial para 
os expedir. 

A razão de ordem techuica que se apresenta 
contra a creaç.30 do ministerio das colonias, é de 
que e,lle implica a constituição diim terceiro minis- 
lerio militar, ou a altribuição a este uiinislerio duma 
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esquadra colonial. Este argumenlo, porem, lambem 
náo proCedente, porquanto a defGsa das colonias 
não iucumbe a este ou aquelle miuisterio, mas á 
melropole dum modo geral. Por isso, o ministerio 
da marinha terá de fornecer os elementos necessarios 
para esla defesa, do mesmo modo que o minislerio 
da guerra, quando se lracle duma acçáo iulerior, 
alem da esphera accessivel aos canhões da esquadra. 

h palria deve ser reconhecida i marinha pelas 
conquistas que ella lhe deve, mas isto não á razão 
para altribuii. ao seu ministerio a adminislraçáo 
perpetua das colonias. Nem se diga que B cou- 
veniente cenlralizar uas mesmas mãos a adminis- 
tração geral e a defesa das colonias. pois o minis- 
tro dos negocios estrangeiias, que dirige a politi~a 
exterior, nunca pensou em ler a direcção das esqua- 
dras deslinadas a apoiar a sua polilica. 

A dependencia dos negocios ultramarinos do 
miuisterio da marinha ou da guerra, como nota 
Leroy-Beaulieu, alem de collocar taes negocios 
num plano inferior, submetle-os a hinccionarios 
que, possuindo ordinariamente habitos e idèas mili- 
lares, carecem das luzes especiaes e das qualidades 
necessarias para a boa gestão de interesses essen- 
cialmente civis. A rreaçáo dum minislerio especial 
para as colonias e um meio de Ihes dar vida, de  
chamar para ellas a allenção publica, de altrahir 
para estes lerrimrios a immigraçáo, de apressar o 
progresso e o desinvolvimento das possessões dum 
pais. Mas, se se hesitar por qiialqiier razão qiie 
não e facil de conhecer, na creaçáo dum minislerio 
especial, então torna-se necessario pelo menos fazer 
depender as eolonias dum ministerio civil, pois a 

subordinação das questões coloniaes ás vistas da 
marinha e da guerra só pode concorrer para a 
estagnação das colouias I. 

143. Direeçáo íieral do Ultramar. - A Direcçáo 
Geral do Ultramar perlencem Lodos os negocios rela- 
tivos A administração das provincias ultramarinas, 
bem como a coordenação de Lodos os decrelos expe- 
didos pela Inspecç50 Geral da Fazenda do Ultramar 
e pela Direcção dos Caminhos de Ferro Ullrama- 
rinos. Comprehende seis repartições. 

A primeira repartição incumbe lraclar dos oego- 
cios relativos á adminislração polilica ; á instrucção 
publica ; á administraçáo ecclesiastica e ao serviço 
das missões; á administraçáo judicial; ao expe- 
diente da Junta Consultiva do Ultramar; á nomea- 
ção, suspensão, exoneração, demissão, jubilação, 
aposenlação e licenças de todo o respeclivo pessoal 
do Ultramar. 
A segunda repartição iiicumhe traclar dos nego- 

cios relativos: a administração das companhias pri- 
vilegiadas e respectivas intendencias ; aos bancos e 
companhias ; ás alfandegas e respecliuas paiilas ; ás 
concessões de terrenos; a marinha colonial, capi- 
tanias do nllramar e contractos de navegaçáo; a 
cartographia e assumptos diplomaticos e consula- 
res ; á nomeaçáo, suspensão, exoneraçáo, demissão, 

i General Duchemin, Les lroupes wbniales, pag. 20 e seg.; 
Arlhur Girault, Principes de wlonirolion e1 de Iigisiotion wbniaie,  
lom. I, pag. 81; Leroy-Beaulieu, La colonisalion chez Ies pnipbs 
modernes, tom. 11, pag. 692. 
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aposentação e licenças do respectivo pessoal do 
ultramar. , 
A terceira repartiçáo incumbe o serviço de obras 

publicas, commercio e iudustria, relativo as provin- 
cias ultramarinas (esludos. couslrucção e conserva- 
ção de edi6cios piibliws, estradas, pontes, obras 
bydraulicas, agrimensura, agronomia, silvicultura, 
telegraphos, correios, indnstria fabril, etc.). 
A quarta repartição incumbe a admiuislração 

militar das provincias ultramarinas (orgauizaçáo 
militar destas provincias, recrutamento, organização 
das forças mililares, expedição de patentes aos 
oíüciaes, elc. ). 
A quinta repartiçào incumbem os serviços de saude 

das proviucias ultramarinas (superintendencia de 
todo o serviço de saude do ultramar, a admissão, 
promoção e reforma do pessoal dos quadros de 
saude, as companhias de saude, a direcçáo superior 
do ensino na Escola Medico-Ciriirgica de Nova 
Coa, elc. ). 
A sexta reparlição ou central incumbe o expe- 

diente da secrelaria geral do ultramar, os termos 
de juramenlo e posse, as certidões, os reconheci- 
mentos e legalizaçües de quaesquer assignaturas em 
papeis de interesse publico ou particular, a expedi- 
ção e recepção de telegrammas e a das malas da 
correspondencia para o ultramar, ele. 

144. Inspecgio Geral da Fazenda do Ultramar. - 
A coiilabilidade das provincias ullramarinas encon- 
tra-se centralizada na Inspecção Geral da Fazenda 
do Ultramar, creada pelo decreto de 46 de setembro 

de 1900 e regulameiilada pelo decreto de 3 de 
outiibro de 1001. Esta repartição é dirigida por 
um inspector geral escolliido de eiilre os inspe- 
clores de fazeiida das provincias ullramarinas, com 
boas informações e de reconliecida aplidão e compe- 
teucia, com os veiicimentos de direclor geral. 

A inspecção geral esil  dividida em tres seccóes: 
a 'primeira pertenez todo serviço de contabili- 
dade de fdzenda no nltramar, que não esleja 
commellido a direcçáo geral de contabilidade publica 
e a elaboração das contas geraes do ultramar de 
receila e despesa; i seguuda pertence o lança- 
meillo, arrecadação e reçulamenlação dos rendimen- 
tos publiws, o ordeaameiito, liquidação e pagamento 
das diversas despesas a que esses rendimenlos sejam 
applicadas, as operaçóes de Iliesouraiia realizadas, 
e a organização do orçameuto geral do ultramar ; 
terceira secção pertei~ee a verificação do ajusla- 
mento das conlas dos diversos exaclores do ultra- 
mar, lodo o serviço relalivo a nomeação, promoção 
e lrauskreircia, aposenlaçáo e demissáo do pessoal 
da fazenda, bem como o expediente qiie não f6r da 
competencia das outras secçües. 

O serviço de contabilidade da fazendd do ullramar 
B completado pela 7.* repartiçáo da direcção geral 
da contabilidade publica. 

146. Seliiiin I l r l~ ; i r l i~Pu da 1)irccçPo Gnrnl dn (:niililil- 

lidado l~ubliar. - h Sollina Ilul~arliçlo da Direcçilo 
Geral da Coiitabilidade Puhlica compel«, em Iiar- 
monia com o decreto de 3 de outiibro de 4901 : 

a) O processo e liqiiidação de lodas as despèsss 
28 
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effectuadas na metropole por conta das verbas ins- 
criptas no orçamenlo geral do Estatlo para despèsas 
do ullramar : 
6) O processo e liquidaçáo de todas as imporlan- 

cias que tenham de ser cobradas na melropole, que 
coiistiluam receita do ultramar, e o das desgésas a 
effectuar por conta destes fundos ou dos que sejam 
transbridos para o cofre do Minislerio da Marinha 
e Ultraniar ; 

c) O regislro e acceile das letras dos saqiios feilos 
pelas repartições superiores do ullramar contra o 
Miriisterio da Marioba e Ultramar; 

d) Os processos relativos ás trausferencias de fim- 
dos da metropole para o ultramar e do ullramar 
para a melropole ; 

e) A organização das contas e tabellas meusaes 
das despèsas liquidadas e elfeiluadas por conla das 
verbas iascriptas no orçamento geral do Estado com 
rpplicaçáo as despeças do ultramar, e bem assim a 
respectiva conta geral de geiencia e exercicio destes 
fundos ; 
í) A organização, com respeilo á gerencia dos 

fundos pite coiisliluam deposito do ultramar, de 
tabellas e contas mensaes onde se descriminarão e 
classilicrráo as quantias arrecadadas ria melropole. 
que wnslituam receitas proprias dos cofres provin- 
ciaes ou tenliam sido dalli transferidas ou provenham 
de outras operacóes de lhesouraria ; 

g) A orgauizaçáo de contas correntes das impor- 
lancias entradas em cada mês no 5aneo de Portugal, 
que devam consliluir credilo de cada provincia e 
bem assim dos pagamenlos efiecluados por conta de 
cada credito ; 

h) A abertura, em livros ospeciaes, de contas 
correntes com os cofres de cada provincia ou dis- 
triclo autonomo do ultramar ; 

i) A reslitnição aos diversos cofres da metropole 
das importancias recebidas do ullramar, para inde- 
mniza~ão por importancias alli cobradas que devam 
ser transferidas para a melropole. por niío consti- 
luirem receita propria dos cofres ullramarinos ; 

j) Em geral, todas as outras attrihuições conkii- 
das pela sua organizaçáo, qne oáo cootrariem a com- 
pelencía da Inspecçáo Geral da Fazenda do Ultramar. 

146. Direccío dos camiiiùos da [erro ullramarinos. - 
O decreto de 19 de outubro de 1900 creou no 
Ministerio dos Negocios da Marinha e Ultramar uma 
Direcçáo dos Caminlios de Ferro Ullramariiios. Esta 
direcção tem a seu cargo todos os assuinplos rela- 
tivos a esludos, construcç8o, exploração, fiscalização, 
estatistica, pessoal, compaiiliids e concessões de 
caminhos de ferro e de qiiaesquer syslemas de 
locomoçáo mecanica das provincias ultramarinas. 

Os servicos dos caminhos de ferro ultramarinos 
perlençism, anles deste decrelo, á 3." Repartição da 
Direcçáo Geral do Ultramar, que abrangia, alem 
deste assumplo, lodos os relativos a obras publicas, 
commercio e iiiduslria do ultramar. Em 1809 o 
decreto de 9 de novembro já Linha coiicenlrado 
niiina organização especial - a Juiila Administraliva 
do Caminho de Ferro de Dangiiella - lodos os assum- 
plos rolativos ao caminlio de ferro de Uenguella. 
Mas, como não havia motivo para IIHO dedicar menor 
cuidado e atlençáo aos outros caminlios de  ferro, o 
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decreto du, !O de outubro de 1900 considerou mais 
conforme aos preceitos de uma regular admiuislra- 
$50, dar unidade c colierencia de acção aos serviços 
das vias ferreas coloniaes, reunindo-os todos sob 
uma mesma direcção. 

Os serviços da direcç5o dos caminlios de ferro 
ullramarinos foram dislribuidos por duas secções 
permanenles, podendo ser constituidas outras a 
cargo do pessoal eventual, quando as  necessidades do 
serviço o exigirem. As attribuipes do engenheiro 
direclor sao as que por lei competem ao director 
geral do ultramar, sem prejuizo das funcções que 
perlencem a este fuuccionsrio na sua qualidade 
de secrelario geral do Nioisterio da Marinha e 
Ultramar. 

141. Supremo Triiuual Adminislralivo. - Como se 
sabe, o decreto de 9 de junho de 1870 separou do 
consellio de estado polilico o conselho de eslado 
admiuislralivo, a que deu o nome de Supremo Tri- 
bunal Admiiiislralivo, pertencendo-lhe priucipalmeute 
couliecer em iillima iiistancia das questões corilen- 
ciosas da adminislração. 

O decrelo de 29 de jullio de 1886 deli a esle 
triburial altribuições coiisulliras, que se encontram 
consignadas no seu rcgulameuto de 25 do novem- 
bro de 1886. Como corpo coiisultivo compele ao 
Supremo Tribiiiial Admiiiistralivo dar voto e parc- 
cer sobre todos os assuinptos de serviço publico 
que pelo governo forem sobmeltidos ao seu exame 
ou sobre que as leis exigirem ;i opiiiião deste 
tribunal. 

Relativainente ás proviocias ullramariiias dispu- 
nha o arl. 401." do regulameiil~~ de 25 de novembro 
de 1886, que nestas proviiicins os recursos das 
decisões administraiivas em materia eoiitenciosa, os 
cnnfliclos de attribnições entre as aueloridades 
administrativas e judiciaes, e os de jiirisdicçáo das 
aucloridades administratiras entre si seriam todos 
regulados por disposições especiaes. O decreto de 
2 de setembro de 1001 veio estabelecer as disposi- 
ções especiaes que devem regular nas proviucias 
iillramarinas a forma do processo, a interposição e 
o seguimento de recursos para o Siipremo Tribuiial 
Adminislrativo. 

Compete, segundo esle diploma, ao Supreino 
Tribunal Adminislrativo conbecer : 

4." Dos recursos inlerposlus dos accovdãos da  
Conselho de Prorincia em maleria contenciosa, 
exceplo os interpostos do julgainenlo de contas das 
corporações municipaes, das misericordias e de 
oiitrus eslabelecimentos ile piedade e beneficencia, 
catholieos ou não c:ilholicos, (que pertencem ao 
Tribunal de Contas, art. 26." do dec. de 1% de 
selembro de 1900), e os interpostos em maleria 
de impostos directos, de leis do sello, de decima 
de juros e de outros imposlos, que não sejam 
aduaneiros ou municipaes (que competem á junta 
consul(iva do ultramar, art. 22." do dec. de 20 de 
setembro de 1906); 

2." Dos recursos que, d,,s actos e decisões do 
governador geral de provincia ou de districto aulo- 
nomo se interpozcrem por iiicompeteiicia e excesso 
de poder, violaçáo de leis e regulamentos ou offensa 
de direilos adqiiiridos, excepto em questões de pro- 
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delles emergenles. ou em assumplos sujeitos i com- 
petencia de outros Iribunaes ; 

3.' Dos recursos inlerposlos pelos olficiaes da 
guarriiçio da provincia ou empregados civis com 
gi'adual;Ho mililar que se julgarem preteridos em 
posto ou aiitiguidade, dos iolerposlos contra a con- 
cessão de pateotes de iulroducção de novas indus- 
Irias e dos expressameute estabelecidos em leis 
especiaes : 

8 . O  Dos prolestos contra as demoras que houver 
no julgamerito, instrucçSo ou remessa dos processos 
11eraiile o conselho de provincia e governador geral 
ila provincia ou dislricio aiitouomo: 

5 . O  Dos processos que avocar em razão de não 
terem estes Lribuiises e magislrado proferido a sua 
decisão no prazo legal ; 

6." De quaesquer oiilros assumplos, que por lei 
ou regiilameiilo, vigente na localidade ou na metro- 
pole, lhe sejam expressamente commellidos. 

148. Tribunal de Caolas. - A carta de lei de 30 
de abril de i898 fez reverter para o Tribuoal de 
Conlas, como tribunal de jiisliçe adminislraliva, o 
julgamenlo das contas dos responsaveis por. dinhei- 
ros ou valores do Estado no Ultramar. Por isso, o 
decreto de '21 de julho de 1898, procurando regula- 
rizar a siluaçáo creada por esle diploma, exlinguiu 
os tribunaes de conlas privalivos das provineias 
ultramarinas e que tinham sido creados por leis 
especiaes, passando os recursos em materia de 
impostos directos, de lei do sello, decima de juros 

e de oiitros impostos, qiie não sejam aduaneiros ou 
municipaes, para os coiiseihos de provincia. 

Em Iiarmonia com esla orientnçáo, o decreto de 
i 4  de selembro de 4!)00 dispoz que as contas dos 
responsaveis de qualqiier ordem e natureza das 
provincias ultramarinas, por fundos do Eslado un 
recebidos rios cofres publicos e delles saliidos por 
qualqiier tilulo legal, deviam ser julgados pelo Tribu- 
nal de Caolas (art. 8.'). 

Para issu, as  contas dos rospoiisaveis e exaclores 
da fazenda publica seráo formiiladas e ajustadas nas 
respeclivas reparlições de fazenda provinciaes. e 
em seguida remetlidas i inspecçáo geral dus servi- 
ços da fazenda, para depois de revislas, serem siib- 
mellidas ao Tribritiel de Contas (ar!. 10.'). 

O regulamcnlo dc 3 da oiitubro de i001 occupou-se 
deste assumpto desinvolvidamente, indicando as con- 
tas dos responsaveis a fazenda que teem de ser 
submetlidas ao Tribunal de Conlas, os factos que 
derem coinprehender, o modo como devem ser 
organizadas e os documciilos que as devem acom- 
panhar (arl. 265.' e seg.). 

149. Iiistiiuto tillramarino. - Pelo decrelo de 1 L 
de janeiro de I891 foi creado o Institulo Ullrarnariuo, 
com o G r n  de preslar soccorros as familias pobres 
dos fuuccionarios publicos civis ou miiilares, falle- 
cidos no Ultramar em serviço do Estado, ou por 
motiro delle. O regulamento deste Iiisiilulo fui 
approvado por decrelo de 16 de maio de 1891. 

A prelecção e soccorro deste Inslilulo toriiam-se 
eíieclivos entre outros pelos segiiintes meios: pen- 
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sócs tlomidliarias e vitalicias oii temporarias, para 
siibsislencia; pensões para educaçáo de filhos ou 
irmáos menores, educagio gratuita num estabeleci- 
mento de ensino a cargo do inslituto, ou em escola 
piiblica ou particular; alojamento e sustento em 
eslabelecimeiitos proprios do instituto: auxilio e 
protecç%o para obter meios de subsislencia pelo 
trabalho. 

A direcçzo do Iuslitulo é constituida pela sua 
presidente protectora, Sua Magestade a Rainha a 
Senhora D. Maria Amelia, e mais trinta vogaes, 
sendo quinze de nomeaçâo regia annnal, e quinm 
eleitos, tambem annualmenle, por uma assembleia 
que se reunirl em Lisboa, composta dos subscripto~ 
res do lnstilnto e dos offieiaes da armada e funccioi 
narios civis e militares do Ultramar, que, ao tempo 
da sua wnvocação, estiverem em Lisboa e que a ella 
quizerem concorrer. 

Constituem dotação do Instituto segundo o decreto 
de ( 1  de janeiro de 189t : a percentagem de 2 por 
cento do producto dos direitos de importação e tran- 
sito que se  cobrarem nas provincias ultramarinas, 
em todas as suas alfandegas, das bebidas alcoolicas, 
armas e polvora; metade das multas que pelas 
repartições publicas do coutinente ou das provincias 
ultramarinas forem impostas a empresas de qual- 
quer natureza, cujas operações se exerçam nessas 
provincias, por falta de cumprimenlo das obrigações 
dos seus eontractos com o governo ; os donalivos e 
as  subscripç6es roluntarias. Se a experiencia mos- 
trasse qiie estes recursos eram insufficientes para 
a cabal realização dos fins do Instilolo, o governo 
devia decretar ou propâr as cdrles o seu augmento. 

A lei de 24 de maio de 489G considerou despêsa 
obrigatoria das camaras municipaes das provincias 
ultramarinas o subsidio anniial de I por cento das 
receitas orrliiiarias das mesmas camaras para O Ins- 
tituto Ultramarino. O decreto de 28 de junho de 
1902, legalizando a existeiicia da loteria da Santa 
Casa da Miserieordin de Macau, estabeleceu que dos 
50 por cento dos lucros liquidas que pertencem ao 
Estado seja separada imporlancia n50 inferior a um 
quinlo para ser trsnsbrida para o reino como subs i~  
dio ao Instilulo Ullremarino. 

A portaria de 9 de abril de 1906 tomou varias 
providencias para a efficaz execuçao das disposiçóss 
relativas ao imposto annual com qiie as camaras 
mouicipaes do Ultramar derem contribuir para o 
lnsliluto Ullraniarino. 

150. O Colonial OiIica e a Secretaria do Ullramar. - 
Comparando a nossa Secretaria do Ultramar com a 
iiiglêsa - o Colonial Ofice -nota-se immedialamenle 
lima enorme desproporçáo de pessoal a favor dd 
nossa Secretaria. Depende isso, como observa 
Illousinho de Albiiquerque, da excessiva centraliza- 
ção da nossa administração ullramarina, da compli- 
caçáo esciisada dos nossos processos burocr~ticas 
e tambem do desgraçado sestro qiie ha entre nós 
de crear empregos para cont~eniencia dos prelen- 
dentes bem apadrinhados, em vez @empregar apenas 
o numero de individuos indispensauel para o bom 
desempenho do serviço publico. 

Por outro lado, no Colonial Ojice, qiie administra 
lodas as colonias britanicas, excepto a India, que 
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conslilue um só minislerio, ha seis divisões, uma 
de serviçò geral, outra do serviço financeiro e mais 
qualro que lraclam dos negocios civis e politicos por 
grupos de colonias. Ora esle systema de dislribnir 
os serviços por grupos de colonias, e não por cale- 
gorias de negocios, e o nnico racional. 

O nosso systema da organização da Secretaria do 
Ullramar em qiie os serviços se encontram dislri- 
buidos por categorias de negocios gera e perpelua, 
como diz IIariand, esla nniformidade universal em 
todo o genero de eslabelecimenlos e cujos resulta- 
dos são couhecidos. Na Prauça, j.4 se manifesta uma 
lendencia pronunciada conlra esla orientação, visto 
sc comprehender que se  não podem siibmeller As 
mesmas regras admioislralivas e economicas pos- 
sessões dissimilhanles pelas condições da sua exis- 
lencia e dos seus Iiabilautes. O ministerio hollarid8s 
lracla numa direc~áo dos negocios civis e politicos 
das Indias Orienlaes, e noutra dos que dizem respeilo 
As indias Occidentaes. 

J I  houve, segundo testimuoha o Sr. Eduardo 
Costa, um minislro porlngués, Jose Falcão, qne 
reformou o Minislerio do Ultramar neste sentido. 
A sua reforma dnrou pouco. porque n60 den resnl- 
lado, segundo se  diz, sem se aponlar a causa de6- 
nida deste mallogro I. 

Mousinho de Albuquerque, Mopambique, pag. i69 e seg. ; 
Sr. Eduardo Costa, Adminislrqüo Cioil das Muar d n i a a  
áfricanar, no Bolefim da Sociedade & Gcographia~( 19 serie, 
n.*' 7 a i%),  pag. 547. 

PARTE I 

5 2: 
Orgãos da administração consultiva 

SOMMARIO : 
161. Junta Consultiva do Ultramar. 
152. Consellio das Pautas Ullramarinas. 
163. Commissao de Cariographia. 
154. lunla Geral das Missões PorluguBsas ou do Real 

Padroado. 
155. Conselho Superior da Magislralura d o  Ullramar. 
168. Commisao Superior Techniea das Obras Publicas. 

151. Junla Coosullira da Ullrrmar. - A Jiinta 
Consultiva do Ultramar foi creada em 43 de selem- 
bro de 1868 pare siibstiluir o Conselho Ultrama- 
rino, creado por decrelo de I 4  de julho de 1642 e 
exlinclo naquella daLi. Tem lido diversas organi- 
zações, sendo a que está em vigor a do decreto 
de 20 de setembro de 4906. 

A Jnnla Coosulliva do Ullramar e presidida pelo 
hlinistro e Secrelario de Estado dos Negocios da 
filarinha e Ullramar, e compõe-se de nove vogaes 
eíieclivos e tres exlraordinarios, de nomeação regia. 
A nomeaçao de vogal da Junta Consnlliva do Ultra- 
mar somente poder& recahir em pessoas que tenham 
servido, pelo menos tres aniios, com dislincção, 
cargos publicos nas provincias ultramarinas. Em o 
numero dos vogaes eKeclivos da Junla incluir-se-ha 
necessariamenle rim jurisconsi~llo que lenha servido 
por mais de tres aunos, como juiz ou procurador da 
Coroa e Fazenda no Ullramar. 



O director geral do Ultramar, quando não faça 
parle da Junta, assiste 3s sessões, se a sua presença 
alli fòr indispensavel para o bom andarneiilo dos 
negocios. b Junta pode Lambem convidar iuciden- 
temente As suas sessões quaesquer itiuccionarios ou 
oulros indiriduos, cuja opiniáo seja conveniente 
ouvir para o esclarecimenlo de alguma importante 
queslão. 
A' lunta Consullfva do Ullramar compele dar 

parecer : 
a) Sobre lodos os projeclos de decrelo relativos i 

administração ullramarina e lodos os ~regulameakos 
que. havendo sido promulgados pelos governadores 
do Ultramar, lenliam de ser confirmados pelo governo. 

b) Sobis a procedencir das queslões contra os 
magistrados adminístralivos que possam delerminar 
a »ecessida(le do governo ordenar a syndicancia dos - 
seus actos; 

c) Sobre a concessão de medalbas iiislituidas pelo 
decreto de I {  de janeiro de 189 1 ; 

d) Sobre concessões de terrenos; 
e) Sobre os orçamentos das proviocias rillrama- 

rinas; 
I )  Sobre o orçameoto do Collegio das blissòes 

Ullramarinas ; 
g) Sobre eonlraclos para empresas no Ultramar, 

quer se refiram a minas, telegraphos, caminhos da 
ferro ou a qciaesquer outras, e sobre a alteração oa 
rescisão dos jA existentes; 

h) Sobre as paulas nllrauiariiias; 
i) Sobre todo que ao governo convenha cousullal-a 

e sohre o que da sua iniciativa ella intenda propor au 
governo. 

A Juula luiicciona tainbem comci Lribunal coiiten- 
cioso, conliecendo dos recursos inlerpostos das deci- 
sões ou accordãos dos coiiseihos de provincia em 
materia de imposlos directos, lei do sello, decima de 
juros e oulros impostos que não sejam aduaneiros 
ou muuicipaes. As funcções do Minislerio Publico 
são exercidas pelo cliele da primeira Reparlição da 
Direcção Geral do Ullramar. As decisões da Junia 
sobre laes recursos são definitivas. 

152. Conselho das Paulas Cllramariaas. - O COnse- 
1110 das Paulas Ultramarinas foi creado pelo decreto 
de 42 de oooembro de 1898. A sua organizaçío 
aclual enconlra-se no decreto de 13 de agosto 
de i902. E' composto do Miiiistro e Secretario de 
Estado dos Negocios da hlarinba e Ultramar, presi- 
deule, dum vice-presidente de livre nomeaçáo do 
goveriio, de dous funccionarios do ministerifi da 
kzeuda, seudo um da Aduiiuislração Gerrl das 
Alfaiidegas e Contribuições libdirectas e o outro o 
cliefe da primeira Repartição da Direcçáo Gsral de 
Estalislica e dos l'roprios Nacionaes, dum fuiiccio- 
nario da Direcção Geral dos Negocios Commerciaes 
e Consulares no Minisleriu dos Negocios Es1r:ingei- 
ros, dum funccionario da Direcção Geral do Com- 
mercio e Industria no Miaislerio das Obras Piiblicas, 
do cliefe da segunda repat.ti[áo da Direcçso Geral do 
Ullramar, que servirá de secretario, dum represen- 
tante da camara do commercio e iiiduslria de Lisboa 
e de cada uma das associações commerciaes de 
Lisboa e Porto, da associação commercial dos kojislas 
de Lisboa, do cenlro commercial do Porlo, da asso- 
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ciação induslrial porluguêsa, da associação induslrial 
porluense e da união dos induslriaes do norte, e de 
seis individuos de reconhecida compelencia e distin- 
c10 merecimenla de livre escolha do governo. 

A este conselho compete dar parecer fnndamen- 
tado acérca dos assumplos que sejam submetlidos 
pelo governo a sua apreciação e eansulla e digam 
respeilo : 

a) Ao regimen aduaneiro, fiscal e paulal, a que 
devam ser sujeilas as mercadorias importadas nas 
possessões ultramarinas ou dellas exporladas e 6s 
relações deste regimen com o da metropole ; 

h) A' facilidade e baraleza de transporte das mer- 
cadorias entre a metropole e as proyiiicias ultrama- 
rinas ; 

c) A' organização das alfandegas ultramarinas, 
respecliuos regulameulos e instrucções necessarias 
para o bom funccionamentn dos serviços aduaneiros; 

d) A' revisão e codiiicação da legislação aduaneira 
e paulal das possessões ultramarinas ; 

e) Aos pedidos de concessão de privilegios para 
a inlroducção de novas induslrias no Ullramar. coa- 
dições em que devam ser feitas estas concessões e 
legislaçáo applicavel ; 

f) Ás duvidas que se suscilarem Acerca da iriler- 
pretaçáo e appliçaçáo dos diversos diplomas adua- 
neiros e fiscaes em vigor nas provincias ullramarinas, 
quando náo involvam maleria de recurso para as  
instancias competentes. 

O Consellio das Pautas Ultramarinas reune em 
sessão ordinaria uma vez cada mez, e exlraordina- 
riamenle sempre que o governo delerminar e as 
conveniencias do serviço o reclamem. O Conselho 

das Paulas Ullramai.ioas iem de publicar annual- 
meute um bolelim denominado Bo!elim Omiul das 
Alfand~gas zcllrarnarinas porlyulsas, em que se publi- 
cam as consullas e pareceres do conselho, as dispo- 
sições de caracter official relativas as alfandegas 
ultramarinas, a eslalistica geral e comparada do 
commercio e da navegação das provincias ullrama- 
riuas. etc. 

153. Cornmissáa de Cartograpbia. - A Commissso 
de Cartograpbia foi creada pelo decreto de 49 de 
abril de 4883. A sua organização acliial encontra-se 
consignada no decreto de 43 de agosto de 4902. 

O quadro da commissão compõe.se, alem do pre- 
sideiile, de ciuco rogaes permanentes, escolliidos 
entre os funccionarios civis ou militares conhecidos 
por trabalhos e estudos geographicos e carlogra- 
phieos. A nomcaçao do presidenle da Commissão 
de Cartographia pode recahir em individuo eslra- 
nho ao seu quadro perrnaneiite e ao Miiiisterio da 
Marinlia e Ultramar, sem que por esse serviço o 
nomeado Lenha veiicirneuto algcim especial. Alem 
dos vogaes permanentes, o Ministro podera mandar 
addir, temporariamenle, d Commissáo de Carlogra- 
pbia os ofiiciaes de marinlia ou do exercito regres- 
sados do Ultramar, e os fuoccionarios de obras 
publicas, cuja consulla nas questões Lechnicas, sujei- 
tas i Commissão, lhe parecer conveniente. 

A Commissáo de Cartographia, na sua parte pcr- 
mâuente, execula todo o expediente e deseilhos das 
carpas ultramarinas, reune Lodos os elemeutos de 
consulta, e estuda todas as publicações, informando 



o Direclor, Geral de quanto se publicar uo eslran- 
geiro, em materia de cartas ou noticias geograplii- 
cas, que possa relacioiiar-se c,m os interesses por- 
tuguêses. Para este efieilo, a Commissão de Carto- 
grapbia tem. pelo menos, uma reuni80 cada quinze 
dias, ordenada pelo presidenle e as mais que o 
Uireclor Geral do Ullramar delermioar. 

164. Junta Geral das Missões Porlugudsas ou do Real 
Padroado. - Alem deslas corporações consultivas 
do Ultramar, indicadas no decreto de 43 de agosto 
de 1902, ainda fia as seguintes: Junta Geral das 
Missões Portugiiêsas ou do Real Padroado; Conselho 
Superior da Magislralura do Ullramar; CommissIo 
Superior Teclinica das Obras Publicas. 

A Junta Geral das Missões PortuguBsas ou do 
Real Padroado foi creada pelo decrelo de 16 de 
selembro de 1887, a fim de esclarecer e aconselhar 
o governo Acerca da manulenção dos direitos e do 
desempenho dos deveres que incumbem ao regio 
padroeiro, propoudo ao ministro os meios condu- 
centes a tornar pro6cuo o exerçicio desses direitos e 
cabal o cumprimento desses deveres. 

A Junta é composta de dez vogaes eúeclivos 
e de sete supplenles, nomeados por decrelo real. 
A nomeaçáo dos vogaes efiectivos e supplenles 
recaliirá em individuos de reconhecido merecimento 
e que lenham dado provas de zêlo pelo serviço 
publico, e em ecclesiaslicos illuslrados e recommeii- 
daveis pelas suas virludes. A nomeação dos vogaes 
será feita de maneira que na Juuta haja sempre, pelo 
menos, Ires ecclesiaslicos enlre os eúeclivos e egual 

numero entre os supplenles. Os prelados do Ultra- 
mar, quando venham a Lisboa, tomam parte 110s 
traballios da Junta, e s5o para todos os effeilos 
considerados como seus vogaes effectivos. 

No desempenho da sua missso, compelem i Junla 
as seguinles atlribuições: 

a) Examinar todos os documentos e coiitiecer dos 
serviços relaliuos iis missões e estabelecimentos 
missionarios, tanto na melropole, como alem mar nos 
terrilorios do real padroado, e propor ao governo 
as providencias que lhe parecerem apropriadas a 
regularizar ou melliorar a administracão e augmentar 
o prestigio daquellas iiislituições, nos limites da acção 
que o real padroado permitle e impõé ; 

b) Promover e manter directamente correspoii- 
dencia oficial, relalira a informações e esclareci- 
mentos sobre assumptos da sua competencia com 
os prelados, missionarios e auctoridades ultrama- 
rinas, para melhor fiindamento das propostas, que, 
dentro da espliera dos direilos do real padroado, 
houver de suhmetter á consideraçáo do ministro ; 

c) Consultar sobre a iiomeação do pessoal das 
missões e sobre a melhor forma do provimento nas 
faltas impre~islas, ludo segundo as prerogativas do 
real padroeiro, e respeitadas as allribiiições e juris- 
dicçáo dos respectivos prelados ; 

d) Propor, de accordo com as reclamações dos 
prelados do ullramar, a collocação e deslino dos 
missionarios ; 

e) I'ropor ao minislro os meios adequados para 
supprir a falta do pessoal missionario; 

f) Consiillar ácerca da creação de novos eslabe- 
lecimentos missionarios e reforma dos exislenles, 

P!i 
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bem como'da installaç30 de novas missões, organi- 
zando-as de accordo com os respectivos prelados; 

g) Promover junto aos prelados das dioeeses do 
reiiio e do ultramar a creaçáo de commissões 
diocesanas e parochiaes, tendo por fim auxiliar e 
engrandecer a acçáo missionaria ; 

h) Propor os subsidios As missões e aos missio- 
narios, e quaesquer auxilios exlraordioarios por 
occasiáo da sua partida ou do seu regresso ; 

i) Proceder ou fazer proceder ao inventario e 
cadastro dos bens e rendimentos das missões e 
propor os melhoramenlos possiveis em sua admi- 
riislração ; 

j) Formular as proposlas e redigir as consultas 
acerca de quaesquer assumptos, dizendo respeílo 
aos direitos e acçio do real padroado, e sobre os 
iluaes o goveruo entenda dever ouvir a mesma 
junta ; 

1<) Examinar as contas de todos os serviços 
missionarios e consullar sobre o projecto do orça- 
mento da receita e despesa desse serviço. 

Com o titulo de Annam das Missdes Portugmtsas 
lern a Junla de publicar periodicamente a collecçáo 
dos relatorios. contas, documentos Acerca das mis- 
sões portuguêsas, sua gerencia, direcção, disciplina 
e resultados. 

155. Conselho Superior da Uagistrõlura do Ultramar. 
- Este coosellio foi creado por decrelo de 40 de 
janeiro de i895. 

Coinpõe-se de um presidente nato, que é o 
Ministro e Secretario de Estario dos Negocios da 

Mariiiha e Ultramar ; de quatro vogaes nomeados 
biennalmente pelo ministro de entre os conselheiros 
do Supremo Tribunal de Jusliça, os juizes da 
Relação de Lisboa e os magistrados superiores do 
Ministerio Publico do reirio: do Director Geral 
do Ullramar, ou, na sua falia ou impedimento, do 
chefe da Reparliçzo por onde correrem os assum- 
ptos judiciaes ullramarinos, que seivirâ de secretario. 
No impedimeiilo do presidenle, assume a presidencia 
o conselheiro mais antigo do Siipremo Tribunal de 
Justiça. 

Ao conselho Superior da Magistratura Ullramarina 
compele : 

a) Fazer a classificaçáo graduada dos caiidida!os 
5 magistratura judicial do ultramar ; 

b) Fazer a proposta grad~iada para a promoção dos 
juizes de direito da primeira instancia á segunda ; 

c) Fixar a antiguidade dos magistrados judiciaes 
e do ministerio publico, e ercsolver as questões que 
a tal respeito se levantem ; 

d) Consultar sobre a aposentação dos magistrados 
jiidiciaes e do miiiisterio publico e mais empregados 
de justiça ultramarina ; 

e) Consullar sobre a passagem dos magistrados 
judiciaes do ultramar A magislratura judicial da 
melropole ; 

f) Consultar sobre as syndicancias dos magistra- 
dos judiciaes e do ministerio publico do iiltramar e 
procedimealo dellas resullante ; 

g) impor, nos termos do regimento approvado 
por decrelo com força de lei de 40 de fevereiro 
de 1894, penas disciplinares aos magistrados judi- 
ciaes e do miuisterio publico ; 



L?) Emillir parecer sobre todos os assumpios da 
administraçáo da jusliça ullramarioa, em que for 
cansullado pelo governo ; 

i) Exercer as demais altribuições que pelas leis e 
pelos regulamentos lhe forem commettidas e as que 
pelo mencionado regimenlo perlenciam A Juiila Con- 
sultiva do Ultramar. 

158. Commissão Superior Teclinica das Obras Poblicas. 
-Esta commissão foi creada por porlaria de 19 de 
iiovembro de i896 para presidir aos imporlaules 
Irabaltios do porlo de Lourenço Marques, quer no 
que rsspeila a siia direeçio $13 melropole, cltier no 
que respeita i sua execuçáo, lendo para este elfeito 
delegados lairlo naquella cidade como nos grandes 
centros induslriaes. 

Foi nomeada esla commissão em virlude dos dous 
engenheiros encarregados dos trabalhos do porlo 
de Loiireiiço Marques não poderem por si siis 
dirigir da rnelropole e execular ou fiscalizar fora 
do reino obras 1x0 importanles como as driquelle 
porlo. Aggregaram-se-lhes oulros fuuccionarios, 
vislo ser malerialmeiile impossivel só a dous homens 
desempenhar uma missáo tão complexa. 

Eulrelanlo as allribiiições desla commissão furam 
ampliadas suecessivamente, a ponto de ser coiisul- 
tada sobre as  questões mais variadas de Irabalbos 
publiços, caminhos de ferro e concessões de Lerre- 
nos nas eolonias. 

5 i." 

Prenopões 

SUJ~XARIO : 

167. Codigo admiiiistralivo em vigor nas prouincias ullranba- 
rinas. 

168. Decreto oraanico das provineias ultrainariiias de i de 
dezenibro da 1869. 

169. Diplomas posleriores. 
160. Tenhlivas de raioroia. O codigo de ItlBI. 
161. Reorganiz.çbes da provincia de Moçan~biquc. 
102. Portaria ile 30 de novembro de 1904. 
103. DtviSo adn~inislraliva das colonias portugu8sas. 
104. ClassiiieaçXo dos governos coloriiaes. 

157. Codigo admioistraliro em vigor Das prorincias 
ultramarinas. - O codigo adminislralivo em vigor 
no Ultramar i, o codigo de  48 de março de 1SbS. 
Foi primeiramenle mandado applicar a Angola pela 
porlarin de 4G de janeiro de 1845, ao Estado da 
Iiidia pela portaria de 6 de março de 18k7 e á 
provincia de hlacau, Solor e Timor pela porlaria 
de 9 de março de 1847. Ilepois, o tleerelo de 4 de 
dezembro de i869 considerou esse codigo em vigor 
em todas as provincias ultramariiias, com as modi- 
ficações adoptadas em cada urna dellas (art. 56.'). 

E, apesar da revolução legislativa que se  tem 
operado na melropole, obedecendo as exigeocias do 
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progresso,. e da Iraiisformação profunda por que 
tem passado o direito administrativo porlugu6s, 
evidenciada nos codigos de 1878, 1886. 4895 e 
1896, a codificação de 1843 IA tem persistido nas 
provincias iiltramariiias, mulilada por porlarias, 
interpolada de arestos dos lribunaes superiores 
e exauclorada em todas as  reparliçóes da me- 
tropole. 

Comprebeiide-se a necessidade em que se encon- 
trava o legislador de 1869 de applicar ao ultramar 
o codigo administralivo de 1842, vislo não haver 
oulro. As diversas tenlalivas de reforma, mais ou 
menos discutidas, tinham ficado sepultadas nos 
archivos das commissóes das camaras. O codigo 
administralivo de 4842 havia resistido á invasão 
reformadora, e, depois de haver governado a metro- 
pole e as  eolonias duraule quasi trinta annos, não 
podia ser naqnelle momento subsliluido vantajosa- 
mente. por não haver uma codificação moderna 
elaborada com toda a madureza e reflexão. 

Mas em lal epocba ja estava condemnado o codigo 
adminislralivo de 1843. Effeclivamenle, no parecer 
da commissão de administração publica da camara 
dos deputados de 18 de fevereiro de 1887 sobre o 
projeclo depois converlido na lei de 26 de junho 
de 1867, que consignando grandes innovaçóes deu 
origem a uma reacção em todo o reino que lhe foi 
fatal, dizia-se: a seria perigoso conservar o pais 
r uesla iuacção esleril, nesta confiança indolente, na 
e intervenção do poder central em ludo e para tudo, 
C as qnaes, a pouco e pouco, vão destruindo os ele- 
# mentos da vida local de que se  forma, disseminada 
a por lodo o pais, a vida nacional S. 

Esta orientação persistiu, na metropole, apesar do 
iosuccesso da lei de 1867, pois no relatorio que 
precedia a proposta de lei do codigo de 6 de maio 
de 1878, dizia Rodrignes Sampaio : a E' geralmente 
C reconliecida a necessidade da reforma administra- 
C tiva.. . O estado aclnal e mau; os docnmenlos 
a oficiaes denunciam a anarchia na administração 
a por falla de vida local, por falla de pessoal habi- 

litado, pela peunria de recursos e pelo desaprovei- 
r Lamento ou dissipação dos que aioda ha nalgumas 
t partes. Em cima e em baixo se lem errado S. 

O parecer da commissão de admi~iislração publica 
da camara dos pares de 29 de março de 4878 sobre 
o projecto do codigo de 1878 ainda era mais expli- 
cito: < a administraçáo civil do dislriclo, do muni- 
a cipio e da parochia, regida pelo codigo adminis- 
i tralivo de 4849, carecia de ser reformada, porque 
r s lo  diaerentes das idéas de admiuistração daquella 
i epocha muitas das que domiiiam hoje a organização 
C e a administração dapuelles corpos loeaes, que, 
a quando constituidos em condições verdadeiras de 
C vida propria, podem e devem prover á sua propria 

administração. Esta consideraçáo importante e o 
r estado. nem sempre uniforme, da jurisprudencia 
<r administrativa na applicação das disposições 
a daqnelle codigo, pelo successivo e alternado 
a predominio de idêas differentes de administração 
C publica, desde muito que faziam desejar a sua 
r reforma complela 3 .  

Ajuucte-se a islo que, não obstanle as rnodifica- 
ções introduzidas pelo decreto de 4 de dezembro 
de 1869, o codigo de t842 não chegou a acclimar-se 
nas possessões nllramarinas, por mais esforços que 



tenham sitio empregados pelas eslações officiaes. 
As juntas geraes de  provincia, equivalenles as 
junlas geraes de dislrícto, apenas se chegaram a 
constiluir regularmente na Iiidia porlugu6sa. De 
camaras municipaes são raros os exemplares que 
apparecem, no ostado de  conslituiçáo perfeita, nas 
provincias de Angola e Moçambique. Pode ima- 
giiiar-se o que s e r i  um codigo ieilo para dous 
g ~ h o s  de administração, dislrictos e coiicelhos, 
applicado a uma divisão em tres grios, pmviucias 
districtos e coueelbos, e execulado com iodos os  
vicios originaes da siia redacção e com todas 
a s  inlerprelações conlradictorias das repartições 
e dos Lribunaes, por indiriduos quasi todos 
militares, não raras vezes Iiospedes em direito 
adminislralivo. 

E' por isso que o Sr. Conselheiro Julio Marques 
Vilhena chega a dizer, no seu lucido relatorio do 
codigo de 4881, que se pode aliirmar sem ousadia 
que alé hoje i130 tem havido administração civil no 
iillramar, porque se iiHo pode chamar administração 
a execução parcial e iiicornplela duma lei, o11 corpo 
de leis, sem pensamento orgauizador e syslemalico, 
levada a offeilo por fuuccionarios nem sempre rigo- 
rosamente discipliiiados. 

158. Decrelo orfianico das provincias ~llramarinas 
de 4 da dezembro de (889. - Depois do eodigo admi- 
nislrativo de 484% deve.so citar, cumo fonto da 
organizaçáo admiaistraliva ultramarina, o decrelo 
orgai~ico das proviticias ullramaririas d e  f do 
dezembro de 1869. 

Duas ideaç dominam este decrelo, segundo o seu 
auetor, o insigne estadisla Rebello da Silva. Con- 
siste a primeira em alargar a esphera das atlri- 
biiiçóes da aiicloridade superior nos ramos da 
administração que propri3mente lhe incumbem. 
Tende a segunda a conceder mais ampla iniciativa 
i s  provincias, em posição de poderem usar della 
utilmente, siinplificando, ao mesmo tempo, quarito 
possivel, o serviço ptiblico. 4 Contiando i accáo 

local o plano e os meios de execuçáo em assim- 
s ptos valiosos, e cliamando-a ao exame e deeis50 
t das qiieslões que priricipaltneiite devem iuleres- 
I sal-a, leiide esta reforma a coslumar as possessões 
c a contarem para a resolução destes graves assum- 
r ptos com os recursos proprios da sua inlelligeneia 
i e dos seus cabedaes.. . As provincias dotadas 
C com esta faculdaile ficam tendo opçáo entre o 
a progresso e a inercia, eiilre o melhoramento e o 

atrazo; riesla parte essencial, os progressos mais 
e desejados ficam dependentes da sua vonlade c 
a dedicação. A s  restricçõas desappnrecem. .4 melro- 

pole emancipa-as de toda a tutela e reconhece-lhe a 
r iiccessidade e a capacidade. Se não souberem 
i aproveitar-se da concessáo, impiilem a si a culpa B. 

A orientação scienlifica da epocha não permitlia 
ir  mais longe, apesar da boa vonlade do illustre 
minislro que referendou este diploma. Em 1881 
j3 dizia o Sr .  Consellieiro Julio Marques de Villieua : 
o decreto de 1 de dezembro de 1869, que relormoii 
a administraçáo civil das provineias ullraniaririas 
foi certamente um adiantameiito com respeilo a 
adminislração anterior. mas 1130 correspoii~le As 
necessidades do iiosso dominio colonial. 
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criando a correspoiidencia directa de fiinccionarios 
das provintias com o governo central, supprimindo, 
na reorgaiiizaçào dos diversos serviços, fazenda, 
obras publicas, saude, quasi por completo os govcr- 
nos dos dislrictos, substilnindo ale o consellio do 
governo e o seu voto pela consulta lelegraphica 
para o linisterio. Assim se tem diluido successi- 
vamenle toda a aucloridade local. centralizando 
excessivamei~te todo o poder na Secretaria do 
Ullramar. E' precisameute o conlrario do que 
preceituava a organização de 1869, embora por 
lima forma hesilante e pooco scientifica. 

As nossas wlonias são governadas do Terreiro 
do Paço, quando ellas unicamenle podem ser bem 
administradas por quem Ia esliver, investido de 
lodos os poderes com a maxima liberdade de acçáo 
e lambem com a maxima responsabilidade dos 
aelos praticados. Evidentemente, diz Mousiuho de 
Albuquerque, quaulo mais eenlralizada for a admi- 
nislraçáo ullramariua em Lisboa, quanlo menos 
altribuiçóes se derem aos governos locaes, mais 
penoso e peor desempenhado seri o serviço que 
compele 4 Secrelaria de Estado do Ultramar e mais 
empregados unicamente occopados da redacçáo, 
expedição e registo de correspondencia seráo pre- 
cisos, nso sú nesta seerelaria mas nas dos goveriios 
coloniaes, classe esla de  fuuccionarios, indispensavel 
por certo, mas que se deve procurar reduzir ao mi- 
nimo, por ser de faclo complelamenle improdiicliva 
como factor da riqueza naeioiial. E o que se diz do 
governo cenlral e dos coIoniaes, pode respectivamente 
dizer-se dos governos das proviiicias e dos governos 
dos districtos, que Ibes estáo subordinados. 

180. Tenlali~as de reforma. Codigo de 1881. - 
O eslado alrazado e imperfeito da organizaçio 
adminislrativa das iiossas colonias não tem pas- 
sado despercebido, e por isso não admira que se 
leuliam feito varias tentativas de reforma. Enlre 
ellas, avulta a do Sr. Consellieiro Julio Marques 
de Villieua com o seu eodigo administrativo para 
as proviucias ultramarinas de 3 de novembro 
de 4881. 

Com o intuito de remediar quanlo possivel o 
aclual eslrdo de cousas, diz elle no relatorio que 
precede esle codigo, entendi que era convenieiile 
organizar um codigo admiuistralivo que podesse 
vanlajosameule substiluir o de i8 de março de 1864, 
e que, servindo de lei geral para o ullramar, sof- 
fresse todavia as motliricações reclamadas pelas 
ciicumstancias especiaes de cada provincia. Deste 
modo, o codigo de 1881 ficaria constituindo o codigo 
typo das proviiicias ultramarinas. No decrelo orga- 
nico de cada provincia deviam ser feilas as refe- 
reiicias ao mesmo codigo, pondo em vigor, com 
as alteraçóes conveiiienles, as disposições accommo- 
dadas ao estado da civilização de cada uma. 

O fim principal qiie se tinha em visla com esle 
codigo era, coordenando o que Iiavia de melhor no 
direito adminislralivo porluguês, acabar por uma 
vez com o codigo de 1844, que tem reduzido a 
admiiiistração civil ultramarina B siluaçáo anarcbica 
em que se encontra. O novo codigo traçava o 
circulo em que liiiha de mover-se, duranle muitos 
annos, a administração do ultramar. Dentro do 



seu vasto perimelro, cada pi-ovincia coustiluia uma 
enlidade especial com mais ou menos faculdades, 
conlorme as suas condições peculiares. A' medida 
que a civilização produzisse em cada provincia, 
com o seu desinvolvimerilo moral e material, novas 
necessidades de ordem adminislraliva, ir-se-liia 
applicaodo o novo codigo em cada um dos seus 
capitulas nào declarados eni vigor. Deste modo, o 
novo codigo poderia acompaiihar duranle largo 
tempo a civilização ullramarina e nos limiles por 
elle traçados cada uma das possessões podia cons- 
tituir a sua lei organiea progressiva. 

Em todo o caso, este codigo ainda se encontrava 
muilo eivado do espiriln assimilador e symelrico 
da nossa colouização, o qual levou o seu auctor a 
procurar as bases da orgaitiaação administraliva do 
ullramar, não nos principias da sciencia colonial, 
mas tio direito administrativo melropolitano. Por 
outro lado, tal diploma tambem se mostra exces- 
sivamente imbuido do prejuizo da egnaldade civil 
e polilica enlre os indigenas e os europeus, 
acompanhado da falta da wmprehensso das vanta- 
gens das insliluições peculiares de ordem adminis- 
trativa das populações iiidigenas. Finalmenle, a 
descentratizaçáo estabelecia-se nesle eodigo dum 
modo porico ampla e quasi a medo, enconlrando-se 
ainda muito anoullada a acçxo dos governadores e 
a iniciativa local. 

Esle codigo nunca chegou a ser apylicado ao 
ultramar, pois o governo ficou auelorizado pelo 
decreto de 3 de novembro de 1884 simplesmeiile 
a pol-o em vigor nas provincias ullramariuas, com 
as modificações exigidas pelas circumstancias espe- 

ciaes do seu terrilorio e pelo seu estado de civiliza- 
çJo, devendo o rodigr, de i843 ficar revogado, a 
medida que aqiielle fosse declarado em vigor em 
cada uma das provincias ultramarinas. O governo, 
porem, náo chegou a usar desta auctorizaçáo, e por 
isso o codigo de 4551 iião chegou a passar do 
dominio das lenlativas de reforma da organização 
administrativa das nossas colonias. 

161. Reorgaoiiagies da provincia de Moçambígue. - 
Outras teritâtivas melhor orientadas de reforma se 
encontram rias reorganizações que se tem proposto 
para a provi~icia de Moçambique, que occupa hoje, 
pelo seu rendimento, pelo seu morimeuto cornrner- 
cial, pelo seu trafego maritimo o primeiro lngar 
eolre as colonias portuguesas. 

Se compararmos a receita de Moçambique com 
as das oolras provincias ultramarinas, vemos que 
em 1868-4869 o rendimento total destas era de 
1.382:4304951 reis, cabendo a Moçambique pouco 
rneiios de i decimo dessa receita, oii sejam reis 
125:0008000. Mas no orçamento para t905-1905, 
em que a receita Lolal das provincias ullramarinas 
e computada em 9.k31:690IOíJO reis, a de Moçam. 
bique e de 4.678:89?6600 reis. islo é, quasi metade 
do tola1 e superior no dobro A da provincia que 
immediatamente se  lhe segue, Angola, com reis, 
1.756:2008000, receita inferior á do districto de 
Lourenço Marques em cérca de 4.000:0006;00 reis, 
pois esse districto figura no orçamento a que nos 
referimos com iIm reridime.nto de ?.792:536S643 
reis. superior jB em mais do dobro ao rendimento 
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lolal da provi&ia de Moçambique, tia dez annos 
( 1.335:88015000 reis). 

Entre as provincias ultramarinas que apresentam 
saldos no seu orçamento, Moçambique occupa o 
segtirido logar, quanto imporlaneia desse saldo, 
com 268:7114338 reis, lendo Macau o primeiro, 
com 3i1:4801i403 reis, e S .  Thome o terceiro, com 
439:9588891 reis. E', porem, certo que as circnms- 
tanciâs que dão a Nacau rim logar íi parle náo 
toriiam esta cumparação perleitamenb regular e 
equitativa. Se a pudessemos comparar com nma 
provincia cuja situacão e riquezas naturaes a levam 
ale de vantagem, teriamos que ir buscar Angola, 
onde o de@iL se cifra em 737:0008000 reis. 

O desin~oluimento economico de Moçambiqne não 
permiite que se eoritinue a considerar a provincia 
de Moçambique como uma das mais alrazadas das 
nossas possessões, segundo a orienlação do decreto 
de 4869. A presença ua Africa Austral de coloiiias 
inglesas com o governo parlamenlar, ainda mais 
iiislautemente juslifica a necessidade de reorganizar a 
provincia de Moçambique em harmonia com crilerios 
administrativos mais liberaes. Enlre as .  tentativas 
que se léem feito para a reorganizaçáo da provincia 
de Moçambique encontra-se em primeiro logar a do 
decrelo de 30 de setembro de 1891, devida ao 
Sr. Consellieiro Jmlio Marques Villiena. A provincia 
de Moçambique passava a denominar-se Esrado 
(I'Africa Orienral, dividido em duas provincias, sendo 
uma com a desigiiaçào de ptouincia de ,Ifoçambigne, 
e a outra coin a de proobiçia de Lotornço bíorqus. 
Esle Eslado seria superiormente adminislrado por 
um commissario regia, com residencia alternada 

em i\luçanibiqiie e Loui'eiiço Alarques, nomeado por 
lres aiirios e cscolliido eiilrs os fui~ccionarios da 
iiieliopole ou do iillramar, que, no exercicio tle 
qualquer crnlirego ou commiss2o civil ou militar, 
tiressem (lado provas de subido ziblo e aptitl3o. Os 
governailores das duas provincias deviam ler muito 
mais :itlribuições do qiie os actuaes goveriiadores 
de dislricto. e o coininissariu iegio ~nuilo mais do 
qiie o actual governador geral. 

Este decreto dizia que as allribuiçõcs do corn- 
missario rcgio seriam Bxailas em decreto esl)ecial. 
N2o o foram, a não ser que como taes consideremos 
os decretos que nomearam Antonio Ennes e Monsi- 
iilio de Albuquerque para esse elevado cargo. Nelles 
se Ilie davam as altribuições e faculdades do poder 
execiilivo de quem eram considerados delegados, 
mas a falta de precisão nessas faculdades foi 
originaria de conflictos, que acima de Ludo e neces- 
sario (!vilar eui adiniiiistraç.ão coloiiial. Foi por isso 
qus o decreto de 7 de jullio de 1898 restringi11 as 
atlribuicões dos commiss;iiios regios nas provincias 
ullramariiias, eslabelecendo qrie a estes funcçiona- 
rios pertence, alem das allribuições conferidas por 
lei aos governadores geraes, a faculdade da resolu- 
ção dos negocios das respectivas provincias que 
dependam unica e exclusivamente de despacho, nos 
lermos ortlinarios, do iiiiiiislro e secrelario do Eslado 
dos ocgocios da marinlia e do nllramar. 
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